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Prefácio

A Agroecologia, entendida como ciência, como prática ou mesmo 

como movimento, tem demonstrado ser uma opção vigorosa para 

responder às demandas da sociedade e do ambiente por uma agricul-

tura mais sustentável. No entanto, diferentemente dos caminhos con-

vencionais, em Agroecologia a construção do conhecimento se dá por 

combinações de processos, unindo o saber científico ao saber comum 

e buscando sempre soluções aos problemas reais e de forma contex-

tualizada. Para isso, não se pode seguir o método científico cartesiano, 

reducionista, em que os fatores em estudo são controlados, em busca 

de explicações generalistas que, embora possam ser reproduzidas, 

desconhecem as propriedades que emergem das diferentes combina-

ções de fatores que ocorrem em diferentes contextos. Essa mudança 

de perspectiva na construção do conhecimento, buscando desenvolver 

soluções para problemas locais, exige novas abordagens, novas formas 

de trabalho que possam valorizar e incorporar nos processos de desen-

volvimento diferentes conhecimentos, sem que isso signifique necessa-

riamente negar o conhecimento acadêmico convencional.

Assim, é preciso que atores da construção do conhecimento agroe-

cológico se apropriem de novos métodos que os auxiliem nessa tarefa. 

Dois desses métodos, os métodos participativos e os métodos de sis-

tematização de experiências, têm se mostrado especialmente eficazes 

para os trabalhos em Agroecologia, e estão sendo aplicados em muitos 
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projetos em desenvolvimento. Entretanto, existe uma lacuna na forma-

ção dos atores e nos projetos em Agroecologia, que, embora se apresen-

tem com muita disposição, muitas vezes não sabem como conduzir os 

processos ou quais ferramentas podem ser usadas. Ao mesmo tempo, 

nem sempre esses métodos são os mais indicados, e é preciso que se te-

nha uma visão crítica sobre como e quando podem ser aplicados. Surge 

então a demanda por referenciais que possam dar um apoio na forma-

ção para aplicação dos métodos participativos e da sistematização de 

experiências em Agroecologia, e essa é a proposta do presente livro.

Os métodos participativos, seguidamente referenciados como 

“metodologias participativas”, e o uso da sistematização de experiências 

não são de fato métodos novos, pois são discutidos há muitas décadas, 

principalmente na área da educação. É nessa área que são encontradas 

as principais referências. No Brasil, a incorporação dos métodos partici-

pativos nas ciências agrárias acontece inicialmente pela extensão rural, 

com apoio de programas internacionais. Hoje, no entanto, também tem 

encontrado espaço como ferramenta para a pesquisa agropecuária. 

Quanto ao uso da sistematização de experiências como ferramenta me-

todológica, este passou a ser mais presente nas ciências agrárias dentro 

de projetos de desenvolvimento rural, como estratégia de reflexão so-

bre as práticas das comunidades, sendo em geral promovido por orga-

nizações não governamentais. Em Agroecologia, que busca reforçar o 

enfoque sistêmico e a valorização dos saberes locais, a participação e o 

respeito ao conhecimento local são condições indispensáveis ao rede-

senho dos agroecossistemas, e, consequentemente, ganham importân-

cia os métodos participativos e a sistematização das experiências.
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A intenção desta publicação é também colaborar com a discussão 

sobre a aplicação dos métodos participativos e da sistematização de 

experiências em Agroecologia. Para isso, procurou-se desenvolver os 

diferentes temas de forma acessível e crítica, buscando discutir como 

esses métodos podem ser aplicados em Agroecologia mais do que ape-

nas divulgando ferramentas, que já são métodos que estão sendo utili-

zados com alguma frequência em projetos de Agroecologia. Desejamos 

que esta publicação contribua com a formação de técnicos e profis-

sionais que possam atuar em Agroecologia e em áreas afins de forma 

mais adequada. Ao mesmo tempo, acreditamos que também pode ser 

útil aos demais atores que atuam nesses projetos, como os agricultores, 

professores e profissionais de outras áreas. Pretende-se também esti-

mular o debate e a construção de referenciais teóricos e metodológicos 

que possam apoiar todos que queiram atuar em Agroecologia. Por isso, 

nos colocamos abertos a críticas e sugestões. Não existe apenas uma vi-

são sobre os diferentes temas debatidos neste livro: é necessário que se 

possa, de forma contínua e colaborativa, melhorar as bases metodológicas, 

assim como o debate teórico sobre a construção do conhecimento agroe-

cológico. Todas as contribuições nesse sentido são mais que bem-vindas.

O livro está organizado em capítulos. Em seu primeiro capítulo, 

Décio Cotrim demonstra a transição paradigmática entre o método 

difusionista e o método participativo. Essas diferentes visões demons-

tram as mudanças nas concepções que predominavam no difusionismo, 

onde as ideias estavam baseadas em processos lineares, de persuasão 

e de cima para baixo (top-down). Porém, o somatório das críticas dessas 
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ideias e ideais da “modernização” geraram processos vistos de forma 

relacional, sistêmica e dialógica, onde o conhecimento é construído na 

interface de atores que fazem parte de uma arena pública.

O segundo capítulo, de responsabilidade de Flávia Charão-Marques, 

procura discutir a geração de inovações na agricultura ecológica e as re-

des de novidades que se formam nos processos de construção do conhe-

cimento. Esse tema é central em Agroecologia, pois em muitos espaços 

se passou a aceitar que inovações dependem dos grandes centros de 

pesquisa e desenvolvimento, dos pesquisadores e especialistas, e que 

devemos esperar que a ciência resolva os problemas. No entanto, em 

especial na agricultura, as novidades acontecem constantemente e são 

desenvolvidas por quem precisa de soluções e busca inspiração em 

diferentes fontes do conhecimento, muitas vezes sem que as ciências 

tenham sequer imaginado ser possível. Os agricultores são exemplos 

mais que completos desse caminho de geração de novidades, e por isso 

discutir esse tema precede a discussão sobre a sistematização de expe-

riências e a aplicação dos métodos participativos em Agroecologia, que, 

em última análise, buscam justamente conhecer e desenvolver essas 

novidades para as mais diversas aplicações.

Entrando mais na discussão metodológica, o capítulo 3 trata dos 

processos participativos, resgatando suas trajetórias e as aplicações na 

agricultura. Conhecer como evoluiu o pensamento sobre a participação 

dos atores nas ações de pesquisa e extensão na agricultura é funda-

mental para acompanharmos o debate sobre suas possibilidades e seus 

limites quando aplicados à Agroecologia. Também é importante verifi-

car como diferentes autores, que ainda são considerados importantes 
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no debate sobre desenvolvimento local, em especial na perspectiva da 

extensão rural, construíram as bases teóricas e metodológicas desses 

métodos, o que pode apoiar diferentes estratégias e qualificar proje-

tos aplicados à construção do conhecimento agroecológico. Além das 

raízes dos processos participativos, optamos por apresentar também 

os reveses, ou seja, quando o uso desses métodos produzem resulta-

dos equivocados. Essa discussão passa desde concepções oriundas do 

comportamento grupal até a perspectiva eurocêntrica que domina e 

produz a monocultura das mentes. Abertura cognitiva, reflexividade e 

aprendizagem social devem fazer parte da concepção e da aplicação de 

processos participativos.

No capítulo 4, é trabalhado o termo “construção do conhecimento 

agroecológico” (CCA), que se refere a processos de produção e disse-

minação coletiva de novos conhecimentos. Esse processo se insere 

dentro do campo da complexidade com diferentes elementos a serem 

considerados, envolvendo a relação e construção social dos atores, a 

visão sistêmica da ciência e o mercado embebido nas relações sociais 

entre outras dimensões. Essa construção representa uma percepção da 

insustentabilidade dos sistemas produtivos atuais e uma ruptura com as 

bases da “modernização da agricultura”.

A gradualidade e interconexão entre os temas abordados nos leva 

ao capítulo 5, onde são apresentados os elementos constitutivos do 

desenho de processos participativos. De forma oposta aos sistemas 

cartesianos de diagnóstico e planejamento, os processos participativos 

não são constituídos de etapas rígidas e mecânicas, mas de diferentes 

momentos necessários para pensar e refletir sobre as ações planeja-
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das. Nessa perspectiva, são apresentados seis momentos envolvendo 

os princípios, identificação, análise, planejamento, ações e continuidade 

dos processos. Esses passos se abrem em outras dimensões que, basea-

das em experiências de trabalho, são apresentadas e refletidas.

No capítulo 6, dá-se início à discussão de aspectos mais práticos, 

iniciando pela apresentação das ferramentas participativas, com exem-

plos de aplicação. Usa-se o termo “ferramentas” como forma de dife-

renciar essas práticas do que se considera o “método”. As ferramentas 

podem ser usadas em diferentes situações e com diferentes objetivos, 

sendo adaptadas às necessidades de cada projeto e do método que se 

pretende utilizar. Como um martelo ou um alicate, as ferramentas são 

capazes de cumprir diferentes objetivos, podendo ser utilizadas de 

forma ideal, promovendo a participação e a construção do conheci-

mento, ou até de forma errada, conduzindo os atores a resultados an-

tecipadamente decididos pelos gestores ou mediadores responsáveis 

pela aplicação das mesmas. Assim, na discussão da aplicação das ferra-

mentas participativas, sempre se busca ressaltar acertos e erros possí-

veis, com base nas experiências práticas do autor do capítulo.

O diálogo entre o conhecimento científico e o conhecimento local 

abre a possibilidade de sistematizar experiências, conforme é apre-

sentado no capítulo 7, elaborado por Fábio Dal Soglio. O conjunto de 

conhecimentos que são produzidos pelo conhecimento tácito dos agri-

cultores por vezes não é reconhecido e disponibilizado publicamente. 

Frequentemente, quando isso é feito, é feito de forma descritiva e com 

um ponto de vista reducionista, ignorando um campo de saberes que 
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são articulados para desenvolver determinada experiência. Essa siste-

matização pode ocorrer de forma conjunta ou paralela a uma pesquisa, 

propiciando o conhecimento de diferentes contextos e realidades.

A consideração da importância da participação dos atores no pro-

cesso de pesquisa trouxe a construção da pesquisa participativa. Dessa 

forma, Fábio Dal Soglio escreve o capítulo 8 com os princípios e aplica-

ções da pesquisa participativa em agroecologia. A trajetória da pesquisa 

“convencional” da modernização tinha como base a concepção de paco-

tes tecnológicos, ignorando os contextos particulares e complexos dos 

sistemas produtivos dos agricultores. A entrada dos atores no processo 

de pesquisa trouxe dimensões a serem observadas que eram invisíveis 

nos processos tecnocráticos. Isso não nega a validade e a utilidade de 

outros métodos que possam auxiliar na convergência de dados do que 

vem a ser analisado. No conteúdo apresentado nessa parte, poderão 

ser observados os princípios da pesquisa participativa e a construção 

agroecológica, sua aceitação acadêmica, desenhos e etapas da pesquisa 

e exemplos de pesquisa participativa aplicados à agroecologia.

Por último, mas não menos importante, fechamos esta publicação 

com a contribuição de Rumi Regina Kubo no capítulo 9, “Entre imagens, 

agricultores, comunidades e mediadores: o uso de imagens na sistema-

tização de experiências”. A apresentação parte do campo da Etnoeco-

logia e da Agroecologia, colocando as imagens como possibilidade de 

uso nas metodologias participativas, podendo também ser pertinente 

para outras situações de pesquisa. O uso de ferramentas imagéticas 

na pesquisa e na sistematização de experiências envolve os diferentes 
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aspectos do narrar através das imagens. Essas dimensões envolvem di-

ferentes dimensões técnicas de luz e enquadramento das imagens, e o 

encadeamento das imagens conformam uma gramática imagética.

Esperamos que os leitores percebam o prazer com o qual produzi-

mos esta publicação: um texto que se desenvolve entre estas margens 

do papel, que o oprimem, mas que libertam os possíveis atores de de-

senvolvimento para novas cartografias de construção do conhecimento 

e diálogo de saberes. Boa leitura a tod@s.

Organizadores 

Alberto Bracagioli Neto 

Fábio Kessler Dal Soglio



1
Análise comparativa 
entre o método 
participativo e o 
método difusionista1

Décio Cotrim

1 Uma versão deste capítulo foi publicada em: COTRIM, D. S. Método par-
ticipativo: uma análise a partir de uma perspectiva agroecológica. Revista 
Brasileira de Agroecologia, v. 12, n. 4, p. 255-267, 2017.
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Os grupos sociais rurais historicamente desenvolvem processos de 

construção do conhecimento. No Brasil, a partir dos anos 1970, esses 

processos foram fortemente impactados pelas ações da modernização 

da agricultura.2 Porém, esse fenômeno começa, cada dia mais, a abrir 

espaços e possibilitar a emergência de novidades3 entre agricultores e 

instituições envolvidas com o Desenvolvimento Rural. Os agricultores 

constroem novos conhecimentos recuperando o saber tradicional e 

dialogando com o conhecimento científico, dentro de um processo de 

construção do conhecimento agroecológico-CCA,4 discutido no capí-

tulo 4 deste livro.

Na atualidade, são observáveis os fenômenos sociais nos quais 

diversos atores rurais cotidianamente em interface5 constroem novos 

conhecimentos. As pessoas são entendidas como atores sociais, sendo 

partes ativas dos processos. O ator é um sujeito social que processa in-

formação e utiliza suas estratégias nas relações sociais. O conceito de 

ator é uma construção social e não simplesmente um sinônimo para o 

indivíduo (Long; Long, 1992).

2 Neste texto, entende-se como modernização da agricultura o processo pelo qual passou a agri-
cultura com a modificação de sua base técnica no sentido da quimificação, ampliação da moto-
mecanização e uso de sementes melhoradas, bem como as mudanças sociais advindas nessa fase 
(Goodman; Sorj; Wilkinson, 2008).

3 A novidade emerge e funciona como um novo insight de uma prática ou mesmo uma nova prática. 
De certa forma é a fronteira entre o conhecido e o desconhecido. A maioria das novidades se caracte-
riza como um novo jeito de fazer algo, um novo modo de ampliar o potencial (Wiskerke; Ploeg, 2004).

4 A Construção do Conhecimento Agroecológico é um processo relacional entre os atores dentro 
das arenas, tendo estes a capacidade de agência para construir projetos diferenciais para suas 
vidas. A interface participativa entre os atores, através do método participativo, é elemento es-
sencial, ocorrendo no sentido do diálogo do saber tradicional e científico; ou seja, o conhecimento 
empírico e científico das características ambientais do ecossistema e as propriedades sociais do 
grupo são os objetos do debate entre os atores. A totalidade do processo é voltada para o caminho 
de uma transição agroecológica construída coletivamente pelos atores e orientada a caminhos 
sustentáveis de desenvolvimento rural (Cotrim, 2013).

5 Nos processos de construção dos projetos sociais, desenvolvidos dentro da arena, a noção de 
interface ocorre quando da existência de algum tipo de encontro ou contato face a face entre ato-
res com diferentes interesses e recursos, apontando para uma relação de conflito (Long, 2001).



17 
Análise comparativa entre o método  

participativo e o método difusionista

A construção dos conhecimentos pelos atores não se encontra em 

espaços herméticos ou laboratoriais. Os processos sociais de produ-

ção de conhecimento desenrolam-se em arenas, ou seja, ambientes de 

interface entre os diversos atores. A arena de construção do conheci-

mento é entendida como um espaço complexo e dinâmico, onde os ato-

res convivem em interface na construção dos projetos.6 Esses projetos 

se materializam no conjunto de práticas individuais observáveis, tanto 

no aspecto produtivo, de sistemas de cultivos e criações, como no as-

pecto social na organização da vida dos agricultores (Long, 2001).

A construção do conhecimento agroecológico parte da constata-

ção pelos atores da existência de uma insustentabilidade nas práticas 

desenvolvidas pelo grupo, seja nos aspectos ambientais ou sociais. Essa 

verificação leva à ação dos atores em uma perspectiva transicional; ou 

seja, eles buscam um processo de transição agroecológica para patama-

res mais sustentáveis nos aspectos sociais e produtivos (Cotrim, 2013).

Os processos dentro da arena de CCA são essencialmente rela-

cionais. A relação entre os grupos de atores está epistemologicamente 

pautada em princípios construtivistas. O aprofundamento do estudo 

da relação dialógica entre os atores na construção do conhecimento 

agroecológico é o elemento que conecta esta análise à temática do mé-

todo participativo.

6 Os atores constituem em arenas específicas os seus projetos, que se entendem como formas de 
articulação das práticas sociais. Cada projeto constituído pelo ator é articulado com projetos, inte-
resses e perspectivas de outros atores dentro de um complexo de arenas entrelaçadas (Long, 2001).
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O método participativo é composto de técnicas e ferramentas que 

propiciam uma interface entre os atores com características dialógicas. 

Esse elemento é proposto pelos articuladores7 dentro da arena de cons-

trução do conhecimento agroecológico no sentido da ampliação dos de-

bates na formação dos projetos sociais. Esses atores constituem-se de 

forma privilegiada na construção do conhecimento agroecológico. No 

cotidiano, são intitulados de extensionistas rurais, mediadores sociais 

ou agentes de desenvolvimento.

Porém, na atualidade, é observável que esses articuladores vivem 

uma transição metodológica, pois em sua maioria foram formados aca-

demicamente no uso do método difusionista e buscam novas formas de 

interface na crença de que a participação é fundamental nos processos 

de Desenvolvimento Rural. Essa transição, pragmaticamente, não é fácil 

e produz um gradiente de soluções no cotidiano da ação desses atores. 

Esse aspecto foi observável em entrevistas realizadas na pesquisa de 

doutorado do autor (Cotrim, 2013).

Muitas são as questões que emergem nessa fase de transições me-

todológicas; poucas são as certezas e grandes são as dúvidas. Muitos 

articuladores possuem inúmeras experiências de uma ação difusionista 

de mediação, o que naturalmente os leva a rechaçar qualquer possível 

mudança. Outros possuem sensibilidade para as mudanças que se avi-

zinham, mas possuem pouca formação, ou insegurança, para a tomada 

de decisão dentro de um processo transicional participacionista. Não 

7 Neste texto, entende-se que os articuladores são atores proponentes, catalisadores e fomen-
tadores de projetos dentro da arena, principalmente através de seu papel de tradutor e de uma 
interligação de mundos com saberes diferenciados.
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participativo e o método difusionista

existe um caminho único, mas acredita-se que o estudo do método par-

ticipativo e o aprofundamento dentro do processo possam construir 

pontes no período presente.

Nesse sentido, o objetivo principal deste capítulo se materializa em 

estudar o método participativo, apresentando a sequência que levou à 

sua emergência na academia e na mediação social; em apontar os estu-

dos teóricos que debatem os seus limites; e em analisá-lo comparativa-

mente em relação ao método difusionista na mediação social realizada 

pelos articuladores. Cabe enfatizar que o texto está pautado em uma 

discussão teórica sobre o tema e principalmente no diálogo desta com 

as observações empíricas desenvolvidas na tese de doutorado do autor.

A PERSPECTIVA ORIENTADA PELO ATOR

O principal aporte teórico escolhido para ser transversal à totali-

dade deste capítulo foi a Perspectiva Orientada pelo Ator (POA). Essa 

perspectiva teórica utiliza conceitos que foram criados no cotidiano, na 

experiência de vida dos atores, e focados na mudança social e na interven-

ção, especialmente em relação às situações agrárias (Long; Long, 1992).

Segundo Long (2001), é pouco satisfatória, do ponto de vista 

teórico, a ideia de que toda mudança social ocorra a partir de uma de-

terminação externa. Os impactos externos necessariamente são inter-

cedidos e transformados por atores e estruturas locais. Dessa forma, o 

autor aponta como necessária a ideia de que a análise deva conter ca-

racterísticas mais dinâmicas para o entendimento das mudanças sociais, 
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salientando principalmente a interação e a decisão mútua dos fatores e 

das relações internas e externas e o reconhecimento do papel principal 

desempenhado pela ação do ator.

Do ponto de vista metodológico, este capítulo tem por base os re-

sultados de uma pesquisa de abordagem qualitativa, pois se propõe a 

discutir uma realidade que não pode ser quantificada, e por isso está 

centrado na explicação das dinâmicas sociais. Quanto à sua natureza, 

apresenta-se como uma pesquisa aplicada, no sentido de que pretende 

produzir conhecimento para soluções de problemas práticos. Quanto 

ao seu objetivo, trata-se de uma pesquisa exploratória, buscando ge-

rar maior familiaridade com o problema para torná-lo mais explícito. E, 

por fim, quanto ao procedimento adotado, configura-se como uma pes-

quisa bibliográfica assentada no levantamento de referências teóricas 

(Gerhardt; Silveira, 2009). Cabe salientar, novamente, que a totalidade 

do texto dialoga diretamente com os resultados de uma pesquisa teórica e 

empírica desenvolvida na tese de doutorado do seu autor (Cotrim, 2013).

O MÉTODO PARTICIPATIVO E A 

PARTICIPAÇÃO DOS ATORES

A noção de construção do conhecimento agroecológico entende 

que a imersão nas relações comunitárias é fundamental para a interface 

entre os atores, o diálogo de saberes e a participação. Nesse sentido, 

o processo de CCA ocorre fundamentalmente na relação entre os ato-

res. Os articuladores atuam no papel de serem os proponentes do mé-

todo para dinamizar a participação efetiva de todos os atores dentro da 
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arena de CCA. Os articuladores e os agricultores são atores e estão em 

interface dentro da arena, e o método participativo é o elemento dife-

rencial desse procedimento.

A noção utilizada nesta pesquisa de método participativo8 traz a 

ideia de caminho ou conjunto de procedimentos, metodologicamente 

seguindo no sentido do atendimento de um objetivo ou meta; ou seja, 

são as formas de promoção da participação na tomada de decisão. 

O método participativo é voltado à participação ativa, interativa no 

sentido da automobilização das pessoas (Geilfus, 1997).

O método participativo é composto por um conjunto de técnicas 

e ferramentas9 que permitem que as comunidades façam o seu próprio 

diagnóstico e iniciem um processo de gerenciamento autônomo de seu 

planejamento e de seu desenvolvimento. Esse método promove a par-

ticipação dos agricultores no processo de construção do conhecimento 

agroecológico. Dessa maneira, facilita o compartilhamento de expe-

riências, conhecimentos e informações, no sentido da melhoria das ha-

bilidades de planejamento e ação comunitária (Verdejo, 2006).

A emergência dos estudos participacionistas ocorreu a partir da 

análise do processo desencadeado pelos países europeus de exporta-

ção do modelo de crescimento econômico e transferência de tecnolo-

gias para os países coloniais do terceiro mundo, em especial na África 

8 Frequentemente, na literatura, o método participativo é designado como Metodologia Participa-
tiva. Porém, a palavra “metodologia” pode causar ambiguidade conceitual, pois representa ao mes-
mo tempo a teorização da prática da pesquisa científica e o trabalho com os métodos empregados. 
Para esta pesquisa, utiliza-se o termo metodologia na aproximação de um modelo teórico-meto-
dológico, apontando as concepções teóricas adotadas na investigação; e método para o conjunto 
de ferramentas ou técnicas metodológicas realizadas no decorrer da articulação. Dessa forma, 
busca-se evitar a dificuldade de compreensão do que está se abordando.

9 São exemplos de técnicas e ferramentas participativas realizadas pelos agricultores: mapas 
comunitários e de produção, diagramas, campos de forças, calendários históricos e sazonais de 
produção, matrizes de diagnóstico e planejamento, entre outros (Geilfus, 1997; Verdejo, 2006).
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e na Ásia. No início da década de 80, foram constatados os resultados 

negativos desses projetos de desenvolvimento. De forma geral, foi ave-

riguado que o financiamento dos planos e programas de crescimento 

econômico nos países pobres não propiciou um processo de desenvol-

vimento, gerando muitas vezes grandes estruturas inúteis do ponto de 

vista da população local (Verdejo, 2006).

O estudo dos resultados desses projetos propiciou o entendimento 

de que as condições locais dos grupos-meta e as suas culturas eram fun-

damentais para o sucesso das iniciativas. Essa análise se transformou no 

enfoque principal da identificação e do planejamento de programas de 

Desenvolvimento Rural, tornando-se precursora das propostas partici-

pacionistas (Chambers, 1994).

Chambers (2006) aponta que a pesquisa sobre pobreza rural, que 

foi o princípio dos programas de desenvolvimento, estava sendo reali-

zada de uma forma imprópria, o que produzia um viés inadequado nos 

projetos. O chamado turismo do Desenvolvimento Rural era o princi-

pal caminho na tomada de decisão. Os profissionais responsáveis pelas 

empresas desenvolvimentistas, normalmente pessoas urbanas, realiza-

vam rápidas visitas às comunidades rurais que seriam beneficiadas. O 

contato ocorria genericamente, através de uma visualização do espaço 

por meio de uma recorrida nas principais estradas da região, sendo os 

encontros com os agricultores focados nos objetivos do programa em 

análise, e existindo um profundo viés temático do profissional visitante. 

As reuniões normalmente eram formais, realizadas com as lideranças 

locais, que majoritariamente eram homens.
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Nos anos 1980, a partir da análise dos problemas dos programas 

de desenvolvimento no terceiro mundo, foram propostos na academia 

métodos que buscavam modificar as técnicas de levantamento de in-

formação. Esses possuíam como premissa a redução do levantamento 

de dados e a centralidade do foco nas opiniões do grupo-meta. Os ins-

trumentos clássicos de pesquisa, como os questionários formais, deram 

lugar aos novos conceitos mais participativos.

Foi um primeiro marco teórico a elaboração conceitual de um pro-

cesso chamado de Diagnóstico Rural Rápido (DRR), conhecido também 

como rapid rural appraisal (RRA) pelos pesquisadores do Institute of 

Development Studies (IDS) na Universidade de Brigton, Reino Unido. 

Esse método propõe um levantamento participativo de dados menos 

trabalhoso do que um diagnóstico tradicional. Além disso, procura a am-

pliação da participação do grupo-meta para uma melhor aproximação 

das suas necessidades e realidades (Chambers, 1994).

De forma genérica, o DRR foi construído para a obtenção de da-

dos necessários para um novo projeto ou para a análise do percurso de 

uma dada pesquisa. O seu formato utilizava um grupo de ferramentas 

participativas como os mapas, os diagramas e os calendários, que eram 

aplicados diretamente pelos articuladores junto às comunidades rurais 

com o objetivo primaz da realização de um diagnóstico. O processo de 

participação ocorria na construção, pelos agricultores, das ferramentas 

de diagnóstico.

Na continuidade dos estudos, foi enfatizada a necessidade de que o 

processo participativo se estendesse na execução dos programas. Nos 

anos 1990, foram cunhados os princípios teórico-metodológicos do 
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Diagnóstico Rural Participativo (DRP), também conhecido como Partici-

patory Rural Appraisal (PRA), enquanto método que possibilita a inclusão 

dos grupos de agricultores em todos os passos de um projeto de desen-

volvimento, desde o diagnóstico, passando pela implantação até a fase 

de monitoramento (Chambers, 1994).

A principal contribuição que o DRP trouxe ao debate da partici-

pação foi a constituição do foco no processo de autorreflexão sobre os 

problemas das comunidades rurais e a construção coletiva das possibi-

lidades para a sua solução. O método não estava centrado unicamente 

na coleta de dados dos participantes: seu objetivo principal era o apoio à 

autodeterminação das comunidades, através da participação, e, assim, a 

promoção de um processo de desenvolvimento (Chambers, 1995).10

O método participativo DRP tomou uma grande dimensão dentro 

das instituições voltadas à intervenção social, em especial no Brasil, 

pelo esforço de várias organizações, como a GTZ.11 A própria sigla do 

método se consolidou quase como uma nova palavra. No senso comum o 

DRP se tornou sinônimo de participação ou de metodologia participativa.

10 Na continuidade dos estudos do impacto da participação em projetos de desenvolvimento, 
foram desenvolvidas as noções do processo de Aprendizagem e Ação Participativa (AAP) em 
substituição ao DRP. A nova terminologia é mais adequada na explicitação dos processos partici-
pativos, pois evita os reducionismos inerentes às palavras “diagnóstico” e “rural” e busca enfatizar 
os aspectos processuais inerentes nas ações participativas. O método AAP usa um conjunto de es-
tratégias que permitem à comunidade realizar sua própria análise, planejamento, monitoramento 
e avaliação das suas atividades e projetos. Utiliza ferramentas participativas visuais e flexíveis, 
como mapas, matrizes e diagramas, que possibilitam a análise grupal, sendo um método com base 
na descentralização, democracia, diversidade, sustentabilidade, participação comunitária e em-
poderamento (Chambers, 1994).

11 A antiga GTZ (Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit), hoje GTI (Deutsche 
Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit), agência de cooperação técnica alemã, foi criada 
em 1974 para apoiar iniciativas inovadoras de desenvolvimento. No Brasil, a contribuição alemã 
visa fortalecer iniciativas, por tempo limitado, até que os beneficiados alcancem uma situação que 
lhes permita prescindir do aporte externo. Para maiores informações, ver: Hernandez, Melanie; 
Roehrkasten, Sybille. A cooperação alemã para o desenvolvimento: contexto institucional e prio-
ridades políticas. Revista Tempo do Mundo, 3 (3), p. 155-195, 2001.
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A participação dos agricultores dentro dos processos de desen-

volvimento, não pode ser compreendida como em um único patamar. 

Entende-se a existência de uma graduação de decisões processuais 

dos atores. A participação comunitária depende fundamentalmente 

da organização da comunidade, da flexibilidade das instituições de de-

senvolvimento e dos próprios atores agricultores e articuladores. Efeti-

vamente, todos os projetos são participativos; porém, a diferença está 

baseada no nível da mesma (Geilfus, 1997).

Geilfus (1997), utilizando uma metáfora, propõe uma escada da 

participação para a visualização dos diferentes níveis de participação. 

Essa noção expressa a ideia de que o envolvimento e a participação dos 

agricultores em programas de desenvolvimento ocorrem em um pro-

cesso gradual na interface com os articuladores.

O primeiro degrau da escada é definido como “passividade”. Nele, 

os articuladores propõem programas de desenvolvimento externo, os 

quais fixam os objetivos e decidem as atividades. As informações neces-

sárias são geradas sem a consulta dos atores agricultores. O segundo de-

grau é chamado de “fonte de informação”, no qual os articuladores dentro 

dos programas de desenvolvimento perguntam aos atores agricultores 

sobre a realidade local. Porém, esses não permitem a decisão nem do 

tipo de perguntas nem das atividades posteriores. O terceiro degrau é a 

participação por consulta, na qual os articuladores levam em conside-

ração a opinião dos atores agricultores e as integram no programa de 

desenvolvimento, mas esses não têm poder de decisão. O quarto degrau 

é chamado de participação com base em incentivos materiais; nele, são 

desenvolvidas atividades conjuntas entre os articuladores e os agricul-
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tores, havendo a troca de elementos materiais e conhecimentos, mas a 

possibilidade de intervenção na tomada de decisão pelos agricultores é 

limitada. O quinto degrau é o da participação funcional, quando os atores 

agricultores dentro de um programa de desenvolvimento se dividem em 

grupos que perseguem objetivos fixados anteriormente. Na fase de exe-

cução, participam da tomada de decisões e se tornam independentes no 

transcurso do projeto. O sexto degrau se caracteriza pela participação 

interativa, quando os agricultores estão incluídos nas fases de análise e 

definições do programa de desenvolvimento, e participam plenamente 

do planejamento e da execução. O sétimo e último degrau é denominado 

“autogestão”, quando os atores agricultores tomam as iniciativas e agem 

independentemente dos articuladores na construção, execução e ava-

liação dos programas de desenvolvimento (Geilfus, 1997).

Figura 1 - Escada da Participação.

Fonte: Geilfus (1997).

O ato de subir a escada da participação indica que o processo de 

desenvolvimento está sendo apropriado pelos agricultores, ocorrendo 

mudanças importantes, sendo o método participativo fator impulsiona-
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dor. Nos estratos mais altos da escada da participação, a ampliação da 

autonomia dos agricultores se caracteriza como um indicador de empo-

deramento12 comunitário.

As noções desenvolvidas nos trabalhos sobre participação ligados 

à sua ampliação, promoção do empoderamento e uso do método par-

ticipativo está fortemente imbricada com as pesquisas agroecológicas. 

A coincidência da fase histórica das análises das externalidades da mo-

dernização da agricultura possivelmente foram fatores de aproximação 

entre os estudos da Agroecologia13 e da Participação.

É possível observar a convergência de um variado grupo de auto-

res nos estudos agroecológicos sobre a ideia de que a interface entre 

agricultores e articuladores necessariamente deve estar pautada no 

método participativo. Essa ideia é argumentada tanto pela negação aos 

processos difusionistas quanto pela aproximação teórica construída nos 

estudos de participação (Caporal, 1998; Costabeber, 1998; Gúzman; 

Molina, 1996; Molina, 2001; Dal Soglio, 2012).

No processo de construção do conhecimento agroecológico, é uti-

lizada como premissa a noção de que os envolvidos são atores e pos-

suem um acúmulo de conhecimentos históricos e culturais. Dentro da 

arena, na interface entre os atores, existe a luta pela formação dos pro-

jetos; ou seja, são utilizados discursos no sentido de fortalecimento dos 

12 Entende-se como empoderamento (empowerment) o aumento ou a diminuição do poder de 
cada ator de realizar por si mesmo as mudanças e ações que levam ao desenvolvimento.

13 Agroecologia é entendida enquanto um campo de conhecimento interdisciplinar formado por 
aportes de diversas disciplinas científicas que combina essencialmente as ciências naturais e as 
ciências sociais, tendo a pretensão de estudar as interrelações existentes nos processos agronô-
micos, ecológicos e sociais no sentido do desenvolvimento de procedimentos mais sustentáveis. 
Nesse arcabouço teórico e metodológico, que possui uma dimensão prática indivisível da analíti-
ca, são buscadas as bases para o entendimento das relações socionaturais em uma visão contem-
porânea da ciência (Cotrim, 2013).



28 Décio Cotrim

argumentos em prol de determinado projeto ou práticas sociais. Esses 

saberes naturalmente são valorizados e incorporados como elemen-

tos fundamentais em uma estratégia de Desenvolvimento Rural (Long, 

2001). Essa dinâmica é considerada impossibilitada quando são utiliza-

dos métodos diretivos que reduzem os espaços de interface entre os 

atores dentro da arena, diminuindo a emergência de novidades.

Nesse aspecto, Dal Soglio (2012) comenta sobre o método partici-

pativo e a Agroecologia:

Assim, são necessários métodos que possam facilitar a par-

ticipação e a interação dos diferentes atores. Os métodos 

participativos, que a Agroecologia entende serem capazes de 

facilitar e cumprir essa função, são importantes quando que-

remos propor o redesenho e a produção de novidades para 

o manejo de agroecossistemas. Esses métodos, aplicados tanto 

no desenvolvimento de pesquisas como nas atividades de exten-

são, podem conduzir a uma transição participativa para modelos 

camponeses e ecológicos de agricultura.

Nesse sentido, torna-se natural, nos estudos de Agroecologia, a 

indicação do caminho do método participativo na interface dos atores 

para a reflexão, a compreensão da realidade e a busca de soluções com-

patíveis nos processos de desenvolvimento. Porém, existe um conjunto 

de autores que apontam limites no uso do método participativo. Na pró-

xima seção do capítulo serão expostos esses pontos de vista.
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QUESTÕES DENTRO DOS 

PROCESSOS PARTICIPATIVOS

O possível consenso teórico existente em torno do uso do método 

participativo na interface dos atores em Agroecologia não é observado 

em outros campos do conhecimento.

Long e Long (1992) e Long e Ploeg (1989) acreditam que os pro-

cessos centrados em métodos participativos precisam ser problemati-

zados. Esses autores entendem que existem características populistas 

na sua utilização, e apontam como fragilidades a inexistência de um 

questionamento das relações de poder entre os agricultores e entre os 

articuladores e os agricultores. Também salientam a existência de uma 

visão voluntarista e de certo modo ingênua nos processos participacio-

nistas. Esses autores assinalam que os objetos de interesses comuns 

nas comunidades rurais, que seriam buscados pelo uso do método par-

ticipativo, na verdade são inexistentes. Assim, entendem que cada ator 

defende seus projetos dentro da arena, não havendo uma uniformidade; 

ou seja, os projetos se configuram heterogêneos na construção dentro 

da arena. A ideia do consenso em torno de um único projeto comunitá-

rio, ajustado via método participativo, seria uma noção simplificadora.

Para Thornton (2010), os articuladores, quando em seu mandato 

organizacional na construção de programas ou na aplicação de políticas 

públicas, têm o poder de pré-selecionar os atores que participarão dos 

processos através de listas de convite. São comuns as escolhas pauta-

das por figuras de liderança ou agricultores com maior credibilidade. 

Essa ação produz um enviesamento da participação. O autor também 

salienta que os processos participativos estão assentados em reuniões 
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formais de curto prazo que não respeitam os tempos de tomada de de-

cisão dos agricultores. O tempo cronológico dos programas governa-

mentais desencadeia ações rápidas para o diagnóstico dos problemas, 

a priorização das ações e a estruturação das estratégias de trabalho, o 

que não respeita as diferenças entre os grupos sociais e da própria rela-

ção entre os articuladores e a comunidade.

Jennings (2000) constrói uma reflexão que entende a participação 

ligada ao processo educativo e à capacitação necessária dos atores, na 

intenção de corrigir os desequilíbrios entre eles. Os procedimentos par-

ticipativos podem ser analisados do ponto de vista de cada ator social 

ou da relação deles dentro da arena na construção de processos de de-

senvolvimento, diretamente ligados à capacidade de agência14 dos ato-

res e ao poder de tomada de decisão.

Por outro lado, na operacionalização de programas de desenvol-

vimento com viés participativo, muitas vezes os articuladores não con-

sideram com profundidade o contexto político-cultural da arena. Os 

resultados de processos participativos estão diretamente ligados ao 

jogo de forças entre os atores e os acordos sociais dentro da arena; em 

outras palavras, a participação não pode ser uma técnica universalizá-

vel (Heeks, 1999).

Nas dinâmicas dentro da arena de construção do conhecimento 

agroecológico, ocorrem acomodações, negociações e conflitos entre os 

atores nas interfaces de aprendizagem, planejamento e negociações. O 

14 A agência está ligada à capacidade de fazer as coisas e não somente à intenção. Essa aptidão 
está comprometida com as práticas de organização social, pois a ação social nunca é centrada no 
indivíduo-ego. Os atores manifestam a sua agência na rede de relações, sendo uma capacidade 
exercitada na relação social. Nesse sentido, a agência é um conceito relacional entre os atores, 
não existindo um acúmulo ou armazenamento de agência pelos atores. Esse processo se forma nas 
práticas organizantes, tendo seus limites demarcados por convenções sociais e valores (Long, 2001).
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uso do método participativo dentro dessa arena necessariamente pre-

cisa considerar esses aspectos para não perder de vista o contexto po-

lítico-cultural que os permeiam. Também existe o entendimento de que 

a participação nos processos de desenvolvimento pode ser conside-

rada mais um símbolo externo trazido pelos articuladores do que uma 

demanda comunitária. Esse fato se fundamenta em variadas ocasiões 

nas quais se constata que os atores comunitários possuem pesada jor-

nada de trabalho e não possuem tempo e a motivação para investir em 

processos de participação. Nesse sentido, os processos participativos 

podem emergir com um verniz para criar uma aparência positiva aos fi-

nanciadores de programas de desenvolvimento (Heeks, 1999).

Nuijten (2005) enfatiza que o conceito de empoderamento cons-

truído nos estudos de participação evoca a noção de que o poder pode ser 

percebido como uma propriedade de pessoas ou grupos que têm a capaci-

dade de possuí-lo, transportá-lo e realizar sua ampliação. Essa noção ignora 

o fato de o poder ser relacional, sendo imbricado em inúmeras interliga-

ções. Nesse sentido, essa noção não auxilia na compreensão das dinâmi-

cas que ocorrem dentro da arena de CCA e produz um viés equivocado.

Os limites aqui apontados produzem a constatação de que os ato-

res, utilizando o método participativo, podem imputar, através da sua 

ação, um viés negativo. Porém, as análises não negam que com o uso 

do método participativo emerge a possibilidade da ampliação de uma 

interface dialógica com valorosos elementos nos processos de CCA. Em 

síntese, as críticas teóricas estão centradas na forma como os articula-

dores utilizam as ferramentas do método participativo e não na inviabi-

lidade da sua utilização.
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Considerando esse conjunto de críticas teóricas ao método parti-

cipativo, para a continuidade da análise, na próxima seção do capítulo, se-

rão analisados comparativamente o método participativo e o difusionista.

A METODOLOGIA DO MÉTODO PARTICIPATIVO

A palavra “método” etimologicamente vem do grego méthodos, que 

significa “caminho para chegar a um fim”, “trajetória para um objetivo”, 

ou, ainda, “organização”. Frequentemente, “método” e “metodologia” 

são utilizados indistintamente; porém, do ponto de vista conceitual, são 

diferentes. Segundo Minayo (2000), a metodologia é o caminho do pen-

samento que o tema ou o objeto de pesquisa requer. Essa metodologia é 

o estudo do método, e se interessa pela validade científica da trajetória es-

colhida para o fim proposto. O método é, assim, uma parte da metodologia.

Lopes (1994) propõe uma categorização da ordem das instâncias 

metodológicas (ou níveis da metodologia): a epistemológica, a teórica, a 

metódica e a técnica. Existe a compreensão de que as pesquisas científi-

cas trazem de forma explícita ou implícita todos esses planos.

Entende-se como instância epistemológica o local da função de 

vigilância crítica na pesquisa, se conformando como uma série de ope-

rações que assegurem a cientificidade da prática. Nesse espaço, são 

elaboradas as problemáticas de pesquisa que emergem dentro de uma 

concepção de ciência. É onde são observadas as regras de produção e 

explicitação dos fatos, de compreensão e validação das teorias e as nor-

mas de transformação dos objetos científicos (Lopes, 1994).
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A instância epistemológica abriga a noção de Ciência, que pode 

ser compreendida como uma forma de entendimento do mundo, uma 

produção de saberes formada pelo raciocínio lógico e a experimentação 

prática (Fonseca, 2002).

Em um segundo nível, é encontrada a instância teórica que se con-

figura como o espaço das teorias, da adequação dos modelos teóricos 

ao objeto empírico, da formulação teórica do objeto e a sua explicitação 

conceitual. É o local da construção teórica do problema de pesquisa. As 

teorias podem ser entendidas sempre como parciais, abarcando seto-

res, sendo essa a sua relação com a instância epistemológica, uma parte 

do sistema teórico global (Lopes, 1994).

Em um terceiro nível, sobressai a instância metodológica, que é o 

local do método, das regras de estruturação e objetivação do problema 

de pesquisa. Os métodos têm o poder de fornecer um quadro analítico, 

no qual são ordenados e articulados os conceitos teóricos. O método 

é o conjunto de procedimentos que articulam os pressupostos teóricos 

com os mecanismos de produção de informação para dar suporte ao in-

vestigador, a fim levar a cabo suas contribuições (Lopes, 1994).

Em um quarto nível, está colocada a instância técnica como local 

da construção dos dados, formada pela observação da informação, pela 

seleção dos dados e pela operacionalização dos conceitos. A técnica é o 

conjunto de ferramentas, ou procedimentos concretos, através dos quais 

se faz a coleta ou produção dos dados, e que permite enfrentar a análise.

Entende-se que é possível utilizar as ideias apresentadas anterior-

mente, de categorização em instâncias metodológicas de uma pesquisa, 

para o atual trabalho. A distinção necessária é o foco analítico aqui apli-
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cado, que vem a ser a ação entre os atores (ou seja, a interface) e não 

a construção de uma pesquisa acadêmica. Feita essa ressalva, a lógica 

proposta toma utilidade na organização das ideias do tema tratado e au-

xilia na construção das reflexões.

Existem elementos diferenciais entre o modelo da modernização 

da agricultura, no qual o método proposto de ação e relação entre os 

atores está baseado em uma noção difusionista, e uma fase contempo-

rânea, que se opõe a esse modelo, buscando aplicar métodos participa-

tivos na interface dos atores e entre esses e as instituições. O debate 

comparativo das instâncias metodológicas entre esses dois métodos é o 

caminho escolhido para a análise a partir do Quadro 1.

O pensamento ocidental sobre Ciência e a relação da sociedade 

com a natureza evoluiu, passando por quatro fases. A primeira, a visão 

grega, pautava-se na ideia de que a natureza era um macrocosmo e o 

homem, um microcosmo; a segunda, a visão renascentista, encarava 

a natureza era obra de Deus; a terceira, a visão moderna, baseada na 

experimentação disciplinar e cartesiana, consolidou a separação entre 

a noção de sociedade e natureza; e a quarta, a noção contemporânea, 

busca os pilares para a constituição de uma noção holística e sistêmica, 

bem como novas abordagens nos processos de construção do conheci-

mento, podendo ser entendida como uma ruptura em relação à visão da 

fase moderna (Collingwood, 1996).

Na análise apresentada no Quadro 1, o método participativo, em 

uma instância epistemológica, se insere na visão contemporânea. A 

própria noção de Agroecologia aponta com clareza para a sua inserção 

epistemológica ao assumir o enfoque sistêmico. Cabe salientar o enten-

Quadro 1 - Instâncias metodológicas e as diferenças entre método participativo e difusionista.

Instâncias 
metodológicas

Diferenças metodológicas

Método participativo Método difusionista

Epistemológica

Noção contemporânea de 
Ciência com características 
complexas, sistêmica e holís-
tica. Agroecologia como  
campo de conhecimento.

Noção moderna de Ciência com 
características cartesianas e 
disciplinares.

Teórica

Conjunto de teorias  
que enfatizam o papel  
e a capacidade de agência  
dos atores (Giddens, 1989; 
Long, 2001; Ploeg, 2003).

Conjunto de teorias da moder-
nização (Rostow, 1974; Shultz, 
1995; Hayami; Ruttan, 1971) e 
behavorismo (Skinner, 2006).

Método Participativo (Chambers, 1995). Difusionista (Rogers, 1983).

Técnica

Ferramentas participativas, 
dinâmicas de grupo, técnicas 
participativas (Geilfus, 1997; 
Verdejo, 2006).

Ferramentas e técnicas difusio-
nistas (Rogers, 1983).

Fonte: Cotrim (2013).
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dimento de que inexiste uma ruptura completa entre a visão moderna, 

que atualmente é hegemônica, com a visão contemporânea. Na ver-
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transmissão do conhecimento e na solução de problemas, bem como a 

priorização dos aspectos quantitativos e modelos fundamentados nas 

ciências matemáticas.

É com as ideias apresentadas pela visão dita “moderna” que são pro-

postas as bases epistemológicas do modelo de modernização da agricul-

tura. O método difusionista, aplicado nesse modelo, surge dessa visão 

moderna, baseando-se em um conjunto de teorias que apontam que o de-

senvolvimento é produzido pela transformação do tradicional para o que 

se considera moderno, a partir da inserção de tecnologias exógenas; ou 

seja, busca promover a passagem de um padrão de sociedade tradicional 

para um padrão de uma sociedade “moderna”, hegemônica e uniforme. 

Dessa forma, em uma instância metodológica teórica, a modernização da 

agricultura está calcada na teoria da modernização, que demarca que o 

progresso técnico é o impulsionador na condução do desenvolvimento.

Rostow (1974) produziu uma das bases para a teoria da moderniza-

ção. Esse autor propôs a existência de etapas pré-definidas para o de-

senvolvimento, sendo elas: uma primeira fase, na qual existem apenas 

sociedades tradicionais com baixo nível tecnológico; uma segunda fase, 

na qual emergem as pré-condições para alavancar a economia como 

a produção agrícola massiva e a construção das infraestruturas; uma 

terceira fase como o momento de crescimento após o atendimento das 

pré-condições; uma quarta fase, de maturidade do desenvolvimento; e, 

finalmente, uma quinta fase, formada pela era do consumo em massa.

Olhando para a agricultura, Shultz (1995) entende que a moderni-

zação é produzida do externo para o interno das unidades de produção 

agrícolas. Assim, acredita como sendo essencial para o desenvolvi-
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mento, a transformação da agricultura tradicional em agricultura mo-

derna, ou seja, para a “modernização da agricultura”, a substituição dos 

fatores de produção.

Hayami e Ruttan (1971) desenvolveram um modelo de geração 

de tecnologia dentro do processo de desenvolvimento agrícola deno-

minado Teoria Inovação Induzida (TII). Esses autores entendiam que a 

mudança tecnológica ocorria a partir de sinais externos enviados pelo 

mercado, como os preços dos produtos agrícolas. A ideia central era 

poupar os fatores mais custosos. As mudanças técnicas externas, tanto 

mecânicas, biológicas ou químicas, seriam, assim, induzidas com o pro-

pósito de aumento da produtividade, tanto da produção vegetal como 

da produção animal.

Os autores salientados produziram um conjunto de teorias que 

prospectam que o desenvolvimento emerge do progresso técnico que 

é produzido e validado de forma exógena, através da pesquisa expe-

rimental. Esse conhecimento externo se torna, segundo eles, o fator 

transformador das sociedades tradicionais para uma sociedade mo-

derna, ou seja, uma sociedade de consumo.

Long e Ploeg (1994), por sua vez, entendem que essas forças exter-

nas buscam condicionar as vidas dos atores locais, reduzindo sua auto-

nomia. Nesse sentido, creem que essas teorias são pautadas por visões 

deterministas, lineares e externalistas do processo de mudança social. 

Enfim, trata-se de uma noção estrutural e vertical do processo de de-

senvolvimento. No sentido do atendimento da instância metodológica 
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teórica, e respeitando a coerência epistemológica, indicam a existência 

de um outro caminho, pavimentado pelo referencial teórico e metodo-

lógico da Perspectiva Orientada pelo Ator (POA) (Long; Ploeg, 1994).

Os pilares epistemológicos da POA estão referendados dentro das 

ciências sociais em um conjunto de diferentes perspectivas: a perspec-

tiva do interacionismo simbólico, que aponta a possibilidade dos atores 

possuírem uma consciência simbólica na liberdade da organização co-

letiva, mesmo sob pressões externas; a perspectiva da fenomenologia, 

assumindo a opção metodológica de estudar a partir dos atores e da sua 

experiência vivida; e a perspectiva do construcionismo social, pautada na 

observação e na análise da realidade de um ponto de vista sócio-histórico.

A Perspectiva Orientada pelos Atores não se assume como uma 

reconstrução epistemológica que procura propor uma nova teoria, mas 

sim como uma perspectiva teórica e metodológica que dá suporte ao 

estudo das interações e possibilidades de desenvolvimento nos espaços 

rurais, conduzindo a modelos de Desenvolvimento Rural. A teoria so-

cial que dá guarida à POA é a Teoria da Estruturação de Giddens (1989). 

Nela, constrói-se uma teorização com base na análise das práticas so-

ciais com o objetivo de entender a manutenção e a estabilidade das rela-

ções sociais e a reprodução das práticas sociais. Desenvolve-se, assim, a 

reavaliação do consenso ortodoxo das ideias do estruturalismo através 

da noção de que o indivíduo tem livre iniciativa, mesmo sobre coerção 

social das totalidades externas. Nesse contexto, a noção de estrutura 

toma diferente sentido, referindo-se às condições que geram a conti-

nuidade das práticas sociais, que são padronizadas e reproduzidas nas 

relações entre os atores.
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O conceito teórico central da POA aqui utilizado é o de “ator”, se-

gundo o qual os sujeitos sociais são entendidos como atores sociais, 

tendo papel ativo dentro dos processos sociais. O ator é um sujeito 

ativo que processa informação e utiliza suas estratégias nas relações 

sociais. Os atores constroem seus projetos na interface com outros ato-

res dentro de arenas. Os atores são dotados de capacidade de agência. 

Esse processo emerge a partir da livre organização coletiva dos atores. 

Assim, o caminho para o desenvolvimento é construído socialmente, e 

localmente, na interação continuada entre os atores nas arenas.

Nessa perspectiva, a noção de estrutura se diferencia profunda-

mente da teoria da modernização: passa a ser entendida como um con-

junto amplo e não uniforme de propriedades emergentes, produto do 

encontro ou do distanciamento dos projetos dos atores, considerando 

suas interfaces com as instituições, que constitui referências e possibili-

dades construtoras que nutrem a elaboração, a negociação e a confron-

tação dos projetos individuais e coletivos (Long, 2001).

Analisando agora a instância metodológica, em consonância com 

seus pressupostos epistemológicos e teóricos, emerge o método parti-

cipativo. Esse método tem entre as suas premissas a busca de formas de 

promoção da participação no processo de tomada de decisão e o dire-

cionamento para a participação ativa e interativa dos atores no sentido 

de processos de automobilização.

O método participativo tem como premissa o entendimento das 

opiniões e do ponto de vista dos atores, bem como do processo de 

autorreflexão sobre os problemas comuns, estimulando a construção 
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coletiva das possibilidades para a sua solução. Está pautado em proces-

sos dialógicos entre os atores individuais e coletivos dentro da arena de 

construção dos projetos sociais onde ocorre a interface dos atores.

Chambers e Guijt (1995) salientam que, como pressuposto, o mé-

todo participativo apoia a autodeterminação das comunidades através 

da participação, no sentido da promoção dos processos de desenvolvi-

mento. O método participativo é fator impulsionador do mecanismo de 

apropriação pelos atores de mudanças fundamentais. A participação é 

uma das faces da agência dos atores sociais.

Na perspectiva da teoria da modernização, em consonância com 

seus pressupostos epistemológicos e teóricos, o método difusionista de 

interface entre os atores sociais tem características diferenciais. Os mé-

todos de difusão de tecnologia possuem características diretivas e uma 

noção estruturalista. As inovações tecnológicas geradas externamente 

são difundidas entre os atores dentro da arena de construção de proje-

tos como verdades científicas, no sentido da substituição dos conheci-

mentos endógenos.

Para o modelo de modernização da agricultura, o conhecimento 

contextualizado dos atores é entendido como atrasado, sendo um im-

peditivo para o processo de desenvolvimento. O caminho proposto é o 

de substituição por inovações tecnológicas externas que promovam a 

otimização dos fatores de produção. Nesse sentido, os métodos difusio-

nistas são tipicamente impositivos, diretivos, estruturais e de persua-

são. Eles promovem a “transferência” de tecnologias, ainda tão comum 

às instituições de pesquisa e extensão rural.
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Uma das bases teóricas que apropriou conhecimentos ao método 

difusionista foi o behaviorismo, dentro da psicologia comportamenta-

lista norte-americana. O behaviorismo se caracteriza por um conjunto 

de teorias psicológicas que centram seus estudos no comportamento 

observável, ou seja, que atribuem ao comportamento humano uma re-

lação de estímulo e respostas, tendo uma visão pragmática centrada em 

estudos de comportamento observável (Skinner, 2006).

Essa teoria entende como possível a previsão e o controle do com-

portamento individual através de estímulos em dada direção, um com-

portamento modelado. Essa base teórica foi utilizada na formulação das 

técnicas e ferramentas nos métodos difusionistas (Rogers, 1983).

O método difusionista, em uma instância técnica, utiliza ferramen-

tas e técnicas que buscam convencer os agricultores das vantagens das 

inovações tecnológicas em contraponto aos projetos sociais locais, atra-

vés da comunicação centrada em vantagens econômicas.

Segundo Rogers (1983), as técnicas difusionistas mais utilizadas 

são as visitas dos articuladores técnicos às propriedades rurais na in-

tenção da “transferência” de pacotes tecnológicos, a constituição de 

unidades modelos de produção demonstrativas, que são baseadas nas 

inovações produzidas e transferidas pela pesquisa, e as excursões com 

os agricultores para visualização de centros de pesquisa ou proprieda-

des modelos, na ideia da persuasão através da chancela científica.

O método difusionista, em relação às suas ferramentas e técni-

cas, reflete a totalidade do arcabouço epistemológico e teórico. Na sua 

operacionalização dentro da arena, exibe o entendimento tácito por 

parte dos articuladores de que a ciência moderna é a única que possui a 
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legitimidade da comprovação das vantagens comparativas entre as ino-

vações e as novidades. Dessa forma, as inovações tecnológicas devem 

ser cientificamente comprovadas e, consequentemente, são verdades 

científicas, em contraponto às novidades contextualizadas, oriundas 

das práticas e experiências dos atores locais.

A inovação tecnológica é normalmente um novo fator exógeno que 

adentra a arena no sentido de poupar os fatores escassos dentro dos 

projetos, em um alinhamento à lógica das premissas da teoria da mo-

dernização. O sinal para mudança dos projetos é externo; em especial, 

o argumento econômico do preço das mercadorias produzidas. A partir 

dessa sinalização, se configura, de forma dicotômica, o que é atrasado e o 

que é moderno, e se formulam técnicas e ferramentas de convencimento 

e persuasão para a necessária mudança a caminho do desenvolvimento.

Mudando para uma perspectiva contemporânea, as certezas dos 

métodos diretivos desaparecem. Nesse sentido, as ferramentas e téc-

nicas participativas, em uma instância metodológica técnica com base 

na visão construtivista, caracterizam-se pela premissa de facilitar ou or-

ganizar o diálogo, o debate e a troca entre os atores dentro da arena de 

construção de projetos sociais.

A técnica básica utilizada nesses processos é o uso de tarjetas, para 

a estruturação das ideias de um debate (Figura 2). As tarjetas são car-

tões de papel nos quais os atores registram suas ideias e visualizam a 

totalidade em painéis, de forma organizada, para um conjunto de outros 

atores. A utilização de tarjetas em trabalhos grupais permite o exercício 

do debate, da síntese e da informação do consenso a uma plenária de 

Figura 2 - Exemplos de uso das tarjetas e das ferramentas participativas.

Fonte: Verdejo (2006).
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trabalho. Dessa forma, o uso da tarjeta pode ser considerado a unidade 

básica na construção das diversas variantes mais complexas das ferra-

mentas e técnicas participativas.

Cabe enfatizar que as ferramentas participativas são desenvolvi-

das em trabalhos de grupos, no estilo de oficinas. Nessas oficinas, os 

atores desenvolvem, como guias metodológicos, a construção de varia-

dos tipos de mapas, diagramas e calendários (Figura 2).

O uso das ferramentas e técnicas participativas propicia aos atores 

o encontro das ideias coletivas no momento da confecção dos mapas, 

dos diagramas e dos calendários. Essa interface busca a construção de 

consensos, a reflexão coletiva sobre uma determinada temática e a or-

ganização metodológica para um debate dentro da arena.

As ferramentas e técnicas participativas também permitem a qua-

lificação da comunicação entre os atores de mundos diferentes, como 

um articulador de origem urbana e um agricultor, por exemplo. Esse 

mecanismo possibilita a unificação dos saberes popular e científico no mo-

mento da interface dos atores dentro da arena de construção dos projetos.

Existem inúmeros formatos de ferramentas para objetivos dife-

rentes, como diagnósticos de âmbito geral ou focal, levantamento de 

demandas, planejamento e monitoramento. Uma mesma técnica pode 

ser utilizada com objetivos diferentes dentro de um grupo de atores 

(Geilfus, 1997; Verdejo, 2006). Alguns arranjos de ferramentas e técni-

cas participativas, como o DRR e DRP, foram utilizados de forma ampla 

em várias partes do mundo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma primeira constatação nesta análise é que os estudos sobre a 

participação emergiram no bojo de um conjunto de reflexões sobre as 

externalidades ambientais e sociais advindas do processo da moderni-

zação da agricultura. A análise dos problemas ou insucessos de vários 

projetos de Desenvolvimento Rural apontaram como uma falha central 

a falta de participação ativa dos agricultores.

A partir dos anos 80, a ideia de um processo que leva a participa-

ção dos atores nas ações voltadas ao desenvolvimento começa a tomar 

forma, e é proposto um conjunto de técnicas e ferramentas que propi-

ciam um espaço dialógico de interface dos atores.

Em um período histórico muito próximo, bem como na crítica às 

mesmas externalidades, outro conjunto de autores desenvolveu a no-

ção da emergência de um novo paradigma científico dentro de uma no-

ção contemporânea de ciência, que é a Agroecologia. Não somente por 

estarem ocorrendo conjuntamente, mas principalmente por estarem 

buscando entender processos sociais com grupos semelhantes (os agri-

cultores), existe uma aproximação teórica muito clara entre essas duas 

vertentes de pensamento.

Para a Agroecologia, que se coloca na perspectiva de um novo pa-

radigma científico, essa aproximação é importante para uma melhor 

conformação científica dos fenômenos sociais, bem como para a cons-

trução de novas propostas teórico-metodológicas de intervenção so-

cial. Aliás, quase todos os autores agroecológicos apontam os processos 
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participativos como elemento central para a mediação social, mesmo 

havendo escassos estudos aprofundados dessa temática. Existe aqui 

um espaço para futuras pesquisas científicas.

Por outro lado, alguns autores apresentam críticas e apontam limi-

tes à perspectiva participacionista. É possível sinalizar três grandes cen-

suras: a de que existe uma falta de debate sobre as relações de poder 

entre os atores envolvidos em ações participativas, ou que muitas vezes 

existe um desconhecimento do contexto político-cultural; a de que as 

ações participativas são simplificadoras das dinâmicas sociais, como o 

que acontece com a noção de empoderamento, por exemplo; e, final-

mente, a possibilidade de enviesamento do articulador da participação 

pela escolha seletiva dos atores que têm direito de participação.

Entende-se que essas críticas possuem fundamento dentro de uma 

observação empírica direta do uso, pelos articuladores, de ferramen-

tas e técnicas participativas em processos de desenvolvimento. Nesse 

sentido, a aplicação nas comunidades rurais de técnicas e ferramentas 

participativas, ancoradas em uma perspectiva teórica próxima da teo-

ria da modernização, produz resultados indesejados. Esses resultados 

são apontados como desconhecimento das relações de poder ou des-

conhecimento do cenário político-cultural, e aproximam-se da ideia da 

utilização de um simples verniz participativo nos projetos de desenvol-

vimento ainda sob uma perspectiva modernizante, atraente para os ór-

gãos financiadores.

Porém, a Perspectiva Orientada pelos Atores, bem como outros 

aportes teóricos relacionais, propicia um conjunto teórico que permite 

um novo olhar dentro dos processos participacionistas. Os agricultores 
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e os articuladores são entendidos como atores que possuem a capa-

cidade de agência; ou seja, eles interagem através de um conjunto de 

estratégias, apresentadas nas arenas através de seus discursos. Esses 

“campos de batalha do conhecimento”, parafraseando o título do livro de 

Long (1992), são os locais de formação dos projetos dos atores através da 

interface na arena. Essa interface está pautada pelo método participativo.

A totalidade dessa dinâmica social da formação dos projetos dos 

atores permite transparecer a existência de um contexto da relação de 

poder entre os atores que está expressa nas arenas. Assim, na arena de 

construção de projetos sociais, os atores lutam na defesa de seus pro-

jetos utilizando um conjunto de recursos discursivos e manejando as 

regras e acordos sociais grupais. Essa batalha está imersa no cenário po-

lítico-cultural e tensionada pelas relações entre os atores, expressando 

as relações de poder. Essa noção resolve, teoricamente, a ideia de que 

as ações participativas simplificam as dinâmicas sociais. Nada mais com-

plexo do que a formação dos projetos sociais.

Em suma, a análise pontual de ferramentas e técnicas participati-

vas utilizadas pelos articuladores de forma descontextualizada do ar-

cabouço epistemológico e teórico do método participativo e ancorada 

por uma estrutura teórica pautada nas ideias modernizantes implica 

uma crítica da ação dos articuladores, e não uma censura da validade 

metodológica. A própria recriminação que aponta a escolha enviesada 

de atores nos processos de participação é direcionada para a ação de 

determinados articuladores, possivelmente representando suas insti-

tuições, que ainda atuam segundo o paradigma da modernização, e não 

em uma incongruência teórico-metodológica.
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Num outro aspecto, na análise comparativa entre o método par-

ticipativo e o difusionista desenvolvida no texto, é prudente salientar 

que a forma dicotômica apresentada serve para gerar parâmetros analí-

ticos das grandes diferenças entre os métodos, mas cabe expressar que 

existe uma zona cinza entre essas duas posições, que pragmaticamente 

pode ser identificada nos espaços empíricos. O objetivo da análise apre-

sentada foi de trazer elementos diferenciais sistematizados, e não de 

“enquadrar” os processos sociais.

A apresentação clara das diferenças permite evidenciar as macro-

diferenças, evitando assim uma confusão teórico-metodológica muito 

comum em projetos de desenvolvimento: a apresentação de um pro-

jeto de desenvolvimento alicerçado em um clássico método difusionista 

esverdeado pelo uso de ferramentas participativas ou pintado com um 

verniz participativo, somente porque propôs um DRP na concepção. 

Esses procedimentos práticos da intervenção social dificultam de so-

bremaneira a construção de uma conceituação teórica compartilhada e 

disseminam equívocos por longos períodos.

Por fim, é importante enfatizar que o método participativo está 

assentado em um conjunto teórico próprio, que diverge frontalmente 

da teoria da modernização. Esse é um fato concreto e basilar. Também 

não se pode esquecer que esse conjunto metodológico está pautado 

por uma noção contemporânea de ciência, na qual a complexidade é a 

marca principal.
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“Inovação” é um termo que ouvimos com muita frequência. Mas o 

que nos vem à mente quando alguém fala em “inovação”? Esse exercício, 

em geral, evoca imagens de artefatos como computadores, telefones 

celulares, grandes equipamentos automatizados ou robôs. Há também 

aqueles que associam o termo à vanguarda, seja na moda ou nas artes, 

ou, talvez mais comumente, ao marketing. Então por que falar em inova-

ção na agricultura ecológica? Alguém poderia perguntar: mas a agricul-

tura ecológica não preconiza o uso do conhecimento tradicional? Das 

práticas locais? Do resgate da biodiversidade? O que tem de inovador 

nisso tudo?

Essas podem ser boas questões para provocar algumas reflexões 

que nos levem a propor novas e diferentes maneiras de resolver pro-

blemas ou ampliar o alcance e a adesão a uma agricultura baseada em 

princípios da agroecologia. Nesse sentido, devemos ter em mente que 

regimes sociotécnicos existentes, como é o caso da agricultura conven-

cional, foram ganhando estabilidade porque foram incorporados pela 

sociedade. Isto foi de tal modo intensivo que as pessoas terminaram por 

adaptar seus estilos de vida a eles. No campo, muitos entraram nos es-

quemas homogeneizadores de produção e comercialização; na cidade, uma 

boa parte das pessoas aderiram compulsoriamente ao padrão industriali-

zado de alimentação e ao controle do abastecimento alimentar exercido 

pelos supermercados. Aparentemente, essas “escolhas” se tornaram ine-

vitáveis, tendo sido balizadas por um regime de normas e condutas que, 

inclusive, podem restringir modos de pensar e bloquear criatividades.
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É justamente pela padronização de um conjunto de protocolos téc-

nicos reproduzíveis em diferentes situações que essa agricultura passou 

a ser identificada como “convencional”. Seus propósitos preponderantes 

são a homogeneização das práticas agrícolas e alimentares e a obtenção 

de produtividades crescentes com base no uso de grandes quantidades 

de energia, insumos externos e capital. O chamado progresso técnico, 

baseado nas inovações químicas, mecânicas e biológicas, vistas como 

meio para controlar os efeitos dos fenômenos naturais,1 teve uma im-

portante influência na produção de tecnologias agrícolas nos primór-

dios da modernização. Acompanhado pela noção de que a atividade 

inovativa seria induzida pelas forças de mercado, a inovação seguiu per-

seguindo metas orientadas pela substituição de bens caros e escassos 

por outros abundantes e baratos2 no sentido de ganhar escala de produ-

ção, o que pode ser identificado como uma espécie de lógica industrial.

Dois aspectos se desprendem dessas formas de implementar a ino-

vação na agricultura. O primeiro está relacionado ao fato de que, ine-

gavelmente, a tecnologia gerada para modernizar a agricultura inovou 

produtos e processos, transformando-a profundamente. O segundo é 

uma espécie de “armadilha” criada pela própria lógica empregada, na me-

dida em que foi central aumentar a escala para baixar o valor das matérias-

-primas: era “natural” que os preços agrícolas tendessem a baixar. Com isso, 

passa a não valer a pena inovar, uma vez que o investimento tende a não 

gerar ganhos suficientes para cobrir o custo crescente das tecnologias.3

1 Ver Graziano da Silva (1981).

2 Ver Hayami e Ruttan (1988).

3 Em muitos casos, daí decorre um alto grau de endividamento de agricultores e a dependência 
crescente de políticas de crédito e/ou da integração com a indústria.
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Desse modo, vão surgindo perspectivas críticas com relação ao 

modo de implementar a inovação na agricultura e ao formato tecnoló-

gico convencional, em especial frente ao acirramento dos problemas so-

cioambientais e do paradoxo da fome persistente vis-à-vis à obesidade 

epidêmica. Uma parte delas vai argumentar que é possível mitigar con-

sequências e impactos com a promoção de substituições tecnológicas 

operacionalizadas sob a noção da “modernização ecológica”, na qual o 

crescimento econômico pode adaptar-se para satisfazer metas de pro-

teção ambiental.4 Todavia, mesmo considerando necessário o desenvol-

vimento de tecnologias limpas e amigáveis com o meio ambiente, seja 

para a indústria, transporte, energia ou para a agricultura, assim como 

o imperativo da minimização de impactos pelo uso de normas restriti-

vas, é fundamental perceber que não haverá avanços socioambientais 

consistentes e uma resolução dos problemas na produção de alimentos 

sem que seja observada a dependência recíproca entre transformações 

sociais e técnicas.

Especificamente, as transformações necessárias vão além dos as-

pectos estritamente relativos à substituição de tecnologias e insumos: 

elas estão relacionadas tanto à geração de conhecimentos sob outras 

bases quanto a necessárias aprendizagens compartilhadas. No sentido 

de contribuir com a ampliação da nossa capacidade de refletir sobre es-

sas “necessidades”, o presente capítulo se divide em três partes. A pri-

meira traz alguns aspectos que chamam a atenção para a importância de 

inovar e de envolver distintos atores sociais nesse processo. Entrando 

na segunda seção, vamos encontrar alguns aportes teórico-conceituais 

4 Ver Mol (2000).
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que podem facilitar um olhar renovado sobre inovação. A terceira parte 

apresenta diferentes caminhos de compreensão dos processos inovati-

vos pela contextualização do conhecimento, pelo enfoque nas práticas e 

pela incorporação da preocupação com o caráter material da inovação. 

Por fim, são tecidas algumas considerações no intuito de reunir algumas 

ideias que possam contribuir para uma ampliação de perspectivas sobre 

a inovação na agricultura ecológica.

INOVAR É PRECISO...

É bem conhecida a relação entre o indiscriminado uso de agrotóxi-

cos, a dependência dos combustíveis fósseis e a diminuição da biodiver-

sidade com as sucessivas crises no complexo agroalimentar, a destruição 

dos ecossistemas e os processos de exclusão social. Aqui, no entanto, 

gostaria de chamar a atenção também para a criação de invisibilidades 

de repertórios de saberes tecnológicos locais como parte das conse-

quências das tentativas homogeneizadoras da modernização agrícola. 

Esse ofuscamento de diversidades tecnológicas é parte das expressões 

da “insustentabilidade” enraizada nas infraestruturas para produção e 

nos modelos de comércio, bem como nos padrões institucionais liga-

dos à geração de conhecimento e tecnologias (Marsden, 2003; Roep; 

Wiskerke, 2004).

Tal enraizamento pode ser entendido ao se recordar alguns pres-

supostos da agricultura convencional. Com inspiração em Pretty e 

Chambers (1994), podemos assumir que um dos pressupostos mais ca-

ros aos processos que levam à construção e consolidação da agricultura 
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convencional é o de que o conhecimento real e válido é um domínio ab-

soluto do pesquisador, que tem nos parâmetros científicos o amparo de 

que necessita para postular verdades. Ampliando um pouco, é possível 

mencionar que tal domínio também é exercido pelos “técnicos”, ou seja, 

aqueles que são vistos como os “peritos” (experts) pela aquisição do co-

nhecimento chancelado pela ciência. Um segundo pressuposto é aquele 

que estabelece que o agricultor é passivo e maleável, um mero receptor 

de informação, cujos modos de vida e processos de gestão se consti-

tuem como barreiras ao progresso técnico e ao avanço econômico. A 

condição do agricultor vista dessa maneira, além de útil e facilitadora 

dos processos lineares de adoção de tecnologias, introduz o terceiro 

pressuposto, que se refere à iniciativa sobre a disseminação de informa-

ção, unicamente de responsabilidade do sujeito colocado na posição de 

comunicador5 (i.e., também um técnico). A esse comunicador, que cum-

pre um papel de intermediário, caberia então levar até os agricultores 

as informações de que necessitam, ou seja, aquelas resultantes da pes-

quisa científica.

Essa pesquisa coerentemente articulada, obviamente, visa pro-

mover avanços agrícolas e produtivos; nesse ponto, entra em cena um 

último pressuposto a ser lembrado: o uso do aumento de produção e 

da produtividade como critério exclusivo para identificar melhorias na 

agricultura. Esse critério, embora recorrentemente criticado, tem sido 

de difícil mudança, e está arraigado no modo de pensar a agricultura.

5 No Brasil, a atividade profissional de extensionista rural é a que mais ficou relacionada a esse 
papel, mas não é uma exclusividade desse ator: pode envolver diferentes agentes que operam jun-
to aos agricultores, desde aqueles ligados ao comércio de máquinas e insumos até outros com 
atuação em organizações estatais ou da sociedade civil.
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Todos esses pressupostos têm sido colocados em dúvida, em es-

pecial após os anos 1990, com base em inúmeras razões e a partir de 

distintos matizes intelectuais e políticos, seja porque o modelo proposto 

resultou em profundas desigualdades econômicas e sociais, seja porque 

os impactos ambientais decorrentes são cada vez mais evidentes e ine-

gáveis. A convencionalização dessa agricultura fez com que ela fosse 

transformada de uma opção em uma rota obrigatória, o que deslegiti-

mou opções, rotas e objetivos políticos alternativos, classificados como ina-

ceitáveis porque eram estranhos ao “autoevidente” (Roep; Wiskerke, 2004).

No entanto, mesmo com todos os esforços, investimentos e a ins-

titucionalização dessa modernização “autoevidente”, formas empíri-

cas de geração de conhecimento e de tecnologias situadas localmente 

nunca perderam relevância, e têm sido fundamentais para os mais di-

versos processos agrícolas e produtivos (ecológicos ou não). Em outras 

palavras, não é negligenciando ou negando o conhecimento tradicional, 

local e popular dos agricultores, bem como outras manifestações locais 

próprias dos diferentes grupos sociais, que a promessa de desenvolvi-

mento e prosperidade no campo será cumprida. Com isso, ganha força a 

ideia de que os avanços no conhecimento e na área tecnológica não são 

prerrogativas únicas da ciência,6 mesmo considerando a grande impor-

tância do conhecimento científico para impulsionar inovações social e 

territorialmente enraizadas.

Ainda que no cotidiano da prática tecnológica institucionalizada 

possa persistir um ambiente de resistência a mudanças, há vários anos 

existem iniciativas que fazem um chamado social e institucional para as 

6 Bons exemplos podem ser vistos em Reij e Waters-Bayer (2001); Wettasinha et al. (2003); 
Wiskerke e Ploeg (2004); Petersen (2007); Schneider et al. (2014); Oliveira et al. (2017).



60 Flávia Charão-Marques

necessárias transformações na maneira como se dá a geração de conhe-

cimento e a produção de inovações para a agricultura. Esse foi o caso do 

informe produzido no âmbito da “Avaliação Internacional do Papel do 

Conhecimento Agrícola, da Ciência e da Tecnologia para o Desenvolvi-

mento”,7 que foi apresentado em abril de 2008 com o instigante título de 

“Agricultura na Encruzilhada”.8 O painel que resultou em tal documento 

contou com a participação de 900 representantes de governos, cientis-

tas e integrantes da sociedade civil de 110 países, e tinha como obje-

tivo principal avaliar os sistemas de geração de conhecimento, ciência e 

tecnologia para a agricultura e suas potenciais contribuições para a er-

radicação da pobreza e da fome, a melhoria da saúde humana e da qua-

lidade de vida no meio rural, além da promoção de um desenvolvimento 

sustentável capaz de reduzir desigualdades sociais. De certa forma, o 

informe, há mais de dez anos, já acendia um sinal vermelho, apontando 

para a necessidade de uma revisão do modelo de conhecimento, ciên-

cia e tecnologia na agricultura. Um ponto de partida importante das 

diretrizes foi o reconhecimento da complexidade e da diversidade dos 

sistemas produtivos e do conhecimento agrícola nas diferentes regiões 

do mundo. Os redirecionamentos reivindicados pelo documento para o 

campo da ciência e tecnologia agrícola foram resumidos em quatro eixos: 

da geração de ciência e tecnologia (C&T), das políticas e planejamento em 

C&T, do acesso e trocas em C&T e da capacidade de desenvolvimento.

7 IAASTD – International Assessment of Agricultural Knowledge Science and Technology for Develop-
ment, surge em 2002 como uma iniciativa do Banco Mundial e da Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação (FAO) e se constitui como um órgão consultivo mundial que avalia 
as necessidades em conhecimento, ciência e tecnologia para a agricultura.

8 Título original: Agriculture at Crossroads. Para aspectos principais, ver Kiers et al. (2008). Para docu-
mentação completa, ver: https://wedocs.unep.org/handle/20.500.11822/8590.

https://wedocs.unep.org/handle/20.500.11822/8590
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Os documentos produzidos relacionam diferentes sugestões de 

abordagens e de ações a cada um dos eixos. Aqui, destaco o primeiro, 

que sugere e recomenda a participação dos agricultores nos proces-

sos de geração de conhecimento e tecnologia, além de recomendar a 

ampliação do financiamento de tecnologias apropriadas e de arranjos 

institucionais diferenciados que sejam capazes de aproximar diferentes 

organizações (e.g., cooperativas e associações de agricultores, extensão 

rural, ensino, pesquisa, financiadores etc.).

Essa perspectiva viria a ser reforçada pelo informe publicado, em 

dezembro de 2010, pelo Relator Especial sobre o Direito à Alimenta-

ção da Organização das Nações Unidas (ONU). Nele, é feita uma rela-

ção direta entre a transição para uma agricultura baseada em modos de 

produção socialmente justos e ambientalmente sustentáveis e o apoio 

à pesquisa participativa descentralizada, com a colaboração das organi-

zações e das redes de agricultores existentes (De Schutter, 2010). Já em 

2014, o documento da FAO intitulado “Inovação na Agricultura Fami-

liar” sugere a criação de ambientes para a inovação e o estabelecimento 

de estratégias que reconheçam a diversidade das agriculturas familia-

res, estabelecendo dinâmicas de facilitação, coordenação e governança 

que envolvam todos os atores, sejam eles agricultores, cientistas, exten-

sionistas, agentes de políticas públicas e assim por diante (FAO, 2014).

No Brasil, uma iniciativa que apontou nessa direção foi o Plano Na-

cional de Inovação e Sustentabilidade na Agricultura Familiar, proposto 

em 2014 pelo Governo Federal.9 O plano visava integrar ações de ex-

tensão rural, pesquisa e ensino e promover a inovação de forma susten-

9 Esse período coincide com o quarto mandato da coalizão de centro-esquerda comandada pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT) no governo federal brasileiro.
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tável, tendo sido operacionalizado pelo Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA) e pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(Embrapa) (ver Canavesi et al., 2017). Um dos objetivos que constava no 

plano referia a ampliação e o fortalecimento de gestão da inovação na 

agricultura familiar, reconhecendo que práticas sociotécnicas geradas 

pelas organizações de agricultores tiveram um papel relevante na cons-

trução de uma multiplicidade de alternativas tecnológicas para uma 

produção agrícola mais sustentável. Em que pese o plano não ter saído 

de sua primeira fase, alguns espaços de encontro de diferentes atores 

sociais mostraram o grande interesse que o tema da inovação desperta 

(ver Sousa et al., 2018), apontando para a necessidade de aumentar a 

visibilização de processos em curso nos territórios rurais do país, bem 

como a qualificação do debate político sobre conhecimento e tecnologia 

para a agricultura.

Charão-Marques e Oliveira (2016) apontam que, desde os anos 

1980, quando o campo agroecológico começava a tomar corpo (no início, 

como agricultura alternativa), muitas inovações foram sendo produzidas, 

viabilizando assim a agricultura ecológica. No entanto, a maioria dos 

esforços ocorreram (e ainda ocorrem) com pouco ou nenhum apoio do 

aparato estatal-institucional para ciência, tecnologia e inovação, ao con-

trário dos processos para a modernização da agricultura, que desde o 

início receberam apoio e pesados investimentos públicos.10

10 Para uma compreensão mais ampla da trajetória de políticas relacionadas ou voltadas à pesqui-
sa, extensão rural e ensino na agricultura brasileira, ver Grisa et al. (2019).
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Tanto as sugestões gerais e de âmbito global trazidas pelos documentos 

do IAASTD, como as evidências cada vez maiores de que há múltiplas 

“práticas inovadoras” que emergem dos territórios, sinalizam a neces-

sidade de uma qualificada articulação entre distintos atores sociais e a 

ampliação das conexões entre os processos ecológicos e sociais na agri-

cultura, não só aqueles relacionados à produção de alimentos, mas tam-

bém os que promovem a reconfiguração sociomaterial dos espaços rurais.

Esses são alguns dos aspectos que apontam para a perspectiva da 

necessidade de criação de condições para a melhoria das capacidades 

locais, por exemplo, através de financiamentos específicos ou pelo es-

tabelecimento de mudanças em como abordar conhecimentos forjados 

pelos múltiplos atores em suas interfaces.11 Isso acaba por colocar o de-

safio de construir caminhos distintos que permitam vislumbrar novas 

perspectivas do “inovar”.

O QUE É INOVAR, AFINAL?

Para esclarecer melhor o que seria “inovar” é necessário perceber 

que, em quaisquer que sejam os processos formais e institucionalizados 

de inovação, em paralelo ocorrerão processos localizados de “inovação 

cotidiana” (Zawislak, 1995; Belussi; Pilloti, 2000). Em outras palavras, 

ainda que inovações surjam do trabalho realizado em laboratórios e ins-

tituições de pesquisa, elas também emergem no ambiente de aplicação 

das tecnologias.

11 Aqui referindo “interface” como resultante do encontro de diversos conhecimentos e diferen-
tes mundos de vida dos atores sociais. É uma noção que ajuda a descrever e entender como, em um 
território, se manifestam diferentes pontos de vista, interesses, valores, conhecimentos e poder, con-
duzindo à identificação de formas singulares de implementar projetos e políticas (ver Arce, 2003).
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Se pensarmos que a agricultura é uma atividade que surge da coe-

volução entre diversidades biológicas, ambientais e sociais, chegaremos 

a evidências de que as práticas produtivas são extraordinariamente di-

versas. Dessa forma, as atividades ligadas à agricultura acabam se cons-

tituindo em fonte cotidiana de inovações. Por outro lado, precisamos 

ter presente que a estabilidade sociotécnica alcançada pela agricultura 

convencional ocorre pelo alinhamento de trajetórias tecnológicas. Elas, 

em primeiro lugar, criam dependências entre elas; em segundo, também 

requerem inovação, mas esta normalmente será do tipo incremental.

Como exemplo, uma variedade geneticamente modificada pode 

ser uma “inovação biológica”; no entanto, ela dá continuidade a uma 

trajetória tecnológica já estabilizada, considerando que ela depende de 

outras tecnologias, como o uso de um herbicida específico. Nesse caso, 

a adoção da inovação apenas reforça o regime convencional, na medida 

em que depende de um complexo técnico, econômico e de infraestru-

tura tão estável que é suficiente para impedir inovações de caráter 

transformador ou disruptivo. As inovações incrementais são pensadas e 

geradas com o intuito de melhorar o desempenho do regime tecnológico 

e produtivo já estabelecido, e não de modificá-lo de fato (Geels, 2004).

Assim, o processo de inovação tem se caracterizado pela padro-

nização e pela replicabilidade de técnicas e tecnologias, ocorrendo pri-

meiramente em um mundo externo ao da produção e, em geral, sendo 

incorporado a artefatos que podem ser transpostos de um local para 

outro, independentemente da situação em que será utilizado. Em sen-

tido contrário, surge a noção de “novidades na agricultura”, que, embora 

também se constituam como inovações, fundamentalmente se diferen-
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ciam por surgirem de processos altamente localizados, dependentes das 

pessoas e dos ecossistemas locais, além de serem influenciadas por re-

pertórios culturais nos quais a organização do trabalho está envolvida.

O termo-chave “Produção de Novidade” (Novelty Production) foi 

proposto a partir da necessidade de particularizar ou evidenciar fenô-

menos que estão “escondidos” na obviedade do dia a dia, e é derivado de 

estudos sobre tecnologia dedicados à compreensão das mudanças tec-

nológicas (Swagemakers, 2003; Ploeg et al., 2004). Uma novidade pode 

ser entendida como uma modificação e, às vezes, uma quebra em roti-

nas existentes. Desse modo, uma novidade pode significar uma modifi-

cação dentro de uma prática existente ou pode consistir de uma nova 

prática; pode, ainda, ser um novo modo de fazer ou pensar, presumivel-

mente com potencial para promover melhorias nas rotinas existentes 

(Ploeg et al., 2004).

A produção de novidades não representa apenas aquelas relacio-

nadas ao processo produtivo: também pode estar relacionada com as 

formas de organização da produção e com a criação e a consolidação 

de dispositivos coletivos e arranjos institucionais. Segundo Ventura e 

Milone (2004), as novidades frequentemente representam um modo de 

organizar os recursos endógenos como meio de contornar constrangi-

mentos, usando estratégias de diversificação e a geração de sinergias 

internas e externas. Segundo Swagemakers (2003), novidades não po-

dem ser subestimadas, pois são essenciais para o desenvolvimento de 

métodos sustentáveis para a agricultura. Elas são apontadas por Ploeg 

et al. (2004) como mais promissoras que inovações provenientes dos 

delineamentos científicos convencionais.
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Vai ficando claro que, além de ser preciso inovar, é também impor-

tante como e onde se inova. Em outras palavras, a gênese dos proces-

sos inovadores e quem está envolvido neles faz muita diferença no que 

se refere aos resultados propriamente ditos, e elucidar esses aspectos 

também dá pistas no que diz respeito aos meios a serem desenvolvidos 

para apoiar e ampliar espaços para que eles ocorram e se fortaleçam. 

Kiers et al. (2008) destacam que “a inovação é mais que invenção”, sendo 

que o sucesso não está baseado na performance tecnológica isolada, mas 

sim em como a tecnologia constrói capacidades e redes de conhecimento.

Pretty (2007) entende que o desenvolvimento de uma agricultura 

sustentável é uma promessa que vem surgindo a partir de uma reno-

vada relação com a natureza, do conhecimento dos agricultores e da 

capacidade de ação coletiva. Roep e Wiskerke (2004) defendem a re-

particularização do fazer agrícola e a refundação da inovação na diver-

sidade e na criação de novidades pelos agricultores como caminho para 

o desenvolvimento sustentável da agricultura. Brandenburg (2005) 

aponta que é possível a reconstrução do ambiente rural pelos agricul-

tores, quando combinam distintos conhecimentos e estabelecem novas 

relações com a natureza, retomando processos de gestão de recursos 

naturais. Petersen (2007) ressalta que a construção do conhecimento 

agroecológico, como articulação sinérgica entre distintos saberes, é 

capaz de restabelecer a inovação local como dispositivo metodológico 

para a criação de ambientes de interação entre acadêmicos e agriculto-

res. Charão-Marques et al. (2012), nesse mesmo sentido, afirmam que 

serão necessárias mudanças de atitudes e novos compromissos sociais 

de maneira a criar um ambiente de aprendizagem com potencial de pro-

mover transições para uma agricultura realmente sustentável.
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Stuiver et al. (2004) enfatizam que a inovação requer a constru-

ção de redes de aprendizado, construção de coalizões e negociações de 

modo a chegar a novas formas de ação coordenada que potencializem 

a geração de conhecimento conjunto entre cientistas e agricultores. 

Assim, nos aproximamos do entendimento de que a inovação requer 

integração entre atores-colaboradores locais; porém, para além de uma 

“aproximação”, passa a ser importante estabelecer dinâmicas de apren-

dizagens e de valorização das práticas.

FAVORECENDO APRENDIZAGENS, 

ENRAIZANDO A INOVAÇÃO

Promover a transição para a sustentabilidade da agricultura de 

certa forma é identificar e favorecer processos que estão territorial-

mente embasados e que recolocam como central o papel socioambiental 

da agricultura, esta como agente que ampara as economias e as culturas 

rurais (Marsden, 2003). Contudo, a prática dessa agricultura precisa ser 

reposicionada no sentido de gerar agroecossistemas capazes de manter 

a produção através do tempo, mesmo frente a constrangimentos eco-

lógicos ou pressões socioeconômicas. Isso significa, mais precisamente, 

conforme adaptado de Pretty (1996) e Gliessman (2000), desenvolver 

sistemas produtivos orientados para:

a) a incorporação de processos de reciclagem de nutrientes, fixa-

ção do nitrogênio atmosférico e regulação biótica; 

b) a gestão dos agroecossistemas, com ênfase na conservação do 

solo, da água, da energia e no incremento da agrobiodiversidade;
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c)  a redução do uso de insumos externos e não renováveis; 

d) a integração das práticas e conhecimentos locais com o conheci-

mento proveniente das instituições técnico-científicas; 

e) a criação de relações de confiança e interdependência entre os 

agricultores, a população urbana e a rural.

Todos esses aspectos desafiam o padrão estabelecido como con-

vencional; portanto, as mudanças necessárias não estarão em soluções 

tecnológicas genéricas ou em inovações incrementais. Ao contrário, de-

penderão do desenvolvimento de conhecimentos baseados localmente, 

tendo muito claro que essa “localização” não vem a ser isolamento e que 

a inovação pretendida não se refere apenas ao campo da técnica, uma 

vez que a inovação, para além do incremental, deve articular mudanças 

que também se referem à organização social, aos mercados e aos hábi-

tos de consumo. Vejamos um ponto importante a esclarecer: mencionar 

a necessidade de ampliar espaços e condições para a inovação situada 

localmente não significa dizer que a base de conhecimentos será unica-

mente local.

Vários autores propõem e muitos trabalhos de pesquisa eviden-

ciam que o “conhecimento contextual”12 é um dos fatores de maior re-

levância para a emergência de novidades na agricultura, sendo que o 

conhecimento contextual pode ser entendido como fruto da produção 

social de um fluxo contínuo de acumulação de capacidades e compe-

tências tecnológicas (Belussi; Pilloti, 2002). De certa forma, a produção 

desse conhecimento, como mencionado anteriormente, é uma caracte-

12 Ver Oostindie e Broekhuizen (2008); Medeiros (2011); Oliveira (2014); Pettenon (2015).
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rística da agricultura, já que, para que ela se realize, uma ampla gama 

de fatores (e.g., fertilidade dos solos, água, sementes, equipamentos, 

mercados, trabalho, dentre outros) é constantemente transformada e re-

combinada, produzindo então conhecimento como resultado da prática.

Não devemos, no entanto, negligenciar o papel do conhecimento 

e das inovações produzidas nos ambientes formais de pesquisa e ino-

vação, mas tais conhecimentos e tecnologias, para que sejam usados na 

agricultura (e na agricultura ecológica em especial), precisam levar em 

conta as condições e as práticas locais. O trabalho de Oliveira (2014), 

com agricultores “ecologistas” no Rio Grande do Sul, mostra que novos 

conhecimentos são produzidos através da prática, gerando um ciclo de 

constantes transformações.

Para entender melhor essa “espiral” constante de produção de co-

nhecimentos, bem como para encontrar maneiras de facilitá-la, Nonaka 

e Takeuchi (1995) sugerem que o ponto-chave é a “contextualização do 

conhecimento” (Figura 1). Uma forma de ver esse processo é conside-

rar a noção de “conhecimento tácito”, o conhecimento experiencial, cuja 

expressão se dá através de habilidades técnicas (capacidades e saber-

-fazer) e cognitivas (imagens, crenças, perspectivas e modelos mentais). 

Também é importante a noção de “conhecimento codificado”, que se re-

fere preponderantemente ao conhecimento científico, uma vez que está 

contido em palavras, gráficos, tabelas, mapas ou fórmulas matemáticas.

O modelo (Figura 1) nos propõe quatro processos ou formas de 

aprendizagem que favorecem a contextualização do conhecimento: so-

cialização, externalização, combinação e internalização. O compartilha-

mento de conhecimentos tácitos constitui a socialização, sendo um 
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processo descentralizado de difusão de conhecimento que pressupõe a 

proximidade física, no qual os indivíduos aprendem entre si através da 

observação e da prática. O processo de externalização é aquele em que 

os conhecimentos são convertidos em conhecimento codificado (tex-

tos, artigos, materiais impressos etc.), uma forma de ampliar o comparti-

lhamento. Todavia, assim como na socialização, não é um processo que 

gera necessariamente novos conhecimentos. Já a combinação vai se refe-

rir à associação de diferentes conhecimentos, como o caso do codificado e 

do tácito, para a criação de novos conhecimentos. A contextualização, 

nesse processo, vai ser tanto mais intensa quanto mais oportunidades 

forem criadas para as interações entre os diferentes atores sociais en-

volvidos e interessados em produzir transformações na agricultura. 

Figura 1 - Modelo de criação de conhecimento contextualizado.

Fonte: Adaptado de Nonaka e Toyama (2003).
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Esse é o processo mais beneficiado pela condução conjunta de experi-

mentações que envolvam agricultores, pesquisadores, extensionistas, 

agentes públicos e todos os envolvidos no contexto em questão.

Por fim, a internalização é o processo pelo qual o conhecimento 

codificado é transformado, através da experiência, em conhecimento 

tácito. Refere-se preponderantemente ao domínio de aplicação, e vem 

a ser a oportunidade de os agricultores colocarem em prática o conhe-

cimento sistematizado e refletido nos processos anteriores. Aí reside 

uma das oportunidades mais relevantes de mudança, na medida em que 

verdadeiras “mesclas” de distintos conhecimentos e habilidades passam 

a constituir as atividades e ações cotidianas, não sendo mais possível 

identificar fronteiras entre eles. Assim, as transformações estão con-

textualizadas localmente.

Obviamente, como qualquer modelo, o da contextualização de co-

nhecimentos tem seus limites: é muito difícil que um esquema simplifi-

cado e abstrato consiga captar o dinamismo dos processos situados e 

complexos desencadeados com o propósito de transformar a agricul-

tura. No entanto, o que cabe ressaltar é que os processos descritos não 

são necessariamente sequenciais e tampouco lineares (ou mesmo cir-

culares). Então vale anotar que, no caso de colocar em marcha programas 

que visem facilitar a emergência de novidades, é recomendável que todos 

os quatro processos sejam encorajados e deliberadamente conduzidos.

Com isso, em uma dada situação, onde novidades estão sendo pro-

duzidas ou inovações sendo enraizadas, os quatro processos podem es-

tar acontecendo concomitantemente, ou podem ser estimulados para 

que aconteçam simultaneamente. Todavia, talvez o ensinamento mais 
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significativo para favorecer a inovação na agricultura ecológica seja a 

noção de conhecimento “explícito”. Os autores sugerem que é explici-

tando conhecimentos tácitos e codificados que se facilita sua contextua-

lização, gerando, assim, as aprendizagens necessárias para a promoção 

das mudanças.

Por outro lado, os próprios Nonaka e Takeuchi (1995) alertam que 

para entender essa dinâmica é importante perceber que nunca existem 

situações “puras”: nem o conhecimento dos agricultores é apenas tácito, 

nem o conhecimento do técnico/cientista é só codificado, uma vez que 

mesmo o conhecimento codificado só se converte em explícito se for 

tacitamente entendido e aplicado. Collins (2001) enfatiza que habilida-

des experimentais são impossíveis de serem transmitidas em termos 

apenas formulados. Assim, mesmo que tais habilidades sejam deriva-

das dos delineamentos experimentais estatisticamente validados como 

científicos, seu compartilhamento e/ou difusão através da codificação 

não garante que serão apreendidos pelos agricultores.

Uma lição importante quanto a isso é que o conhecimento tácito 

(preponderante entre os agricultores) não pode ser subestimado, con-

siderando que ele é indispensável a todo conhecimento, pois é a expe-

riência (i.e., o domínio empírico) que dá sentido e que permite o uso do 

conhecimento codificado (preponderante entre os técnicos e pesquisa-

dores). Em outras palavras, é a experiência que converte o conhecimento 

codificado em explícito, e assim ela é capaz de mostrar outros caminhos 

para a reelaboração, inclusive do próprio conhecimento codificado.
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A combinação e a composição de cada um deles depende das situa-

ções em que os agentes ou organizações manipulam o conhecimento. 

Ao “perseguir” novas e eficientes formas de facilitar a inovação na agri-

cultura ecológica, será fundamental dar atenção às práticas, conside-

rando que podem ser a chave para a articulação entre diferentes formas 

de conhecimento, assim como para a materialização da inovação.

Oliveira et al. (2017) apontam que é fundamental reconhecer a 

importância de uma “epistemologia da prática” na produção de conhe-

cimentos para a agroecologia.13 Isso vai ao encontro de Knorr-Cetina 

(2001), que nos mostra que uma prática epistêmica inovadora pode 

ser conflitiva com seu objeto, estabelecendo uma dinâmica relacional, 

criativa, construtiva e mesmo disruptiva. Essas observações reforçam a 

ideia de que, na sociedade contemporânea, a criação do conhecimento 

não é mais limitada à ciência e aos experts.

Dar importância às práticas, mas também aos objetos e entidades, 

segundo Arce e Charão-Marques (2020), permite começar a reorientar 

a visão exclusivamente sociotécnica da inovação para uma perspectiva 

sociomaterial. Reconhecer a “materialidade do social”, que pode expres-

sar-se em inovações diversas, nos dá acesso à compreensão de alianças, 

lutas, contradições e conflitos envolvidos no surgimento de inovações 

em um dado território. Em outras palavras, os autores defendem que 

a materialidade dos processos de mudança incorpora linguagem, sím-

bolos, valores e práticas dos atores, o que finalmente associa a moder-

13 Ver Oliveira et al. (2017) para melhor visualizar como práticas cotidianas de técnicos e agricul-
tores fazem emergir o processo de desenvolvimento do biofertilizante, que viria a ficar conhecido 
como “Super Magro”.
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nidade, o tradicional e o mercado14 em um encontro de conhecimentos 

que ocorre cotidiana e situadamente. Essa perspectiva abre caminho 

para um entendimento da inovação que extrapola “modelos mentais” 

das dinâmicas do conhecimento, apontando para a relevância da consi-

deração das propriedades dos materiais de um território em potenciais 

processos geradores de inovações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou contribuir para um enriquecimento em nossa 

visão sobre inovação na agricultura, em especial questionando o enten-

dimento sobre o que é inovar no conjunto dos processos de construção 

de transformações sociais e técnicas que venham a contribuir para o 

alcance de uma agricultura baseada em princípios agroecológicos.

Um dos aspectos destacados é o de que “inovar é preciso”, na medida 

em que é urgente encontrar saídas para as dificuldades de ordem tecno-

lógica na agricultura ecológica. Porém, fundamentalmente, é necessário 

inovar os próprios processos de geração de conhecimento e inovação, 

valorizando todas as fontes e formas de conhecimento.

Nesse sentido, a noção de “produção de novidades”, surgida da 

compreensão do evidente limite do modelo de agricultura baseado na 

padronização tecnológica e homogeneização da produção, aponta que 

o conhecimento empírico (tradicional, local, popular, dos agricultores) é 

14 O caso da transformação de receitas tradicionais de Merkén (pimenta) em inovação para o 
mercado gera mudanças nas relações de poder e de autoridade que constituem produtos territo-
riais, provocando o surgimento de espaços de inovação de natureza ambígua (ver Arce e Charão-
-Marques, 2020).
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fundamental para a construção de novos padrões de desenvolvimento, 

e que propostas de avanços no conhecimento e na área tecnológica de-

veriam considerar a reparticularização do fazer agrícola e a refundação 

da inovação na diversidade.

Todavia, permanecem desafios importantes no terreno da amplia-

ção de espaços e condições que favoreçam o enraizamento de inovações 

e/ou a produção de novidades. A esse respeito, há o reconhecimento de 

que a contextualização local de distintos conhecimentos tem um papel 

importante. O modelo de criação de conhecimento contextual escla-

rece processos dinâmicos de socialização, externalização, combinação 

e internalização, que promovem “mesclas” de conhecimentos tácitos 

(preponderantes entre os agricultores) e codificados (preponderantes 

entre técnicos e cientistas), ampliando habilidades que passam a cons-

tituir atividades e ações cotidianas, essas sim transformadoras da reali-

dade local e da vida das pessoas.

Avançando um pouco mais nas perspectivas sobre inovação (não 

incremental), é interessante ir além da noção abstrata de contextuali-

zação e passar a considerar como central uma possível “epistemologia 

da prática” e o efeito dela nas materialidades relacionadas aos proces-

sos territorializados de transformação social e técnica. Essas ideias nos 

ajudam a repensar a inovação nas situações específicas e heterogêneas 

da agricultura ecológica. Não se trata de inovar apenas no processo pro-

dutivo, mas sim de estabelecer articulações entre ele e novas formas 

de organização da produção, dos mercados e do consumo, bem como 

renovadas relações de trabalho, de gênero e com os não humanos de 

um dado ambiente. Portanto, as inovações surgidas fora dos regimes 
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estabilizadores de uma ciência convencional guardam grande potencial 

de sustentação para reestruturações de agroecossistemas, bem como 

para o enriquecimento do tecido social nos espaços rurais e a geração 

de novos valores, ligados, por exemplo, à justiça social e ambiental.

Por último, cabe sublinhar que as mudanças necessárias não se 

referem apenas às substituições de técnicas e insumos; portanto, não 

residem em soluções tecnológicas genéricas, cuja aplicação pode se 

dar em “qualquer lugar”. Ao contrário, o surgimento de processos real-

mente inovadores, que ultrapassem um papel unicamente incremental, 

dependerá do engajamento de novos atores (i.e., agricultores, pesqui-

sadores, extensionistas, consumidores, agentes públicos em geral etc.) 

e de dinâmicas que considerem também a incorporação das práticas e 

dos conhecimentos surgidos localmente. Em outras palavras, embora 

a agricultura ecológica não deva renunciar a conhecimentos e avanços 

tecnológicos surgidos nos ambientes institucionais, a inovação como 

parte de um processo mais complexo de transformação e mudança pre-

cisa ser “enraizada” nas diversidades e singularidades territoriais.
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Conforme abordado em outro capítulo, os métodos de caráter di-

fusionista estiveram baseados em concepções lineares e autoritárias 

(top-down) de desenvolvimento de inovações e de conhecimentos. A 

necessidade de obter processos dialógicos e participativos, acessando 

o conhecimento local, vivencial, contextual e tácito dos atores sociais 

fez com que diferentes áreas das ciências sociais passassem a refletir 

e agir sobre esses desafios. A antropologia como ciência da alteridade 

tornou-se um dos principais ramos de contribuição nesse campo de mé-

todos participativos, mas consideramos contemporaneamente que os 

métodos participativos são de caráter interdisciplinar.

No entanto, o excesso de pragmatismo dos projetos de desenvol-

vimento e a busca incessante por resultados em tempo exíguos com 

poucos recursos financeiros criaram algumas distorções. Dessa forma, 

os métodos participativos podem também se transformar em manipu-

lações participativas, fazendo com que os resultados de determinados 

processos ocorram de forma induzida, e não construídos com a partici-

pação e a interação dos protagonistas.

O presente capítulo está estruturado em três momentos. Inicial-

mente, apresentamos uma linha do tempo das metodologias parti-

cipativas, cronologia que envolve diferentes campos disciplinares e 

experiências a campo que trouxeram diferentes matizes às ferramentas 

atualmente utilizadas. Posteriormente, apresentamos algumas críti-

cas contemporâneas, demonstrando que não existe uma neutralidade 

inerente nesses processos e que o viés autoritário e tecnicista também 

pode estar presente. Por fim, abordamos a discussão contemporânea 

sobre descolonizar metodologias.
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RAÍZES DOS MÉTODOS PARTICIPATIVOS

Existem diferentes cronologias que identificam as raízes dos mé-

todos participativos e a participação no desenvolvimento (Chambers, 

1994b; Hickey; Mohan, 2004). Essa diferenciação faz parte da própria 

abordagem aberta e traz a contribuição de diferentes correntes que 

buscam relações mais simétricas e dialógicas de construção do conhe-

cimento. Algumas categorizações trazem essa abordagem de forma 

cronológica (Hickey; Mohan, 2004); outra vertente se estabelece em 

diferentes correntes (Chambers, 1994b), também diferenciando-se em 

dois grupos: ortodoxos e heterodoxos (Ferrero, 2003).

Nosso objetivo não é estabelecer uma linha do tempo ou categori-

zação definitiva, mas trazer alguns marcos desse caminho de constru-

ção e desconstrução, compreendendo que os princípios dos métodos 

participativos “bebem” de diversas fontes de forma síncrona e assín-

crona simultaneamente.

A antropologia pode ser destacada como uma das raízes principais 

desses métodos, tendo em vista que ela traz a compreensão de uma hu-

manidade plural e de uma revolução epistemológica que começa com 

a mudança do olhar e a ruptura com a ideia que existe um “centro do 

mundo” (Laplantine, 1988). A antropologia como ciência da alteridade 

trouxe consigo toda tradição de estudos etnográficos e qualitativos, 

bem como um significativo aporte para programas de intervenção social 

e desenvolvimento (Cadenas, 2005). Existem, porém, aportes críticos 

entre a chamada antropologia para o desenvolvimento e antropologia 

do desenvolvimento (Escobar, 1999), sendo que a primeira busca ati-

vamente a resolução dos problemas sociais, enquanto a segunda tem 
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uma visão crítica, predominando uma perspectiva cultural e questiona-

dora do papel do antropólogo nos processos de desenvolvimento. Esses 

elementos críticos são constitutivos desse campo, tendo em vista que 

determinadas ciências antropológicas foram historicamente associadas 

com políticas coloniais ou neocoloniais existentes na América Latina 

(Bartoli, 2002). Esses elementos trazem a centralidade do papel ético 

dos antropólogos, também com relação ao seu compromisso social e 

político e com os possíveis impactos que seu conhecimento pode trazer 

sobre populações autóctones e grupos sociais.

As reflexões anteriores trazem ênfase no fato de que os métodos 

não podem apenas ser usados de forma instrumental, mas sim como fer-

ramentas que propiciem a comunicação, autonomia e empoderamento 

das populações locais. É importante destacar que os métodos abertos 

de pesquisa no terreno, envolvendo entrevistas não diretivas e a obser-

vação participante, trouxeram aportes importantes para os métodos 

participativos. A observação participante permitiu compreender que os 

atos, gestos e atitudes da população estudada não são constituídos ape-

nas de sua manifestação e aparência física, mas sim dos significados que 

lhe são atribuídos. Assim sendo, o papel de observador deve vir antes 

da participação, observando todos os aspectos da vida social com uma 

ótica não etnocêntrica (Guber, 2001).

Chambers (1994) considera que as principais contribuições da 

antropologia social para os métodos participativos são a realização do 

trabalho de campo e a construção flexível e contínua do conhecimento, 

sendo importante valorizar a observação ativa e a permanência no 

campo, bem como os diálogos e as atitudes, os comportamentos e os re-
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lacionamentos entre os facilitadores e a população local. É importante 

distinguir também a diferença entre o ético e o êmico e a valorização 

dos saberes locais. A dimensão ético/êmico está relacionada com a con-

tribuição de Clifford (Geertz, 1994), que considera a impossibilidade do 

antropólogo “tomar o lugar do nativo”. No Quadro 1, são apresentados 

modos de apropriação do ponto de vista nativo:

Quadro 1 - Formas de apropriação do ponto de vista nativo.

Descrições internas Descrições externas

Descrições de primeira pessoa Descrições de terceira pessoa

Teorias fenomenológicas Teorias objetivistas

Teorias cognitivas Teorias comportamentais

Abordagens êmicas Abordagens éticas

Experiência próxima Experiência distante

Identificação Estranhamento

Fonte: Bracagioli Neto et al. (2013).

Essas dimensões não representam oposições polares, mas grada-

ções das possíveis formas de envolvimento. Nessa perspectiva, os en-

foques êmicos tendem a levar a descrições feitas a partir das próprias 

categorias cognitivas e linguísticas utilizadas pelo “nativo”. Por outro 

lado, as abordagens éticas possuem um caráter mais interpretativo, 

analítico e de tradução da fala nativa.

O campo da educação também trouxe contribuições significativas 

para os métodos participativos. As ações e reflexões desenvolvidas por 

Paulo Freire foram fundamentais, principalmente os livros Pedagogia do 

Oprimido (Freire, 1970) e Extensão ou Comunicação (Freire, 1992), ambos 

escritos durante o seu exílio no Chile. Pedagogia do Oprimido foi tradu-
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zido para mais de 20 idiomas, tornando-se referência para compreen-

der sua concepção pedagógica. Nele, estão elaborados os conceitos de 

respeito à autonomia como um imperativo ético, a dialogicidade verda-

deira que permite aprender e crescer na autonomia. Já em Comunicação 

ou Extensão, existe uma referência mais direta ao rural e ao trabalho dos 

agrônomos como extensionistas rurais. Nessa reflexão, o autor faz uma 

aproximação semântica do que representa a “extensão”, como estender 

algo a alguém, predominando os aspectos de dominação, transmissão, 

superioridade e passividade, o que transformaria o agricultor “em coisa”. 

Também é feita uma crítica à extensão como antidialógica, e reflete-se 

sobre a necessidade da Reforma Agrária, sobre a transformação cultu-

ral e o papel do agrônomo educador.

Os conceitos e as reflexões feitas por Paulo Freire tornaram-se im-

portantes na década de 80 com o repensar da extensão rural e as ações 

comunitárias e sociais que foram desenvolvidas por setores progres-

sistas. A sua obra também foi utilizada por diversas organizações com 

trabalho na África e na Ásia, sendo que a publicação Learning in Action 

(Pretty et al., 1995), dirigida para facilitadores, tem uma parte dedicada 

aos conceitos do educador.

A principal contribuição da pedagogia freiriana foi mais conceitual 

do que no desenvolvimento de ferramentas participativas. Essa pe-

dagogia permitiu compreender que a população pobre também tinha 

capacidades e poderia auxiliar no diagnóstico de seus problemas e pos-

síveis soluções. Os técnicos e administradores de projetos podem ter 

um papel importante para facilitar e catalisar, promovendo ações que 

possam gerar empoderamento e autonomia.
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Os estudos e análises de agroecossistemas também trouxeram fer-

ramentas e aportes importantes para a elaboração dos métodos parti-

cipativos. Trabalhos interdisciplinares desenvolvidos na perspectiva do 

enfoque sistêmico (Gypmantasiri et al., 1980) procuraram aliar o uso de 

caminhadas sistemáticas, mapas participativos e diagramas como forma 

de entendimento dos sistemas de produção.

Na América Latina, a sigla DRP (Diagnóstico Rápido Participativo) 

passou a ter ampla divulgação, principalmente nas agências de extensão 

rural (Brose, 2004). Uma das publicações amplamente difundida apre-

senta a possibilidade de oitenta ferramentas participativas que podem 

ser utilizadas (Geilfus, 2005).

Apesar da ampla utilização da sigla DRP, existem diferenças entre 

o RRA (Rapid Rural Appraisal), que deu a origem ao diagnóstico rápido 

participativo, e o PRA (Participatory Rural Appraisal), conhecido como 

diagnóstico rural participativo (Chambers, 1994a). Ambos passaram a 

ser utilizados sem clara distinção com a sigla DRP em português. O RRA 

tem seu maior desenvolvimento durante a década de 1970 e 1980, en-

quanto o PRA tem seu desenvolvimento maior entre a década de 1980 e 

1990. O primeiro teve seu uso mais difundido através de universidades, 

sendo que o PRA passou a ser utilizado mais por ONGs. O modo predo-

minante do primeiro é eletivo e de extração de informações, enquanto o 

segundo busca desenvolver processos de facilitação e participação. Na 

mesma perspectiva, o RRA busca a aprendizagem com os atores exter-

nos, enquanto o PRA coloca o foco no empoderamento da população 

local (Chambers, 1994b). Essas diferenças demonstram as transforma-

ções que os métodos passaram a ter na interface com a realidade.
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Algumas publicações procuraram aliar a perspectiva de desenvol-

vimento local com o uso dos métodos participativos (Buarque, 2002). 

Na tabela abaixo, é possível observar o amplo e crescente uso do DRP 

na ASCAR/EMATER do Rio Grande do Sul durante determinado pe-

ríodo histórico (Tabela 1).

Tabela 1 - DRPs e Planos de Desenvolvimento Comunitário realizados  
com a participação da EMATER-RS no período de 2000 a 2005.

Fonte: Stein (2007).

As atuais políticas públicas de ATER (Assistência Técnica e Exten-

são Rural) encontram-se estruturadas na forma de Chamadas Públicas 

(Diniz et al., 2011), e estabelecem o uso de metodologias participativas 

entre as práticas preconizadas. As experiências e práticas em curso trou-

xeram a questão dos limites e impactos, mas essas dimensões ainda são 

pouco analisadas. As principais correntes críticas têm sido provenientes 

da literatura estrangeira (Hickey; Mohan, 2004; Thornton; Cimadevilla, 

2010), havendo uma série de fatores que atualmente passam a ser ques-

tionados e considerados.

Essas diferentes trajetórias demonstram que existem diferentes 

raízes dos métodos participativos, confluindo para uma abordagem 

participativa que busca, através de processos interativos, compreender 

Métodos/Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 Totais

DRPs 204 1.100 627 296 154 148 2.529

No de famílias 
participantes

8.837 30.625 25.207 12.301 4.961 3.486 88.717

Planos de 
Desenvolvimento 
Comunitário

466 756 610 374 336 378 2.584

No de famílias 
participantes

15.403 26.218 25.380 13.897 13.201 23.410 104.398



89 Raízes e reveses dos processos participativos 

as realidades e construir o conhecimento necessário para processos 

de intervenção técnico-social. A descrição desses “desdobramentos” 

demonstra também que existe uma série de conceitos basilares que 

estruturam o uso desses métodos, não podendo ser aplicados sem o co-

nhecimento prévio da matriz conceitual fundante.

REVESES DA PARTICIPAÇÃO

Denominamos de “reveses da participação” os contextos nos quais 

os processos participativos têm um significado ao revés, ou seja, estão 

numa posição oposta à que deveriam estar. A participação enseja um 

objetivo de aprendizagem, crescimento e empoderamento dos atores, 

mas determinadas práticas e concepções fazem com que a participação 

seja um processo de imposição e manipulação de ideias e ideais estra-

nhos aos desejos do grupo. Para que um processo ocorra “através da 

participação”, é necessário que algumas sinalizações sejam feitas ao 

longo do caminho. Nesse sentido, estamos ressaltando alguns elemen-

tos que nos parecem basilares, e que retomam bases desse processo.

A cronologia internacional sobre participação no desenvolvimento 

considera a década de 1950 como o primeiro momento referencial sobre 

participação (Hickey; Moham, 2004). Nesse período, o foco estava no 

desenvolvimento de comunidades, sendo essas ações apenas de cunho 

assistencialista, com uma participação limitada dos grupos envolvidos.



90 Alberto Bracagioli Neto

No Brasil, mesmo existindo discussões anteriores provindas da pe-

dagogia freiriana (Freire, 1970; 1992) e das Comunidades Eclesiais de 

Base,1 ainda na década de 1960 e 1970 (Betto, 1985), foi a promulga-

ção da Constituição Federal em 1988 que deu base legal aos direitos 

sociais e “efetivou” uma democracia de caráter participativo (Ledur, 

2009; Brose, 2010). Com isso, diversas políticas públicas passaram a ter 

sua gestão baseada em Conselhos, sendo que, no âmbito do rural, os 

Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural foram considerados 

a grande inovação democrática do Brasil contemporâneo (Abramovay, 

2001). Na extensão rural, as metodologias participativas passaram a ter 

profusão, sendo utilizadas no apoio e desenvolvimento do trabalho com 

comunidades (Brose, 2004) e no acesso às políticas públicas.

Das inovações democráticas baseadas na participação, a que teve 

maior difusão e relevância foi o orçamento participativo (Fedozzi, 2000; 

Avritzer; Navarro, 2003). Essa Iniciativa foi aplicada em nível municipal 

em diversas cidades no Brasil, e passou a ser utilizada em nível estadual 

em 1999 no Rio Grande do Sul. A notoriedade do orçamento partici-

pativo e de outras inovações no campo democrático fizeram com que 

Porto Alegre sediasse o Fórum Social Mundial (Leite; Gil, 2003), um 

contraponto ao Fórum Econômico Mundial de Davos. O Fórum se rea-

lizou em Porto Alegre diversas vezes (em 2001, 2002, 2003 e 2005), 

tendo impactos crescentes ao longo do tempo, aumentando de 10 a 15 

mil participantes em 2001 para cerca de 120 mil em 2009.

1 As Comunidades Eclesiais de Base surgiram por volta de 1960, sendo de natureza religiosa e 
caráter pastoral. As estimativas não oficiais eram da existência de 80 mil comunidades eclesiais de 
base com cerca de dois milhões de pessoas.
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A escalada crescente dos processos participativos trouxe também 

uma certa idealização, sendo considerado que “só a participação cidadã 

é capaz de mudar o país”.2 Porém, críticas crescentes à participação no 

desenvolvimento passaram a demonstrar os limites, fragilidades e com-

plexidades desse processo. A soma das críticas dessa imagem primeira 

(Bachelard, 1987) resultou num conjunto de considerações e desafios 

críticos que necessitam ser considerados, visando a superação da visão 

idealizada e normativa.

A participação no desenvolvimento, como vimos, tem uma crono-

logia de algumas décadas, mas nem sempre se torna claro qual o tipo de 

desenvolvimento preconizado. Não temos o objetivo de adentrar toda 

a constelação semântica e de ideias-força do desenvolvimento, mas sim 

de destacar que essa dimensão de participação passa a estar associada, 

contemporaneamente, com um tipo específico de desenvolvimento.

A participação que teve maior hegemonia na década de 1980 está 

relacionada com uma visão populista da participação no desenvolvi-

mento (Guivant, 1997), sendo divulgada pelo Banco Mundial e pelos 

trabalhos de Robert Chambers (Cernea, 1985; Chambers et al., 1989). 

Essa perspectiva trouxe uma crítica consistente à visão top-down predo-

minante nos projetos de desenvolvimento, mas com uma visão idealista 

e normativa da realidade social. A década de 1990 agregou também o 

conceito de capital social na análise e nas ações da participação no de-

2 Essa frase foi proferida algumas vezes pelo “Betinho”, Herbert José de Souza, sociólogo e ativista 
dos direitos humanos brasileiro que concebeu e dedicou-se ao projeto Ação da Cidadania contra 
a Fome, a Miséria e pela Vida.
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senvolvimento, porém tornou-se um conceito com diferentes concep-

ções analíticas e, por vezes, difícil de ser operacionalizado (Bourdieu, 

1980; Putnam, 2005).

Esses conceitos inspiraram alguns projetos de desenvolvimento, 

utilizando-se como adjetivação “endógeno”, “local” (Vásquez Barquero, 

2001; Buarque, 2002), entre outras expressões. A ênfase dada nessas 

perspectivas era do protagonismo dos atores, mas minimizando os li-

mites estruturais das suas ações. O Programa LEADER, que buscou 

trabalhar contra os efeitos da integração econômica da União Europeia, 

utilizou essa perspectiva (Guerrero; Yruela, 1994), que teve ampla difu-

são pelo mundo.

Da mesma forma, existe necessidade de desconstruir modelos 

normativos de interpretação da realidade, seja de capitalistas sociais, 

comunitaristas ou concepções de espiral cívica e de auto-organização 

da sociedade civil. É preciso restituir a complexidade de contextos am-

bíguos e híbridos (Cefaï et al., 2011).

Desenvolvimento não é um conceito único, atemporal e universal. 

Sua constituição é fruto de uma determinada epistemologia que, por ve-

zes, devemos desobedecer para permitir a emergência de novos espa-

ços epistêmicos com suas racionalidades e subjetividades.

A ideia de “local” e de “endógeno” trouxe destaque na capacidade 

de ação dos atores. Parte de sua construção conceitual teve como ideia 

uma visão contrastiva ao polo global e exógeno, sendo este caracteri-

zado por aquilo que vem de cima (top-down) e de fora, sem participação 

dos atores locais. Essa dualidade trouxe uma visão de que o local e en-

dógeno é o espaço de solução de todas as mazelas socioeconômicas, em 
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detrimento das demais escalas territoriais. A concepção localista traz, 

em algumas correntes, a ideia de uma espiral cívica e de um processo 

virtuoso rumo ao progresso e ao crescimento.

O problema é que a polarização “local/endógeno” versus “global/

exógeno” obscurece as dimensões microrregional, mesoregional, ma-

crorregional e nacional, perdendo assim suas particularidades e po-

tencialidades num processo de desenvolvimento (Brandão, 2007). O 

localismo obscurece os níveis macro de desigualdades e injustiças e a 

heterogeneidade dos processos de desenvolvimento nas diversas esca-

las do espaço.

No âmbito do rural, a dimensão de dependência externa e diver-

sificação interna podem ser um elemento-chave para pensar em estra-

tégias de desenvolvimento. Por exemplo, no rural existem territórios 

“dominados” por sistema de integração de aves e suínos, que são ad-

ministrados por grupos internacionais e voltados ao mercado externo. 

Qual é o espaço do local em um território que tem hegemonia dessa di-

nâmica econômica?

O localismo também, por vezes, se associa com a ideia de 

que as comunidades têm as respostas para os seus dilemas e pro-

blemas cotidianos. Também tende a ser criada uma visão dua-

lista, na qual a visão dos atores locais é menos sistemática e mais 

subjetiva, enquanto o técnico tem características opostas. Porém, o 

conhecimento local é mediado por diversas fontes de informação e 
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conhecimento, e reflete as relações sociais e de poder constituídas.3

Não é possível reificar o conhecimento local, mas sim desenvolver for-

mas de compreender a complexidade dos desafios do desenvolvimento.

Em um processo participativo, envolvendo técnicos e agricultores, 

facilitadores4 e comunidades, existem diversas assimetrias nas relações 

estabelecidas, que nem sempre são visíveis. Exemplificando um caso, 

numa reunião comunitária o facilitador apresenta a programação das 

atividades, estabelecendo que haverá uma relação horizontal e que seu 

trabalho consiste apenas de facilitação e moderação das atividades, 

transformando a inteligência individual em inteligência coletiva. En-

tretanto, as informações sobre as atividades que irão ocorrer, método 

de trabalho, localização das pessoas no espaço, linguagem técnica do 

projeto, orçamento, cronograma, entre outras informações, não são 

de conhecimento de todos. É claro que esse momento participativo 

pode estabelecer diferentes níveis de distanciamento ou aproximação 

com os interesses do grupo participante, mas mesmo assim as relações 

nunca serão simétricas e as percepções nem sempre serão as mesmas.5

3 Em determinados casos, agricultores almejam ter acesso a padrões de consumo dominantes que 
nem sempre se adequam às condições financeiras do projeto ou da família. Na minha experiência 
de trabalho, presenciei um grupo de assentados de reforma agrária que queria adquirir um trator 
vermelho 4x4, um sonho de consumo que não era viável economicamente nem produtivamente 
eficiente para a dimensão das áreas.

4 Estamos utilizando a expressão “facilitador” como alguém que ajuda um grupo de pessoas a com-
-preender os objetivos comuns, através de métodos e técnicas de trabalhos em grupo. O facilita-
dor tende a exercer, por vezes, um papel de mediação social. Porém, a mediação social envolve um 
espectro mais amplo de papéis e funções sociais a serem desempenhadas.

5 Um técnico de campo conta que estava procurando criar um clima de empatia com a comunida-
de: falou que estava ali para aprender e que o conhecimento dele como técnico e dos agricultores 
se equivalem. Um agricultor interveio e disse que ele podia ir embora então, pois eles precisavam 
de alguém que soubesse mais do que eles para poder ensinar algo.
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A sociologia das relações de poder desenvolvida por Norbert (Elias, 

2000) demonstra, por exemplo, como o índice de coesão mais alto em 

determinado grupo contribui para o excedente de poder, não sendo 

apenas aspectos sociais, econômicos, geracionais ou étnicos que cons-

tituem as assimetrias existentes. A sociodinâmica da estigmatização 

exerce impacto quando o grupo que estigmatiza encontra-se em local 

de poder, por vezes criando uma autoimagem sobre os estigmatizados.

Os pressupostos da intervenção planejada através de facilitadores 

geralmente estão baseados em modelos lineares e mecânicos, estabele-

cendo relação direta entre objetivos, ações e resultados. No entanto, o 

processo é bem mais complexo, envolvendo a reinterpretação e a tradu-

ção da política ou do projeto que está sendo desenvolvido (Long, 2007).

A interface de técnicos/agricultores e facilitadores/comunidade 

consiste numa realidade múltipla com diversas percepções culturais. 

Existem diversas formas de abordar a questão do (des)encontro entre 

pontos de vista distintos, que têm cosmologias, realidades e mundos 

distintos. Alguns consideram existir uma impossibilidade de encontro 

entre esses pontos de vista e percepções, enquanto outros colocam a 

necessidade de se buscar um ponto mediano, entre o fragmento concreto 

local e o abstrato conceitual informado (Bracagioli Neto et al., 2013).

Por fim, não existem consensos. Destacamos, portanto, a necessi-

dade de que a intervenção seja constituída da construção de processos, 

envolvendo a dimensão transacional, com negociações, confrontações 

e interpretações de mundos, possibilitando a aprendizagem e a constru-

ção de novas práticas.
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Esse é um campo que transita entre a (micro) sociologia e a psicolo-

gia social, e que traz processos nem sempre evidentes que ocorrem em 

trabalhos participativos e/ou grupais. Os contextos da participação no 

desenvolvimento envolvem evidentemente trabalhos em grupo, sendo 

que algumas dimensões merecem ser observadas.

Existem dimensões entrelaçadas entre o trabalho de Pichon Riviére 

e Paulo Freire (Freire et al., 1989) que se relacionam com a dimensão dos 

processos grupais. Pichon, como psicólogo social, partiu da indagação 

da doença mental, considerando que ela é um transtorno de aprendiza-

gem. Ambos se aproximam com a ideia de que a aprendizagem é fruto 

das relações sociais, onde são internalizados modelos de aprender e um 

encontro entre o sujeito e o mundo. O conhecimento envolve, assim, a 

conexão com a realidade, colocando em jogo um sistema de representa-

ções, de percepções sobre quem somos nós e aprendizado sobre o que 

é cognoscível ou incognoscível.

O processo grupal nos leva à percepção de que a aprendizagem e 

a percepção ocorrem no contexto de um campo grupal, articulado com 

o campo social. Nesse campo se formam as normas, a comunicação e 

a distribuição de poder. Através dos vínculos estabelecidos no grupo, 

se desenvolve o processo de pertencimento, e a sensação de estar in-

tegrado facilita o confronto com os medos e os desafios da aprendiza-

gem. Esses elementos trazem a importância de que o grupo desenvolva 

processos de vínculo e pertencimento para que ocorram processos de 

aprendizagem num processo participativo.
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Existem outras dimensões grupais que precisam ser observa-

das. Stanley Milgram (1974) desenvolveu no campo da psicologia al-

gumas experiências inusitadas com relação à persuasão coercitiva.6

O objetivo do experimento realizado era saber como pessoas desco-

nhecidas iriam obedecer a uma instrução se esta envolvesse ferir outra 

pessoa. O interesse era saber o quão facilmente pessoas comuns po-

dem cometer atrocidades através de um processo de persuasão, como 

ocorreu com os alemães na Segunda Guerra Mundial.

No experimento, alguns voluntários pagos eram ordenados a pro-

duzir choques em escala crescente em outra pessoa quando ela respon-

dia erroneamente a uma pergunta formulada. A pessoa que respondia, 

na realidade, encenava o choque e geralmente respondia erroneamente 

para que o choque fosse acionado. Caso o voluntário se recusasse a dar 

o choque, o instrutor repetia algumas palavras de estímulo para garan-

tir a continuidade do teste. No final, eram feitas algumas perguntas aos 

participantes que procuravam saber por que o experimento tinha sido 

continuado mesmo quando escutava os gritos de dor da outra pessoa. 

Como resultado, 65 % (dois terços) dos participantes continuou até o 

mais alto nível, de 450 volts, enquanto todos os participantes continua-

ram até 300 volts.7 Os resultados do experimento demonstram que 

os participantes tendem a obedecer às ordens da autoridade mesmo 

quando conflitam com a sua consciência pessoal.

6 O desenvolvimento desse experimento levou Milgram a receber o Prêmio Anual da American 
Association for the Advancement of Science.

7 O gerador de choques era composto de 30 chaves, que variava de 15 volts (ligeiro choque) a 450 
volts (choque grave).
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Esse experimento tem relação com os processos de assimetria e 

com o poder de autoridade estabelecidos num processo participativo. É 

importante destacar a necessidade de geração de processos de diálogo 

nos quais as relações de autoridade não fiquem reificadas e permitam 

que sejam expressas diferentes concepções sobre o tema em questão.

O Paradoxo de Abilene é um estudo de comportamento grupal 

enunciado por Jerry B. Harvey (1988). O paradoxo refere-se a um indi-

víduo que toma uma decisão levando em conta uma suposição de que 

o grupo vai agir de uma certa forma; porém, essa decisão contraria sua 

própria vontade, que tem apenas intenção de obter aceitação ou não 

sofrer censura. O resultado dessa ação é que todo o grupo acaba fa-

zendo algo que lhes desagrada, apenas pela suposição do pensamento 

das outras pessoas. O caso representa uma falha de comunicação, pois 

o indivíduo considera que avaliou corretamente as intenções do grupo.

Esse conjunto de características demonstra aspectos que envol-

vem a complexidade de fatores que ocorrem num processo grupal. O 

conhecimento de alguns elementos dessa sociodinâmica grupal pode 

ser fundamental para saber estabelecer atividades de natureza parti-

cipativa. É claro que os exemplos citados, e o que referenciamos, são 

insuficientes para compreender esse campo, mas sinalizam dimensões 

a serem observadas.

Nossa formação profissional, por vezes, transforma-se em defor-

mação profissional. Essas distorções ocorrem quando deixamos de ob-

servar aspectos importantes da realidade, focando apenas em nossas 

áreas de interesse/formação; quando somos incapazes de integrar de 

forma sistêmica os temas relevantes, pretendendo que as atividades 
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ocorram segundo o ciclo do projeto (com ações previstas a priori sem 

consulta aos “beneficiários”); quando queremos fazer que a realidade 

se enquadre nas nossas concepções teóricas, sociais e políticas; quando 

temos dificuldade de conviver em ambientes democráticos com diversi-

dade de opiniões e ideias. Essa estruturação cognitiva tem origem no pa-

radigma de formação que recebemos e no nosso entorno social, que nos 

deforma e conforma. Assim, é necessário o desenvolvimento de um espí-

rito crítico e reflexivo e uma revisão curricular dos cursos de graduação.

Apesar dos avanços e das discussões sobre currículos, a grande 

maioria dos cursos de graduação não desenvolve um processo de inte-

gração curricular, que possibilite enfoques interdisciplinares e sistêmicos. 

“Cada um no seu quadrado” permanece sendo a tônica da maioria dos 

cursos, tendo em vista que o diálogo, a interação e a integração de temas 

pode adentrar uma zona de conflitos e de incertezas epistemológicas.

O paradigma dominante de ciência é um modelo totalitário, pois 

nega o caráter racional de outras formas de conhecimento que não es-

tão assentadas em sua epistemologia (Santos, 1987). Essa característica 

impede a integração de outros saberes e outras cosmologias que não 

estejam alicerçadas nesses princípios.

Como resultante, temos profissionais que buscam estabelecer coe-

rência cartesiana e leituras lineares entre ações e resultados (Thornton; 

Cimadevilla, 2010), e que estão mais atentos em coisas e estrutura do 

que em pessoas (Cernea, 1985). Nessa perspectiva, existe necessidade 

de que os profissionais que trabalham com processos participativos de-

senvolvam competência e habilidades que geralmente excedem as suas 

formações universitárias.



100 Alberto Bracagioli Neto

Esses aspectos levam a necessidade de construir espaços demo-

cráticos e dialógicos, propiciando a fusão de horizontes (Oliveira, 2000) 

entre os diversos atores que interatuam sobre determinado projeto ou 

política pública.

DESCOLONIZAR AS METODOLOGIAS

Vamos compreender por colonização todos os processos 

etnocêntricos de invasão, expropriação, etnocídio, subju-

gação e até de substituição de uma cultura pela outra, inde-

pendentemente do território físico geográfico em que essa 

cultura se encontra. E vamos compreender por contra colo-

nização todos os processos de resistência e de luta em defesa 

dos territórios dos povos contra colonizadores, os símbolos, as 

significações e os modos de vida praticados nesses territórios 

(Bispo, 2015, p. 47).

O tema de descolonizar as metodologias dialoga com os vários 

estudos envolvendo os estudos subalternos, estudos pós-coloniais e 

decoloniais. Existem diferenças entre essas abordagens, mas não cons-

tituem elemento central deste capítulo.

Esses estudos, com diferentes matizes, convergem numa crítica à 

modernidade eurocêntrica, tanto no aspecto de projeto de civilização 

como nas suas proposições epistêmicas. Um dos grupos de caráter he-

terogêneo e transdisciplinar envolve: Arturo Escobar, Enrique Dussel, 

Anibal Quijano, Walter Mignolo, Ramón Grosfoguel, Catherine Walsh, 

Nelson Maldonado Torres, entre outros (Oliveira, 2010).
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Aníbal Quijano (2005) considera que a colonialidade do poder é 

a face oculta da modernidade e tem como eixos o sistema de domina-

ção cultural que controla a produção e a reprodução de subjetividades 

através do eurocentrismo e da racionalidade moderna. Esses elementos 

constituem a matriz colonial de poder e exercem controle sobre a eco-

nomia, a autoridade, o gênero e a sexualidade, além do conhecimento 

e da subjetividade. A pesquisadora indígena maori Linda Smith (2021) 

considera que o termo “investigação” por vezes tem uma representa-

ção negativa entre as populações indígenas, pois expressam os piores 

excessos do colonialismo ao buscarem extrair e reclamar propriedade 

sobre os saberes locais.

Os métodos e pesquisas com grupos que se encontram “à mar-

gem” deve trazer consigo o entendimento dos processos de assimetria, 

desigualdades e opressão, sendo que o lugar dos dominados entre os 

oprimidos traz consigo a matriz colonial de poder (Mignolo, 2017). Es-

sas relações estabelecidas trazem também riscos aos pesquisadores, 

que acabam se tornando marginalizados nos espaços acadêmicos e na 

produção científica. Na mesma perspectiva, pode haver uma crise de 

identidade entre ser pesquisador, ativista ou defensor de uma causa. 

As abordagens podem também trazer uma espécie de “metodolatria” 

(Vidal, 2013) que obscurece nossa relação gaguejante com novos sabe-

res e com matrizes epistêmicas que desconhecemos.

Essas dimensões lançam diversas perguntas: como foi definido o 

problema de pesquisa? Para quem é relevante tal estudo? Qual conheci-

mento a comunidade terá com tal estudo? Quais os resultados positivos 

e negativos de tal estudo? (Smith, 2010).
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A maior parte das metodologias considera que o pesquisador é al-

guém de fora, de onde observa objetivamente os dados sem ser afetado 

pelo cenário estudado. Essa perspectiva se relaciona com o positivismo 

e as noções de neutralidade e objetividade. Por outro lado, a perspec-

tiva de dentro necessita que ocorra um processo constante de reflexivi-

dade, tornando o estranho familiar (Goldman, 2005).

Patti Lather (2017) estabelece algumas aporias, buscando romper 

com modelos lineares estruturais que reduzem e dominam a profusão 

de coisas existentes. O termo “aporias” vem sendo utilizado com fre-

quência por autores do desconstrutivismo (Derrida, 1993), com a fina-

lidade de mostrar um nível de indeterminação ou indecibilidade. Lather 

(2017, p. 240) afirma que seu objetivo é rastrear o fracasso não no nível 

do método, mas da epistemologia, demonstrando as insuficiências de 

determinadas estruturas racionalistas e gerando novas práticas de co-

nhecimento. As aporias apresentadas por Lather são as seguintes:

• Aporia I - Ética. Diversas abordagens têm aspirações românticas 

querendo dar voz aos sem voz, porém as interpretações são tur-

vadas pela manipulação, idealização e violação. Por vezes, os en-

trevistados dizem apenas o que o pesquisador gostaria de saber 

e encobrem o que pode gerar descontentamento ou crítica. É im-

portante que o pesquisador desenvolva práticas mais respeitosas, 

éticas e úteis versus atitudes racistas, suposições etnocêntricas e 

eurocêntricas e esteja atento para fissuras e pontos cegos no pro-

cesso analisado. O pesquisador não pode se colocar na posição 

de salvador ou herói dos grupos que defende, devendo ser ques-

tionada a autoridade do sujeito investigador, recontextualizando a 

metodologia e o pesquisador na trama das relações sociais existentes.
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• Aporia II - Representação: autenticidade e voz. O conceito de au-

tenticidade está diretamente relacionado com a ideia de agência: 

com o proprietário da ação e mestre da causalidade. Porém, esses 

são conceitos baseados numa epistemologia que tem primazia no 

indivíduo e no cogito, dando centralidade aos contos autorais e nar-

rativas pessoais, deixando de lado outras abordagens complemen-

tares. Uma outra perspectiva epistêmica pode dar ênfase para a 

complexidade, verdades parciais e múltiplas subjetividades. Algu-

mas análises necessitam desfamiliarizar sentimentos e percepções 

comuns de voz e autenticidade, buscando quebrar hegemonias de 

significado que se apropriam da vida do outro e que nesse lugar se 

desenvolvem como práticas desestabilizadoras do “dizer do outro”.

• Aporia III - Interpretação e suas cumplicidades. Existe uma tensão 

entre o peso sentido pelos membros de um grupo estudado e a res-

ponsabilidade interpretativa. Aqui é importante a reflexividade e 

a recusa em fazer o papel de especialista e explicar a vida de quem 

estudamos; aqui se coloca o desafio de, em vez de se apresentar 

como “aquele que sabe”, com base no trabalho de campo, evocar as 

aporias e não reduzir os pensamentos e sentimentos em quadros 

interpretativos e redutivos da realidade. O importante é que o re-

lato registre os limites de si mesmo como veículo para reivindicar 

a verdade.

Por fim, devemos caminhar nas metodologias com humildade e cui-

dado, procurando romper com certezas absolutas, estáticas, lineares e 

fragmentadas, buscando compreender o movimento, a complexidade e 

a totalidade dos processos sociais. A reflexividade necessária nesse mo-

vimento é importante em todo o conjunto de práticas metodológicas.
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A noção de Construção do Conhecimento Agroecológico (CCA) 

enquanto processo vem sendo empregada nessa última década por 

vários autores que escrevem em uma perspectiva agroecológica (Pe-

tersen, 2007; ABA, 2007; Chaves-Tafur, 2007; Petersen; Dal Soglio; 

Caporal, 2009; Molina, 2011). Porém, existe uma gama de dificuldades 

de cunho teórico-conceitual na delimitação de seus vários elementos, o 

que diminui a possibilidade de seu emprego cotidiano dentro do campo 

científico da Agroecologia.

Vários são os insights na busca desse balizamento. Em um amplo 

sentido, a CCA tende a refletir o aprendizado que a sociedade acumu-

lou na sua relação com a natureza: configura-se como um processo de 

coprodução entre o homem e o ecossistema. Em sentidos mais estri-

tos, voltados à prática agrícola, pode-se entender como construção do 

conhecimento um processo de acúmulo do saber edificado no tempo 

pelos comunitários; no caso, os agricultores. Nesse sentido, abarca a to-

talidade das dinâmicas sociais, passando pela prática produtiva até os 

arranjos sociais.

A Associação Brasileira de Agroecologia (ABA), principal espaço 

que congrega os estudiosos da Agroecologia no Brasil, tem como um 

de seus objetivos a busca do aprimoramento dos métodos que promo-

vam uma construção coletiva de conhecimento entre organizações que 

trabalham com o ensino, a pesquisa na agricultura e na extensão rural 

(ABA, 2007). A título de exemplo, no ano de 2009, a ABA promoveu o 

3° Seminário Nacional sobre Construção do Conhecimento Agroecoló-

gico. O processo foi desenhado em um formato onde grupos de agri-

cultores e assessores técnicos foram desafiados a descrever e analisar 
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suas experiências em desenvolvimento rural nos espaços locais. O ob-

jetivo central foi a promoção do diálogo de saberes entre os atores e a 

reflexão sobre as suas práticas, extraindo lições metodológicas e estra-

tégicas. Internamente, esse processo foi chamado de sistematização de 

experiências (ABA, 2007).

De forma normativa, a ABA entende a noção de Construção do Co-

nhecimento Agroecológico como:

O termo construção do conhecimento agroecológico (CCA) 

vem sendo empregado exatamente para referir-se a pro-

cessos de produção e disseminação coletiva de novos co-

nhecimentos sobre a gestão dos agroecossistemas que 

buscam, tanto quanto possível, mobilizar a efetiva partici-

pação de profissionais de distintos ramos do saber científi-

co acadêmico e de agricultores/as, além de promover uma 

maior integração entre as ações de ensino, pesquisa e Ater1 

(ABA, 2007).

Nesses seminários, a ABA articulou esforços para dar visibilidade 

na temática do diálogo de saberes entre os atores como um dos ele-

mentos fundamentais da CCA. Partiu-se do princípio de que os grupos 

sociais rurais historicamente desenvolvem processos endógenos de 

construção do conhecimento. Assumiu-se como premissa que no Bra-

sil, a partir dos anos 70, esses processos foram fortemente impacta-

dos pelas ações da “modernização da agricultura”,2 e entendeu-se que 

esse fenômeno começa cada dia mais a abrir espaços e possibilitar a 

1 Assistência Técnica e Extensão Rural.

2 Neste texto, entende-se como modernização da agricultura o processo que passou a agricultura 
de modificação de sua base técnica no sentido da quimificação, ampliação da motomecanização e 
uso de sementes melhoradas, bem como as mudanças sociais advindas nessa fase (Goodman; Sorj; 
Wilkinson, 2008).
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emergência de novidades3 desenvolvidas por agricultores e instituições 

envolvidas com os processos de Desenvolvimento Rural. Essas expe-

riências sistematizadas foram o foco do processo.

Nesse contexto, a noção trabalhada de CCA foi aproximada de 

uma transição entre formas de produção do conhecimento, e apontou 

para uma nova interação entre os atores em seu processo. O esforço da 

ABA foi valoroso, e abriu ideias para a continuidade das análises nessa 

direção. Porém, entende-se que existe ainda um espaço que possibilita 

o surgimento de confusões teóricas e metodológicas na utilização da 

noção de CCA.

Seguindo essa trilha, este capítulo tem como objetivo principal pro-

blematizar os elementos essenciais do tema da Construção do Conhe-

cimento Agroecológico, buscando a ampliação do seu entendimento 

tanto no aspecto pragmático de como os agricultores constroem novos 

conhecimentos, recuperando o saber tradicional e dialogando com o co-

nhecimento científico, bem como através da análise de outros elemen-

tos teóricos que são considerados centrais na constituição do processo 

de CCA.

3 A novidade emerge e funciona como um novo insight de uma prática ou mesmo uma nova práti-
ca. De certa forma, é a fronteira entre o conhecido e o desconhecido. A maioria das novidades se 
caracteriza como um novo jeito de fazer algo, um novo modo de ampliar o potencial (Wiskerke; 
Ploeg, 2004). De Masi (2003) resgata na história o surgimento de uma série de novidades impor-
tantes na relação sociedade-natureza: o barco (9500 AP), a cerâmica (9000 AP), objetos metálicos 
como facas e foices, o tijolo e a cerveja (8000 AP), o anzol de pesca (6500 AP), a escrita (6000 AP), 
o prego, a solda, a balança e a carroça (5500 AP), o arado, o vidro e os arreios tração animal (5000 AP).
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ARCABOUÇO TEÓRICO-METODOLÓGICO

O principal referencial teórico sociológico proposto para a análise 

do objeto desta pesquisa está centrado na Perspectiva Orientada pelo 

Ator (POA), sendo Norman Long4 na Universidade de Wageningen, na 

Holanda, sua principal referência, e se caracterizando como o aporte 

teórico transversal à totalidade do trabalho.

Segundo Long (2001), é pouco satisfatória, do ponto de vista 

teórico, a ideia de que toda mudança social ocorra a partir de uma de-

terminação externa. Os impactos externos necessariamente são inter-

cedidos e transformados por atores e estruturas locais. Dessa forma, o 

autor aponta como necessária a ideia de que a análise deva conter ca-

racterísticas mais dinâmicas para o entendimento das mudanças sociais, 

salientando principalmente a interação e a decisão mútua dos fatores 

e relações internas e externas, bem como o reconhecimento do papel 

principal desempenhado pela ação do ator.

Do ponto de vista metodológico, este capítulo pode ser conside-

rado uma pesquisa qualitativa em sua abordagem, devido ao tema ser 

de uma realidade que não pode ser quantificada e estar centrado na ex-

plicação das dinâmicas sociais. Quanto à natureza, trata-se de uma pes-

quisa aplicada no sentido de produzir conhecimento para soluções de 

problemas práticos; quanto ao objetivo, de uma pesquisa exploratória, 

buscando gerar maior familiaridade com o problema para torná-lo mais 

explícito; e enfim, quanto ao procedimento, de uma pesquisa biblio-

gráfica assentada no levantamento de referências teóricas (Gerhardt; 

4 Norman Long é antropólogo formado na Manchester University (UK) e catedrático aposentado 
do departamento de Desenvolvimento Rural na Universidade de Wageningen na Holanda.
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Silveira, 2009). Cabe salientar que a totalidade do texto dialoga direta-

mente com os achados da pesquisa teórica e empírica desenvolvida na 

tese de doutorado do autor (Cotrim, 2013).

O conjunto das análises do texto está colocado dentro do campo 

da Agroecologia. Por ser um campo de conhecimento em emergência, 

existem dúvidas razoáveis da precisão dos conceitos que são trabalha-

dos. Nesse sentido, inicia-se a discussão do capítulo através do aponta-

mento do entendimento desses conceitos, partindo para o encadeamento 

da discussão.

CARACTERIZANDO A TRANSIÇÃO 

AGROECOLÓGICA E A AGROECOLOGIA

Buttel (1995) aponta que, após a fase de modernização da agri-

cultura, uma segunda transição da agricultura, no século XX, se coloca 

em curso a partir da identificação de elementos de desintegração do 

modelo tecnológico genérico. Entretanto, esse autor salienta que não 

existe um ponto final ou um momento marcante.

A degradação ambiental decorrente da fase modernizante, salien-

tada pela erosão dos solos, pela poluição da água e pela contaminação 

dos alimentos com os agrotóxicos. Esse é o problema central do modelo. 

Por outro lado, a ampliação, na sociedade, do debate em torno da ne-

cessidade de ecologização da agricultura demarca o início, de forma in-

cipiente, da transição agroecológica.



115 A construção do conhecimento agroecológico

No Brasil, a grande redução do financiamento público para implan-

tação das tecnologias modernizadoras, através da diminuição do cré-

dito rural público, a extinção da Embrater em 1990, a opção da política 

neoliberal de abertura da agricultura para as nuances do mercado in-

ternacional, entre outras retrações das políticas públicas federais, des-

tacaram o avanço da modernização da agricultura durante os anos 80 

(Graziano da Silva, 1996; 1999). Analisando esse período em uma ótica 

socioambiental, é identificável que os limites ambientais, técnicos e so-

ciais dos agroecossistemas foram ultrapassados no bojo da moderniza-

ção da agricultura. Esse processo se tornou insustentável, sendo um dos 

principais fatores que fortaleceu a precipitação da crise.

Desde o início do século XX, se configurava uma resistência ao pro-

cesso de industrialização da agricultura, que tomou força após a década 

de 70. Esse movimento apontava a necessária preocupação com os as-

pectos ecológicos e sociais no desenvolvimento, e levantava a importân-

cia da agricultura familiar como lócus desse processo (Almeida, 1999).

Às margens da academia e da própria pesquisa oficial, emergiram 

“movimentos pragmáticos” que promoveram o desenvolvimento de me-

todologias e tecnologias adaptadas aos agricultores, considerando as 

nuances de cada agroecossistema, ou seja, as realidades sociais, econô-

micas e ecológicas locais. Esses podem ser considerados os precursores 

dos estudos agroecológicos (Dal Soglio; Lemos, 2009).

Os debates sobre os limites ecológicos e sociais do processo de de-

senvolvimento se desenrolaram em âmbito mundial. A tentativa da de-

finição da noção de “sustentabilidade” e de “agricultura sustentável” por 

organismos internacionais, como o emblemático relatório Brundtland 
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(1987) ou os documentos da FAO no final dos anos oitenta, ou ainda a 

conferência do Rio 92,5 são indicativos do esforço internacional no sen-

tido de demonstração dessa fronteira.

No bojo dessas reflexões teóricas emergem, no ambiente acadê-

mico, as discussões em torno da noção de Agroecologia como uma es-

trutura conceitual que propõe um novo estilo de desenvolvimento rural; 

junto a isso, surge a possibilidade de se pensar o processo de transição 

e os impactos negativos junto aos agricultores e suas organizações em 

relação à modernização da agricultura (Caporal, 1998).

O conceito de Agroecologia possui várias conformações, ou esco-

las, que convivem sem necessariamente buscar um único consenso. São 

vários os autores que contribuem para uma ampla formatação concei-

tual desse campo: Caporal (1998), Guzmán e Molina (1996), Altieri (1989), 

Gliessman (2005), Norgaard (1989), Costabeber (1998), entre outros.

Alguns elementos convergentes são identificáveis entre os diver-

sos autores que dedicaram suas reflexões para o aprimoramento con-

ceitual da Agroecologia:

• A Agroecologia se coloca em uma dimensão de campo de conheci-

mento, ou matriz disciplinar, com uma visão holística e uma aborda-

gem sistêmica, estando caracterizada no campo da complexidade e 

da visão contemporânea de ciência;

• Essa matriz disciplinar recebe aporte de outros campos da ciência, 

como a Física, a Economia, a Agronomia, a Ecologia, a Educação, a 

Comunicação, a Sociologia e a Antropologia, apenas para citar as 

mais próximas;

5 Cf. Caporal (1998); Almeida (1999).
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• Entende o saber popular como um aporte importante na constru-

ção do conhecimento, apostando no diálogo de saberes;

• O processo de transição é multilinear e gradual, envolvendo aspec-

tos da política, da economia, socioculturais e, fundamentalmente, 

uma mudança de atitudes e valores dos atores;

• A transição ocorre na mudança dos modelos convencionais para 

modelos de Desenvolvimento Rural e Agricultura mais sustentáveis.

Com base nesses elementos, neste capítulo a Agroecologia é en-

tendida enquanto um campo de conhecimento interdisciplinar, formada 

por aportes de diversas disciplinas científicas, que combina essencial-

mente as ciências naturais e as ciências sociais, tendo a pretensão de 

estudar as inter-relações existentes entre processos agronômicos, eco-

lógicos e sociais. Nesse arcabouço teórico e metodológico, que possui 

uma dimensão prática indivisível da analítica, são buscadas as bases 

para o entendimento das relações socionaturais com base em uma visão 

contemporânea da ciência.

OS ELEMENTOS DA CONSTRUÇÃO DO 

CONHECIMENTO AGROECOLÓGICO

A noção do processo de Construção do Conhecimento Agroeco-

lógico (CCA) começou a ser articulada dentro do conjunto de reflexões 

teóricas e metodológicas que se desenrolaram a partir da análise das 

externalidades do processo de modernização da agricultura e da emer-

gência da Agroecologia. Alguns autores entendem a CCA apenas como 
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o regresso a uma agricultura autóctone, mas existem elementos que dife-

renciam o contemporâneo processo de construção do conhecimento do 

passado, em especial a constatação de que as práticas ligadas à agricul-

tura estão, de certa forma, imbricadas com as tecnologias utilizadas no 

período modernizante que as reconfiguram.

Também deve ser considerado que os atores envolvidos têm a per-

cepção da insustentabilidade do processo modernizante, buscando uma 

mudança. Nesse sentido, emerge a concepção da necessidade de uma 

transição agroecológica, sendo outro elemento central do processo de 

construção do conhecimento agroecológico.

Cabem duas perguntas: existe processo de CCA apenas em locais 

que fazem agricultura de base ecológica? Será um processo localizado 

nessa dimensão?

A reflexão desenvolvida neste capítulo do livro responde negati-

vamente a essas questões, e aponta a emergência da compreensão de 

que múltiplos aspectos estão envolvidos na constituição da noção de 

CCA, amalgamados em maior ou menor grau, dependendo do espaço 

em análise.

Como premissa, admite-se que esse processo está alocado dentro 

do campo da complexidade, que existem inúmeros elementos na des-

crição da CCA e que certamente esta análise não cobrirá a totalidade 

deles. Como recurso didático, será apresentado no diagrama, expresso 

na Figura 1, um exercício teórico de múltiplos elementos da CCA que 

encadeou a discussão da temática.
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Figura 1 - Diagrama dos elementos essenciais do CCA.

Fonte: Elaborado pelo autor.

VISÃO HOLÍSTICA E SISTÊMICA DA CIÊNCIA

Após a Idade Média, surgiram dois expoentes que influenciaram a 

noção de ciência como atualmente é compreendida. De um lado, René 

Descartes, filósofo que propôs a visão cartesiana de mundo, segundo 

a qual o todo é a soma das partes: para se estudar algo complexo era 

necessário dividi-lo em pedaços menores mais simples. Do outro lado, 
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as ideias de Isaac Newton, físico que introduziu a simbologia de que a 

Natureza teria seu funcionamento semelhante a um relógio, com um 

funcionamento cíclico e previsível. Assim, abriu-se uma grande sepa-

ração entre o que é pensamento e o que é material, ou seja, entre So-

ciedade, que tem a capacidade de pensar, e Natureza, desprovida disso 

(Collingwood, 1996).

Essa visão de ciência tem sua consolidação na fase da Revolução 

Industrial, quando se torna a base para os processos modernizantes. A 

natureza passa a ser vista, então, como uma analogia dos processos do 

mundo natural, os quais são estudados pelos cientistas. Dessa forma, 

se contrapõem à visão renascentista de ciência, na qual a natureza era 

obra de Deus, e a visão grega de ciência, que era baseada na ideia de que 

a natureza era um macrocosmo e o homem, um microcosmo.

A ciência apresentou então a visão moderna da natureza baseada 

no experimento, e consolidou a separação entre Sociedade e Natureza. 

Como consequência dessa visão moderna, passou-se a entender a mu-

dança na natureza não como cíclica, mas como progressiva; abando-

nou-se a visão mecanicista da natureza; foi retomado o entendimento 

de que a natureza tem uma causa final (teleologia); as substâncias da 

natureza foram reduzidas a suas funções. Nessa visão, a natureza pas-

sou a ser um insumo ou um capital para a utilização pela sociedade 

(Collingwood, 1996).

A visão moderna se baseou na abordagem analítica, que supõe que 

um objeto complexo permite ser decomposto em elementos isolados 

entre si, o que remete a uma disciplinaridade e linearidade crescente 

nas ciências e cuja validação ocorre pela prova experimental.
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A superioridade do especialista no processo de transmissão do 

conhecimento e na solução de problemas, bem como a priorização dos 

aspectos quantitativos e de modelos fundamentados nas ciências mate-

máticas, remetem uma posição em que o conhecimento é tratado como 

a descoberta do que já existe a priori; ou seja, há a busca pelo conhe-

cimento de “leis eternas e universais” que tornam o comportamento 

previsível, objetivo. São leis que podem ser aplicáveis universalmente 

e passíveis de verificação a qualquer momento e lugar. Essas são as noções 

básicas que amparam os processos na fase da modernização da agricultura.

Não existe uma ruptura completa com a visão moderna de ciência, 

que atualmente ainda é hegemônica, mas sim uma nova visão, que é cha-

mada de contemporânea, que aponta para o futuro, para uma mudança 

de paradigma, para a complexidade; que busca uma visão sistêmica do 

mundo. Nessa concepção, a natureza é considerada não uma máquina 

perfeita, nem uma substância, mas sim um fenômeno complexo de auto-

-eco-organização que produz autonomia (Morin, 2005).

Essa visão está baseada na abordagem sistêmica da natureza que, 

se contrapõe à noção cartesiana. O paradigma que impera é o caos, e 

não o equilíbrio preconizado pela visão newtoniana. A visão contem-

porânea propõe a abordagem holística e sistêmica como uma forma 

de compreensão da realidade objetiva que tem por fim transcender as 

fronteiras disciplinares e conceituais da teoria cartesiana e reducionista.

Morin (2005) acredita que um estado de inter-relação e interde-

pendência é essencial em todos os fenômenos; dessa forma, a análise sis-

têmica se apresenta como um novo paradigma. Na obra de Bertalanffy 

(1973), se encontram os esforços iniciais de formular uma proposta de 
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uma Teoria Geral dos Sistemas, na qual os princípios genéricos podem 

ser aplicáveis aos sistemas em geral, quer sejam eles de natureza física, 

biológica ou sociológica.

A noção contemporânea de ciência é onde a Agroecologia busca os 

pilares para construir uma noção holística e sistêmica e uma nova abor-

dagem nos processos de construção do conhecimento, podendo ser en-

tendida como uma ruptura em relação à visão cartesiana e disciplinar.

IMERSÃO NAS RELAÇÕES SOCIAIS 

FAMILIARES E COMUNITÁRIAS

A noção de CCA carrega consigo a imersão dentro das relações 

sociais comunitárias como uma herança do processo de construção 

tradicional do conhecimento. Dessa forma, caracteriza-se como inte-

gração de saberes, conhecimentos e experiências entre os atores, pos-

sibilitando a percepção e a compreensão da gama de relações sociais, 

econômicas, ambientais, culturais, políticas e éticas.

O resgate de que a construção do conhecimento possui raízes co-

munitárias, ou seja, relacionais entre os atores, se faz no entendimento 

de que, nas comunidades rurais, existe um sistema de troca de informa-

ções, produtos, sementes e conhecimentos entre os atores. Isso permite 

a configuração de novas práticas e manejos dentro dos agroecossiste-

mas pela combinação de alternativas.

Todo esse processo de construção do conhecimento está em-

bebido nas relações sociais, estando ligado aos tempos naturais das 

pessoas, perpassando um conjunto de regras e costumes aceitos social-
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mente. Essa construção também pode ser verificada em todos os arran-

jos sociais da vida dos comunitários, como na forma de gestão local, os 

costumes e as regras sociais.

Na CCA, existe o entendimento de que os agricultores são atores 

que constroem seus projetos sociais nas arenas comunitárias e, conse-

quentemente, na relação direta com os distintos agroecossistemas. Esse 

processo desencadeia uma ampla diversidade sociocultural e ecológica, 

propiciando a emergência de um extenso leque de caminhos na cons-

tituição das práticas sociais. Esse também é considerado o mecanismo 

inicial da composição da heterogeneidade dos projetos no espaço rural 

(Ploeg, 2008).

Do arcabouço teórico da Perspectiva Orientada pelos Atores 

(Long, 2001), destaca-se a noção de projetos dos atores sociais para a 

melhor compreensão do processo de CCA. Os atores, a partir dos do-

mínios construídos, entendidos como as regras e os costumes ligados 

à cultura do grupo social, constituem arenas específicas ou espaços de 

interface entre si para os seus projetos sociais, formados pela articula-

ção das práticas sociais. O projeto social é o conjunto das escolhas das 

práticas sociais de cada ator, naturalmente com uma ampla diversidade 

dentro do grupo social. Assim, cada projeto do ator socialmente cons-

tituído é articulado com projetos, interesses e perspectivas de outros 

atores individuais e coletivos, dentro de um complexo de arenas entre-

laçadas (Long, 2001).

A construção dos projetos é uma face central do processo de CCA. 

Nele, os atores lançam mão de estratégias na antecipação de ações de 

outros atores. No entanto, é necessária a consideração de que poucas 
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arenas são autônomas na vida social: os atores externos, mesmo que 

geograficamente distantes, e os contextos e marcos institucionais tam-

bém configuram os processos sociais, as estratégias e as ações que 

ocorrem dentro das arenas.

Existem também os projetos construídos por atores coletivos, 

como os projetos de desenvolvimento apresentados pelos articulado-

res externos. É o caso do projeto de modernização da agricultura, cen-

trado na intensificação e no aumento de escala dos cultivos e criações, 

os quais passaram a ser considerados modelos universais, um padrão a 

ser seguido em todos os agroecossistemas.

Os projetos dos atores, individuais e coletivos, entram então em 

luta ou disputa dentro das arenas, configurando a noção de articulação 

de projetos. Nessa ação, na interface dos atores, recorre-se a estraté-

gias, recursos, e a um repertório de discursos e modos de argumentação 

no sentido da busca da hegemonia (Long, 2001).

Essa disputa entre projetos produz um gradiente de filiação às 

práticas sociais de cada projeto, sendo um dos promotores da hetero-

geneidade no processo de CCA. Esse processo, a partir da hegemonia 

(ou não) de cada um dos projetos, é central na constituição de estilos 

heterogêneos de agricultura.

Para Ploeg (2008), a maioria dos grupos agrários atuais é formada 

por “misturas” muito diversificadas de diferentes modos de fazer a agri-

cultura. Esses projetos sociais, construídos dentro das arenas, apontam 

elementos ligados à autonomia dos atores, a uma base autossustentada 

e a um processo de coprodução entre os atores e o agroecossistema.
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No processo de CCA, os projetos dos atores sociais são configura-

dos e reconfigurados na disputa ou luta dentro das arenas, gerando um 

leque heterogêneo de estilos de agricultura.

DIÁLOGO DE SABERES

A Agroecologia entende que o conhecimento não é apenas produ-

zido pelos cientistas dentro de laboratórios. Esse é um tipo de produção 

de conhecimento especializado e normalmente disciplinar; ou seja, um 

recorte analítico ou um pedaço a ser estudado.

O conhecimento construído nesse formato não pode ser igno-

rado, desprezado ou reduzido em sua importância. Ele produz funda-

mentações e premissas básicas que orientam uma série de processos e 

práticas sociais. Mas esse conhecimento deve ser colocado dentro dos 

sistemas, socialmente dirigido no apoio ao processo de CCA.

Os agricultores, na sua relação cotidiana com o agroecossistema 

(seja nas práticas de produção agrícola ou nas formas de relaciona-

mento comunitário), produzem um acumulado de conhecimento. Esse 

“saber fazer” é culturalmente orientado e profundamente enraizado nas 

características ecológicas do espaço.

A construção do conhecimento local, ou saber local, também cha-

mado de “conhecimento popular”, não está desconectada do conhe-

cimento produzido de forma disciplinar e experimental; ou seja, do 

conhecimento científico. Existem interfaces que os ligam através de vá-

rias mediações realizadas por atores ou pelos processos comunicacionais.
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Os processos localizados de produção do conhecimento possuem 

o aporte do conhecimento científico produzido. A produção de conheci-

mento popular parte das premissas desenvolvidas disciplinarmente na 

ciência. Um agricultor, por exemplo, quando busca um novo modo de 

cultivar a terra, não desconhece as ferramentas da motomecanização 

ou o efeito dos agroquímicos: ele se aproveita também desse conheci-

mento científico e configura e reconfigura um novo conhecimento.

Esse processo está colocado dentro de múltiplas interações sis-

têmicas. A produção de conhecimento contextualizado é influenciada 

pelas relações biológicas existentes entre solo, animais e plantas no 

agroecossistema, que se conformam a partir das condições edafoclimá-

ticas como um sistema maior. Assim, a formatação de dada prática de 

agricultura é no mínimo influenciada pelas regras e costumes do grupo 

social, pelas relações biológicas, pelas relações climáticas, pelas carac-

terísticas de solo, água, fauna e flora: um emaranhado de sistemas inter-

dependentes e autorregulados.

Nesse tipo de construção de conhecimento, não se está buscando 

a constituição de novas leis universais. O conhecimento contextua-

lizado é localizado e retoma o conceito de novidade como um novo 

insight de uma prática, ou mesmo uma nova prática. A novidade é neces-

sariamente contextualizada, internalizada e territorializada nas arenas, 

sendo dirigida pelos atores locais. Essa novidade é localizada, porque se 

assenta na relação dos atores em dado agroecossistema; ela depende 

de seu substrato, do ecossistema local e do repertório cultural do grupo 

social, gerando assim um viés de endogeneidade. Nesse sentido, a no-
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vidade torna-se central na busca de sustentabilidade, na busca de um 

novo acerto entre as capacidades ambientais e o repertório cultural do 

grupo social (Oostindie; Broekhuiizen, 2008).

PRINCÍPIOS ECOLÓGICOS DE AGRICULTURA

Os princípios agroecológicos são pilares centrais na noção da CCA. 

O entendimento das interações sistêmicas que ocorrem entre todos os 

componentes de um ecossistema é um elemento de partida para a cons-

trução de práticas sustentáveis.

Por exemplo, o conceito ecológico da estrutura trófica dos ecos-

sistemas é uma premissa básica para as elaborações na agricultura. Na 

estrutura trófica, as plantas ocupam o espaço de entes primários em 

virtude de sua característica de captação de energia solar, através da 

fotossíntese, e a conversão em biomassa que servirá de alimentos para 

os herbívoros e sucessivamente para os carnívoros, entre outros. Essa 

noção desenvolvida na Ecologia auxilia de forma básica os atores nos 

processos de construção do conhecimento.

Outra noção da estrutura trófica é a de fluxo de energia dentro 

do ecossistema, que explica a passagem da energia solar captada pelas 

plantas para a energia da biomassa, que por sua vez circula dos vegetais 

para os herbívoros e destes para os carnívoros, até ser totalmente utili-

zada pelos decompositores. Essa noção de fluxo energético é elemento 

essencial para compreensão dos princípios ecológicos no manejo dos 

agroecossistemas (Gliessman, 2005).
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Além da energia, também a matéria é necessária para composição 

de tecidos e células que são obtidas a partir de nutrientes essenciais 

como carbono, fósforo e nitrogênio. A compreensão do ciclo desses nu-

trientes dentro do ecossistema é a premissa que sustenta boa parte das 

práticas na agricultura (Gliessman, 2005).

Nesse sentido, os atores envolvidos no processo de construção do 

conhecimento agroecológico entendem, de forma prática, os proces-

sos ecológicos de estruturação trófica, fluxo de energia e a ciclagem de 

nutrientes para buscarem a identificação de uma base de recursos au-

tossustentada na direção do desenho de práticas sustentáveis; ou seja, 

a apreensão das premissas desenvolvidas na Ecologia se torna ferra-

menta na construção do conhecimento.

Diversas outras premissas ecológicas, como o estudo da relação 

entre predadores e presas, o manejo da agrobiodiversidade e o manejo 

sustentável do solo e da água, são captadas pelos agricultores na sua 

relação com o agroecossistema ao longo do processo de CCA. Os atores 

fazem experiências localizadas, misturando partes dos conhecimentos 

populares e de conhecimentos científicos, possibilitando a emergência 

de novidades.

O próprio entendimento de que os agroecossistemas possuem 

uma dada capacidade de resiliência6 é apreendido pelos agricultores na 

sua busca por sistemas mais sustentáveis em um processo transicional 

(Gliessman, 2005). A noção empírica de que cada sistema suporta uma 

determinada carga, conseguindo se regenerar, e de que se essa carga 

6 Entende-se como “resiliência” a capacidade de um ecossistema de absorver tensões ambientais 
realizadas pelos grupos sociais sem mudar seu estado ecológico para um estado diferente.
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ultrapassar um dado ponto, o limite da resiliência, esse sistema se modi-

fica de forma irreversível para outro estrato diferente do original é na-

turalmente entendida pelos atores no processo de CCA.

A mudança no manejo dos recursos naturais e na gestão dos agroe-

cossistemas pelos atores na CCA envolve uma troca de atitude e de va-

lores: caracteriza-se por uma nova perspectiva de entender a relação do 

homem com a natureza em uma noção contemporânea. Esse processo é 

denominado “ecologização”, envolvendo tanto o uso racional das espe-

cificidades biofísicas dos ecossistemas como os aspectos socioculturais 

(Costabeber, 1998).

Uma característica central do processo de transição na CCA é a ecolo-

gização da agricultura a partir da premissa de que as condições ambientais 

e biofísicas dos ecossistemas exercem um papel ativo na escolha de práti-

cas agrícolas. A transição para uma agricultura que incorpore uma base 

ecológica é um processo dinâmico, contínuo, multilinear em constantes 

adaptações às condições de tempo e lugar (Costabeber, 1998). Ela pode 

ser entendida pela dinâmica de luta na formatação dos projetos sociais 

dentro das arenas de construção do conhecimento agroecológico.

O MERCADO IMBRICADO NAS RELAÇÕES SOCIAIS

O processo de construção do conhecimento agroecológico abarca 

também as relações com o mercado. Dentro dos estudos agroecológi-

cos, a ideia de que o mercado coordena ou dirige a tomada de decisão 

dos agricultores não parece suficiente. A afirmação de que a pressão 

econômica é o motor para a construção de práticas sociais necessa-
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riamente precisa ser problematizada. Nessa direção, lança-se mão das 

contribuições teóricas de Karl Polanyi (2000) sobre o tema da posição 

do mercado em relação à sociedade.

Polanyi (2000), embasado em uma rica revisão histórica, argu-

menta que até final do século XIX nenhuma economia que existiu foi 

controlada pelo mercado. Ele afirma que o ganho e o lucro, feito nas 

trocas, jamais desempenharam um papel importante na economia hu-

mana; na verdade, as evidências indicam que o homem primitivo tinha 

uma psicologia mais comunista do que capitalista.

Umas das ideias centrais de Polanyi (2000) é a de que a economia 

está envolvida ou embebida dentro de relações sociais.7 Para uma co-

munidade, é mais essencial a manutenção dos laços sociais do que o in-

teresse econômico individual, visto que a prioridade de que nenhum de 

seus membros passe fome, por exemplo, é superior ao lucro.

Polanyi (1977) afirma que o homem não é um ser econômico, mas 

sim um ser social. A economia do homem está submersa nas relações 

sociais. O autor, na sustentação dessa posição, lembra três aspectos: as 

descobertas da economia primitiva, principalmente em estudos antro-

pológicos de Malinowski;8 as semelhanças entre sociedades primitivas e 

sociedades civilizadas até meados do século XIX, quando o mercado era 

um traço secundário da vida social; e a rapidez da “grande transforma-

ção”, a mudança para uma economia de mercado em poucos anos.

Dessa forma, Polanyi (1977) caracteriza o mercado como um es-

paço de interação social, uma construção social; nesse espaço, são reali-

zadas trocas de bens tangíveis e intangíveis, não necessariamente sendo 

7 O conceito de embeddedness é desenvolvido por Polanyi (2000).

8 Cf. Malinowski (1976).
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mercantilizados. Nos mercados, enquanto construção social, existem 

três características humanas que influenciam o seu funcionamento: a 

reciprocidade, a redistribuição e a economia doméstica.

A reciprocidade pode ser entendida como a entrega de produtos a 

outra pessoa, que não da família, na forma de presentes, para ganhar 

crédito pelo bom comportamento e ter, como retorno, benefícios ma-

teriais para si e sua família de forma quase imediata. Já a redistribuição é 

um princípio que anda em conjunto com a reciprocidade, sendo de fácil 

observação em sociedades tribais, onde parte da produção e da caça 

é entregue a um elemento, o chefe, que faz seu armazenamento e sua 

distribuição na comunidade nos momentos necessários, de forma igua-

litária. Por último, a economia doméstica ou domesticidade consiste em 

produzir para seu próprio uso; ou seja, o autoconsumo.

Nas arenas de construção do conhecimento agroecológico, é per-

ceptível que o mercado está envolto nas relações sociais. O conceito de 

embeddedness, cunhado por Polanyi (1977), reflete bem os laços comu-

nitários dos espaços de proximidade e de relação entre os atores. Essa 

noção retoma as relações sociais como centrais e recoloca o mercado 

como uma de suas faces, diminuindo o sentido da sua centralidade exis-

tente no período anterior. São fortalecidas as relações comerciais face 

a face, os circuitos curtos de comercialização, as relações de reciproci-

dade comunitária e a produção para o autoconsumo.

O mercado se torna embebido nas relações sociais (Polanyi, 2000), 

nas quais são buscadas formas de potencialização do autoabasteci-

mento e da ampliação da autonomia dos agricultores, isto é, a diminui-

ção da dependência aos fatores externos (Ploeg, 2008).
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A ruptura da lógica social e a valorização dos mercados acima 

das relações sociais foram captadas por Ploeg (2008) quando propôs 

a noção de descampesinização como dinâmica que se caracteriza pelo 

enfraquecimento, erosão e até desaparecimento das práticas e raciona-

lidades camponesas e se aproxima de uma racionalidade empresarial, 

de ações dirigidas pelo mercado. Por outro lado, esse autor descreve 

como recampesinização o processo de emergência de uma gramática 

articulada, mais coerente e mais abrangente, fortalecendo as relações 

socioeconômicas autossustentadas.

No processo de CCA, os atores buscam a ampliação da autonomia 

e a consequente redução da influência externa do mercado na constru-

ção de suas práticas sociais. A dinâmica de mercados socialmente media-

dos possibilita aos atores uma maior estabilidade, diminuindo os riscos.

MÉTODO PARTICIPATIVO

A interface dos atores no processo de CCA necessariamente deve 

estar pautada a partir de uma perspectiva construtivista em um con-

traponto às relações top-down. Esse ponto é central na diferenciação de 

arenas onde a construção dos projetos sociais e a tomada de decisão 

são democráticas e participativas, características da CCA.

Em seus estudos sobre a participação, Guivant (2002) enfatiza que 

os projetos de desenvolvimento necessariamente precisam da partici-

pação dos “grupos-alvo” como um componente crítico para o sucesso. 
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A participação tem sido usada na construção de capacidades locais de 

autodesenvolvimento, na ampliação da capacidade decisória comunitá-

ria e na coleta de dados.

Essa mudança de abordagem teórica, que se estabelece a partir 

da ênfase do processo de participação, tem como raiz principal a escola 

pedagógica progressista ou libertadora. Essa perspectiva, conhecida 

como construtivista,9 está centrada na relação dialógica, efetiva e cria-

tiva entre os atores, e considera que a aprendizagem é um processo de 

adaptação das experiências para a mente e da mente para as experiên-

cias. O objetivo se torna educacional através do desenvolvimento da in-

teligência pelo estímulo e desafio constante (Piaget, 1971).

No processo de construção do conhecimento agroecológico, a 

ação dos atores nas arenas entende como premissa que todos possuem 

um acúmulo de conhecimentos históricos e culturais, de forma indi-

vidual ou coletiva, que fazem a promoção da sua inserção no mundo 

do saber. Esses saberes naturalmente são valorizados e incorporados 

como elementos fundamentais em uma estratégia de desenvolvimento 

rural. Essa dinâmica é considerada impossibilitada quando da utilização 

dos métodos diretivos, em virtude do exercício das diferenças de poder 

entre os atores.

O método participativo é formado pelas ferramentas e técnicas 

participativas que se caracterizam pelas premissas de facilitarem ou 

organizarem o diálogo, o debate e a troca entre os atores dentro da 

9 Construtivismo é uma das correntes teóricas que estuda o modo como a inteligência humana se 
desenvolve a partir do princípio de que ela é determinada pelas ações mútuas entre o indivíduo 
e o meio. Essa concepção do conhecimento e da aprendizagem responde aos estímulos externos, 
agindo sobre eles no sentido de construir e organizar o seu próprio conhecimento. Para mais in-
formações, ver os trabalhos de epistemologia genética de Jean Piaget e da pesquisa sócio-histó-
rica de Lev Vygotsky.
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arena de construção de projetos sociais. O simples uso de tarjetas para 

visualização e sistematização das ideias de um debate em grupos é uma 

técnica básica para ampliação e respeito da participação dos atores. As 

ferramentas participativas são desenvolvidas em trabalhos de grupos, 

no estilo de oficinas, onde os atores desenvolvem como guias metodoló-

gicos a construção de variados tipos de mapas, diagramas e calendários.

O uso das ferramentas e técnicas participativas propicia aos atores 

o encontro das ideias coletivas no momento da confecção dos mapas, 

dos diagramas e dos calendários. Essa interface busca a construção de 

convergências sociais, a reflexão coletiva sobre uma determinada te-

mática e a organização metodológica para um debate dentro da arena. 

Nesse sentido, se torna natural, no processo de CCA: a indicação do ca-

minho dos métodos participativos na interface dos atores para reflexão, 

compreensão da realidade e busca de soluções compatíveis nos proces-

sos de desenvolvimento. Na dinâmica de construção do conhecimento 

agroecológico, o uso de métodos participativos promove uma maior 

simetria entre os atores, reduzindo o efeito das assimetrias de poder e 

estrutura dentro da arena.

TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA E PARTICIPAÇÃO

O conceito de Agroecologia apresenta a amplitude de um campo 

de estudos que se apropria de conhecimentos científicos das discipli-

nas das ciências naturais e sociais, mas focaliza as inter-relações agro-

nômicas, ecológicas e sociais, apontando a aproximação direta com 

os estudos do Desenvolvimento Rural. Essa magnitude permite que a 
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totalidade dos processos, como no caso das ações participativas dos 

assessores técnicos, o uso do método participativo, a Construção do 

Conhecimento Agroecológico e a própria Transição Agroecológica pos-

sam ser compreendidas como articuladas dentro dela. A Figura 2 sinte-

tiza a articulação entre os diversos processos visualizados.

Figura 2 - Os processos articulados na transição agroecológica.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Os atores possuem suas ideias e opções, mas a sua ação se legitima na 

dinamização da arena de forma ética e ampliada. Nesse sentido, deve-se ter 

claro que as ferramentas e técnicas participativas não podem ser universa-

lizáveis, e que o método participativo é de uso irrestrito. A participação na 

arena é essencial para a Construção do Conhecimento Agroecológico.

Caporal (1998) alertava que a intervenção dos atores externos 

deve fortalecer o potencial social e ecológico endógeno. Os estilos de 

agricultura, desenvolvidos a partir da noção de formação de projetos 

individuais pelos atores, apontam para um grande leque de diversidade. 

Naturalmente, a ação de articulação dos atores é heterogênea em vir-
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tude de cada espaço rural. Uma noção estrutural de intervenção social, 

como top-down, padroniza as formas de ação e tende a impossibilitar 

uma atuação participativa.

A ação dos atores dentro do processo participativo somente é pos-

sível pela capacidade de cada um em moldar a intervenção às adversida-

des de cada comunidade rural, respeitando os princípios agroecológicos 

(método participativo). A participação dos atores é a conexão direta do 

processo com a Agroecologia.

Os atores possuem espaço de manobra estratégica para a sua ação, 

na direção da construção social, respeitando as realidades de cada am-

biente rural. Essa postura possibilita ao ator o exercício de seu papel de 

ator, ou seja, sua agência, na direção de um processo de transição agroe-

cológica. Assim emerge uma pergunta: quando um grupo de atores 

constrói uma noção que aponta para a insustentabilidade do processo 

de desenvolvimento de um dado território, como iniciar um processo 

de transição agroecológica? Essa dúvida povoa as mentes dos grupos 

técnicos, grupos de estudo, coordenadores de organizações dos agri-

cultores, grupos diretivos de empresas voltadas ao desenvolvimento, 

dirigentes políticos etc.

De forma óbvia, não existe um único caminho. Muitas experiên-

cias estão sendo desenvolvidas com formação de estudantes, grupos 

de agricultores ecologistas, educação de consumidores, entre tantas 

outras ideias. A reflexão que esta pesquisa conduz é referente ao mé-

todo: pode parecer, em uma leitura apressada, apenas um detalhe, mas 

entende-se que o método participativo é o cerne do encadeamento das 

noções trabalhadas neste capítulo.
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A ação dos atores que desenvolvem estilos heterogêneos de agri-

cultura em agroecossistemas distintos necessariamente tem que ser 

diferencial. O que se aponta é a necessidade de princípios agroecoló-

gicos nessa intervenção, para ela estar direcionada a um processo de 

transição agroecológica. Esse é o argumento central para o destaque 

necessário ao método participativo.

O método participativo promove a real diferença na interface dos 

atores. Quando um ator propõe a utilização de ferramentas e técnicas 

participativas, desde as mais simples, como uma divisão em grupos de 

trabalho e a sistematização com tarjetas, existe a formação de uma si-

nergia que possibilita aos agricultores o respeito às regras sociais que 

regem o grupo, uma tendência à reconexão com o sentido da comuni-

dade e o exercício do papel de atores sociais.

A transição agroecológica ocorre com a participação dos atores em 

todas as fases do processo. Caporal (2008) já aponta que, no limite, po-

deríamos ter uma agricultura orgânica baseada na simples substituição 

de adubo e venenos químicos por insumos orgânicos, mas que manti-

vesse a utilização de mão de obra explorada e relações comerciais com 

as grandes redes de supermercados, procurando nichos de mercado. Isso 

não seria sustentável, e, assim, não seria uma produção agroecológica.

O caminho alternativo que se propõe nesse texto é que a participa-

ção dos atores, promovida, reconectada, exercitada através do método 

participativo, é a chave para a transição agroecológica. A ideia não é ser 

dicotômico nessa análise, de que o princípio de um processo transicional 

deve optar entre a implantação de sistema de produção de base orgânica 

ou processos de participação, mas enfatizar a dimensão da participação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo buscou ampliar os limites da noção de Cons-

trução do Conhecimento Agroecológico partindo do acumulado do 

tema na literatura e imbricando um variado grupo de elementos em 

uma perspectiva ecológica e social. Aponta-se que o processo de cons-

trução do conhecimento agroecológico parte da constatação, pelos 

atores envolvidos, da existência de uma insustentabilidade nas práticas 

desenvolvidas, seja nos aspectos ambientais ou sociais. Essa verificação 

leva a ação em uma perspectiva transicional; ou seja, os atores buscam 

uma transição (agroecológica) dos processos sociais e produtivos para 

patamares mais sustentáveis.

Esse processo transicional ocorre dentro das arenas de constru-

ção dos projetos sociais. Nesses espaços, existe a luta ou a disputa pela 

hegemonia dos projetos por atores individuais e coletivos. A noção da 

articulação de projetos dentro de arenas entrelaçadas é o mecanismo 

que permite a compreensão da heterogeneidade das práticas sociais e 

da convivência, em dado espaço, das múltiplas práticas sociais, por ve-

zes antagônicas.

A participação dos atores dentro do processo de CCA é uma pre-

missa. Nesse aspecto, emerge a importância de que as arenas tenham 

base comunitária, onde exista relação entre os atores. Nesse sentido, 

entende-se que esse processo é essencialmente relacional. Essa relação 

entre os atores deve estar pautada em princípios construtivistas, en-

tendendo-se que os processos diretivos estão imbricados com a fase de 

modernização da agricultura, não sendo possível sua continuidade no pro-

cesso de CCA. Emerge aqui a centralidade de um método participativo.
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A articulação dos projetos sociais dos atores dentro das arenas 

busca novos acertos ecológicos e sociais dentro do agroecossistema. 

Os elementos de ecologização dos sistemas de produção brotam nessa 

fase. Eles têm como base os princípios ecológicos na emergência das no-

vidades. O elemento da transição agroecológica mais evidente é a busca 

pelos atores da ampliação da sua autonomia e a consequente redução 

da influência externa em seus projetos.

Os atores na arena de construção de projetos retomam elementos 

da construção do conhecimento tradicional, mas eles são insuficientes. 

Após a ruptura do processo de modernização da agricultura, começaram 

a emergir novos subsídios contemporâneos, exigindo que a arena se 

tornasse diferenciada da fase tradicional. A Figura 3, na sequência, sa-

lienta esses pontos.

Figura 3 - A ruptura promovida pela modernização da agricultura.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Não é possível fazer aqui o detalhamento de cada ponto elencado 

na Figura 3, mas utiliza-se esse recurso para enfatizar a ruptura realizada 

na fase da modernização da agricultura, impossibilitando o retorno sim-

ples e direto ao processo tradicional de construção do conhecimento. A 

quebra do processo geracional de passagem do conhecimento acumu-

lado, as novas dinâmicas dos mercados e a redução da importância das 
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regras sociais comunitárias nesse processo foram o que exigiu novos 

procedimentos. Essa constatação rebate críticas de que a Agroecologia 

preconiza certo “retorno romântico ao passado”. Na atualidade, é incon-

cebível essa simplicidade de elaboração. A complexidade do rural exige 

análises sistêmicas e holísticas da realidade.

Nessa direção, se propõe como colaboração teórica à Agroecolo-

gia a conceituação da CCA como um processo relacional entre os atores 

dentro das arenas, tendo estes a capacidade de agência para construir 

projetos diferenciais para suas vidas. A interface participativa entre os 

atores, através do método participativo, é elemento essencial, ocor-

rendo no sentido do diálogo do saber tradicional e científico; em outras 

palavras, o conhecimento empírico e científico das características am-

bientais do ecossistema e as propriedades sociais do grupo são os obje-

tos do debate entre os atores. A totalidade do processo é voltada para o 

caminho de uma transição agroecológica construída coletivamente pelos 

atores e orientada a caminhos sustentáveis de desenvolvimento rural.

Finalizando, este texto lança insights para a análise do tema, e de 

forma alguma tem a pretensão de esgotar a discussão. Entende-se que 

a noção de Construção do Conhecimento Agroecológico emerge como 

uma possibilidade teórica e pragmática de tratar o tema da interface 

de atores para a construção de seus projetos em uma perspectiva mais 

complexa, sistêmica e holística do que os modelos da fase modernizante. 

Esse fato abre uma porta para inúmeros caminhos e processos sociais.
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Os métodos participativos, como visto, se estabelecem ao longo de 

uma trajetória de construção teórica e empírica (Chambers, 1994), mas 

o desenho dos mesmos não consiste num conjunto de etapas rígidas e 

mecânicas. Esses aspectos trazem algumas dificuldades para os usuá-

rios menos experientes que, por vezes, aplicam de forma errônea, ge-

rando mais dificuldades do que soluções. Como consequência, passam a 

considerar que os métodos são ineficientes ou imprecisos. Muitas vezes 

é a forma de uso e aplicação que provoca resultados duvidosos, e não 

o método em si. Vale aqui o ditado popular que considera os métodos 

participativos como uma “faca de dois gumes”.

Procurando elucidar esse desafio, apresentamos aqui um conjunto 

de aspectos que podem ser considerados ao desenharmos um processo 

participativo. Conforme o mapa mental na Figura 1, consideramos que 

esse processo é constituído de seis momentos, a saber:

Figura 1 - Mapa mental com os componentes do desenho de processos participativos.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Com base nessa estrutura, iremos descrever no sentido horário 

quais são os elementos que compõem cada um desses passos (Figura 2). 

Mesmo existindo um ordenamento, é importante destacar que existem 

dimensões transversais que percorrem essas fases.
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Figura 2 - Mapa mental dos princípios dos processos participativos.

Fonte: Elaborado pelo autor.

PRINCÍPIOS

A trajetória dos métodos participativos traz uma série de conceitos 

que integram o seu uso; no uso cotidiano, porém, nem sempre eles são 

devidamente considerados. As lógicas lineares de aplicação e resultado 

não são coerentes para processos sistêmicos onde existe interação de 

diversas variáveis no curso de uma ação (Garcia Filho, 1999). O enfoque 

sistêmico deve servir como suporte metodológico para compreender as 

interações e as dimensões existentes, e não como redutor das dimen-

sões humanas e não humanas que interagem sobre o rural (Almeida, 

2003). Assim, é necessário pensar o real como um todo e não redutí-

vel, arbitrariamente, em partes menores. É necessário apreender o real 

na sua unicidade e multiplicidade, pensando o imprevisível, o circular e 

o recursivo que escapa das lógicas lineares e da determinação causal 

(Morin; Matos, 2007).

 Princípios
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 Inter
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Os desafios da abordagem sistêmica e da complexidade do real ne-

cessitam de ações de caráter interdisciplinar, onde os saberes disciplina-

res possam dialogar na construção de uma fusão de horizontes entre as 

fronteiras disciplinares. A interdisciplinaridade é a busca de integração 

de saberes, a busca de uma nova epistemologia que rompa com a exces-

siva especialização disciplinar e promova um alargamento do conceito 

de ciência (Sa, 1987). Na mesma perspectiva, é necessária uma integra-

ção institucional (interinstitucionalidade), fazendo com que as ações e 

as problemáticas observadas possam compor um plano de ação com-

partilhado entre os diversos atores.

A contribuição do construcionismo também é importante de ser 

destacada, tendo-se em vista que essa perspectiva valoriza as ações 

enquanto operações do sujeito cognoscente, se opondo ao processo 

de transmissão de conhecimentos. Nessa perspectiva, o importante é 

compreender a forma de aprendizado e a aprendizagem como/na prá-

tica (Lave, 2015).

A participação dos atores também não deve ser apenas de caráter 

instrumental, voltado apenas à coleta de dados e informações, mas sim 

uma participação efetiva e transformativa, visando o empoderamento 

dos atores locais (Gonsalves et al., 2006). Dessa forma, a participação 

estará alinhada com a construção de processos sociais e com a cons-

tituição de uma consciência crítica, gerando e mantendo relações com 

maior simetria e construindo processos sinérgicos.

Por fim, é premente que entre os princípios esteja presente a na-

tureza multidimensional da sustentabilidade, envolvendo as dimensões 

social, ética, jurídico-política, econômica e ambiental (Freitas, 2011). 
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Esse conjunto de princípios é necessário para que as ações preconizadas 

não se resumam apenas a uma concepção mecânica, linear e limitada das 

potencialidades que podem ser alcançadas com o uso desses métodos.

IDENTIFICAÇÃO

Consideramos adequado que sejam desenvolvidas algumas ativi-

dades de identificação antes do início do trabalho efetivo (Figura 3). Ini-

cialmente, existe necessidade de sabermos qual é a participação mais 

adequada a ser implementada no início do processo. Essa decisão deve 

estar baseada na trajetória organizativa do grupo. Algumas comunida-

des apresentam diversas formas de organização, sejam cooperativas, 

associações, representação de organizações sindicais ou movimentos 

de lutas reivindicatórias, podendo facilitar o desenvolvimento de ati-

vidades de caráter participativo. Por outro lado, alguns locais têm pre-

cariedade de transporte, aspectos culturais e religiosos que impedem 

ou limitam a participação. Entre as minhas experiências, houve uma 

situação na qual foi necessária, antes do início do processo, obter a li-

cença do pastor de uma Igreja que orientava seus fiéis a não participar 

de reuniões com agentes externos. Também é importante observar al-

guns traços culturais que fazem com que determinados grupos étnicos 

criem estratégias para reprodução do seu modo de vida. Por exemplo, 

o silêncio é tido como negativo e inoportuno, porém a autoexclusão ou 

o silenciamento podem ter um significado de estratégia de resistência, 

visto que ele implica uma duplicidade antropológica (Maffesoli, 1997), 

indicando que, para sobreviver, deve-se avançar mascarado e não se 
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desvelar de nada para ninguém, mantendo-se assim a reprodução de 

um determinado modo de vida (Bracagioli Neto, 2014).

Figura 3 - Mapa mental dos componentes da identificação dos processos participativos.

Fonte: Elaborado pelo autor.

A matriz apresentada no Quadro 1 permite uma avaliação dos di-

ferentes momentos de um processo participativo e as fases e formas 

de participação que poderão ser desenvolvidas. Esse instrumento não 

deve ser visto de forma estática, mas sim dentro da dinâmica a ser de-

senvolvida, em que os atores poderão se apropriar de forma gradativa 

(ou não) dos momentos do processo de intervenção a ser desenvolvido.

O segundo ramo da identificação diz respeito aos recursos dispo-

níveis para desenvolver as ações planejadas. Inicialmente, é necessário 

avaliar a equipe de trabalho, suas formações disciplinares, a trajetória 

e as capacidades adquiridas. Caso haja uma concentração de profissio-

nais em determinadas áreas, é necessário pensar como serão aportadas 

outras perspectivas e saberes. Por exemplo, caso o grupo seja formado 

por profissionais das ciências agrárias, deve-se estabelecer uma es-

tratégia para incorporar profissionais ou perspectivas de áreas com-

plementares. Por vezes, os Conselhos Municipais (Saúde, Assistência 
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 Trajetória
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Social, entre outros), estando em pleno funcionamento, podem forne-

cer informações valiosas para as ações a serem desenvolvidas.

Quadro 1 - Exemplo de matriz para avaliação da participação adequada.

Não 
participa

Compartilhar 
informações

Escuta e 
diálogo

Direito 
de veto

Decisão 
conjunta

Tomada de 
decisão, técnico 

assessora

Diagnóstico 
de situação

Definição 
de prioridade

Planejamento 
de ação

Execução  
da ação

Assessoramento

Monitoramento 
e avaliação

Fonte: Elaborado pelo autor.

O tempo disponível para as atividades também deve ser avaliado. 

Algumas ações, como no caso das chamadas públicas, tem um cronograma 

de execução das atividades e descreve o uso de métodos participativos de 

intervenção. Algumas ações também tendem a ser morosas, tendo em 

vista o acesso e a precariedade de transporte entre localidades. No caso 

da Amazônia, existem comunidades que só têm acesso por meio de trans-

porte fluvial, sendo que o tempo de deslocamento irá depender da maré 

do rio (vazante ou cheia) e do tipo de embarcação. O calendário sazonal 

dos agricultores também é fundamental no planejamento das ativida-

des: existem meses, como os de colheita, que a organização de reuniões 

ou atividades comunitárias têm pouca ou nenhuma participação.
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Aliada à questão de tempo, existe a (in)disponibilidade de recursos 

financeiros para realização das atividades. Uma das críticas feita aos 

métodos participativos é que eles são morosos e caros. Porém, o con-

tra-argumento é que esses métodos geram velocidades compensatórias 

e se pagam ao longo do tempo, pois as ações planejadas são apropriadas 

pelos atores locais de forma mais rápida. A duração das atividades que 

serão planejadas tem relação também com aspectos culturais: determi-

nadas etnias não têm por hábito demorar-se por muito tempo nas ativi-

dades, necessitando que o tempo dessas atividades seja mais curto.

Nesse momento de identificação, também é necessário ver os pos-

síveis problemas existentes. Mesmo em se tratando de informações 

preliminares, elas auxiliam na prospecção de cenários a serem enfrenta-

dos. Algumas atividades de extensão rural, com métodos participativos, 

encontraram dificuldades de operacionalização das suas ações. Isso 

ocorre pelo fato de que os problemas prioritários são de áreas onde os 

agentes de extensão rural têm baixa governabilidade, como no caso de 

construção de estradas, fornecimento de energia elétrica, entre outros. 

Nesses casos, é ideal que haja uma equipe interinstitucional que possa 

participar e dar encaminhamento das demandas, possibilitando que os 

resultados obtidos sejam legitimados e gerem ações conjuntas e com-

prometidas entre os diferentes órgãos ou instituições.

Elementos relevantes da história e dos atores também precisam ser 

identificados. Por vezes, o projeto tem como objetivo realizar uma ação 

ou atividade que, em algum momento do passado, levou uma experiên-

cia traumática para a comunidade. Certa vez, fui convidado a organizar 

uma atividade com um grupo de agricultores, sendo que o objetivo deles 



153 Desenho de processos participativos

era criar uma associação para estabelecer uma feira semanal de produ-

tos ecológicos num município. Apesar do entusiasmo dos precursores 

e de diversas reuniões, observou-se a resistência de alguns membros 

quanto à formação da associação. Na utilização da ferramenta chamada 

de “linha de tempo”, que tem o objetivo de resgatar a história em suas 

diversas dimensões, foi lembrado o fato de que houve uma cooperativa 

na localidade para produção de cânhamo,1 e que o presidente da mesma 

roubou os associados e fugiu. Esse fato, mesmo tendo ocorrido há mui-

tas décadas, marcou a memória de alguns agricultores, que passaram 

a associar cooperativas e associações com organizações onde os mais 

“espertos” se aproveitam e enganam os outros.

ANÁLISE

Com os dados coletados anteriormente, é possível iniciarmos a 

análise das informações (Figura 4), verificando se há fontes múltiplas 

sobre os aspectos existentes (lembrando que todo ponto de vista é à 

vista de um ponto). A convergência de informações traz maior confiança 

no diagnóstico e na abrangência do mesmo.

Da mesma forma que percebemos a problemática existente, pas-

samos a pensar em cenários de soluções. Deve-se lembrar que determi-

nadas ações envolvem políticas de diferentes níveis de governabilidade 

e horizontes de tempo. Assim, ações que envolvem a criação de políti-

1 O cânhamo (Cannabis ruderalis) era intensamente cultivado para utilização das suas fibras na 
fabricação de cordas e amarras de navio; porém, com o advento das fibras sintéticas, houve dimi-
nuição do uso.
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cas ou mudanças de legislação federal têm sua gestação lenta, como no 

caso de exigências sanitárias em instalações de agroindústrias da agri-

cultura familiar.

Figura 4 - Mapa mental dos componentes da análise.

Fonte: Elaborado pelo autor.

A análise deve ter a capacidade de não analisar apenas os dados 

atuais, mas sim a dinâmica econômica, socioambiental e política. Ativi-

dades agrícolas têm ciclos sazonais que nem sempre coincidem com ci-

clos orçamentários de liberação de recursos. Projetos públicos podem 

ser afetados por mudanças eleitorais e, mesmo aprovados, podem não 

ter a liberação dos recursos.

PLANEJAMENTO

A partir de uma adequada identificação e análise dos dados, pode-

mos fazer o planejamento das ações que serão desenvolvidas (Figura 5). 

O grau de abrangência temática e complexidade a ser enfrentado pode 

requerer a construção de uma rede de parcerias e colaboração. Existe 

uma expertise específica para a construção de parcerias, tendo em vista 

 Análise

 Informações  Fontes múltiplas
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que cada organização e atores públicos têm suas lógicas e estratégias 

de ação e, por vezes, têm dificuldade para estabelecer pontes. O grau 

de clareza na elaboração de uma proposta e na construção de consen-

sos possíveis é de fundamental importância. Um elemento de natureza 

teórica que pode auxiliar o estabelecimento de acordos são as ações lin-

guísticas, chamadas por Echeverría (1998) de promessas, petições e ofer-

tas, que permitem coordenar ações e a constituição de uma promessa.

No processo de planejamento, também podem ser desenvolvidos 

diálogos preliminares, possibilitando conhecer percepções e, princi-

palmente, estabelecer vínculos de confiança. As relações de confiança 

estabelecidas entre pessoas e organizações são processos extremamente 

complexos e delicados. Estudos demonstram que ambientes confiáveis são 

relevantes para diminuir as incertezas, facilitando as relações de trabalho 

e atividades econômicas (Coleman, 1994; Putnam, 2001; Putnam, 2005).

Figura 5 - Mapa mental do planejamento do desenho.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Em atividades de moderação de discussão grupal, pode-se utilizar 

o mapa mental da Figura 6. Ele está mais adequado para atividades que 

ocorrem sob a forma de contratação com organizações, mas alguns 
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itens podem ser utilizados para oficinas participativas em geral. O pri-

meiro ramo (sentido horário) busca identificar quais são os objetivos 

organizacionais, a estrutura, a imagem pública, as alterações recentes e 

a reação aos impactos da atividade. No segundo ramo (conteúdo), tam-

bém são observados alguns aspectos: tema, objetivos, resultados e o 

estado de ânimo do grupo, entre outros itens. Importante salientar que 

existe uma “energia” gerada pela interação do grupo, sendo que, no es-

paço de trabalho, numa oficina, a influência mútua pode gerar proces-

sos destrutivos ou construtivos.

Em certa oportunidade, moderei a oficina de um projeto que estava 

em eminência de terminar, e o clima dos participantes era negativo e de-

sesperançoso. Diante da situação, o trabalho foi iniciado com a atividade 

de “linha de tempo”, buscando resgatar os êxitos que o projeto obteve, 

melhorando o ânimo do grupo. Posteriormente, com a lembrança res-

gatada dos êxitos, foi possível trabalhar outros aspectos mais difíceis. A 

compreensão dessas características exige o conhecimento do processo 

grupal e alguns fundamentos desenvolvidos por Rivière (2005).

Por fim, os passos anteriores são necessários para que as ações de-

senvolvidas possam ter resultados construtivos. A realização de proces-

sos participativos, como visto, não se resume na aplicação de uma série 

de técnicas de forma arbitrária, mas numa sequência de ferramentas 

que possam gerar aprendizagem, compreensão e entendimento, sendo 

que a escolha das mesmas irá depender do contexto como um todo.
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itens podem ser utilizados para oficinas participativas em geral. O pri-

meiro ramo (sentido horário) busca identificar quais são os objetivos 

organizacionais, a estrutura, a imagem pública, as alterações recentes e 

a reação aos impactos da atividade. No segundo ramo (conteúdo), tam-

bém são observados alguns aspectos: tema, objetivos, resultados e o 

estado de ânimo do grupo, entre outros itens. Importante salientar que 

existe uma “energia” gerada pela interação do grupo, sendo que, no es-

paço de trabalho, numa oficina, a influência mútua pode gerar proces-

sos destrutivos ou construtivos.

Em certa oportunidade, moderei a oficina de um projeto que estava 

em eminência de terminar, e o clima dos participantes era negativo e de-

sesperançoso. Diante da situação, o trabalho foi iniciado com a atividade 

de “linha de tempo”, buscando resgatar os êxitos que o projeto obteve, 

melhorando o ânimo do grupo. Posteriormente, com a lembrança res-

gatada dos êxitos, foi possível trabalhar outros aspectos mais difíceis. A 

compreensão dessas características exige o conhecimento do processo 

grupal e alguns fundamentos desenvolvidos por Rivière (2005).

Por fim, os passos anteriores são necessários para que as ações de-

senvolvidas possam ter resultados construtivos. A realização de proces-

sos participativos, como visto, não se resume na aplicação de uma série 

de técnicas de forma arbitrária, mas numa sequência de ferramentas 

que possam gerar aprendizagem, compreensão e entendimento, sendo 

que a escolha das mesmas irá depender do contexto como um todo.
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AÇÕES

Um primeiro requisito dos métodos participativos é que as oficinas 

temáticas ocorram in loco, ou seja, na própria comunidade na qual esta-

mos diagnosticando os problemas e soluções (Figura 7). O princípio é 

que na imersão local torna-se possível captar uma série de outras infor-

mações que dificilmente seriam percebidas em outros espaços. Essa 

tradição, oriunda da etnografia, busca conhecer os diversos aspectos 

do universo socioambiental dos grupos com os quais trabalhamos, 

sendo estes mais amplos e complexos do que o que é captado pelas 

ferramentas participativas. No trabalho de Malinowski no Pacífico 

Ocidental, se tornou fundamental o diário de campo (Malinnowski; 

Cardin, 1989) e os registros fotográficos feitos pelo antropólogo em seu 

trabalho (Malinnowski 1976).

Figura 7 - Mapa mental das ações a serem desenvolvidas com os métodos participativos.

Fonte: Elaborado pelo autor.

O planejamento do trabalho de campo exige uma preparação pré-

via, tendo em vista que as condições locais e o material a ser utilizado de-

vem ser devidamente planejados, procurando contornar os imprevistos. 

Figura 8 - Oficina realizada ao ar livre, próximo a Parintins (AM).

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Por exemplo, planejar uma atividade participativa em uma sala que tem 

apenas cadeiras fixas irá impedir a aproximação das pessoas para serem 

feitos grupos de trabalho. Em outras oportunidades, a comunidade não 

dispõe de uma estrutura adequada para reunir pessoas, necessitando 

que a reunião seja feita ao ar livre (Figura 8).

As ferramentas a serem utilizadas irão depender do objetivo pre-

tendido e do estado de ânimo do grupo, conforme citamos anterior-

mente. O planejamento é fundamental, mas mais como arte do que 

como técnica: é necessário, por vezes, um improviso criativo, utilizan-

do-se alguma ferramenta para explicar ou estudar um tema emergente. 

Numa oficina realizada em Rondônia, em 1997, pelo Programa de Apoio 
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às Iniciativas Comunitárias (PAIC), e coordenada por mim, foi solicitado 

por uma liderança indígena, que ainda não compreendia bem o portu-

guês, que fosse feito um “painel de palavras novas”, de forma a se apro-

priarem de termos técnicos e palavras que não conheciam. Assim feito, 

sempre que surgia uma palavra nova ela era colocada, através de tarje-

tas, no painel; em determinado momento, era procurado um sinônimo 

ou uma tradução para a língua nativa.

Caso haja falta de informações sobre a realidade local e seus ato-

res, torna-se fundamental a realização de uma reunião prévia na própria 

comunidade, buscando equacionar os pontos pendentes, os atores rele-

vantes e seu posicionamento com relação à realização da oficina, bem 

como seu ponto de vista com relação à situação-problema. É necessário 

lembrar e perceber a heterogeneidade social em termos sociais, étni-

cos, de gênero e de geração, pois ela irá condicionar sua percepção de 

mundo (autopoiese) (Maturana; Garcia, 1997).

Com a análise dessa heterogeneidade, é possível avaliar as informa-

ções e ter uma ideia mais clara da sua representatividade. Uma situação 

comum é que, dentro de uma comunidade, existam prioridades diferen-

tes entre grupos socialmente diferentes, sendo que atender a demanda 

de um grupo pode ser prejudicial para outro grupo. Em uma oficina do 

PAIC voltada para pescadores, por exemplo, houve inicialmente uma de-

manda para que fossem investidos os recursos do projeto numa câmara 

fria para armazenamento do pescado. Com a utilização das ferramentas 

participativas, foi observada a heterogeneidade socioeconômica dos 
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pescadores, e que esse investimento beneficiaria apenas pescadores 

com boa infraestrutura de captura do pescado; para os que tinham em-

barcações precárias e pouco equipamento de pesca, poderia não haver 

nenhum benefício, agravando-se as disparidades existentes. Por fim, a 

solução “vencer-vencer” era a de destinar os recursos para uma câmara 

fria pequena e o restante do recurso para aquisição de equipamento e 

embarcação para os atores mais descapitalizados.

Nas ações, é preciso ter clareza de como será o processo decisó-

rio. Se o grupo participante da oficina é representativo da heterogenei-

dade, o voto pode ser bom um critério; porém, em outros casos, deve-se 

utilizar outros métodos que não levem para armadilhas de decisão 

(Hammond; Keeney; Raiffa, 2001). Uma ferramenta que se pode utili-

zar, nesse caso, é a matriz de avaliação de soluções, conforme descrito 

abaixo, no Quadro 2.

Quadro 2 - Matriz de avaliação de soluções.

Matriz de Avaliação de Soluções

Solução potencial Impacto Viabilidade Aceitação Tempo Custo TOTAL

Peso X1 X1 X1 X2 X-2

Compra câmara fria 
(2800 l)

1 1 1 1(2) 1(-3) 2

Compra câmara 
fria (1450 l) e 
equipamento pesca

2 2 2 1(2) 1(-2) 6

Compra câmara 
fria (1800 l) e 
equipamento pesca

3 3 3 1(2) 1(-1) 10

Fonte: Elaborado pelo autor.
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A utilização dessa matriz envolve estabelecer na coluna esquerda 

todas as possíveis soluções. No cabeçalho, são estabelecidos os crité-

rios para avaliar a situação (impacto, viabilidade etc.), sendo acima lista-

dos apenas exemplos hipotéticos, podendo ser outros, conforme o tema 

em foco e as prioridades estabelecidas pelos atores. Para cada critério, 

pode haver um peso numérico diferente, indicando qual a importância 

de cada um dos fatores, sendo: um para pequena importância; dois para 

importância média; três para alta importância. É importante salientar 

que o custo tem valor negativo entre os pesos considerados. Por fim, 

na coluna vertical direita é colocado o somatório, e o maior resultado 

indica a solução mais viável.

As ferramentas podem facilitar a visualização das respostas poten-

ciais, mas é importante que o processo decisório tenha procedimentos 

claros de decisão e critérios legítimos de transparência. A decisão de um 

projeto pode ocorrer através de representantes, mas pode também ser 

uma eleição direta envolvendo todos os atores impactados pela decisão. A 

escolha do processo decisório envolve o grau de amadurecimento político 

e organizativo do grupo, assim como o número de atores envolvidos.

Como exemplo, durante um trabalho desenvolvido em um assen-

tamento de reforma agrária, foi constatado que grande parte das mu-

lheres trabalhava fora da área, tendo em vista sua localização próxima a 

uma grande metrópole e as dificuldades produtivas e de infraestrutura 

do assentamento. Devido à perspectiva inclusiva do projeto, em termos 

de geração de renda e gênero, concluiu-se que o único horário disponí-

vel para se promover uma reunião com as mulheres era domingo após a 

missa. Assim sendo, realizou-se uma oficina com elas, estabelecendo-se um 

diálogo e a eleição/priorização dos itens que consideravam mais importantes.
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As ações desenvolvidas com métodos participativos devem ser pla-

nejadas considerando-se todos os aspectos destacados, avaliando-se sem-

pre a importância e a representatividade das informações obtidas. Quanto 

maior a heterogeneidade de um grupo, maior a necessidade de envolver as 

pessoas, abarcando toda a diversidade de gênero, geracional e étnica.

CONTINUIDADE

Após a realização das atividades planejadas, é fundamental ga-

rantir que o processo tenha continuidade. Para que isso ocorra, exis-

tem alguns critérios (Figura 9). Inicialmente, é necessário pensar no 

processo de autonomia, desenvolvendo novas competências. As com-

petências envolvem o desenvolvimento do conhecimento, habilidades 

e atitudes, e esse processo tem um tempo próprio de maturação, que 

deve ser previamente estabelecido. Alguns sistemas de planejamento, 

monitoramento e avaliação de projetos têm focado nas mudanças com-

portamentais dos atores do projeto (Earl; Carden; Smutylo, 2001), pois, 

quando isso ocorre, as ações preconizadas terão continuidade; caso 

contrário, ao final do financiamento, as atividades serão abandonadas.

Figura 9 - Mapa mental dos elementos necessários para continuidade das ações.

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Para o desenvolvimento de competências, é necessário que tam-

bém exista um processo de ensino e aprendizagem baseado nos prin-

cípios da andragogia, ou seja, na pedagogia da educação de adultos 

(Deaquino, 2008), com relações simétricas de aprendizagem, troca de 

experiências e dialogicidade. Quando as atividades estiverem consoli-

dadas, é necessário também pensar na reaplicação das práticas desen-

volvidas. Processos sociais não são replicados, mas sim reaplicados, 

pois envolvem novos contextos e atores, podendo, assim, necessitar de 

um redesenho das atividades desenvolvidas (Dagnino, 2012). Por fim, 

é preciso que ocorra um processo de gestão no sentido amplo, envol-

vendo os conhecimentos, a administração, o patrimônio e um sistema 

de monitoramento e aprendizagem que possa desenvolver processos 

contínuos de aprendizagem grupal.

Algumas pessoas, críticas aos processos participativos, conside-

ram que os processos centralizados e top-down podem ser mais rápidos 

e efetivos; porém, na prática, é possível verificar que muito frequente-

mente não geram projetos duráveis com autonomia e gradativo cresci-

mento. As metodologias participativas, por outro lado, por partirem da 

percepção e da iniciativa dos atores locais, geram ao longo do tempo ve-

locidades compensatórias e autonomia, promovendo desenvolvimento 

a médio e longo prazo.
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APROXIMANDO-SE DO TEMA

A emergência do método participativo nas ações de mediação so-

cial, enquanto uma alternativa à difusão tecnológica, ocorre a partir dos 

anos 80 através da avaliação de projetos de desenvolvimento, aplicados 

em países subdesenvolvidos que não atingiram os objetivos planejados. 

Esses projetos tinham sua execução pautada no método difusionista, do 

tipo top-down, o qual não permitia a constatação das especificidades so-

ciais e culturais do grupo-alvo. Segundo Chambers (1994), esses fatores 

foram centrais para muitos fracassos.

A alternativa metodológica construída para contornar esse per-

calço dos projetos de desenvolvimento foi a incorporação de ferramen-

tas e técnicas participativas, na fase de diagnóstico, que permitissem o 

diálogo entre as pessoas do grupo-alvo e conseguissem produzir uma 

análise socialmente construída da realidade e dos problemas comuni-

tários. Esse esforço foi intitulado de Diagnóstico Rápido Participativo 

(DRP), que se constituiu em um processo de autoconhecimento do gru-

po-alvo e dos articuladores,1 ou seja, dos atores, focando na busca da 

autogestão dos processos de desenvolvimento (Chambers, 1994).

O DRP utiliza ferramentas participativas dentro de seu desenrolar, 

como desenhos, mapas, diagramas, calendários, matrizes, entre outros, 

bem como técnicas de aumento do debate entre os atores. As dinâmi-

cas de grupo foram paulatinamente sendo utilizadas como técnicas, in-

1 Os articuladores são atores externos que se constituem como proponentes (como no caso das 
ferramentas participativas), catalisadores e fomentadores dos projetos dentro da arena. As con-
dições de articulação são socialmente determinadas, sendo enraizadas em dado espaço e não po-
dendo ser generalizadas para todos os grupos sociais, projetos sociais ou agroecossistemas. Um 
dos papéis do articulador em processos participativos tende a ser o de uma interligação de mun-
dos com saberes diferenciados.
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corporadas no sentido da ampliação do diálogo entre os atores. Vários 

campos das ciências contribuíram pedagógica e metodologicamente na 

identificação dessas técnicas.

Nesse ponto, cabe enfatizar a condição fundamental de que a tota-

lidade do processo do DRP deve possuir características participativas; 

ou seja, o ponto focal de um processo participativo é a busca da autoges-

tão comunitária. Nesse sentido, as ferramentas participativas e técni-

cas de dinâmicas de grupo precisam ser entendidas como instrumentos 

dentro desse processo, as quais não possuem em si mesmas capacida-

des de atestar um maior ou menor grau de participação dos atores.

O simples uso de ferramentas participativas não é um indicador 

cabal de um processo participativo. A participação ocorre na interface 

dos atores, sendo as ferramentas e técnicas apenas meios de facilita-

ção desse diálogo. Aliás, esse tem sido o elemento central das críticas 

teóricas ao DRP, às próprias ferramentas participativas e à perspec-

tiva participacionista. A simples utilização das ferramentas e técnicas, 

sem uma preocupação processual voltada à ampliação das capacidades 

dos atores de buscarem a autogestão, tende a apenas colocar um ver-

niz participativo sobre processos que podem ter forte viés difusionista 

(Jeannings, 2000; Heeks, 1999).

Com isso, busca-se estabelecer as concepções assumidas aqui ao 

se escrever sobre as ferramentas participativas, que são apenas uma 

parte instrumental de um processo, o qual tem seus princípios e seus 

limites. Não se propõe, no entanto, uma descrição asséptica dessas 

ferramentas, apresentando seu formato de construção ou suas carac-

terísticas técnicas. Será desenvolvida uma análise que tratará das fer-
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ramentas e das técnicas participativas utilizadas no bojo de processos 

participativos, buscando-se a ampliação da interface dialógica dos ato-

res com foco na autogestão de processos de desenvolvimento.

Nesse sentido, o objetivo deste capítulo é apresentar e comentar 

as possibilidades de encadeamento lógico do uso dos variados tipos de 

ferramentas participativas que podem compor um DRP. A ideia é desen-

volver um diálogo sobre algumas ferramentas e técnicas participativas, 

entendidas como as mais importantes, e uma apresentação de dicas, 

pragmaticamente testadas, que permitam ampliar e dinamizar a inter-

face dos atores.

TIPOS DE FERRAMENTAS PARTICIPATIVAS

Muitas são as classificações existentes para as ferramentas partici-

pativas. Em variados materiais disponíveis na bibliografia, encontramos 

um conjunto, ou melhor, uma “caixa de ferramentas”, onde estão guardadas 

várias possibilidades. Algumas delas mesclam ferramentas com as técnicas 

de dinâmicas de grupos (Verdejo; Cotrim; Ramos, 2006; Geilfus, 1997).

Aqui, o caminho escolhido para tratar o tema é a análise dos prin-

cípios lógicos para o uso das ferramentas que permitem a execução de 

muitos modelos de trabalhos participativos. Serão mostradas a simpli-

cidade e a operacionalidade de um conjunto de ferramentas que podem 

ser conjugadas para o atendimento de diferentes objetivos, como o de 

diagnósticos, planejamentos e avaliações participativas de projetos de 

desenvolvimento, projetos de pesquisa participativa, planejamento de 

grupos, entre outros.
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Como ponto de partida, existe o entendimento de que o primor-

dial dentro das ferramentas participativas seja o uso de “tarjetas” para a 

sistematização do diálogo entre os atores. A técnica básica utilizada no 

processo do uso de tarjetas é a estruturação das ideias de um debate.

As tarjetas são cartões de papel nos quais os atores registram suas 

ideias e visualizam a totalidade em painéis, de forma organizada, para 

um conjunto de outros atores. A utilização de tarjetas em trabalhos gru-

pais (Figura 1) permite o exercício do debate, da síntese e da informação 

do consenso em uma oficina ou plenária de trabalho. Dessa forma, o uso 

da tarjeta pode ser considerado a unidade básica na construção das diver-

sas variantes mais complexas das ferramentas e técnicas participativas.

Figura 1 - Uso de tarjetas.

Fonte: VERDEJO, Miguel Expósito. Diagnóstico rural participativo DRP: guia prático. Brasília: 
Ministério do Desenvolvimento Agrário-MDA, 2006. Página 6, Ilustrações de Sergio Batsow. 
Disponível em: http://jararaca.ufsm.br/websites/deaer/download/VIVIEN/Texto01/
ManualDATER.pdf.

http://jararaca.ufsm.br/websites/deaer/download/VIVIEN/Texto01/ManualDATER.pdf
http://jararaca.ufsm.br/websites/deaer/download/VIVIEN/Texto01/ManualDATER.pdf
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As tarjetas são cartões de papel firme, tipo cartolina, de tamanho, 

formatos e cores variadas. As mais utilizadas são retangulares com 21 

cm de comprimento e 10 cm de largura. Essas tarjetas são utilizadas 

para a redação de palavras-chaves que permitem a síntese das ideias 

desenvolvidas dentro de um diálogo entre os atores.

Nessa ferramenta primordial, o material que acompanha as tarje-

tas são os pincéis atômicos (também conhecidos como pincéis marca-

dores ou canetões), que são utilizados para escrever sobre as tarjetas; 

fitas adesivas para fixação das tarjetas; um quadro, ou painel móvel, que 

pode ser do tipo que utiliza retenção através de alfinetes, ou utilização 

de TNT (tecido não tecido) e adesivo spray reposicionável específico 

para uso com tarjetas. O objetivo desse material é possibilitar que todos 

os atores possam visualizar as tarjetas que sintetizam o debate (Figura 2).

Figura 2 - Tarjetas, elementos da visualização móvel e painéis móveis. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2011).
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O uso de tarjetas deve respeitar um pequeno conjunto de regras, 

visando principalmente a comunicação entre os atores. Esse processo é 

intitulado “visualização móvel”, sendo a forma de utilização das tarjetas 

na sistematização de debates.

Normalmente, a mediação de um debate grupal é realizada por 

duas pessoas, as quais assumem a função de coordenação metodo-

lógica da ferramenta. Uma delas fará a distribuição das falas entre os 

componentes do grupo, garantindo a oportunidade de todos terem di-

reito igual de pronunciamento, enquanto a segunda procurará captar 

as ideias centrais de cada fala, escrevendo-as nas tarjetas. Cabe ao pri-

meiro articulador a fixação e a organização das tarjetas no painel.

A pessoa responsável pela redação das tarjetas deve observar al-

gumas regras para o encadeamento lógico da ferramenta. Por exemplo, 

em cada tarjeta deve ser escrita apenas uma ideia, sendo ela sintetizada 

em até três palavras. Após a fala de um ator, ou do debate entre atores, 

o articulador sintetiza essa fala, ou debate, na construção das tarjetas, 

utilizando as palavras-chaves. Outro ponto no aspecto comunicacional 

é que a letra na tarjeta deve ser de forma, com tamanho que possibilite 

a visualização a uma distância entre 5 e 8 metros do painel. Esse fato 

possibilitará que todo grupo faça a leitura.

As tarjetas escritas devem ser apresentadas uma a uma para o 

grupo de atores e, após validadas por eles, fixadas no painel como forma 

de “anotação” das principais ideias do debate. Essa forma de utilização 

das tarjetas expressa uma capacidade de comunicação interessante, pois 

gera pontos focais que permitem avanços progressivos nos debates. As tar-

jetas podem ser organizadas segundo o assunto em debate, reorganizadas, 

complementadas ou retiradas, conforme o debate for acontecendo.
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O conjunto técnico da visualização móvel tem como elemento fun-

damental a horizontalidade no debate entre os atores. É muito comum 

associar, no processo, a dinâmica de divisão dos atores em subgrupos, o 

debate sistematizado com número definido de tarjetas, o retorno à ple-

nária e a síntese das tarjetas produzidas no formato de concentrações 

de ideias semelhantes, também chamadas de “nuvens” (Figura 3).

Figura 3 - Trabalho com tarjetas em subgrupos e formação nuvens pelo articulador. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2012).

A divisão da plenária é uma técnica metodológica dos articulado-

res, ou mediadores, que procura estrategicamente montar grupos onde 

existam maior grau de proximidade, possibilitando a ampliação da con-

versa. Para o subgrupo, é direcionada pelo articulador uma pergunta 

orientadora que busca ser geradora de reflexão grupal e um número de 

tarjetas inferiores ao total de componentes, evitando assim a simples 

distribuição de uma tarjeta por membro e, metodologicamente, provo-

cando a construção de consensos através do debate. Nesse modelo, a 

escrita nas tarjetas fica a cargo dos próprios atores participantes. 
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Esse esquema de trabalho em subgrupos possibilita um aumento da 

chance de diálogo de todos os participantes e a síntese, em menor 

tempo, da situação em análise.

Deve-se observar que a dinâmica da divisão de uma plenária em 

subgrupos, para o debate de um tema, amplia a chance da participação 

da totalidade dos atores envolvidos. Muitas vezes, em encontros com 

muitos atores, emerge a timidez ou a dificuldade de expressão das ideias 

por determinados atores e, por outro lado, a preponderância dos atores 

que têm melhor domínio da linguagem. Essa técnica tende a diminuir es-

ses problemas e promover maior foco dentro dos subgrupos.

Nas dinâmicas de divisão de grupos, o fornecimento de menos tar-

jetas do que o número de participantes visa a promoção do diálogo e 

a busca de pontos de convergência dentro dos debates. Isso evita uma 

tendência de simples divisão de uma tarjeta para cada ator, o que pode 

inibir a conversa.

EXPRESSÕES ATRAVÉS DOS DESENHOS

Um elemento que se mostra bastante interessante dentro das fer-

ramentas participativas é o uso do desenho. A ideia de desenhar cole-

tivamente um mapa, um calendário ou um diagrama (Figura 4) traz a 

perspectiva da expressão dos atores sem que seja necessário o uso das 

palavras, dando a síntese de um consenso coletivo. Isso porque, para 

a execução de um desenho coletivo, é necessário o debate dentro do 
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grupo para a combinação dos principais elementos que devem estar 

expressos. Esse é o momento da construção coletiva e dos ajustes das 

diversas percepções dos atores.

Outro fato importante quando se utilizam desenhos em trabalhos 

de grupos é a horizontalidade promovida entre os atores letrados e ile-

trados. Dentro de espaços comunitários rurais, não é raro que parcelas dos 

grupos não dominem, ou tenham dificuldades, com a linguagem escrita. O 

uso do desenho permite que esses atores participem de forma igualitária.

Figura 4 - Uso do desenho em ferramentas participativas.

Fonte: VERDEJO, Miguel Expósito. Diagnóstico rural participativo DRP: guia prático. Brasília: 
Ministério do Desenvolvimento Agrário-MDA, 2006. Página 26, Ilustrações de Sergio 
Batsow. Disponível em: http://jararaca.ufsm.br/websites/deaer/download/VIVIEN/Texto01/
ManualDATER.pdf.

DESENHANDO MAPAS

Os mapas são ferramentas participativas muito utilizadas dentro 

de um DRP. Eles cumprem variados aspectos de diagnóstico e de cons-

trução coletiva entre os atores, sendo propostos em muitos momentos 

pelos articuladores. De forma geral, os mapas são muito úteis no plane-

jamento, nas discussões entre os atores e na visualização compartilhada.

http://jararaca.ufsm.br/websites/deaer/download/VIVIEN/Texto01/ManualDATER.pdf
http://jararaca.ufsm.br/websites/deaer/download/VIVIEN/Texto01/ManualDATER.pdf
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Os mapas podem ser utilizados para enfatizar os elementos natu-

rais de um dado espaço territorial. Como exemplo, é possível propor a 

um conjunto de atores que moram em determinado território a constru-

ção de um mapa ecológico que mostre espacialmente as áreas ocupa-

das, as zonas de cultivos e criações, a distribuição da água, a localização 

de fauna, a concentração de flora e o apontamento de problemas am-

bientais compartilhados.

Outra utilização possível de mapas é na observação de comunida-

des rurais (Figura 5). Os mapas comunitários construídos coletivamente 

pelos atores locais mostram as condições de vida, a distribuição das mo-

radias, os espaços comunitários de educação, a religião, o comércio e a 

estrutura social. Um objetivo central da utilização nesse tipo de ferra-

menta é a apresentação, pelos atores locais, dos limites territoriais da co-

munidade, delimitando quem são os atores “de dentro” e os atores “de fora”. 

Figura 5 - Mapa de propriedade rural e mapa de comunidade rural.

Fonte: Elaborado pelo autor (2006).
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Essa separação é muito clara para os atores locais e muito difícil para os 

atores externos, pois considera aspectos da trajetória histórica do 

grupo, rixas, divisões familiares etc.

O mapa também pode ser uma ferramenta voltada para dentro de 

uma propriedade rural. O mapa da propriedade é construído pela família 

e enfatiza os elementos produtivos, a distribuição da estrutura social, a 

organização interna e a problemática local pela ótica da família (Figura 6).

Figura 6 - Mapa de propriedade rural.

Fonte: Elaborado pelo autor (2006).

Existem muitas formas de uso dos mapas como ferramentas parti-

cipativas. Neste capítulo, não se pretende esgotar ou problematizar to-

das elas, mas apenas apresentar possibilidades de aplicação e apontar 

elementos possíveis no uso do ferramental.
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Cabe salientar que os articuladores, quando propõem metodolo-

gicamente a execução de um mapa, devem cercar-se de um conjunto de 

cuidados para evitar a criação de viés da ferramenta. Assim, ao propor 

a um grupo de atores locais o uso do mapa como ferramenta, o articula-

dor pode dar ênfase no aspecto ambiental, social, de uma propriedade, 

entre outros, salientando o tipo de mapa a ser construído. No entanto, 

deve tomar o cuidado de, ao fazer a proposta, não indicar exemplos de 

itens que ele próprio ache fundamentais para o mapa, como uma igreja 

ou uma cachoeira. Os atores devem receber orientação metodológica 

para construção da ferramenta, mas o seu conteúdo e as ênfases que 

produzirão através do desenho devem ser fruto da construção cole-

tiva e do debate interno entre os atores. Essa é a chave da participação 

nessa ferramenta.

Também é importante lembrar que, para a construção de um mapa, 

o grupo ideal de atores deve girar entre 5 e 10 pessoas, de ambos os se-

xos e de vários grupos sociais que vivam no território. Essa divisão é um 

cuidado metodológico de responsabilidade do articulador.

O material necessário para o desenho de mapas são: folhas de pa-

pel grandes, tipo papel pardo; canetas; lápis; lápis de colorir; giz de cera; 

réguas; outros materiais escolares que os atores entendam que possam 

ajudar. O apoio de uma mesa na oficina de construção do mapa é essencial.
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DESENHANDO DIAGRAMAS

Os diagramas são utilizados como ferramentas participativas para 

buscar entendimento de aspectos complexos ou interrelacionados que 

envolvem o grupo de atores, relações de causa e efeito dos problemas 

grupais, relações interinstitucionais ou aspectos comerciais e de produ-

ção. Muitas vezes, são ferramentas focadas na totalidade da comunidade 

rural; algumas vezes, em grupos focais dentro dessas comunidades.

Aqui, são apresentados exemplos de diagramas utilizados para 

diagnósticos mais gerais, como o Diagrama de Venn, e outros de carac-

terísticas mais focais, como o diagrama comercial. Existem inúmeras va-

riações na utilização dos diagramas, e esses exemplos buscam dar uma 

ideia de formas e possibilidades de uso de diagramas em DRP.

Na fase inicial de um DRP, normalmente é buscado um entendi-

mento holístico do grupo de atores ou da comunidade rural. Nessa 

etapa, uma ferramenta central é o Diagrama de Venn (Figura 7), que 

prospecta sobre as diversas entidades, instituições ou grupos que têm 

interface com a comunidade. Assim, a ferramenta se caracteriza como 

um campo de forças onde os grupos parceiros ficarão desenhados mais 

próximos do centro, que simboliza a própria comunidade, e os grupos 

mais distantes serão os que têm pouca relação com a comunidade.

O Diagrama de Venn normalmente é construído na plenária ge-

ral dos atores, sendo mediado por um articulador. A partir de um con-

junto de círculos concêntricos, pré-desenhados, são colocadas uma a 

uma tarjetas com desenho (ou nomes) dos grupos ou instituições que 

se relacionam com a comunidade e que estão sendo analisados: igreja, 

polícia, prefeitura, Emater, ONG etc. Essa tarjeta deve ser posicionada 

Figura 7 - Diagrama de Venn.

Fonte: Elaborado pelo autor (2006).
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no diagrama, aproximando-se ou afastando-se do centro, conforme as 

opiniões do coletivo sobre a proximidade ou não de relacionamento 

com a comunidade.

O articulador mostra a tarjeta que representa uma entidade e per-

gunta ao coletivo se ela está perto da comunidade ou distante. Cabe a 

ênfase de que não se está dialogando sobre aspectos físicos, mas sim 

relacionais. A plenária reagirá buscando argumentos que justifiquem 

proximidade ou distanciamento. O articulador vai construindo os con-

sensos até atingir o ponto de fixação da tarjeta no diagrama. Na suces-

são do debate sobre as entidades, vai se constituindo um diagrama com 

um campo de forças das relações entre as instituições do ponto de vista 

dos comunitários.

DESENHANDO DIAGRAMAS

Os diagramas são utilizados como ferramentas participativas para 

buscar entendimento de aspectos complexos ou interrelacionados que 

envolvem o grupo de atores, relações de causa e efeito dos problemas 

grupais, relações interinstitucionais ou aspectos comerciais e de produ-

ção. Muitas vezes, são ferramentas focadas na totalidade da comunidade 

rural; algumas vezes, em grupos focais dentro dessas comunidades.

Aqui, são apresentados exemplos de diagramas utilizados para 

diagnósticos mais gerais, como o Diagrama de Venn, e outros de carac-

terísticas mais focais, como o diagrama comercial. Existem inúmeras va-

riações na utilização dos diagramas, e esses exemplos buscam dar uma 

ideia de formas e possibilidades de uso de diagramas em DRP.

Na fase inicial de um DRP, normalmente é buscado um entendi-

mento holístico do grupo de atores ou da comunidade rural. Nessa 

etapa, uma ferramenta central é o Diagrama de Venn (Figura 7), que 

prospecta sobre as diversas entidades, instituições ou grupos que têm 

interface com a comunidade. Assim, a ferramenta se caracteriza como 

um campo de forças onde os grupos parceiros ficarão desenhados mais 

próximos do centro, que simboliza a própria comunidade, e os grupos 

mais distantes serão os que têm pouca relação com a comunidade.

O Diagrama de Venn normalmente é construído na plenária ge-

ral dos atores, sendo mediado por um articulador. A partir de um con-

junto de círculos concêntricos, pré-desenhados, são colocadas uma a 

uma tarjetas com desenho (ou nomes) dos grupos ou instituições que 

se relacionam com a comunidade e que estão sendo analisados: igreja, 

polícia, prefeitura, Emater, ONG etc. Essa tarjeta deve ser posicionada 

Figura 7 - Diagrama de Venn.

Fonte: Elaborado pelo autor (2006).
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Nesse diagrama, de fácil visualização e entendimento, é possível a 

percepção dos grupos e das instituições parceiras da comunidade, bem 

como das coligações que naquele momento estão distantes e que po-

dem ser importantes em um processo de desenvolvimento. Nesse pro-

cesso de autodiagnóstico comunitário, muitas vezes se percebe que o 

afastamento de grupos importantes podem ser a fonte inicial de proble-

mas comunitários.

Outras ferramentas participativas utilizam diagramas para o en-

tendimento do fluxo de aspectos comerciais ou focados na própria pro-

dução agropecuária. As ferramentas de fluxograma normalmente são 

construídas por grupos focais de atores escolhidos da plenária (Figura 8). 

São atores mais ligados ao comércio ou mesmo diretamente envolvidos 

nas atividades de produção.

A construção da ferramenta normalmente é realizada por um 

grupo focal de atores, ou seja, pessoas que estão diretamente envolvi-

das com o tema do comércio ou da produção. O grupo ideal de atores 

deve girar entre 5 e 10 pessoas, respeitando diferenciações observadas 

nas ferramentas mais holísticas. Essa divisão é um cuidado metodoló-

gico de responsabilidade do articulador.

O articulador, como pergunta orientadora, propõe ao grupo a cons-

trução do desenho do caminho que as principais produções agropecuá-

rias percorrem na sua comercialização: a partir da casa dos agricultores, 

para onde circulam as produções? Muitas vezes são identificados valo-

res de comercialização em cada etapa e principalmente citados os ato-

res envolvidos com transporte, agroindustrialização e aquisições.

Figura 8 - Fluxograma comercial.

Fonte: Elaborado pelo autor (2006).
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O material necessário para o desenho de mapas são folhas de papel 

grandes, tipo papel pardo, canetas, lápis, lápis de colorir, giz de cera, ré-

guas e materiais escolares que os atores entendam que possam ajudar. 

O apoio de uma mesa na oficina de construção do diagrama é essencial.

O fluxograma de comercialização é utilizado na reflexão grupal das 

etapas de uma cadeia produtiva, da identificação dos atores envolvidos 

e da externalização de possíveis processos de exploração comercial.
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dução agropecuária. As ferramentas de fluxograma normalmente são 

construídas por grupos focais de atores escolhidos da plenária (Figura 8). 

São atores mais ligados ao comércio ou mesmo diretamente envolvidos 

nas atividades de produção.

A construção da ferramenta normalmente é realizada por um 

grupo focal de atores, ou seja, pessoas que estão diretamente envolvi-

das com o tema do comércio ou da produção. O grupo ideal de atores 

deve girar entre 5 e 10 pessoas, respeitando diferenciações observadas 

nas ferramentas mais holísticas. Essa divisão é um cuidado metodoló-

gico de responsabilidade do articulador.

O articulador, como pergunta orientadora, propõe ao grupo a cons-

trução do desenho do caminho que as principais produções agropecuá-

rias percorrem na sua comercialização: a partir da casa dos agricultores, 

para onde circulam as produções? Muitas vezes são identificados valo-

res de comercialização em cada etapa e principalmente citados os ato-

res envolvidos com transporte, agroindustrialização e aquisições.

Figura 8 - Fluxograma comercial.

Fonte: Elaborado pelo autor (2006).
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DESENHANDO CALENDÁRIOS E MATRIZES

Os calendários e matrizes são formatos de ferramentas participati-

vas que possibilitam múltiplos usos dentro de um DRP. Nesse texto, será 

exposto o calendário histórico enquanto ferramenta de observação ge-

ral e mais ampla, o calendário sazonal como uma ferramenta focal cons-

truída por grupos interessados e a matriz FOFA como uma possibilidade 

do uso como ferramenta estratégica de planejamento.

O calendário histórico (Figura 9), também conhecido como itinerá-

rio de desenvolvimento ou linha do tempo, é uma ferramenta que tem 

como objetivo o entendimento da sucessão histórica dos fatos, das ex-

periências e das mudanças pelas quais passaram as comunidades rurais. 

Ele busca compreender as etapas sucessivas de desenvolvimento co-

munitário e as causas e consequências das rupturas ou crises que ocor-

reram entre cada etapa. Esse exercício coletivo de construção da 

história tende a produzir um conjunto de ensinamentos comuns que são 

importantes para os passos futuros dos grupos comunitários.

Essa ferramenta é utilizada no início de um DRP, quando estão 

sendo construídos coletivamente os marcos do diagnóstico, e tem como 

característica a busca de informações gerais, que é edificada por um 

grupo de atores escolhidos dentro da comunidade pela sua maior ex-

periência ou tempo vivido. Essa escolha deve ser metodologicamente 

orientada pelos articuladores no sentido de a composição contemplar 

homens e mulheres, evitando um viés de parte da comunidade ou de 

algum grupo específico.

Figura 9 - Calendário histórico.

Fonte: Elaborado pelo autor (2006).
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A ferramenta normalmente é produzida em duas etapas. Na pri-

meira fase, é necessária a presença de dois articuladores. Um tem a fun-

ção de dialogar com os atores, enquanto o segundo escreve as tarjetas 

que serão posicionadas pelo primeiro em um painel móvel. O articulador 
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Ele busca compreender as etapas sucessivas de desenvolvimento co-
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Essa ferramenta é utilizada no início de um DRP, quando estão 
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Figura 9 - Calendário histórico.

Fonte: Elaborado pelo autor (2006).
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principal deve utilizar perguntas norteadoras para encaminhar o debate 

entre os atores. Elas devem buscar informações sobre o início da comu-

nidade, fatos marcantes, questões ambientais, variações populacionais 

da comunidade, surtos de desenvolvimento, entre outros.

As intervenções dos atores normalmente são amplas e trazem vá-

rias informações comunitárias mescladas com fatos pessoais de suas 

famílias, que também não necessariamente respeitam uma ordem cro-

nológica. Essas falas, traduzidas em palavras-chaves nas tarjetas, são colo-

cadas no painel móvel seguindo uma cronologia. Esse diálogo entre os atores 

paulatinamente vai enriquecendo o calendário com fatos e experiências.

Quando ocorrer uma saturação das informações, o articulador 

buscará a construção, com os atores, das etapas ou fases passadas pela 

comunidade. Esse exercício é facilitado pela exposição das tarjetas den-

tro de uma linha temporal no painel móvel. Na visualização das fases 

de desenvolvimento de uma comunidade, é possível compreender suas 

características sociais, ambientais e econômicas, assim como as crises 

que levaram à separação dessas fases.

Um segundo momento da ferramenta do calendário histórico é a 

proposta ao grupo de atores da construção de um desenho que repre-

sente cada uma das etapas. Esse exercício de desenho permite a tradu-

ção coletiva das informações sistematizadas.

Uma segunda ferramenta que utiliza o formato de calendário e ma-

trizes é o calendário sazonal (Figura 10), que possui a função de um diag-

nóstico focalizado. Nessa ferramenta, busca-se o entendimento sobre 

os ciclos naturais sazonais que influenciam as produções, sejam cultivos, 

criação animal ou outras atividades produtivas dos atores.
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O grupo de atores que realiza essa ferramenta focal normalmente 

é formado pelos atores que exercem atividades produtivas, em geral na 

agropecuária. Muitas vezes os articuladores promovem a construção 

desses calendários em locais de trabalho para gerar a possibilidade de 

visualização no campo de instrumentos e técnicas agropecuárias.

Figura 10 - Calendário Sazonal.

Fonte: Elaborado pelo autor (2006).

A construção coletiva dessa ferramenta focal envolve entre 5 e 10 

pessoas, respeitando diferenciações observadas nas ferramentas mais 

holísticas. Essa divisão é um cuidado metodológico de responsabilidade 

do articulador. Ele pode, previamente, produzir um calendário com a di-

visão dos meses do ano e espaços em branco para a construção através 

de tarjetas ou desenhos dos cultivos e criações mais importantes para a 

comunidade, bem como seus itinerários técnicos.
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A pergunta orientadora para o grupo iniciar a construção do calen-

dário sazonal deve ser sobre as principais atividades de produção (por 

exemplo, cultivos e criações que são desenvolvidos na comunidade), 

buscando estabelecer uma situação mediana com a representação um 

aspecto geral da comunidade e o envolvimento dos atores nos itine-

rários técnicos. Ao final, são identificadas as interações com os ciclos 

naturais, como as épocas de chuvas, os ventos e o frio, bem como os 

momentos de fluxo de renda. O material necessário para o desenho dos 

calendários são folhas de papel grandes, tipo papel pardo; canetas; lá-

pis; lápis de colorir; giz de cera; réguas; materiais escolares que os atores 

entendam que possam ajudar.

Essa ferramenta possibilita uma visão sistêmica dos itinerários 

técnicos dos cultivos e criações, apontando os momentos de maior 

concentração do uso da força de trabalho e momentos de entressafra. 

Agregada a essas informações, são colocados outros dados referentes 

às variações ambientais durante o ano (frio, seca, época de ventos, entre 

outros), bem como a variação dos rendimentos financeiros que influen-

ciam sistemicamente a produção. A visualização do calendário sazonal é 

simples e interativa, comunicando muitos fatos diretamente.

Os calendários sazonais muitas vezes são construídos por grupos 

de atores em locais de trabalho como lavouras ou criatórios no intuito da 

visualização prática dos equipamentos de ação. Nesse caso, existe a pos-

sibilidade alternativa da construção do calendário diretamente no chão, 

utilizando desenhos e pedaços de paus e pedras. Esse formato exige o 

acompanhamento da técnica da fotografia para o registro da ferramenta.
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A matriz de Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças 

(Matriz FOFA) é caracterizada por uma análise situacional focada na or-

ganização comunitária. Ela tem como objetivo a criação de estratégias 

grupais para o fortalecimento dos pontos positivos e, ao mesmo tempo, 

da mitigação dos pontos negativos. Essa ferramenta pode ser utilizada 

em várias etapas de um DRP, mas tem se mostrado eficiente especial-

mente na etapa final de planejamento das ações e encaminhamento das 

demandas. O seu formato é assemelhado à chamada matriz SWOT, ferra-

menta de gestão administrativa utilizada no mundo empresarial; porém, 

enquanto ferramenta participativa, possui diferenças fundamentais.

Essa matriz é dividida em quatro quadrantes. Na coluna da direita, 

estão alocados o ambiente interno da comunidade; na coluna da es-

querda, o ambiente externo. Na linha superior, ficam os pontos positivos 

da comunidade; na linha inferior, os pontos negativos (Figura 11).

Figura 11 – Matriz FOFA.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Fortalezas Oportunidades

Fraquezas Ameaças
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A ferramenta é construída em plenária dos atores, normalmente 

após a fase de diagnóstico que é realizada como um conjunto de outras 

ferramentas, buscando a conformação de um senso comum em relação 

à comunidade.

Nessa ferramenta, como em outras citadas anteriormente, é ne-

cessária a presença de dois articuladores, com os papéis de moderação 

do debate e condução das perguntas orientadoras (articulador princi-

pal) e de escrever as tarjetas a partir das falas dos atores. Comumente, 

os articuladores apresentam a matriz montada em branco no painel mó-

vel e, através de perguntas norteadoras, vão compondo a ferramenta 

com tarjetas baseadas nas falas dos atores.

O articulador principal, de posse da tarjeta que representa a ex-

pressão da ideia apresentada por um ator, pergunta ao grupo se o ele-

mento em análise é um ponto positivo ou negativo e, na sequência, se é 

de domínio interno ou externo à comunidade. Posteriormente, aloca a 

tarjeta no quadrante correto. Paulatinamente, a ferramenta vai se for-

mando no debate.

A segunda etapa da ferramenta utiliza a técnica da divisão do grupo 

em subgrupos para a construção coletiva de estratégias comunitárias 

de fortalecimento dos pontos positivos (fortalezas e oportunidades) e 

redução dos pontos negativos (fraquezas e ameaças). Esses subgrupos 

sistematizam o debate interno em tarjetas que serão em número infe-

rior aos componentes do subgrupo. Finalizando, são apresentadas as 

tarjetas e sistematizadas em nuvens para a definição estratégica.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ideia central deste capítulo foi apresentar e comentar um enca-

deamento lógico do uso de ferramentas participativas, mesclado com 

técnicas de dinâmicas de grupos e dicas práticas emergidas da expe-

riência em trabalhos comunitários. Entende-se, no entanto, que é ne-

cessário colocar o conjunto metodológico apresentado dentro de um 

contexto de uma oficina de diagnóstico e planejamento participativo 

para indicar uma possibilidade pragmática de seu uso.

Normalmente, esses processos participativos comunitários são de-

senvolvidos em oficinas nas quais a presença dos atores locais é provo-

cada por convites estrategicamente realizados em um período anterior. 

A presença de um conjunto majoritário dos atores comunitários é con-

dição fundamental para o processo participativo.

Na oficina, também chamada de “plenária”, os articuladores desen-

volvem um conjunto de ferramentas participativas de cunho “geral”, ou 

seja, que buscam a construção de conhecimentos amplos e holísticos da 

comunidade. Essa é considerada a primeira etapa de um DRP. As ferra-

mentas normalmente utilizadas nessa etapa são, por exemplo, o mapa 

comunitário, o Diagrama de Venn e o calendário histórico.

Dentro da fase de diagnóstico comunitário, em uma segunda etapa, 

após a plenária das ferramentas gerais, normalmente são construídas 

ferramentas focais junto de grupos de atores localizados. Elas buscam 

o entendimento sistêmico de processos que ocorrem dentro da comu-

nidade, como os itinerários técnicos de cultivos e criações, o circuito de 

comercialização ou as características de uma dada propriedade. As fer-
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ramentas apresentadas no texto que são utilizadas com esse intuito são 

o calendário sazonal, o fluxograma comercial e o mapa da propriedade. 

Muitas outras ferramentas podem colocar luz em outros focos, como as 

relações de gênero, o papel dos jovens ou o autoconsumo familiar. De 

todo modo, a opção neste texto foi apresentar um extrato representa-

tivo desse universo.

O final da etapa de diagnóstico ocorre em uma segunda plenária 

dos atores dentro da comunidade. Ela tem a função de apresentar o 

conjunto de ferramentas desenhadas pelos atores e validar as informa-

ções socialmente construídas. Nesse mesmo momento, começa a fase 

de planejamento comunitário, entendendo-se que existem condições 

favoráveis em razão do consenso exposto nas ferramentas. A ferra-

menta apresentada no texto que auxilia os agricultores nessa etapa é a 

matriz FOFA.

Para além de apresentar e comentar as ferramentas participativas, 

enfatizou-se o uso de tarjetas, a visualização móvel e o papel dos articu-

ladores em um processo participativo. Buscou-se mesclar o uso de téc-

nicas de dinâmicas de grupo para a ampliação do debate entre os atores.

Finalizando, espera-se que esse diálogo sobre ferramentas partici-

pativas possa ter despertado interesses em aprofundamento no tema, 

bem como na experimentação de processos de mediação social com ên-

fase em construções sociais participativas.
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Ao contrário do que sucede no paradigma atual, o conheci-

mento avança à medida que seu objeto se amplia, ampliação 

que, como a da árvore, procede pela diferenciação e pelo 

alastramento das raízes, em busca de novas e mais variadas 

interfaces (Santos, 1988).

Quando se pensa em Construção do Conhecimento Agroecológico 

(CCA)1 ou em Agroecologia, imediatamente se associa o diálogo entre o 

conhecimento científico e o conhecimento local. Uma questão comum, 

então, é como podemos acessar esse conhecimento local. Quais méto-

dos ou fontes de informação estão disponíveis e como podemos acessá-

-las? Por suas características, estando ao mesmo tempo disperso, mas 

sendo localmente colocado em prática, o conhecimento local, também 

conhecido por “senso comum”, não costuma estar congelado em livros 

ou manuais acadêmicos: precisa ser alcançado a partir dos atores que 

o colocam em uso e que, sempre experimentando como melhorar suas 

práticas, promovem seu constante desenvolvimento. É por isso que a 

sistematização das experiências dos atores, e dos conhecimentos que 

elas geram, é uma ferramenta interessante para a Agroecologia, uma 

interface com conhecimentos localmente apropriados.

O conhecimento científico, em geral, é registrado nas publicações 

científicas, estando devidamente processado, compilado e organizado. 

Assim, na academia, se acredita que, para estar atualizado em qualquer 

1 Décio Cotrim, no Capítulo 4 deste livro, define a Construção do Conhecimento Agroecológi-
co como “um processo relacional entre os atores dentro das arenas, tendo estes a capacidade 
de agência para construir projetos diferenciais para suas vidas. [...] o conhecimento empírico e 
científico das características ambientais do ecossistema e as propriedades sociais do grupo são 
os objetos do debate entre os atores. A totalidade do processo é voltada para o caminho de uma 
transição agroecológica construída coletivamente pelos atores e orientada a caminhos sustentá-
veis de desenvolvimento rural”.
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campo do conhecimento, basta fazer uma “revisão bibliográfica”. Evi-

dentemente, isso não é verdade. Além de desconsiderar outros tipos de 

conhecimento, ignora a velocidade de geração de novos conhecimen-

tos, os defeitos e preconceitos da comunicação científica, e as limitações 

da visão cartesiana que ainda impera, e que desconsidera perspectivas 

interdisciplinares. O “estado da arte” do conhecimento científico não 

está ampla e livremente disponível nas publicações científicas. Ainda as-

sim, podemos considerar que uma parte significativa do conhecimento 

científico está organizada e acessível, e isso precisa ser assim, porque a 

Ciência depende da divulgação e da discussão dos conhecimentos gera-

dos para continuar a se desenvolver. Um cientista que não divulga seu 

trabalho não existe para a Ciência.

Por outro lado, o conhecimento local está nas práticas e nas cren-

ças dos atores locais, e são recebidos, percebidos, gerados e modifica-

dos ao longo das suas vidas à medida que aplicam os conhecimentos que 

lhes chegam por diferentes caminhos, nos seus cotidianos, e aprendem 

com suas experiências. Esse conhecimento, distribuído e aplicado, tem 

um valor comparável ao da Ciência, apresentando sua própria forma de 

organização e de acesso, e vai sendo, ao longo de um longo tempo, se-

lecionado, categorizado, melhorado e compartilhado em um processo 

constante de construção do conhecimento. Entretanto, os processos de 

organização e disponibilização desse conhecimento dificilmente se dão 

pelos mesmos meios utilizados pelas Ciências. Eles estão diluídos na so-

ciedade, na forma de conhecimento tácito, de história oral, de tradições 

e de culturas locais, e são repassados a outros grupos ou às futuras ge-

rações por meio do “ensinar fazendo”.
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Para a CCA, como já dito, o diálogo entre essas duas formas de 

conhecimentos, o científico e o empírico, é essencial. Essa interação 

acelera a geração e aplicação das inovações e das novidades dos agricul-

tores, aqui entendidas como discutido por Flávia Charão-Marques no 

capítulo 2 deste livro,2 produzindo conhecimentos contextualizados e 

adaptados ao longo do tempo para cada agroecossistema. Dessa forma, 

a organização dos conhecimentos locais e a gestão contínua dos proces-

sos de diálogo de saberes e de construção do conhecimento agroeco-

lógico, com a participação de diversos atores, passa a ser fundamental. 

São os atores, agricultores, técnicos e pesquisadores que, analisando 

contextos e práticas locais, estabelecem objetivos para a construção de 

conhecimentos e, consequentemente, suas metas de desenvolvimento.

A SISTEMATIZAÇÃO DE EXPERIÊNCIAS 

COMO FERRAMENTA DE CCA

Muitas são as “experiências em Agroecologia”, processos de cons-

trução do conhecimento agroecológico, apoiadas em projetos ou pro-

gramas de desenvolvimento e orientadas pela perspectiva de integração 

de conhecimentos. Essas experiências são colocadas em prática junto 

a comunidades locais ou em agroecossistemas específicos. Entretanto, 

muitas dessas experiências não estão preparadas para resgatar suas 

histórias, analisar seus resultados e divulgar as lições que aprenderam. 

2 Para Flávia Charão-Marques, o processo de inovação tem se caracterizado pela padronização e 
pela replicabilidade, ocorrendo primeiramente em um mundo externo ao da produção e, em geral, 
sendo incorporado a artefatos que podem ser transpostos de um local para outro, independente-
mente do contexto no qual será utilizado. Em sentido contrário, surge a noção de “novidades na 
agricultura”, que fundamentalmente difere da inovação por se fundar em um processo altamente 
localizado, dependente das pessoas, do tempo e dos ecossistemas locais, além dos repertórios cul-
turais nos quais a organização do trabalho está envolvida. Isso não quer dizer que as novidades 
não possam vir a constituir inovações, a depender de suas propriedades e/ou do contexto.
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A capacidade de registrar e analisar o processo vivido, e de comparti-

lhar com outros as lições aprendidas em uma experiência em Agroeco-

logia é muito importante. Isso porque, além de permitir a divulgação dos 

conhecimentos gerados, permite que os atores envolvidos entendam o 

processo vivido, seus avanços e dificuldades, o que é fundamental para 

que possam planejar a continuidade do mesmo.

É nesse sentido que a Sistematização de Experiências em Agroe-

cologia aparece como importante ferramenta de registro, avaliação e 

divulgação da construção do conhecimento. Há vários modelos de Sis-

tematização de Experiência, em geral derivados da área da educação, 

que podem ser aplicados com sucesso em Agroecologia. Entretanto, 

além de seguir alguns princípios gerais, as sistematizações devem ser 

adaptadas às diferentes necessidades de cada situação, bem como aos 

diferentes objetivos que possam assumir. Elas podem ser aplicadas à or-

ganização e análise de conhecimento local já existente ou a processos 

de construção de conhecimento em andamento, tanto em grupos de 

atores como em experiências individuais. Assim, seja na perspectiva da 

produção de novidades, como, por exemplo, na pesquisa participativa, 

seja na de construção do conhecimento agroecológico, a sistematização 

é uma ferramenta útil na promoção de dinâmicas de desenvolvimento 

autônomas, equitativas e sustentáveis.

Diferentes estratégias de sistematização de experiências, bem es-

truturadas, são encontradas em manuais ou outras mídias, e ajudam a 

estabelecer metas e procedimentos. Entretanto, nem sempre os mode-

los propostos nos manuais são os que melhor se ajustam aos diferentes 

contextos. Essas estratégias podem servir como exemplos práticos e fa-

cilmente aplicáveis, desde que adaptadas à realidade de cada situação. 
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Assim, o objetivo deste capítulo é apresentar algumas considerações 

sobre a sistematização de experiências, suas bases teóricas e seu de-

senvolvimento em diferentes campos, especialmente em Agroecologia. 

Também serão apresentados alguns modelos que podem ser aplicados 

na construção do conhecimento agroecológico.

BASES CONCEITUAIS E APLICAÇÕES

Segundo Jara-Holliday (2012), a sistematização de experiências 

é um marco na construção do conhecimento desde meados do século 

XX, tomando por base ideias sobre a educação popular como as defen-

didas por Paulo Freire. Em 1969, Paulo Freire, que estava refugiado no 

Chile, publicou o livro Extensión o Comunicación? (“Extensão ou comu-

nicação?”), que é ainda hoje um texto fundamental sobre o diálogo entre 

técnicos e agricultores na construção do conhecimento. Segundo Freire 

(1983, p. 60):

Não serão raras as ocasiões (já o dissemos em outros mo-

mentos deste ensaio, mas o repetimos) em que o que é pro-

blema real para nós não o é para os camponeses, e vice-versa. 

Não são raras também as ocasiões em que os camponeses, 

apesar de sua base cultural mágica, revelam conhecimentos 

empíricos apreciáveis, em torno de questões fundamentais 

de técnicas agrícolas. Em qualquer das hipóteses, se se con-

sidera a dialogicidade da educação, seu caráter gnosiológico, 

não é possível prescindir de um prévio conhecimento a propó-

sito das aspirações, dos níveis de percepção, da visão do mundo 

que tenham os educandos — em nosso caso, os camponeses.
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Existem diferentes (ou, talvez, insuficientemente refinados) con-

ceitos de “sistematização”. De maneira geral, trata-se da organização de 

conhecimentos e de experiências que surgem da prática, com as quais 

se aprende; ao serem identificados seus pontos fracos, são melhorados. 

Sistematizar, nesse sentido, é ir além de simplesmente registrar e des-

crever uma experiência. Ao sistematizar uma experiência, é preciso ser 

capaz de apreender a partir da prática, construindo novos conhecimentos.

Com base em estudos de casos, é possível apontar para algumas 

características que são comuns a sistematizações bem-sucedidas. De 

acordo com Jara-Holliday (2012), a sistematização de uma experiência 

deve: 1) ser capaz de reconstruir o histórico do processo; 2) identificar 

e explicar as mudanças que aconteceram ao longo do tempo; 3) a partir 

de um olhar crítico sobre sua própria realidade, definir novos objetivos. 

Além disso, a sistematização deve reconhecer e valorizar os saberes de 

todos os atores envolvidos e permitir a construção de novos conheci-

mentos, ampliando horizontes. Isso aponta para a interconexão das 

sistematizações de experiências e a aplicação de ferramentas participa-

tivas que, como já descrito em capítulos anteriores, dão voz aos atores.

Além disso, Jara-Holliday (2012) considera que a sistematização de 

experiências serve de complementação para pesquisas que se abrem 

para o conhecimento de diferentes contextos e realidades, produzindo 

um valioso banco de dados que, além de permitir uma perspectiva ana-

lítica, também organiza o histórico e a memória. Nesse sentido, é fun-

damental que os atores das experiências participem ativamente da sua 

sistematização, mesmo que contando com o apoio de facilitadores e 

mediadores. É só através da participação de todos os atores que se con-
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segue sintetizar uma experiência, reunindo suficiente informação para 

analisar de forma consistente o que foi realizado e apontar para conclu-

sões que permitam planejar e executar os próximos passos. Como diz 

Adriana Galvão Freire (2006, p. 4):

Sendo um processo necessariamente coletivo, a sistematiza-

ção contribui para a recuperação e a ordenação da memória 

da experiência vivenciada conjuntamente; para distinguir 

seus erros; para identificar suas potencialidades; e extrair en-

sinamentos inspiradores de futuras ações.

Ao destacar as características das sistematizações, que promovem 

a participação, a agência dos atores e a análise do contexto local a par-

tir das práticas, não se está excluindo ou criticando outras formas de 

construção de conhecimento: a opção pela sistematização de experiên-

cias não exclui necessariamente outros métodos de registro e análise 

de processos de desenvolvimento. O que se está destacando é o fato 

de essa ferramenta ter, se forem garantidas certas condições, potencial 

para desenvolver conhecimentos práticos contextualizados. Além de 

permitir conhecer especificidades de cada agroecossistema, a sistema-

tização vai além da descrição dos fatos, ao promover a análise das expe-

riências vividas, a reflexão sobre as lições apreendidas e a divulgação do 

conhecimento construído.

Entretanto, por apresentar um grau de complexidade maior, uma 

sistematização exige também capacidade crítica dos participantes, 

tanto dos atores como dos mediadores. Isso porque, para que se possa 

ir além da simples descrição dos processos, não é suficiente que se tenha 

apenas a boa vontade dos atores: deve-se analisar, em profundidade, a 
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conjuntura na qual os processos se desenvolveram, com visão crítica da 

execução e dos resultados, apontando possíveis novas direções, garan-

tindo a continuidade da construção de conhecimentos.

Assim, ao sistematizarmos a experiência de uma comunidade 

que está em fase de conversão dos sistemas produtivos para sistemas 

agroecológicos, não basta descrever as técnicas utilizadas ou as formas 

de comercialização desenvolvidas: é preciso também analisar e explicar 

o contexto em que o processo foi iniciado, as motivações dos atores, 

como se deu a participação ao longo do tempo, que condicionantes in-

ternas e externas facilitaram ou dificultaram a conversão dos sistemas, 

como os atores resolveram os problemas que foram aparecendo e tan-

tas outras questões críticas que surgem quando se analisa a fundo um 

processo de transição agroecológica.

A complexidade de uma sistematização, no entanto, não é um im-

peditivo à sistematização, desde que esta seja realizada de forma me-

tódica. Os modelos existentes trazem sugestões de passos a serem 

seguidos, já testados na prática em diferentes regiões e contextos, e 

ajudam a planejar e executar as sistematizações de experiências. Entre-

tanto, antes de se iniciar uma sistematização, seja aplicando um método 

entre os vários já testados ou desenvolvendo uma estratégia própria, é 

importante conhecer um pouco da história, dos princípios que devem ser 

considerados pelos projetos e até dos problemas que podem ocorrer.
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HISTÓRICO

A sistematização de experiências deu seus primeiros passos na 

América Latina, por volta das décadas de 1950 e 1960, na área do Ser-

viço Social (Jara-Holliday, 2012). Na época, predominava a perspec-

tiva norte-americana de “Assistência Social” não contextualizada, que 

buscava ajustar a sociedade a padrões estabelecidos como ideais. Nos 

países latino-americanos, no entanto, passou-se a questionar essa pers-

pectiva, pois ela não considerava a realidade e o conhecimento de cada 

local. Na década de 1970, esse debate recebeu um impulso dos movi-

mentos sociais que questionavam os modelos de dependência e as polí-

ticas públicas definidas de cima para baixo, influenciados pelo trabalho 

de Paulo Freire. Mesmo com as dificuldades impostas pelas ditaduras 

militares na América Latina, ao longo das décadas de 1970 e 1980 houve 

um avanço considerável na valorização das experiências locais e no de-

senvolvimento de métodos que permitiam sistematizá-las. Esse avanço 

esteve, muitas vezes, associado aos movimentos de resistência política.

Nas décadas de 1980 e 1990, duas perspectivas de educação, con-

forme Jara-Holliday (2012), contribuíram com a adoção da sistematiza-

ção de experiência em outras áreas, para além do Serviço Social. Foram 

elas: a Educação de Adultos, com experiências em diferentes países la-

tino-americanos; e a Educação Popular, conduzida principalmente no 

Brasil, com base na “Pedagogia da Libertação” de Paulo Freire, mas que 

também foi marcante em outros países da região.

Segundo Verger (2007), essas duas perspectivas foram apoiadas 

pela “Teologia da Libertação” e pela “Teoria da Dependência”, e anima-

ram, no final do século XX, diferentes coletivos e movimentos sociais, 
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os quais passaram a atuar junto às comunidades locais buscando a pro-

moção da agência social e do ativismo político. Isso foi especialmente 

importante em um contexto marcado pela crise econômica que então 

se estabeleceu na maioria dos países latino-americanos. Sem esquecer 

experiências desenvolvidas em Cuba, exemplos de educação popular 

também foram destaque na Revolução Sandinista na Nicarágua, nas Co-

munidades de População em Resistência da Guatemala, assim como em 

organizações populares no Brasil, como a Central Única dos Trabalha-

dores (CUT) e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).

A ideia de aprender pela prática e as ferramentas utilizadas na siste-

matização de experiências logo passaram a ser adotadas em diferentes 

áreas, inclusive na Agroecologia, que tem na sua gênese a valorização 

do conhecimento local. Tanto organizações não governamentais (ONGs) 

como diferentes agências financiadoras de projetos, ligadas principal-

mente a governos europeus, passaram a adotar a sistematização de expe-

riências como ferramenta de construção do conhecimento agroecológico.

Em 1983, por exemplo, a Fundação ILEIA - Centre for Learning on 

Sustainable Agriculture (“Centro para o aprendizado em agricultura 

sustentável”), ONG com sede no Reino dos Países Baixos, passou a pu-

blicar uma revista, a ILEIA Newsletters, renomeada LEISA Magazine em 

2000 e Farming Matters em 2009, servindo de inspiração para gerações 

de agricultores e técnicos em Agroecologia. Essa revista, que publicava 

principalmente sistematizações de experiências de práticas em Agroe-

cologia, deu origem a uma rede internacional de ONGs, a AgriCultures 

Network (AN), que passou a publicá-la em diferentes idiomas, divulgando 

experiências desenvolvidas em todo o mundo. Em 2017, o ILEIA foi ex-
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tinto, deixando de publicar sua revista após 34 anos. No entanto, suas 

funções foram repassadas para a rede que ajudou a construir (ILEIA, 

2017). No Brasil, a AS-PTA - Agricultura Familiar e Agroecologia, ONG 

fundada em 1983, publica a revista Agriculturas: experiências em Agroe-

cologia desde 2004, tendo como título do seu primeiro editorial “Expe-

riências evidenciam: uma outra agricultura é possível. Aprendamos com 

elas…” (Petersen, 2004), salientando o foco em aprender com a prática.

Entre 2004 e 2005, buscando desenvolver melhor uma metodolo-

gia de trabalho para sistematizações de experiências em Agroecologia, 

o ILEIA realizou um projeto para definir um método para a sistematiza-

ção de experiências em agricultura sustentável. Desse projeto, resultou 

o manual Aprender com a Prática: uma metodologia para sistematização de 

experiências (Chavez-Tafur, 2007), que apresenta um dos métodos de 

sistematização de experiências em Agroecologia utilizado na América 

Latina. De acordo com Chavez-Tafur (2007), esse manual foi construído 

a partir das experiências de muitos anos de um grande conjunto de or-

ganizações. Segundo ele:

O manual não se aprofunda nos aspectos teóricos relaciona-

dos com o que é ou o que deveria ser uma sistematização. Ele 

apresenta um método prático, como uma forma de apoio à 

tarefa de descrever e analisar as experiências, a fim de alcan-

çar sua completa sistematização. Nossa intenção é mostrar 

que sistematizar não tem que ser um processo difícil ou com-

plicado (Chavez-Tafur, 2007, p. 10).
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Entre as organizações que promovem a aplicação de ferramentas 

participativas e métodos de sistematização de experiências, destaca-se 

a Agência de Cooperação Técnica Alemã (antiga GTZ, hoje Deutsche 

Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit - GTI). Essa agência é 

responsável pela disseminação de diferentes métodos participativos de 

diagnósticos e planejamento. Um exemplo é o Diagnóstico Rápido Par-

ticipativo (DRP), já discutido em capítulos anteriores deste livro, que foi 

aplicado no projeto Pró-Renda, desenvolvido em diferentes regiões do 

Brasil (Valente, 2010). O DRP ainda é frequentemente adotado como 

ferramenta de planejamento de ações voltadas à transição agroecoló-

gica. O manual Diagnóstico Rural Participativo: um guia prático (Verdejo; 

Cotrim; Ramos, 2006) apresenta de forma bastante acessível os princí-

pios e as ferramentas úteis para a realização de um DRP.

Desde o início do século XXI, a sistematização de experiências pas-

sou a ser uma ferramenta adotada por diferentes instituições e agências 

internacionais de fomento ao desenvolvimento. Muitas delas promo-

vem cursos de habilitação de mediadores e divulgam seus métodos em 

manuais disponibilizados em diferentes mídias. É o caso da Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), que utiliza 

o Guía Práctica para la Sistematización de Proyectos y Programas de Coope-

ración Técnica (Acosta, 2005) em seus cursos, e da Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), que entre 2011 e 2017 realizou a 

formação de técnicos em metodologia de sistematização de experiên-

cias (Bueno, 2017).
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PRINCÍPIOS E CONDICIONANTES

A sistematização de uma experiência, segundo diversos autores, 

deve assumir alguns princípios (Verger, 2007; Jamir, 2007; Guijt et al., 

2007; Jara-Holliday, 2012). Esses princípios buscam garantir que os 

atores possam externalizar os avanços objetivos alcançados pela expe-

riência, do ponto de vista técnico ou organizacional, e as contribuições 

às suas próprias vidas, através de conquistas subjetivas, tais como capa-

cidades, autonomia e qualidade de vida. Para que esses princípios sejam 

respeitados, existem condicionantes (Jamir, 2007; Jara-Holliday, 2012).

Ao destacar o caráter pedagógico das sistematizações de experiên-

cias, Verger propõe que devem ser assumidos princípios semelhantes 

aos da educação popular, que estimulem a formação de sujeitos críti-

cos e criativos e desenvolvam capacidades para “compreender, propor, 

atuar e incidir em diferentes campos da vida econômica, social, política e 

cultural” (Verger, 2007, p. 603). Esse autor, então, apresenta quatro “prin-

cípios metodológicos e ideológicos” da sistematização de experiências: 

1) unidade entre o sujeito e o objeto do conhecimento; 

2) conhecimento localizado e orientado à prática; 

3) historicidade da interpretação; 

4) concepção dialética da realidade

O princípio de “unidade entre o sujeito e o objeto do conhecimento”, 

na perspectiva de Verger (2007), significa que, em uma sistematização 

de experiência, não se pode separar o objetivo do subjetivo, o ideoló-

gico do afetivo. Os atores vivem uma experiência em seu todo, e isso 

deve ser preservado, não se devendo focar em conhecimentos especí-
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ficos. De fato, mesmo em Agroecologia, que tem na perspectiva sistê-

mica um de seus pilares, frequentemente há sistematizações orientadas 

ou aos objetos de especialidade dos mediadores ou aos objetivos das 

instituições que eles representam. Desse modo, são cometidos muitos 

dos erros dos pacotes tecnológicos resultantes do modelo cartesiano 

de ciência. Com um pouco de prática, no entanto, mediadores e institui-

ções podem aprender a dar voz aos atores e à produção coletiva, que, 

como veremos adiante, são importantes condições pessoais, conforme 

explica Jara-Holliday (2012).

Chavez-Tafur (2007, p.16) também indica como princípios impor-

tantes a participação e a diversidade de opiniões, que devem ser garan-

tidas durante a sistematização de uma experiência. Segundo ele:

Mais do que buscar um consenso forçado, extrair lições e pro-

duzir novos conhecimentos são tarefas mais simples quando 

se leva em conta a diversidade das opiniões e se consegue re-

presentá-las fielmente no processo de sistematização.

Ao propor como princípio o “conhecimento localizado e orientado 

à prática”, Verger (2007) entende que o conhecimento gerado pelas 

sistematizações de experiências é, antes de tudo, um conhecimento lo-

cal, válido para as condições em que foi desenvolvido, sejam elas am-

bientais, sociais, econômicas, culturais ou sociais. Chavez-Tafur (2007) 

observa que o contexto em que uma experiência se realizou deve ser 

considerado, no tempo e no espaço, buscando-se a compreensão dos 

antecedentes, o histórico e a duração, assim como o alcance territorial, 

permitindo a limitação da coleta de informações às que forem mais re-

levantes. Esse princípio combina bem com a discussão sobre a pesquisa 



210 Fábio Kessler Dal Soglio

participativa aplicada à Agroecologia, apresentada no capítulo 9 deste 

livro. Pode-se dizer que os conhecimentos gerados e apreendidos na 

sistematização das experiências práticas têm uma visão sistêmica, que 

considera múltiplos fatores e, portanto, comunica-se facilmente com os 

modelos de pesquisa aplicada. Embora a visão sistêmica seja difícil para 

muitos mediadores, acostumados a buscar categorias pré-definidas 

para organizar os tipos de conhecimento, é um exercício de superação 

e uma oportunidade para entender o conhecimento contextualizado, 

aprendido da prática, e para conectá-lo ao conhecimento acadêmico.

Verger (2007) também propõe o princípio da “historicidade da 

interpretação”. Para ele, as sistematizações devem questionar a reali-

dade, rompendo com a acomodação e a submissão das comunidades, 

reforçando a agência dos atores e o protagonismo para o desenvolvi-

mento local. Esse princípio, que pode ser encontrado no debate sobre 

agência e resistência dos agricultores na Perspectiva Orientada aos 

Atores (POA) (Long; Ploeg, 1989), reconhece não ser fácil romper com a 

submissão às relações de poder estabelecidas.

Atores e mediadores estão, de certa forma, submetidos a condicio-

nantes do sistema, o que muitas vezes é percebido como acomodação 

e falta de vontade de mudar. No caso da agricultura, isso pode repre-

sentar uma relativa submissão dos agricultores ao modelo de geração 

e transferência de tecnologias das instituições associadas à moderniza-

ção da agricultura. No entanto, é preciso considerar que os atores têm 

estratégias de resistência que passam, muitas vezes, despercebidas, ou 

que são propositalmente invisibilizadas nas interfaces atores/institui-

ções. Essa situação é muito frequente nas interações institucionais com 
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a agricultura camponesa e a agricultura familiar: frequentemente, são 

observadas reações de surpresa dos técnicos da pesquisa e da exten-

são quando conhecem as novidades dos agricultores nas mais diversas 

áreas do conhecimento.

Assim, os projetos e os processos de sistematização devem consi-

derar as dificuldades de uma aparente ausência de agência dos atores 

e desenvolver estratégias e métodos que a possam contornar. Como 

Jara-Holliday (2012) observa, ao propor uma visão crítica e reflexiva, a 

sistematização de experiências também promove importantes capaci-

dades individuais e coletivas, despertando os atores para a construção 

de um conhecimento original e contextualizado, e para uma visão crítica 

com relação ao meio que estão inseridos. Nessa perspectiva, ferramen-

tas que ajudem a entender o percurso histórico das comunidades e que 

valorizem seus modos de vida, suas conquistas e formas de resistên-

cia, podem ser utilizadas. O uso dessas ferramentas é apresentado por 

Cotrim, no capítulo 6, e seus limites são discutidos por Bracagioli Neto 

no capítulo 3.

Um último princípio proposto por Verger (2007) é o da “concepção 

dialética da realidade”. A realidade é feita da somatória de diferentes di-

mensões, que são entendidas apenas quando vistas em relação ao todo. 

Assim, para entendermos uma determinada realidade, deve-se conside-

rar o contexto do momento, como se chegou a ele e as dinâmicas que o 

alteram constantemente. A sistematização de uma experiência deve es-

tar preparada para isso, não apenas como registro, mas principalmente 

para facilitar aos atores envolvidos a reconstrução de suas histórias e a 

percepção do caráter dinâmico da realidade. Para isso, devem conside-
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rar as interações entre diferentes dimensões, explicando o contexto em 

que vivem e visibilizando suas capacidades e limitações para alterá-lo. 

Chavez-Tafur (2007) vai adiante, destacando ser necessário ir além da 

mera descrição, analisando-se as experiências em profundidade. Para 

ele, é preciso “ter uma atitude crítica ao trabalho desenvolvido e a nós 

mesmos, tentando mostrar as coisas tais como foram e não como dese-

jaríamos que tivessem sido” (Chavez-Tafur, 2007, p. 18).

A importância dos princípios propostos por Verger (2007) pode 

ser observada durante a realização de sistematizações de experiências, 

e por isso é preciso tomar alguns cuidados desde o momento inicial de 

planejamento. Guijt et al. (2007) fazem algumas recomendações que 

são úteis para instituições e equipes que se propõem a apoiar as siste-

matizações de experiências. Para eles, para que instituições e equipes 

aprendam com o tempo, desenvolvendo habilidades e ganhando con-

fiança, devem iniciar realizando projetos de sistematização menos com-

plexos. Para as instituições, a internalização do modelo de “apreender 

com a prática”, como modo de construção do conhecimento, é funda-

mental para que possam assegurar a continuidade das experiências. E 

os mediadores, que levam esse aprendizado para suas vidas, tornam-se 

mais questionadores e aprimoram suas capacidades de análise e de síntese.

Uma outra recomendação de Guijt et al. (2007) é a necessidade de 

se assegurar que, além dos elementos principais de um processo de sis-

tematização, também se tenha abertura para aceitar mudanças e varia-

ções. Esse é um fundamento da prática pedagógica, pois mesmo que se 

tenha um planejamento detalhado, a realidade nem sempre segue um 

roteiro pré-estabelecido. Durante a execução de uma sistematização, 
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é comum surgirem novos temas e perspectivas. Ao mesmo tempo, os 

atores têm tempos e lógicas diferentes de construção do conhecimento 

em relação às instituições e aos mediadores. Isso leva à necessidade de se 

estar preparado para modificações no planejamento. A realidade, além de 

dinâmica, é diversa, e é preciso estar preparado para os ajustes necessários.

Guijt et al. (2007) também lembram que se deve garantir uma ca-

pacidade analítica ao processo. Esse caráter analítico da sistematiza-

ção exige que se vá além das especificidades e das simples descrições 

de casos. Para isso, é necessária uma visão sistêmica, o que, de certa 

forma, condiciona que as equipes tenham uma formação multidiscipli-

nar, estando preparadas para trabalhar na interdisciplinaridade. Como 

nem sempre a formação acadêmica tem esse foco, é na prática que 

muitas vezes ocorre essa formação, o que pode levar um certo tempo. 

É, no entanto, um investimento importante para instituições e para os 

mediadores, como aponta Jara-Holliday (2021) ao discutir condições 

pessoais e institucionais para as sistematizações, o que será abordado 

mais adiante.

Como uma última recomendação, Guijt et al. (2007) destacam a 

importância de se entender a diferença entre conclusões, ou recomen-

dações, e as lições apreendidas. Tapella (2009, p. 77, tradução nossa) 

procura explicar essas diferenças com exemplos:

Uma conclusão é uma síntese de fatos confirmados relacio-

nados a uma determinada situação (por exemplo, o projeto 

“A” não atingiu seus objetivos). Uma “recomendação” é uma 

ideia específica sobre como lidar com problemas específi-

cos ou aproveitar oportunidades em uma dada situação (por 
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exemplo: para melhorar a qualidade do abastecimento de 

água, certas inovações devem ser adotadas). Por fim, uma “li-

ção aprendida” é uma proposição generalizada sobre o que 

deveria acontecer, ou poderia acontecer, para que determi-

nado resultado fosse alcançado ou certos inconvenientes a 

serem evitados (por exemplo: garantias de crédito solidário 

foram um instrumento eficaz para melhorar o reembolso 

taxa quando o sistema foi baseado em grupos de produtores 

com experiência associativa anterior).

Assim, para Guijt et al. (2007), as lições apreendidas dizem respeito 

aos atores envolvidos e ao contexto em que uma determinada experiên-

cia ocorreu. Essas lições aprendidas podem e devem ser divulgadas a 

outras pessoas que possivelmente vivem em contextos diferentes, mas 

que as podem aproveitar em parte ou integralmente. Entretanto, visto 

que é um conhecimento localizado e orientado à prática, é necessário 

ter conhecido o contexto, os processos e as temáticas que produziram 

essas lições, para melhor compreendê-las.

A execução de uma sistematização de experiência também de-

pende de algumas condições preliminares. Para Jara-Holliday (2012), 

essas condições podem ser divididas entre pessoais e institucionais. Evi-

dentemente, isso é importante tanto no caso de sistematizações promo-

vidas por instituições como para aquelas realizadas pelos próprios atores, 

quando eles se propõem a sistematizar suas próprias experiências.

Como condições pessoais, Jara-Holliday (2012) destaca, inicial-

mente, que as pessoas envolvidas na equipe de mediadores precisam 

valorizar a experiência como fonte de aprendizagem, reforçando as li-

ções aprendidas durante a experiência. Muitas pessoas, especialmente 
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os técnicos, foram educadas numa perspectiva estritamente acadêmica 

do conhecimento, e apresentam dificuldade ao lidar com outras formas 

de conhecimento. Assim, a todo momento procuram apresentar suas vi-

sões de mundo e suas explicações, quando deveriam dedicar suas atenções 

aos conhecimentos gerados pelas experiências que estão acompanhando.

Uma segunda condição, proposta por Jara-Holliday (2012), é o es-

tabelecimento de condições para que a experiência possa se expressar 

da melhor maneira possível. Livrando-se dos preconceitos, os mediado-

res precisam ter sensibilidade para captar o mundo de informações que 

surgem durante uma sistematização. Essas informações aparecem em 

diferentes formas e conteúdos: não apenas nos momentos de aplicações 

de ferramentas, mas nas conversas informais, nas reações individuais e 

em outros momentos. Por isso, é preciso de abertura para receber todo 

o conjunto de informações.

Por último, Jara-Holliday (2012) propõe que a equipe de mediado-

res tenha capacidade de analisar e sintetizar as informações, indo além 

da simples descrição de um caso. Para isso, devem ter capacidade de 

abstração. Infelizmente, essa não é uma capacidade desenvolvida pe-

los currículos universitários e dos cursos técnicos, sendo necessário um 

esforço pessoal para desenvolvê-la. Cabe às instituições de ensino o de-

senvolvimento de currículos que possam habilitar pessoas para esse fim.

Além dessas condições pessoais propostas por Jara-Holliday 

(2012), podemos adicionar mais uma: a condição ética. As pessoas 

envolvidas em sistematizações devem responder claramente como 

pretendem usar as lições aprendidas em uma experiência. As sistema-

tizações, sejam as que objetivam contribuir com o desenvolvimento de 
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uma experiência ou as que pretendem divulgar as suas lições apreendi-

das, apresentam múltiplos aspectos éticos que devem ser considerados: 

dizem respeito às pessoas envolvidas e as suas histórias de vida, à pro-

priedade intelectual dos conhecimentos associados à experiência, às 

questões que possam envolver os direitos humanos ou mesmo a aspec-

tos ambientais. Participar de projetos de sistematização de experiên-

cias pressupõe um compromisso ético de como as informações obtidas 

serão utilizadas por cada um dos envolvidos.

Jara-Holliday (2012) também apresenta condições a serem preen-

chidas pelas instituições envolvidas em sistematização de experiências. 

Em primeiro lugar, sinaliza para a importância do trabalho em equipe, 

de forma a promover as condições necessárias à reflexão crítica e a per-

mitir que todas as pessoas envolvidas na sistematização se beneficiem 

do processo. Ao longo do processo de sistematização, todos têm algo a 

aprender, seja a equipe que o promove ou as pessoas que participaram 

da experiência em si.

Também é importante reconhecer que, como apontam Barne-

chea, Gonzalez e Morgan (1994), as ações dessas equipes modificam o 

processo de conhecimento, implicando novas realidades e, portanto, a 

necessidade da continuidade do processo de conhecimento, pois pro-

duzem novas situações. Ao mesmo tempo, as mesmas autoras desta-

cam que os profissionais envolvidos não apenas alteram a situação, mas 

também são modificados no processo, passando a ter melhores condi-

ções de entender a situação e a si mesmos. Com o tempo, as equipes 
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que trabalham no apoio às sistematizações ganham em habilidades e em 

vivência, o que deveria ser visto como um estímulo a mais para atuarem 

nessa atividade.

As instituições envolvidas no processo de sistematização, de 

acordo com Jara-Holliday (2012), devem ter compromisso com a con-

tinuidade do processo no tempo. Não é raro que uma experiência re-

ceba o apoio de diferentes instituições por um curto período finalizando 

em um processo de sistematização, o qual aponta novas possibilidades 

e gera novas expectativas. A falta de previsão ou apoio à continuidade 

da experiência, além da frustração das pessoas diretamente envolvidas, 

gera desconfiança, prejudicando novos projetos de desenvolvimento, 

mesmo que apoiados por outras instituições.

Quanto à execução de uma sistematização, Jara-Holliday (2012) 

também lembra que deve ser pensada como parte de um processo con-

tínuo, sem interrupções ou descontinuidades. Assim, o planejamento e 

a execução das ações de uma experiência devem prever, como parte do 

todo, a sistematização. As sistematizações são muitas vezes realizadas 

como uma atividade à parte, com objetivos separados da experiência 

em si, e conduzidas por instituições que não faziam parte do processo. 

Essas sistematizações visam registrar aspectos interessantes das ex-

periências, o que pode ser útil na construção do conhecimento como 

um todo, mas pouco contribui com a continuidade dos processos. Por 

outro lado, quando concebida como parte integrante do processo, com 

avaliação e análise realizadas pelos participantes, destacando as lições 

aprendidas e planejando as próximas ações, torna-se uma ferramenta 

fundamental para a continuidade e o sucesso das experiências.
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Assim, as instituições que apoiam uma experiência (considerando 

que a sistematização faz parte da mesma) e que têm grande impor-

tância devem dar prioridade a essa atividade, considerando-a desde a 

concepção do projeto (Jara-Holliday, 2012). Para isso, devem reservar 

tempo e recursos, além de preparar uma equipe capaz de executá-la 

com competência.

Para além das considerações de Jara-Holliday (2012), que reforça a 

ideia de que as sistematizações servem às experiências e de que por isso 

devem ser por elas internalizadas, não se pode esquecer que há tam-

bém contribuições para toda a sociedade como processo de construção 

do conhecimento. Sempre há o que se aprender das experiências, na 

forma de novidades sociotécnicas e de lições que podem ser aplicadas 

em condições diferentes. Por isso, como Guijt et al. (2007) sugerem, o 

compartilhamento do conhecimento gerado por uma experiência é im-

portante. Essa comunicação pode ser feita por meios escritos ou au-

diovisuais, apresentando a experiência e sua sistematização de forma 

coerente, focando em seus elementos essenciais, mas com objetividade 

e capacidade de síntese, ressaltando as lições aprendidas.

Uma forma de promover um compartilhamento mais amplo das li-

ções aprendidas em cada experiência é a criação de redes de construção 

do conhecimento. Isso tem sido bastante comum em diferentes áreas, 

como a Agroecologia, que abrange tanto aspectos técnicos da transição 

agroecológica e da agricultura de base ecológica como experiências de 

comercialização e organização social. Quando diferentes experiências 

se conectam em redes, promovendo as trocas de conhecimentos, há um 
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efeito sinérgico. Sabendo quais foram os avanços e as dificuldades de 

uma experiência, outros grupos podem saber como enfrentar seus pro-

blemas e alcançar os melhores resultados mais rapidamente.

MODELOS GERAIS DE SISTEMATIZAÇÕES DE 

EXPERIÊNCIAS

Os processos de sistematização podem seguir diferentes protoco-

los, dependendo dos objetivos. Nesse sentido, é interessante acessar al-

guns modelos comumente utilizados em diferentes áreas. Podemos citar 

Selener, Purdy e Zapata (1998), Berdegué, Ocampo e Escobar (2000), 

Acosta (2005), Chavez-Tafur (2007), Jamir (2007), Jara-Holliday (2012), 

Lima e Dutra (2017), entre outros. Em geral, esses modelos de sistema-

tização são divididos em etapas, para facilitar o seu entendimento. É 

importante salientar que esses modelos gerais assumem os princípios, 

as recomendações, os fundamentos e as condicionais já mencionados. 

Entretanto, esses modelos, alguns dos quais serão apresentados a se-

guir, não devem ser tomados como regras, nem se deve assumir que um 

modelo deva ser adotado para que se tenha sucesso. Neste capítulo, são 

analisados alguns modelos, dando ênfase ao modelo geral desenvolvido 

por Jara-Holliday (2012). Isso porque esse modelo é amplamente utilizado, 

servindo de base ao modelo sugerido por Chavez-Tafur (2007), que é 

adaptado às sistematizações de experiências em Agroecologia. O Qua-

dro 1 apresenta uma síntese dos modelos gerais selecionados.
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Quadro 1 - Modelos gerais para realização de sistematizações de experiências.

Autor Fases Observações

Kolb (1984)

1. Experienciar;

2. Refletindo;

3. Conceptualizar;

4. Planejamento.

Descreve um processo 
contínuo, com momento 
de planejamento.

Selener, Purdy e 
Zapata (1996)

1. Descrição da experiência;

2. Análise das atividades;

3. Decisões e ações para melhorar;

4. Documentação;

5. Compartilhando lições aprendidas.

Modelo que assume um 
processo cíclico, propondo 
que a comunicação das 
lições aprendidas devam 
gerar novas experiências.

Jara-Holliday 
(2006)

1. Ponto de partida;

2. Perguntas iniciais;

3. Reconstruir o processo vivido;

4. Reflexão de fundo;

5. Pontos de chegada.

Considera a SE como um 
momento da experiência, 
sendo fundamental 
a agência dos atores 
envolvidos. É um modelo 
amplamente adotado.

Guijt et al. 
(2007)

1. Estabelecendo a base;

2. Identificando temas e questões;

3. Experiências, lições  
e documentação;

4. Sistematizando,  
comunicação e socialização;

5. Institucionalizando.

Inclui uma fase para 
acordos iniciais entre 
os participantes e 
uma fase final voltada 
para a internalização 
das conclusões pelas 
instituições envolvidas.

Falkembach 
(2006)

1. Aproximação dos  
sujeitos da sistematização;

2. Elaboração do projeto;

3. Viabilidade da sistematização;

4. Registro e informações;

5. Construção das narrativas;

6. Reflexão e teorização;

7. Reconstruções;

8. Produtos para a comunicação.

Modelo que integra 
elementos propostos 
pelos outros autores, 
incluindo importantes 
fases de aproximação e 
planejamento.

Tapella (2009)

1. Objeto do conhecimento;

2. Identificação dos atores;

3. Situação inicial e  
elementos do contexto;

4. Intencionalidade e  
processo de intervenção;

5. Situação final ou atual;

6. Lições aprendidas.

Propõem, como outros, 
um modelo cíclico, com 
produtos para uso interno 
e para divulgação das 
lições aprendidas.

Fonte: Elaborado pelo autor.



221 A sistematização de experiências e a aplicação em Agroecologia

Kolb (1984) divide a sistematização em quatro fases: “experien-

ciando”, “refletindo”, “conceitualizando” e “planejando”. Para ele, o 

processo deve começar com uma imersão na experiência, através de 

diferentes atividades, coletivas ou individuais. Na segunda fase, é rea-

lizada a reflexão sobre o desenvolvimento da experiência e as percep-

ções e sentimentos dos atores que participaram. Em seguida, há uma 

fase de conceitualização, em que se analisam as informações e os even-

tos, gerando explicações através de teorias, modelos e conceitos de 

como e por que a experiência aconteceu. Por último, deve-se realizar 

o planejamento da continuidade, definindo-se prioridades e possibilida-

des para ampliar e melhorar a experiência. Trata-se de um modelo que 

foca na ação e na função principal de uma sistematização. No entanto, 

outros modelos incluem outras fases, anteriores à sistematização pro-

priamente dita, que são importantes para seu sucesso.

Selener, Purdy e Zapata (1996) apresentam um modelo de sistema-

tização para ser aplicado em projetos de desenvolvimento com abor-

dagens participativas. É um modelo utilizado em manuais de campo de 

agências internacionais de desenvolvimento, como o Fundo Internacio-

nal de Desenvolvimento Agrícola (FIDA) da ONU (Jamir, 2007), pela 

perspectiva de aumentar a autonomia dos atores. O modelo, represen-

tado na Figura 1, considera a sistematização de experiência como parte 

integrante do projeto de desenvolvimento, sendo realizada em cinco 

atividades que são realizadas ao longo do tempo, 1) descrevendo-o, 2) 

analisando suas atividades, 3) tomando decisões e promovendo ações 

para melhorá-lo, tendo o cuidado de 4) documentar o processo e 5) com-

partilhar as lições apreendidas. Todas as fases são realizadas de forma 



222 Fábio Kessler Dal Soglio

participativa, e o conhecimento, conforme construído no processo, é 

compartilhado com os atores e as comunidades participantes e divul-

gado externamente para estimular novas experiências e a construção 

de novos conhecimentos.

Figura 1 - Modelo de sistematização de experiências proposto por Selener, Purdy e Zapata (1996).

Fonte: Adaptado de Selener, Purdy e Zapata (1996).

Guijt et al. (2007) propõem um modelo um pouco mais completo, 

com cinco fases. Incluem, como primeira fase, o “estabelecimento das 

bases” (laying the basis), quando são realizados os acordos iniciais entre 

as partes, participantes e instituições envolvidas e um diagnóstico ini-

cial dos problemas, que permitem dar mais foco ao processo, facilitando 

sua condução. A segunda fase, “identificando temas e perguntas” (iden-

tifying themes and questions), coloca o foco na experiência, identificando 

possíveis problemas e temas prioritários. O centro do processo acon-

tece na terceira fase, “sistematizando experiências, lições e documen-

tação” (systematizing experiences, lessons and documentation), quando se 

registra o processo em si, incluindo as discussões e considerações que 

emergem, descrevendo e documentando toda a experiência e as lições 
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apreendidas. Na quarta fase, “comunicação e socialização” (communi-

cation and socialization) ocorre a internalização das conclusões e lições 

aprendidas sistematizadas com os atores participantes, não apenas in-

formando, mas promovendo o debate, descartando o que não serve e 

permitindo a participação e o aproveitamento das lições apreendidas. 

Por último, esses autores propõem uma fase de “institucionalização” 

(institutionalizing), que implica internalizar o resultado da sistematização 

nas instituições participantes para que elas possam revisar seus proje-

tos, respondendo com a sua parte, adequando procedimentos e aten-

dendo novas frentes, novas demandas ou novos participantes.

Falkembach (2006), por sua vez, faz uma proposta de sistematiza-

ção com oito momentos, buscando entender as experiências a partir 

de três aspectos principais: 1) os processos vivenciados (o que aconte-

ceu, quem participou e como foram as participações), 2) os significados 

atribuídos pelos atores aos processos e às vivências e 3) as principais 

perspectivas teóricas que ajudam a entender o conjunto da experiên-

cia. É interessante que a autora inicia o seu modelo com uma fase de 

aproximação aos atores, o que é muito importante tanto para os me-

diadores definirem a base de suas participações no processo como para 

que tenham um tempo para planejar as demais etapas considerando as 

condições de trabalho. Nessa primeira fase, a autora sugere que seja 

entendido claramente por que, pra que e o que sistematizar. Em seguida, 

como uma segunda etapa, Falkembach (2006) inclui a elaboração do 

projeto, definindo claramente o objeto, justificativas, objetivos, eixo te-

mático, métodos e aplicações dos resultados, seguida de uma terceira 

fase, ainda preparatória, que garanta a viabilidade da sistematização, 

recursos materiais e de pessoal, o tempo para realização do projeto e 
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os apoios institucionais e políticos. As fases seguintes são a sistematiza-

ção propriamente dita, incluindo as fases de: 1) registro e informações, 

quando se recupera, a partir de diferentes fontes e da memória dos ato-

res (podendo-se usar métodos participativos), todo o conjunto de dados 

da experiência; 2) construção das narrativas, que parte de uma primeira 

narrativa baseada nos registros e informações, a qual é refinada com a 

participação dos atores e conta de que modo a experiência aconteceu 

e foi vivenciada; 3) reflexão e teorização, na qual uma narrativa final é 

produzida, incluindo a discussão teórica, a síntese de resultados e lições 

aprendidas, e na qual se pontua os problemas e pontos fortes e fracos; 

4) reconstrução, na qual se propõem mudanças na continuidade da ex-

periência. Por último, Falkembach (2006) sugere, assim como outros 

autores, uma etapa de comunicação dos resultados da sistematização, 

com diferentes produtos, dirigidos a distintos públicos, internos e exter-

nos à experiência em si.

Com um modelo parecido ao proposto por Falkembach (2006), 

Tapella (2009) propõe que as sistematizações ocorram em seis etapas 

(Figura 2), a saber: 1) identificação e construção do objeto do conheci-

mento, dando foco à sistematização; 2) identificação de todos os atores 

envolvidos, promovendo a participação; 3) situação inicial e elementos 

do contexto, conhecendo os problemas e as oportunidades encontradas 

no começo do processo; 4) intencionalidade e processo de intervenção, 

permitindo conhecer o projeto como um todo e como se deu sua execu-

ção, recolhendo dados e informações em diferentes níveis; 5) situação 

final ou atual, apontando os resultados e os problemas encontrados, 
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avaliando avanços alcançados; 6) as lições aprendidas da experiência, 

com o resgate dos conhecimentos gerados, permitindo que esse conhe-

cimento possa ser compartilhado.

Figura 2 - Modelo geral para sistematizações de experiências proposto por Tapella (2009).

Fonte: Adaptado de Tapella (2009).

Esse modelo, segundo Tapella (2009), serve para profissionais que 

atuam em políticas públicas e sociais na América Latina. Ele considera 

a sistematização como ferramenta para analisar projetos de desenvol-

vimento em curso, e busca extrair deles lições aprendidas, dando-lhes 

continuidade, e divulgar o conhecimento gerado. Assim, mesmo man-

tendo uma função de análise das experiências, o modelo é voltado à 

avaliação e ao planejamento de políticas públicas, construindo a capa-

cidade institucional. Em Agroecologia, é comum que as sistematizações 

sejam atividades externas às experiências, executadas por instituições 

1. Obejto do conhecimento

2. Identificação dos atores

3. Situação inicial e
elementos do contexto

4. Intencionalidade e
processo de intervenção

6. Lições apreendidas

5. Situação final ou atual 
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ou mediadores que não participaram delas. Muitas vezes, o objetivo 

principal é a divulgação dos conhecimentos gerados. Embora não seja 

a situação ideal, pode ser interessante adaptar o método aos atores e 

suas condições, estimulando assim a adoção, de forma permanente, da 

sistematização como ferramenta de apoio ao processo local de cons-

trução do conhecimento agroecológico. Isso mostra a responsabilidade 

das equipes ao executar sistematizações de experiências das quais não 

participaram, pois existe um caráter pedagógico nesses casos.

A PROPOSTA EM CINCO TEMPOS DE OSCAR JARA

O modelo descrito por Jara-Holliday (2006, 2012) foi pensado 

para a área da Educação, mas também se aplica a outras áreas. Foi adap-

tado por Chavez-Tafur (2007) para a sistematização de experiências em 

Agroecologia, com manual publicado no Brasil pela AS-PTA. Por esse mo-

tivo, foi o modelo escolhido para ser discutido de forma mais detalhada.

Na Figura 3 a seguir, são apresentados resumidamente os tempos, ou 

etapas, propostos por Jara-Holliday (2012): 1) o ponto de partida; 2) for-

mular um plano de sistematização; 3) a recuperação do processo vivido; 

4) as reflexões de fundo; 5) os pontos de chegada. Embora pareça um sis-

tema linear, na verdade é um sistema circular (Figura 3), pois, como salienta 

Jara-Holliday (2006, p. 90), chegando-se ao último tempo do modelo, che-

ga-se também a um novo “ponto de partida, enriquecido com a ordenação, 

reconstrução e interpretação crítica das experiências sistematizadas”.
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Figura 3 - Modelo de sistematização de experiências  
em cinco tempos, como proposto por Jara-Holliday (2012).

Fonte: Elaborado a partir da proposta de Jara-Holliday (2012).

Tempo 1: O ponto de partida

Para Jara-Holliday (2006), para sistematizar uma experiência, é 

preciso antes que exista uma experiência, sendo, portanto, o seu pri-

meiro tempo: o ponto de partida. Assim, antes de tudo, é preciso definir 

quem realizará a sistematização e quais são as informações necessárias. 

Para ele, ter participado da experiência é uma condição óbvia, pois al-

guém completamente alheio a ela não teria como sistematizá-la. Enten-

de-se que, mesmo que nem todos que participaram de uma experiência 

a percebam da mesma maneira, quem não a viveu, mesmo que parcial-

1. O Ponto de partida: a experiência
 a. Ter participado da experiência
 b. Contar com registros da experiência 

2. Formular um plano de sistematização
 a. Para que sistematizar? (Objetivos)
 b. Que experiência sistematizar? (Objeto)
 c. Que aspectos nos interessam mais? (Eixo)
 d. Que informações temos ou
  precisaremos? (Fontes)
 e. Como e quando faremos? (Planejamento)
 f. Do que precisamos? (Recursos)

3. Recuperar o processo vivido
 a. Reconstruir a história da experiência
 b. Ordenar e classificar a informação

5. Os pontos de chegada
 a. Formular conclusões,
     recomendações e propostas
 b. Definir estratégias para
     comunicar as aprendizagens e
     as projeções 

4. As reflexões de fundo
 a. Processos de análise e síntese
 b. Interpretação crítica
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mente, não teria capacidade para sistematizá-la. Isso não significa, no 

entanto, que não se possa ter apoio de pessoas externas à experiência 

no processo de sistematização. Além do apoio metodológico, como fa-

cilitadores ou mediadores, de busca e organização de informações e de 

registro da sistematização, consultores e especialistas podem contri-

buir com a capacidade de análise.

Nessa etapa, Jara-Holliday (2006) sugere uma busca profunda dos 

registros das ações realizadas ao longo de todo o processo. Deve-se re-

cuperar documentos, atas de reuniões, fotos, mapas, projetos, relató-

rios, resultados de análises, reportagens e qualquer material que ajude 

a reconstruir a experiência. Muitas organizações têm roteiros, relató-

rios ou fichas de acompanhamento das atividades, que são excelentes 

fontes de informação sobre quando e como foram realizadas diferentes 

atividades. Também são importantes as listas de presenças com infor-

mações que permitam contatar os participantes caso necessário.

Tempo 2: Formular um plano de sistematização

Nessa etapa, o planejamento completo da sistematização ocorre. 

Para isso, deve-se ter uma ideia clara sobre o que será sistematizado 

e por que a sistematização será realizada. Convém que nesse plane-

jamento os atores participem, resultando num documento guia para 

todas as etapas da sistematização. Por vezes, mediadores externos à 

experiência, mais preparados para a formatação de projetos, podem 

ser convidados a apoiar a realização dessa etapa. Fichas e quadros, que 

podem ser preenchidos pelos atores, ajudam a desenvolver esse plano 
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de sistematização com maior objetividade, mas não são essenciais. No 

entanto, é fundamental que todos os atores entendam o que se está 

planejando, quais são os objetivos dessa etapa, e que concordem com o 

plano formulado.

Muitas organizações realizam, ao mesmo tempo, diferentes ativida-

des, que inclusive podem se confundir. Assim, como lembra Jara-Holliday 

(2006), é necessário que se tenha um recorte preciso do objeto a ser sis-

tematizado, um eixo a ser seguido, evitando-se a digressão e a constante 

alteração de foco das atenções, o que consome tempo e energia do grupo e 

pode inviabilizar a sistematização. Para Chavez-Tafur (2007, p. 22):

Isso significa definir claramente o tema que se vai sistema-

tizar, o âmbito de intervenção, os grupos-meta (ou partici-

pantes), os objetivos, as estratégias de intervenção e o contexto 

geral em que foram desenvolvidas as atividades.

Nessas definições, devem ser incluídos os objetivos principais da 

sistematização, as etapas a serem realizadas, os métodos que serão uti-

lizados, a forma de coordenação das diferentes etapas, os prazos e os 

resultados que se espera alcançar. Também devem estar claros quais 

são os recursos, sejam financeiros, materiais ou humanos, que estão 

disponíveis, inclusive as informações e os documentos, e o que será 

necessário para que se alcancem os objetivos, bem como quais são as 

parcerias e as instituições com as quais se pode contar para os apoios 

técnicos e logísticos que possam ser necessários.

Chavez-Tafur (2007) sugere, ainda, que sejam estabelecidos limites 

temporais para o que se vai sistematizar, e que se procure caracterizar 

bem elementos como o contexto, a problemática e os antecedentes da 
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experiência. Dificilmente alguma experiência surgiu sem que houvesse 

um problema a ser resolvido e sem que se encontrasse em uma condi-

ção social, econômica ou ambiental bastante particular. Esses elemen-

tos são fundamentais para que se possa entender por que a experiência 

começou, que elementos a influenciaram e qual a importância dos dife-

rentes atores em sua realização.

Um elemento que muitas vezes não é levado em consideração no 

planejamento, mas que pode comprometer a sistematização como um 

todo, é o seu aspecto ético. Nas relações entre mediadores e atores, são 

estabelecidas diferentes perspectivas, sejam pessoais ou institucionais. 

Essas diferenças de perspectivas podem gerar atritos muitas vezes irre-

conciliáveis. Assim, é fundamental que, na fase de planejamento, todas 

essas perspectivas sejam colocadas claramente. É preciso que se tenha 

clareza dos objetivos pessoais e institucionais dos participantes, e que 

seus limites e possibilidades de contribuição estejam bem definidos e 

aceitos por todos. É também bastante útil que seja estabelecido um 

conjunto de políticas de convivência e de colaboração que ajude a criar 

um clima de confiança e bom relacionamento entre os participantes. 

Uma situação sempre bastante sensível diz respeito às propriedades 

intelectuais que porventura estejam envolvidas na experiência e que, 

para além dos aspectos éticos, também devem ser consideradas em re-

lação aos aspectos legais. Nesses casos, é bom que se tenha um aconse-

lhamento legal que estabeleça claramente os direitos e deveres de cada 

parte envolvida, assim como seus limites, e que, se for o caso, providen-

cie os acordos ou protocolos de intenções necessários.
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Tempo 3: A recuperação do processo vivido

Para resgatar o que foi desenvolvido ao longo da experiência, não 

basta apenas examinar os documentos produzidos durante sua realiza-

ção. É fundamental que se possa descrever fielmente a experiência, sem 

se preocupar, nessa etapa, com uma análise crítica. Por isso, os atores 

e os mediadores devem se dedicar em reunir e organizar as informa-

ções de forma acessível, o que facilitará a etapa seguinte de reflexão de 

fundo. Jara-Holliday (2012) sugere que essa etapa seja feita em dois mo-

vimentos: reconstrução histórica e organização das informações coletadas.

Dependendo do tempo disponível e da complexidade da experiên-

cia, podem ser utilizadas diferentes estratégias e técnicas. Métodos e 

ferramentas participativas podem ser aplicados nessa etapa, facilitando 

tanto o processo de resgate como de organização das informações obti-

das. Também podem auxiliar nesse processo o uso de fichas, planilhas ou 

tabelas, que são instrumentos úteis, como aponta Chavez-Tafur (2007), 

para organizar as informações disponíveis e apontar as que estão fal-

tando. A aplicação dessas ferramentas pode orientar a escolha das ati-

vidades de reconstrução do processo, identificando aspectos principais 

e mais relevantes da experiência. Isso não significa que os objetivos da 

recuperação do processo não possam ser atingidos sem o uso dessas 

ferramentas, mas sim que elas auxiliam bastante e podem garantir uma 

maior participação dos atores, fator determinante para o sucesso de 

qualquer sistematização. É importante observar, como já dito anterior-

mente, que todas as ferramentas aqui sugeridas podem e devem ser 

adaptadas às necessidades de cada caso. A flexibilidade dos métodos, 

assim como das ferramentas utilizadas que se adaptam às diferentes 
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situações, é uma característica que deve ser exercitada nas sistemati-

zações de experiências, o que implica constante reflexão metodológica 

das equipes que as executam.

Os métodos participativos, discutidos em outros capítulos deste 

livro, especialmente no capítulo 5 (“Desenho de processos participati-

vos”), obviamente são fortemente recomendados para a recuperação 

do que aconteceu ao longo da experiência e da organização das infor-

mações que serão coletadas. Eles garantem a participação dos atores da 

experiência nessa fase de coleta de dados e de lições aprendidas. Assim, 

existem ferramentas participativas que podem ser adaptadas aos obje-

tivos dessa etapa. Entre as ferramentas que se mostram interessantes, 

descritas no capítulo 6 deste livro (“Um diálogo sobre ferramentas par-

ticipativas”), citamos especialmente o Diagrama de Venn e o calendário 

histórico. O Diagrama de Venn pode ser utilizado para identificar insti-

tuições que participaram da experiência, avaliando, ao mesmo tempo, 

a importância ou a intensidade dessa participação. Já o calendário his-

tórico, ou linha do tempo, realizado com grupos dos atores envolvidos, 

resgata os fatos importantes, as dificuldades percebidas e as mudanças 

que aconteceram no contexto geral ao longo do tempo e que interferem 

positiva ou negativamente na execução da experiência. O calendário 

histórico tem o potencial de contribuir com o que Jara-Holliday (2012) 

chama de cronologia paralela, contrastando, no tempo, os acontecimen-

tos da experiência com os acontecimentos do contexto.

A utilização de fichas, nas quais constem de forma sintética e obje-

tiva informações de cada atividade e seus principais resultados, assim 

como dificuldades enfrentadas, pode subsidiar de forma eficiente a fase 
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de recuperação de informações (Quadro 2). O ideal é que tais fichas de 

atividades sejam preenchidas ao longo da execução da experiência. No 

entanto, também podem ser preenchidas posteriormente pelos atores 

participantes e, como sugere Jara-Holliday (2012), incluir breve descri-

ção de lições que foram apreendidas, o que será útil para a fase 6 do 

método: a de identificação e divulgação das lições apreendidas.

Quadro 2 - Fichas de informações de atividades e de lições aprendidas.

Título da Atividade: Local:

Autor: Instituição: Data:

a. Contexto: Descrição sintética do contexto, informando quem participou e 
quais foram os objetivos da atividade (um ou dois parágrafos).

b. Relato: Relato objetivo do desenvolvimento da atividade.

c. Aprendizagens: Meia página contendo principais aspectos apreendidos, com 
sugestões e recomendações para futuras atividades.

Palavras-Chave: Principais descritores da atividade que não estão em seu título.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Com relação ao uso de planilhas, tanto Chavez-Tafur (2007) como 

Jara-Holliday (2012) recomendam o uso delas para a reconstrução do 

histórico e a classificação das atividades. Nessas planilhas (Figura 4), 

pode-se recuperar de forma objetiva e sintética informações importan-

tes de cada atividade, incluindo data, participantes, objetivos, métodos 

empregados, resultados e contexto em que foram realizadas, de modo 

a facilitar a visualização do conjunto de atividades da experiência. A ela-

boração dessas planilhas pode variar, devendo responder aos interesses 

de cada sistematização. Além disso, seu preenchimento pode ser realizado 

em uma oficina com o uso de quadro ou painel móvel e tarjetas, conforme 

descrito no capítulo 6, “Um diálogo sobre ferramentas participativas”.
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Figura 4 - Planilha de classificação e reconstrução.

Data
Linha de 

ação
Atividade Objetivos Participantes Métodos Resultados Contexto

Fonte: Adaptado de Chavez-Tafur (2007) e Jara-Holliday (2012).

Com os instrumentos de recuperação de informações, elas podem 

ser organizadas em categorias, facilitando a análise da experiência. Ja-

ra-Holliday (2012) dá exemplos de possíveis categorias, como objetivos 

específicos, motivações dos atores, objetivos atingidos, dificuldades e 

ações de formação, mas outras informações podem ser categorizadas, 

como oportunidades aproveitadas ou desperdiçadas, problemas en-

contrados, momentos de interação com outras experiências e novida-

des desenvolvidas. Em Agroecologia, por exemplo, podem ser incluídas 

categorias de informações técnicas, sobre o manejo de agroecossiste-

mas ou o processo de conversão, ou sobre as dificuldades de comer-

cialização ou de relacionamento com as instituições regionais. Com 

as informações ordenadas e classificadas, pode ser necessário buscar 

complementações das informações, eventualmente com apoio externo.

Ao final dessa etapa, deve haver uma boa descrição do que foi a 

experiência, e todas as informações relevantes para a sua sistematiza-

ção devem estar reunidas e à disposição dos participantes. Antes de se 

passar à etapa seguinte, é interessante que todos os produtos da etapa 

de recuperação do processo sejam disponibilizados a todos os partici-

pantes para uma revisão final. Isso pode ser feito em um mural ou cor-



235 A sistematização de experiências e a aplicação em Agroecologia

dão, onde os produtos, mapas, diagramas, fichas e tabelas são fixados 

onde todos tenham acesso. Assim, os participantes podem visualizar o 

conjunto de informações, sendo ainda possível propor alguma correção 

ou complementação antes que se passe à fase seguinte, quando serão 

feitas as reflexões e análises do que aconteceu durante a experiência.

Tempo 4: As reflexões de fundo

Para Chavez-Tafur (2007), essa é a etapa mais importante da siste-

matização, pois é quando se vai além de uma simples descrição. Através 

da análise e da síntese da experiência, as lições apreendidas aparecem 

em destaque e ajudam a entender o que foi, de fato, alcançado com a ex-

periência, permitindo a definição de novas metas e procurando corrigir 

possíveis problemas. Conforme Jara-Holliday (2012, p. 208):

Trata-se agora de ir mais fundo, às raízes do que foi escrito, 

reunido, reconstruído, organizado e classificado. Trata-se de 

realizar um processo rigoroso de abstração que nos possi-

bilita descobrir a razão de ser, o sentido do que ocorreu na 

trajetória da experiência. Por isso, a “pergunta chave” desta 

etapa é: por que ocorreu o que ocorreu (e não aconteceram 

outras coisas)?

Segundo Tapella (2009), é possível iniciar a análise dos avanços al-

cançados pela experiência comparando a situação final com a situação 

inicial e verificando se a experiência alcançou seus objetivos. Para isso, 

podem ser estabelecidos alguns indicadores e parâmetros, de forma 

a medir o grau de sucesso. Isso é possível tanto para resultados tan-

gíveis, como renda, produção, qualidade da água e do solo, como para 
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resultados intangíveis, como continuidade, participação, organização, 

consciência ambiental e equidade. Esses indicadores facilitam as com-

parações e a avaliação do sucesso dos processos sendo sistematizados. 

Chavez-Tafur (2007) sugere tabelas e definições de parâmetros e indi-

cadores para organizar essa análise dos resultados, mas isso não é uma 

regra, pois há diferentes formas de se alcançar a análise dos resultados. 

Entretanto, é importante que as definições do que analisar, e de como 

fazê-lo, sejam definidos coletivamente, com a participação de todos os 

atores da experiência, e que sejam utilizados métodos e instrumentos 

apropriados pelos atores. Indicadores e parâmetros difíceis de serem 

entendidos por quem participou da experiência não ajudam na avalia-

ção dos resultados.

De acordo com Jara-Holliday (2006), pode-se dividir essa etapa 

em duas fases: a de análise e síntese e a de interpretação crítica. Na 

primeira, de análise e síntese, tomando por base as informações orga-

nizadas e classificadas, procura-se interpretar os resultados de tudo o 

que foi realizado. Durante essa fase de interpretação, cada atividade é, 

inicialmente, analisada individualmente, para depois se analisarem as 

contribuições para o conjunto da experiência. À medida em que a inter-

pretação e a análise das atividades são realizadas, vão sendo formuladas 

questões críticas sobre os diferentes aspectos da experiência. Podem 

ser questões sobre o sucesso das atividades, as dificuldades encontra-

das, as contribuições pontuais ou para a experiência como um todo, o 

nível de participação ao longo do processo, assim como outras. Numa 

experiência de conversão de um agroecossistema, podem ser feitas, por 

exemplo, perguntas sobre os métodos utilizados, as condições ecológi-
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cas ou os indicadores que melhor expressam sucesso ou falha na con-

versão. Essas questões críticas variam de experiência para experiência, 

pois dependem de seus objetivos e do contexto de realização.

Na segunda fase, de interpretação crítica, as questões definidas 

são retomadas, buscando-se explicações para os resultados obtidos e 

descobrindo-se, como diz Jara-Holliday (2012, p. 210), “o princípio de 

fundo que marcou a experiência”. Nessa fase, é interessante incluir uma 

visão teórica, que examine as questões formuladas em profundidade, 

inclusive comparando a experiência com experiências semelhantes 

realizadas em outros contextos. Numa sistematização de processos de 

transição agroecológica, pode-se, por exemplo, comparar o processo 

vivido com referências bibliográficas disponíveis que sugerem métodos 

de manejo ou passos a serem seguidos para a transição para sistemas de 

agricultura de base ecológica, ou com modelos de diagnóstico e análise 

da sustentabilidade utilizados para determinar como os agroecossiste-

mas respondem ao longo do processo.

Essa fase deve ser desenvolvida tanto individualmente como co-

letivamente, valorizando a participação e o conhecimento dos atores. 

Cada indivíduo percebe e interpreta o que foi realizado e os seus resul-

tados de forma diferente, e essa diversidade de percepções é uma chave 

para a interpretação crítica da experiência. Além do mais, é entendendo 

o que deu certo, o que deu errado, o que foi bom, o que não serviu e 

como cada ator percebeu a experiência que se pode pensar em como 

melhorar, como atingir os objetivos não alcançados e quais novos ob-
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jetivos podem ser definidos. Também é preciso analisar a perspectiva 

de continuidade do processo, ou mesmo se é viável ou necessário dar 

sequência à experiência em si.

A etapa de análise, síntese e interpretação crítica, como Jara- 

-Holliday (2012) chama atenção, pode ter duração variável, dependo de 

caso analisado. Pode bastar um encontro de algumas horas, em algumas 

situações, ou precisar de muitos encontros ao longo de muito tempo, 

em outras. Ela depende do contexto local, do número de atores envolvi-

dos, da complexidade da experiência e até dos objetivos da sistematiza-

ção. Isso deve estar definido desde as primeiras etapas do processo, na 

definição dos objetivos da sistematização e no seu planejamento.

Por ser uma etapa central da sistematização, ela não pode ser 

tratada de forma superficial ou secundária, mas também não se pode 

permitir que as discussões levem à abertura de infindáveis debates teó-

ricos. Por isso, é importante manter o foco no objetivo da sistematiza-

ção. Linhas de pensamento que surgem ao longo das discussões, não 

contempladas nos objetivos originais, mesmo que interessantes, não 

devem tomar conta do esforço de sistematização; podem, no entanto, 

servir como temas de outros momentos de reflexão, eventualmente ge-

rando objetivos para uma possível continuidade da experiência ou como 

base para novos processos.
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Tempo 5: Os pontos de chegada

Na última etapa da sistematização, há dois principais momentos: 

o de produção de um relatório onde constem conclusões da sistemati-

zação da experiência e recomendações para a sua continuidade, e o de 

definição das estratégias de comunicação das lições aprendidas, tanto 

para os atores da experiência quanto para o público externo a ela, e de 

como serão executadas. Essa etapa é a de fechamento, no qual são pro-

duzidos documentos que darão visibilidade à sistematização. Por isso, 

ela deve receber uma atenção especial, como aponta Jara-Holliday 

(2006), dedicando-se o tempo e a energia que se fizerem necessários.

Na redação do relatório final, as conclusões e as recomendações 

produzidas nas etapas anteriores devem ser apresentadas de forma 

clara, respondendo aos objetivos propostos inicialmente, seguindo os 

eixos de sistematização definidos. As conclusões destacadas podem 

ser tanto teóricas, resultado da integração de conhecimentos práticos 

com o conhecimento acadêmico, como apenas práticas, advindas da ex-

periência, como apontado por Jara-Holliday (2012). Essas conclusões, 

junto de recomendações e questões não respondidas, visam principal-

mente dar base ao planejamento da continuidade da experiência. Como 

um objetivo secundário, porém, o relatório pode também ser um instru-

mento de divulgação dos resultados e das lições aprendidas na expe-

riência, servindo de exemplo para outras iniciativas.

Chavez-Tafur (2007) sugere uma estrutura básica para um relató-

rio de sistematização de experiência (Quadro 3). De fato, seguir uma es-

trutura pré-definida ajuda a redação do relatório final, que, por ser um 

documento para uso dos atores principalmente, deve ser fácil de ser en-
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tendido. Por isso, ele deve ter uma redação objetiva, sem excessos, mas 

que apresente o essencial que representa o trabalho realizado durante 

o processo de sistematização.

Seja em um relatório técnico simples ou em um formato de um pe-

queno livro, a estrutura do relatório deve facilitar o acesso às informa-

ções importantes, não devendo conter um número excessivo de páginas, 

recomendando-se algo entre 30 e 60 páginas. O relatório também pode 

conter, quando necessário e sem exageros, figuras, fotografias, tabelas, 

quadros, anexos ou apêndices, assim como elementos que destaquem 

as ideias principais. Por ser um relatório técnico e não uma peça publi-

citária, sua estrutura e redação deve ser pensada visando o público que 

vai utilizá-lo com mais frequência, especialmente os atores que partici-

param da experiência.

O segundo objetivo dessa etapa, como proposto por Jara-Holliday 

(2012) é planejar a divulgação dos resultados da sistematização. Essa 

divulgação tem o objetivo de compartilhar as lições apreendidas tanto 

entre os participantes da experiência e para a região onde ela foi reali-

zada como para um público mais amplo. Nesse sentido, deve haver cria-

tividade nessa comunicação, que pode ocorrer através de diferentes 

mídias, para melhor alcançar os diferentes públicos.

Assim, ao final, como aponta Falkembach (2006), uma sistematiza-

ção permite comunicar todo o seu processo, suas lições aprendidas, seus 

avanços e suas tensões a um público diverso. Com isso, são beneficiados 

tanto os atores do processo vivido como outras pessoas que, acessando 

esses documentos, podem se aproveitar do conhecimento construído.

Quadro 3 - Modelo de relatório final de uma sistematização de experiência.

Sugestão 
do número 
de páginas

Elementos pré-textuais

Folha de rosto: contém título, organizadores, instituições 
promotoras e data de publicação.

1

Apresentação: explica a motivação do documento, sendo 
assinada pelos organizadores.

1

Resumo e palavras-chave 1

Elementos Textuais

1. Introdução: introduzir a sistematização da experiência e 
explicar os objetivos do relatório e sua organização.

2 a 3

2. Contexto e problemáticas: descrever o contexto da região 
e dos atores participantes, as problemáticas envolvidas e os 
antecedentes da experiência.

2 a 6

3. Descrição: descrever a experiência, o que foi realizado, os 
resultados, as dificuldades, os problemas e os avanços.

10 a 15

4. Análise: apresentar as reflexões de fundo, seguindo as 
questões críticas em ordem de objetivos, e incluindo as análises 
teóricas e os parâmetros e indicadores representativos, quando 
existirem.

10 a 20

5. Conclusões, lições aprendidas e recomendações: apresentar, 
em tópicos, as principais conclusões, as lições aprendidas e as 
recomendações para a continuidade ou outras experiências 
semelhantes.

2 a 6

Elementos pós-textuais

Referências bibliográficas 1 a 3

Anexos e Apêndices (se necessário) 3 a 5

Fonte: Adaptado a partir de Chavez-Tafur (2007).
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No caso da Agroecologia, as lições aprendidas em uma experiên-

cia de construção do conhecimento agroecológico, mesmo que não 

possam ser aplicadas em qualquer situação, sempre podem dar novas 

ideias ou possibilidades de adaptação a diferentes agroecossistemas e 

em diferentes dinâmicas ecológicas e socioeconômicas. Evidentemente, 

cabe lembrar que a sistematização de uma experiência não resolve pro-

blemas de projetos de transição agroecológica mal elaborados, apenas 

tendido. Por isso, ele deve ter uma redação objetiva, sem excessos, mas 

que apresente o essencial que representa o trabalho realizado durante 
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Assim, ao final, como aponta Falkembach (2006), uma sistematiza-

ção permite comunicar todo o seu processo, suas lições aprendidas, seus 

avanços e suas tensões a um público diverso. Com isso, são beneficiados 

tanto os atores do processo vivido como outras pessoas que, acessando 

esses documentos, podem se aproveitar do conhecimento construído.

Quadro 3 - Modelo de relatório final de uma sistematização de experiência.

Sugestão 
do número 
de páginas

Elementos pré-textuais

Folha de rosto: contém título, organizadores, instituições 
promotoras e data de publicação.

1

Apresentação: explica a motivação do documento, sendo 
assinada pelos organizadores.

1

Resumo e palavras-chave 1

Elementos Textuais

1. Introdução: introduzir a sistematização da experiência e 
explicar os objetivos do relatório e sua organização.

2 a 3

2. Contexto e problemáticas: descrever o contexto da região 
e dos atores participantes, as problemáticas envolvidas e os 
antecedentes da experiência.

2 a 6

3. Descrição: descrever a experiência, o que foi realizado, os 
resultados, as dificuldades, os problemas e os avanços.

10 a 15

4. Análise: apresentar as reflexões de fundo, seguindo as 
questões críticas em ordem de objetivos, e incluindo as análises 
teóricas e os parâmetros e indicadores representativos, quando 
existirem.

10 a 20

5. Conclusões, lições aprendidas e recomendações: apresentar, 
em tópicos, as principais conclusões, as lições aprendidas e as 
recomendações para a continuidade ou outras experiências 
semelhantes.

2 a 6

Elementos pós-textuais

Referências bibliográficas 1 a 3

Anexos e Apêndices (se necessário) 3 a 5

Fonte: Adaptado a partir de Chavez-Tafur (2007).
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aponta seus avanços e insucessos. Ao planejar um processo de transi-

ção agroecológica, é importante conhecer as lições aprendidas em ou-

tras experiências, o que se faz através dos produtos resultantes de suas 

sistematizações. É preciso buscar essas informações antes de iniciar 

qualquer projeto, não bastando as recomendações gerais de manejo 

agroecológico, que muitas vezes não passam de um pacote tecnológico. 

Muitos são os relatos de insucesso na conversão de modos de agricul-

tura por não se considerarem problemas e dificuldades enfrentadas em 

experiências já sistematizadas.

OS LIMITES PARA AS SISTEMATIZAÇÕES

Como já discutido por Bracagioli Neto no capítulo 3 deste livro, a 

promoção da participação e a valorização do desenvolvimento endó-

geno a partir do conhecimento local não é uma panaceia: tem inúme-

ros benefícios, mas também tem suas limitações. Seja pela tendência de 

promover uma polarização entre o local e o global, que pode limitar po-

tenciais de desenvolvimento, seja por acabar por negar outras formas 

de conhecimento, a abordagem participativa sempre corre o risco de 

promover o isolamento e a contestação a tudo que é exógeno. Assim, é 

importante entender os limites da abordagem participativa de constru-

ção do conhecimento, garantindo-se os benefícios da sistematização de 

experiência a partir da prática local, mas sem perder uma perspectiva 

macro, de conexão do local com o global.
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Por mexer com a agência e as vivências dos atores, as sistemati-

zações sofrem pressões de diferentes níveis, tanto institucionais como 

políticas, pois ocorrem em meio a diferentes interesses políticos e de re-

lações de poder. Assim, mesmo nos casos mais cuidadosos em lidar com 

esses interesses, é comum ocorrerem pressões e resistências que não 

se pode modificar em um curto espaço de tempo. Segundo Falkembach 

(2006), ao promover a reflexão, lida-se diretamente com diferentes 

conflitos, para além da experiência em si, pois ela acontece dentro de 

um contexto mais amplo; além disso, trabalha-se com conflitos subje-

tivos dos atores, com aspectos morais individuais ou comunitários. É 

evidente que a reflexão tira os atores de suas zonas de conforto, ques-

tionando suas identidades e realidades. Em geral, as instituições e os 

mediadores não estão preparados para lidar com isso, tanto pelos seus 

aspectos éticos como pelas consequências das mudanças, inevitáveis 

em qualquer processo de mediação social.

Embora seja mais frequente que as sistematizações tragam motiva-

ção e capacidade de reflexão aos atores envolvidos, Falkembach (2006) 

alerta que, em algumas ocasiões, pode haver frustração de expectativas 

ou erros no planejamento do processo, levando a interrupções, parciais 

ou definitivas, assim como mudanças no modelo de mediação social. Isso 

reforça a necessidade de um planejamento eficiente, de uma comunica-

ção transparente entre instituições, mediadores e atores envolvidos, e 

de uma definição de metas e objetivos que possam ser alcançados no 

tempo adequado e com os recursos disponíveis. Instituições e mediado-

res comprometidos com uma sistematização de experiência, com dife-

rentes parceiros, devem garantir a capacidade de executar o processo e 
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disponibilizar o tempo e os recursos necessários, isso porque a frustra-

ção das expectativas criadas nos atores pode gerar a desconfiança em 

relação ao método em si, inviabilizando também futuras iniciativas.

Entre os problemas que podem ocorrer, dificultando a realização 

da sistematização, Jamir (2007) destaca: baixo comprometimento ins-

titucional; baixa participação de parceiros importantes; falta de capa-

citação das equipes; falta de recursos. Evidentemente, existem formas 

de reduzir esses problemas, mas isso deve ser tratado antes de se iniciar 

o processo. É possível aumentar o comprometimento institucional, en-

volvendo mais os dirigentes das instituições e demonstrando a impor-

tância da atividade para elas, o que pode ser alcançado com o apoio de 

mediadores qualificados ou mesmo de profissionais de relações públi-

cas. O envolvimento de dirigentes institucionais e de parceiros relevan-

tes desde as fases de planejamento das atividades pode também ser um 

aspecto que favorece a solução de alguns problemas, mesmo que seja 

adaptando os objetivos aos recursos, humanos e financeiros, que estão 

realmente disponíveis. A montagem das equipes envolvidas deve ser 

compatível com o planejamento do processo, sendo importante a esco-

lha de colaboradores motivados e a realização de cursos e oficinas de 

formação que possam evitar problemas durante a sistematização.

Por envolver a participação de múltiplos atores, como no caso de 

sistematizações em Agroecologia, em que podem estar envolvidos agri-

cultores, consumidores, técnicos e mediadores, devemos considerar 

as assimetrias nas relações entre os atores. Isso implica a necessidade 

de uma habilitação para que a função de mediador possa, mesmo que 

temporariamente, reduzir a influência dessas assimetrias pela aplicação 
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adequada dos métodos participativos. Essa habilidade, como destaca 

Bracagioli Neto no capítulo 3 deste livro, não é, em geral, desenvolvida 

durante a formação dos mediadores técnicos, sendo mais um impor-

tante argumento para que se garanta o necessário investimento institu-

cional na formação das equipes.

Essa questão da habilitação dos mediadores, ou facilitadores, já foi 

discutida quando tratadas as condições pessoais e institucionais para a 

sistematização de experiências. Além disso, é fundamental que sejam 

pontuados aspectos éticos no desempenho da função de mediador. Ja-

mir (2007) trata dessa questão, destacando alguns aspectos: o media-

dor não deve assumir um papel de líder, mas de apoiador de um processo 

participativo, no qual todos os atores são importantes; a função de me-

diador, ou facilitador, não pode ser utilizada para manipular os demais 

atores; o mediador deve buscar continuamente seu aprimoramento, 

compartilhando suas as experiências com outros e não utilizando sua 

expertise para obtenção de lucro pessoal; um mediador não pode pre-

tender assumir o papel de conselheiro ou de analista dos grupos ou das 

pessoas com quem interage, mesmo que muitas vezes seja procurado 

para isso, pois não tem a formação e a experiência necessárias e pode 

causar sérios problemas; também não deve se utilizar de sua função, 

que lhe põe em destaque, para satisfazer necessidades pessoais, seja de 

autoestima ou de atenção; o mediador deve procurar ser justo e trans-

parente, explicando aos demais os limites e os objetivos de sua função, 

para que todos saibam o que esperar dele. Enfim, um mediador deve ser 

coerente com os princípios da sistematização de experiências, sendo 

guiado por uma sólida formação ética e profissional, pois sua função é 

determinante para o sucesso desse processo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As sistematizações de experiências em Agroecologia podem ser 

uma importante fonte de conhecimento para impulsionar a transição 

agroecológica. É, sem dúvida, uma das principais ferramentas de cons-

trução do conhecimento agroecológico, complementando outras ferra-

mentas, como o ensino, a extensão e a pesquisa, básica ou participativa, 

em Agroecologia; o diagnóstico e a avaliação da sustentabilidade de 

agroecossistemas; o desenvolvimento e divulgação de novidades dos 

agricultores. Entretanto, assim como acontece com as demais ferramen-

tas, para que os melhores resultados das sistematizações de experiências 

sejam alcançados, é fundamental que seus princípios, requisitos básicos e 

métodos sejam respeitados por todos os envolvidos, atores e instituições.

Dentre os princípios que norteiam as sistematizações, destaca-se 

a dimensão ética, social e ambiental. Em tempos como os atuais, em que 

conhecimento é, mais do que nunca, uma fonte de poder, pode parecer 

ingenuidade ou uma postura piegas defender valores éticos na constru-

ção do conhecimento. Mas não devemos esquecer que, antes de mais 

nada, a dimensão ética é um pilar fundamental da sustentabilidade e, 

portanto, da Agroecologia. Como postulam os sempre lembrados Ca-

poral e Costabeber (2002, p. 79), a sustentabilidade “está diretamente 

relacionada com a solidariedade intra e intergeracional e com novas 

responsabilidades dos indivíduos com respeito à preservação do meio 

ambiente”. Assim, é preciso guiar-se por princípios éticos nas interfaces 

de instituições e atores, no respeito ao conhecimento local, nas relações 

entre os diferentes atores do processo e no compromisso com a busca 

da sustentabilidade.
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Destaca-se também a importância da habilitação das equipes que 

trabalham com sistematizações de experiências. Além das considera-

ções éticas já apresentadas, a formação dos mediadores, ou facilita-

dores do processo, é fundamental para o sucesso das sistematizações. 

Desde a definição de objetivos e métodos, ao longo do planejamento e 

da execução, e na fase final de relatório e comunicação, os mediadores 

exercem um importante papel na interface de instituições e atores inte-

ressados em sistematizar uma experiência. Eles precisam estar prepa-

rados para a complexidade, responsabilidade e imprevisibilidade dessa 

tarefa. Em Agroecologia, os mediadores são, em geral, técnicos forma-

dos em cursos convencionais, disciplinares, que não os preparam para 

lidar com métodos participativos e com a construção do conhecimento: 

são técnicos formados com uma base teórica da ciência cartesiana, dis-

ciplinar e reducionista, e preparados para serem os especialistas, apli-

cando o manual, ou os pacotes tecnológicos, a todos os problemas que 

perceberem. Romper com a formação convencional, reconhecendo a 

diversidade e o valor do conhecimento local e assumindo a animação 

dos processos sem interferir e a análise dos resultados sem impor seus 

dogmas, exige um considerável esforço pessoal. Por isso, é muito impor-

tante que, nos cursos técnicos e nas universidades que formam profis-

sionais para atuarem em Agroecologia, o ensino, a pesquisa e a extensão 

sejam realizadas de forma integrada, e que sejam trabalhados os méto-

dos participativos e a sistematização de experiência como ferramentas 

fundamentais para a construção do conhecimento agroecológico. A 

mudança da agricultura para um modelo mais sustentável depende, em 

parte, de técnicos que consigam adotar o enfoque sistêmico, mudando 

o modo com que enxergam a realidade.
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Convém, ainda, destacar que as sistematizações de experiências 

devem ter as agricultoras e os agricultores como o público principal, 

bem como a busca por um sistema alimentar sustentável para a socie-

dade. O foco não deve estar nas instituições, nos acadêmicos ou nos 

mediadores. O que se vive numa experiência, as lições aprendidas e 

como será a continuidade devem ser os objetivos principais. E os crédi-

tos dos resultados alcançados nas sistematizações devem ser dados aos 

atores que viveram as experiências, não às instituições ou aos mediado-

res, como ocorre com muita frequência, mesmo em Agroecologia. Tam-

bém há muitos casos em que, nas sistematizações, se busca ajustar as 

experiências aos modelos promovidos pelas instituições. Isso pode fa-

zer sentido aos financiadores de projetos, que ainda medem a qualidade 

dos mesmos pela capacidade de implementar um modo de vida único, 

um padrão idealizado como sendo o mais correto. Mas isso vai contra a 

lógica da realidade, que é de diversidade, de múltiplas possibilidades e 

de respostas diferentes em contextos diferentes.

A opção pela sistematização de experiências como ferramenta de 

trabalho em Agroecologia deve ser feita conscientemente, respeitando-

-se os seus princípios e garantindo-se um bom planejamento e os recur-

sos necessários. Há diversos métodos de sistematização, sendo sempre 

possível inovar e desenvolvê-los melhor; mas, não sendo a única ferra-

menta, outras ferramentas podem ser utilizadas para atingir os objeti-

vos do desenvolvimento de agroecossistemas sustentáveis, e a escolha 

de qual ferramenta utilizar depende da oportunidade, dos recursos dis-

poníveis e dos contextos, devendo-se escolher a mais adequada para 

cada situação.
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A construção do conhecimento agroecológico é um processo con-

tínuo que resulta da integração de saberes, a qual acontece por diferen-

tes caminhos, alguns bastante difíceis e laboriosos. É, no entanto, um 

processo necessário para alcançarmos a sustentabilidade. Nesse sen-

tido, a sistematização de experiências em Agroecologia, quando bem 

realizada, pode ser considerada uma excelente ferramenta para atingir-

mos os objetivos do desenvolvimento sustentável.
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A pesquisa participativa surgiu em um universo de métodos que 

consideram fundamental a participação dos atores como resposta às 

demandas da sociedade para uma ciência mais aplicada aos problemas 

locais. Esses problemas, por surgirem em contextos muito particula-

res, nem sempre podem ser generalizados, como ocorre nos modelos 

mais convencionais de pesquisa, e até por isso não interessam a muitos 

pesquisadores e instituições de ciência e tecnologia (C&T). Além disso, 

a participação dos atores incorpora ao processo de pesquisa o conheci-

mento local, desenvolvido e selecionado na prática ao longo do tempo 

e validado pelas comunidades. Considerando ser adequada ao enfoque 

sistêmico e contextualizada, a pesquisa participativa se apresenta como 

uma ferramenta útil à Agroecologia, facilitando a geração de novidades 

dos agricultores, bem como as adaptações de práticas e tecnologias a 

novas situações sociotécnicas. Entretanto, assim como qualquer ferra-

menta, é preciso conhecer seus princípios, limites e potencialidades, de 

forma a atingir seus objetivos de forma ética e segura.

Ao contrário das soluções tecnológicas resultantes dos métodos 

convencionais de pesquisa, a pesquisa participativa produz soluções de 

fácil acesso e baixo custo, promovendo autonomia, equidade e susten-

tabilidade dos agroecossistemas. Assim, interessa à Agroecologia que 

a pesquisa participativa seja incorporada às ações de ensino, pesquisa 

e extensão. Atualmente, são raros os casos em que isso ocorre, e, em 

algumas situações, observa-se uma carência metodológica que compro-

mete os resultados.
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Assim, buscando promover a discussão sobre a aplicação da 

pesquisa participativa em Agroecologia, o objetivo deste capítulo é 

apresentar considerações sobre alguns dos princípios, conceitos e apli-

cações, além de algumas recomendações. Também são discutidos possí-

veis limites à aplicação da pesquisa participativa em Agroecologia.

A recomendação de aplicação dos métodos de pesquisa partici-

pativa em Agroecologia não significa, entretanto, que outros métodos 

de pesquisa devam ser excluídos, mesmo que tenham enfoque redu-

cionista. Em diferentes contextos, diferentes métodos ou combinações 

deles podem ser mais adequados. Apenas se procura destacar que, em 

processos locais e aplicados de pesquisa, os métodos participativos po-

dem ser mais efetivos, apresentar custos mais baixos e permitir respos-

tas mais rápidas, merecendo maior atenção.

Os métodos participativos, que têm por característica assumir 

o enfoque sistêmico, não têm como objetivo o abandono dos estudos 

disciplinares. A interdisciplinaridade, importante para a pesquisa parti-

cipativa, depende do conhecimento disciplinar. Para ter qualidade, no 

entanto, é preciso entender e aceitar os limites das disciplinas, cons-

truindo-se uma base interdisciplinar que dê suporte à aplicação dos mé-

todos participativos. Da mesma forma, o conhecimento local não pode 

ser diminuído em sua importância, e isso requer uma mudança radical 

da compreensão das diversas formas de conhecimento, de seus valores 

e origens e de suas contribuições para geração de novidades.
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A PARTICIPAÇÃO NOS PROCESSOS DE PESQUISA

Conforme Leeuwis (2004), a participação é a inclusão das partes 

interessadas nos processos para influenciar e assumir parte do controle 

do desenvolvimento de iniciativas, bem como ajudar a tomar decisões 

e gerenciar os recursos que lhes afetam. Assim, para caracterizar uma 

pesquisa como participativa, não basta “informar” as partes interessa-

das (por exemplo, uma comunidade) de que uma pesquisa será realizada, 

tampouco organizar encontros para “transferir” tecnologias desenvol-

vidas. Para que exista participação, deve-se assumir que as pessoas 

para quem a pesquisa é desenvolvida estão envolvidas efetivamente 

no processo, contribuindo no planejamento, no desenvolvimento, na 

gestão e na análise dos resultados. Conforme Reed (2008), os atores in-

teressados devem ser considerados desde o início, ou seja, já no desen-

volvimento conceitual e no planejamento dos projetos, passando pela 

implementação e monitoramento, indo até a avaliação dos resultados. 

O engajamento dos atores nas etapas iniciais faz os processos participa-

tivos serem mais efetivos e duráveis.

Observa-se que existe uma confusão conceitual entre investiga-

ção-ação, pesquisa participante, pesquisa-ação e pesquisa participativa, 

que, embora relacionadas, podem indicar coisas diferentes. Para Tripp 

(2005), os diferentes métodos e processos envolvendo a participação 

podem ser agrupados como processos de “investigação-ação”. Brandão 

e Borges (2007), por outro lado, chamam a investigação-ação de “pes-

quisa-participante”, quando considerada como expressão da educação 

popular. No entanto, Tripp (2005) considera “pesquisa-participante” 

como sinônimo de “pesquisa-ação”, uma das formas de investigação-ação.
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De acordo com Tripp (2005), a investigação-ação apresenta uma 

gama de métodos, com maior ou menor participação de diferentes ato-

res, incluindo a “pesquisa-ação” e a “pesquisa participativa”. A pesquisa-

-ação caracteriza-se como um processo sistemático, com base empírica, 

de melhoria das práticas em geral de uma comunidade. A pesquisa par-

ticipativa, por sua vez, diferencia-se por apresentar objetivos definidos 

e incluir fases de experimentação, desenvolvendo novos processos ou 

tecnologias contextualizadas para serem apropriadas pelas comunidades.

Bergold e Thomas (2012), analisando experiências de investiga-

ção-ação em diferentes países, consideram que, mesmo com algumas 

similaridades, por incluírem métodos participativos, existem diferenças 

entre a pesquisa-ação e a pesquisa participativa. Além da participação 

na investigação sobre uma determinada realidade, objetivo mais comum 

à pesquisa-ação, a pesquisa participativa busca gerar novas perspec-

tivas, tanto para os pesquisadores quanto para as comunidades, com 

base em processos conjuntos de construção do conhecimento. Assim, 

mesmo quando não aspiram por mudanças, as comunidades podem, 

através da pesquisa participativa, ter novas perspectivas e avanços nas 

suas práticas cotidianas.

Segundo Kemmis e McTaggart (2000), a pesquisa participativa 

tem suas origens ainda nas primeiras décadas do século XX; no entanto, 

é a partir da década de 1970 que passa a ser aplicada com maior fre-

quência, procurando resolver a falta de contextualização das pesquisas 

convencionais. Em muitas situações, as pesquisas precisavam de maior 

participação das comunidades na geração e na adoção de soluções, tec-

nológicas ou organizacionais, considerando a diversidade de condições 

sociais, econômicas e culturais.
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Inicialmente, buscou-se aproximar a pesquisa agropecuária da 

realidade dos agricultores, desenvolvendo os projetos de pesquisa nas 

unidades de produção, rompendo com o distanciamento entre as con-

dições locais e as encontradas nas estações experimentais. Entretanto, 

as primeiras iniciativas permitiam apenas a participação “funcional” das 

comunidades. Os agricultores contribuíam com área e trabalho, mas 

os pesquisadores realizavam as “suas” pesquisas (Kemmis; McTaggart, 

2000). Aos poucos, no entanto, métodos mais participativos de pes-

quisa, ou como Schmitz, Mota e Simões (2004) chamam, “métodos 

orientados à ação”, passaram a ser desenvolvidos, permitindo maior 

protagonismo dos atores locais, favorecendo o diálogo de saberes.

Ao final da década de 1970, Rhoades e Booth (1982) já apontavam 

para as possibilidades dos métodos participativos nas pesquisas reali-

zadas no Centro Internacional da Batata, no Peru: propunham que os 

agricultores deveriam estar no início e no fim de cada pesquisa. Outros 

autores também passaram a recomendar uma maior articulação entre 

saberes e conhecimentos para entender as reais necessidades de cada 

região. Desde então, diversas iniciativas surgiram em regiões com pre-

dominância da agricultura de subsistência, discutindo a sustentabili-

dade da agricultura e da segurança e a soberania alimentar com o apoio 

de instituições internacionais, como a Organização das Nações Unidas 

para Alimentação e a Agricultura (FAO) e a Organização para Coopera-

ção e Desenvolvimento Econômico (OECD), bem como de organizações 

não governamentais com atuação local (Reed, 2008; World Bank, 1996).
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Alguns autores, como Pretty (1995), consideram que existem dife-

rentes “níveis de participação” das comunidades, desde a participação 

limitada ao recebimento de informações até a automobilização, na qual 

a comunidade assume a gestão dos processos. Entretanto, nem sempre 

é possível “categorizar” a participação de uma comunidade em “níveis”, 

pois a realidade é mais complexa. As comunidades acompanham, ao 

mesmo tempo, diferentes processos, com diferentes grupos de interes-

ses e formas de participação. Dependendo de como, em que tempo e 

onde as interfaces entre comunidades e mediadores acontecem, dife-

rentes questões culturais e de relação de poder afloram, influenciando 

a qualidade da participação. Assim, mais importante que padronizar 

níveis de participação é compreender os contextos e possibilidades da 

participação nas comunidades. Ao entender como se dá a participação, 

quais seus limites e possibilidades, é possível definir estratégias para de-

senvolver a pesquisa participativa.

A condição ideal para a pesquisa participativa é que a participação 

ocorra desde a definição de metas, objetivos e métodos, até a avaliação 

e a análise dos resultados. Em geral, projetos com reduzida participa-

ção das comunidades, desenhados pelos pesquisadores, respondem 

de forma limitada às necessidades locais, pois não agregam o conheci-

mento local, pouco contribuindo com a geração de conhecimento con-

textualizado. Não faz sentido assumir como participação a realização 

de consultas apenas para receber ou repassar informações ou o uso de 

mão de obra da comunidade, pois as partes interessadas não são incluí-

das no processo. Infelizmente, muitos são os projetos autodenominados 

“participativos” que se limitam a consultas ou encontros informativos, 
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procurando apenas cumprir as exigências das agências de financia-

mento sobre inclusão dos atores locais nos projetos. A participação 

requer mais do que a presença em algum encontro ou a resposta a um 

questionário (muito embora encontros e questionários possam ser uti-

lizados, de forma complementar, nos processos participativos de pes-

quisa, especialmente nas fases de aproximação com as comunidades e 

de diagnóstico).

Para a pesquisa participativa, é importante que as relações entre os 

participantes (atores locais, mediadores e pesquisadores) sejam o mais 

simétricas possível. Para isso, é necessário dedicar tempo à aproxima-

ção e à negociação, assim como desenvolver a capacidade de comunica-

ção e de percepção das realidades locais. A formação convencional dos 

pesquisadores e mediadores não os prepara para esse deslocamento de 

protagonismo. Assim, a pesquisa participativa requer profissionais que 

saibam se colocar no lugar dos outros e desenvolver estratégias que fa-

cilitem a participação. Assimetrias sempre vão ocorrer, pois são um fato, 

mas com o devido cuidado se pode reduzir seus efeitos, permitindo a ob-

tenção de resultados positivos e o atingimento dos objetivos estabelecidos.

OS PRINCÍPIOS DA PESQUISA PARTICIPATIVA

Como não se resume a um processo pontual, orientado para um 

produto, a pesquisa participativa busca orientar-se para os processos 

de desenvolvimento. Para isso, ela é realizada em ciclos de diagnóstico, 

planejamento, ação e avaliação, nos quais as partes interessadas cola-

boram de forma coordenada, permitindo retroalimentação e ajustes ao 
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longo da sua execução. Esse caráter cíclico confere aos modelos de pes-

quisa participativa um ajuste adequado aos processos de construção do 

conhecimento agroecológico.

Para além dos resultados de pesquisa, a perspectiva participativa 

também promove um novo formato de geração de novidades e inova-

ções, possibilitando que as comunidades assumam, paulatinamente, 

a gestão da construção do conhecimento agroecológico. Rompendo 

com a perspectiva de isolamento que se observa nos modelos conven-

cionais, a pesquisa participativa reforça a necessidade de cooperação, 

tanto no contexto local como na conexão com os processos globais, 

de forma mais transparente e democrática. Compartilhando saberes e 

construindo conhecimentos apropriados, as comunidades ganham con-

trole sobre o próprio desenvolvimento, assumindo agência no gerencia-

mento do planeta, favorecendo o desenvolvimento sustentável.

Para muitos pesquisadores, a pesquisa participativa é um exercício 

complicado, tendo em vista ser predominante a formação que promove 

o reducionismo, orientada aos produtos e às atividades exclusivamente 

acadêmicas. Esses pesquisadores sentem dificuldade de atuar em mo-

delos mais complexos, com negociação e ajustes de processos, inte-

ragindo com outras áreas do conhecimento científico, cada qual com 

códigos e valores próprios, e tendo que incorporar valores e conheci-

mentos locais, organizados em lógicas diferentes das do modelo carte-

siano de ciência.

Embora existam experiências exitosas, baseadas em modelos mais 

estruturados, os processos de pesquisa participativas não devem ne-

cessariamente seguir regras e manuais. Muitas vezes, os modelos são 



262 Fábio Kessler Dal Soglio

mais estruturados apenas para responder aos agentes financiadores e 

às instituições. Assim, antes de seguir um modelo único, estruturado, 

a pesquisa participativa deve respeitar uma filosofia de trabalho para 

a qual se pode apontar alguns princípios. Esses princípios (Quadro 1), 

baseados em algumas experiências e nas reflexões de diferentes auto-

res, permitem adaptar os projetos às realidades locais de forma contex-

tualizada e participativa. Não sendo observados, os projetos poderão 

responder apenas a determinados grupos de interesse.

Quadro 1 - Princípios da pesquisa participativa.

Estímulo à participação efetiva das partes interessadas.

Garantia da livre oportunidade de expressão, observando-se aspectos 
culturais e de literacia das comunidades, buscando-se soluções para facilitar 
a comunicação.

Estabelecimento de processos que possibilitem a real troca de saberes.

Utilização de múltiplas perspectivas, superando as limitações de soluções 
técnicas pontuais e descontextualizadas.

Transferência para os atores locais do máximo possível de controle sobre os 
processos em curso, promovendo a capacidade de gerar novos processos.

Fortalecimento das partes envolvidas.

Correção de assimetrias de poder entre as partes interessadas que possam 
desviar a pesquisa participativa do desenvolvimento de soluções localmente 
contextualizadas.

Bloqueio das intervenções de cima para baixo nos processos participativos, 
muitas vezes tentadas por parte das instituições quando estas visam 
exclusivamente um retorno político aos investimentos realizados.

Formação de mediadores, considerando aspectos filosóficos e 
metodológicos, para que assumam, principalmente, a função de facilitação 
de processos de aprendizagem e de diálogo.

Desenvolvimento de processos flexíveis e contextualizados, que respeitem 
os tempos e os espaços das comunidades, considerando um acordo de 
respeito mútuo entre as partes.

Fonte: Adaptado de Pretty (1995), Kemmis e McTaggart (2000) e Cornwall e Jewkes (1995).
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A PESQUISA PARTICIPATIVA E A CONSTRUÇÃO DO 

CONHECIMENTO AGROECOLÓGICO

Na construção do conhecimento agroecológico, existe uma expec-

tativa de que a pesquisa participativa possa gerar novidades de proces-

sos ou de produtos, tanto para as comunidades como para os demais 

atores envolvidos. Assim, mesmo em propostas que buscam introduzir 

práticas já conhecidas em outras localidades, podem existir processos 

de pesquisa participativa que geram novidades capazes de promover 

o desenvolvimento local. Isso ocorre porque nos diferentes agroecos-

sistemas são considerados os diferentes aspectos sociais, ecológicos, 

culturais, tecnológicos e econômicos. Com isso, em cada situação são 

geradas soluções diferentes, que ajudam a diversificar as alternativas 

de manejo dos agroecossistemas, ampliando a agrobiodiversidade. Com 

a participação dos atores locais, o conhecimento local passa a ser mais 

valorizado, e muitas vezes as soluções encontradas são mais sustentá-

veis e de fácil implementação.

Entretanto, na escolha do melhor método de pesquisa para cada 

situação, diferentes possibilidades devem ser consideradas. Isso porque 

a pesquisa participativa não responde da mesma forma em todas as si-

tuações, e nem a todos os objetivos que se possa ter em Agroecologia. 

Quando os objetivos das pesquisas são de descrição ou explicação de 

determinados fenômenos, fatos ou realidades de caráter geral, outros 

métodos de pesquisa, inclusive alguns mais cartesianos, podem ser 

mais efetivos. Isso não impede que a pesquisa em Agroecologia, mesmo 

quando não assumindo todos os princípios da pesquisa participativa, 

não possa buscar a participação dos atores locais sempre que possível.



264 Fábio Kessler Dal Soglio

Existem também situações em que a participação da comunidade 

é difícil, como quando não há recursos ou tempo suficientes para que o 

processo participativo possa ser realizado na íntegra. Sendo participa-

tiva, uma pesquisa deve atender a problemas identificados pelos atores, 

o que requer uma fase de diagnóstico que pode demorar, além de re-

querer a presença dos pesquisadores nas comunidades. Nos casos de 

projetos de curto período, ou com recursos escassos, para que possam 

ser participativos devem estar associados a programas mais amplos, de 

longo prazo. Dessa forma, como componente de um processo partici-

pativo mais amplo, o projeto de pesquisa participativa já inicia com seus 

objetivos definidos, acelerando o processo.

A inclusão da pesquisa participativa como componente de pro-

cessos participativos em andamento é, de fato, bastante interessante. 

Nesses casos, é comum surgirem questões específicas que podem ser 

respondidas por projetos de pesquisa bem contextualizados, os quais 

podem ser implementados rapidamente, com custos e tempo de execu-

ção reduzidos. Assim, sem interferir no processo como um todo, é pos-

sível garantir a necessária continuidade. No entanto, os pesquisadores 

chamados a colaborar com as problemáticas apontadas nos diagnósticos 

precisam entender a abordagem participativa e ter o apoio de mediado-

res e representantes locais já envolvidos no processo. Nessas situações, 

é possível, por exemplo, incluir projetos de estudantes de graduação ou 

pós-graduação, dentro de contextos bem definidos e com bons resulta-

dos. Ao mesmo tempo, é possível formar futuros pesquisadores habili-

tados para atuar com pesquisa participativa em Agroecologia.
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Por outro lado, quando o envolvimento das comunidades é difícil 

por algum motivo, a maquiagem de métodos de pesquisa convencio-

nais com o discurso “participativo”, além de frustrar as expectativas 

dos atores, prejudica a formação de pesquisadores e mediadores. Fre-

quentemente, os profissionais formados nessas experiências passam a 

reproduzir essa maquiagem em seus próprios projetos. Assim, é melhor 

assumir que se trata de um projeto convencional de pesquisa, embora 

as comunidades possam ser consultadas ao longo da execução.

Os projetos de pesquisa orientados a produtos específicos, pré-de-

finidos pelos pesquisadores, que não emergiram de fases participativas 

de diagnóstico local também não poderiam ser considerados participa-

tivos. Eventualmente, podem ser de interesse da comunidade, mas não 

cumprem os princípios da pesquisa participativa. Mesmo quando ope-

rados com etapas que exigem a presença da comunidade, muito prova-

velmente a participação será limitada, apenas funcional, como o uso de 

mão de obra local ou das áreas dos agricultores para a realização das 

pesquisas. A comunidade percebe essa situação e passa a receber com re-

servas novas propostas de projetos que apliquem métodos participativos.

Nos casos em que se pode ter situações de risco, tanto econômico 

como biológico, a pesquisa participativa pode não ser recomendável. 

Como exemplo, temos o desenvolvimento inicial de métodos de con-

trole biológico, com risco na liberação de agentes de controle biológico 

sem que se conheça a ecologia desses organismos. Essas liberações po-

dem gerar contaminações e introduções com consequências ambientais 

potencialmente graves, e por isso são necessários estudos anteriores 

em condições controladas. Outros exemplos são as pesquisas que po-
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dem representar perdas de produção ou perdas econômicas aos parti-

cipantes. Assim, mesmo sendo possível adaptar métodos participativos 

para reduzir essas ameaças, outros métodos de pesquisa, com menor 

risco, podem ser mais indicados. Nessas situações, é possível ter a par-

ticipação das comunidades acompanhando o progresso das pesquisas e 

participando da análise dos resultados.

A ACEITAÇÃO DA PESQUISA 

PARTICIPATIVA PELA ACADEMIA

O reconhecimento de processos participativos de pesquisa pela 

academia é uma questão relevante, pois os pesquisadores envolvidos 

precisam conviver com os critérios objetivos de avaliação da “produtivi-

dade” acadêmica das suas instituições. Nesse tipo de avaliação, predo-

minam parâmetros ajustados aos modelos convencionais de pesquisa. 

Com isso, a produtividade dos pesquisadores é medida quantitativa-

mente, em termos de produtos (especialmente artigos e patentes) ou do 

potencial de generalização dos resultados das pesquisas.

Conforme Bergold e Thomas (2012), a pesquisa participativa não 

serve para testar hipóteses, como muitos cientistas convencionais estão 

acostumados. Além disso, as perguntas de pesquisa aparecem ao longo 

do processo, o que não é bem recebido pelas agências de fomento, que 

esperam objetivos e prazo de execução definidos antes de investir nos 

projetos. Isso dificulta ainda mais a aceitação dos projetos de pesquisa 

participativa e mesmo a valorização dos resultados atingidos, interfe-

rindo na progressão dos pesquisadores em suas carreiras. Por isso, mui-

tos pesquisadores evitam se envolver em projetos participativos.
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Em Agroecologia, em que pese ser recomendável a aplicação da 

pesquisa participativa, isso tem sido um problema. Seja pela falta de 

apoio à pesquisa participativa ou pela dificuldade de quantificar seus 

resultados, pesquisadores e acadêmicos entram em um ciclo vicioso. A 

quebra desse ciclo depende da implementação de processos participa-

tivos mais amplos, interdisciplinares, que possam quebrar os estigmas 

da academia por seus resultados socialmente referendados ao mesmo 

tempo em que se investe na qualificação da apresentação desses resul-

tados. Na medida em que a qualidade das pesquisas e dos produtos for 

percebida, a pesquisa em Agroecologia, especialmente a participativa, 

deverá alcançar reconhecimento, ampliando seu espaço nas agências 

de fomento e de avaliação acadêmica.

Já são percebidos avanços no Brasil, onde projetos de pesquisa 

participativa passam a receber apoio de agências de desenvolvimento. 

Com isso, surgem novos espaços acadêmicos que valorizam esse mé-

todo de pesquisa, já que ele tem conseguido responder às demandas 

sociais de soluções aplicadas e contextualizadas. Tem sido crescente a 

cobrança social para que instituições de ensino e pesquisa se aproxi-

mem das realidades locais. Esse esforço tem ocorrido mesmo com os 

recentes retrocessos nas políticas públicas de amparo à pesquisa, que, 

com a participação dos acadêmicos mais convencionais, resistem às mu-

danças que o enfoque sistêmico exige da academia. A pesquisa partici-

pativa tem criado oportunidades para que universidades e centros de 

pesquisa saiam de seus muros, e com isso todas as formas de conheci-

mento saem ganhando.
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Com a qualificação da pesquisa participativa aplicada à constru-

ção do conhecimento agroecológico, já são observados reflexos sobre a 

produção acadêmica e, consequente, a valorização da Agroecologia na 

academia. O mercado editorial se mostra também mais receptivo, e no-

vos canais de divulgação da produção acadêmica resultante da aplica-

ção de métodos participativos estão surgindo. Isso também tem impacto 

na valorização institucional dos pesquisadores que atuam nessa área.

A participação de pesquisadores em projetos de pesquisa partici-

pativa também tem revelado talentos “natos”, inclusive entre pesquisa-

dores que atuavam de forma mais convencional. Ao participarem nos 

projetos, além de ganharem em conhecimento interdisciplinar, esses 

pesquisadores percebem como é vasto e interessante o universo do co-

nhecimento local. Isso resulta no desenvolvimento acadêmico com base 

nas interações e propriedades emergentes dos sistemas mais comple-

xos. Entretanto, é preciso evitar a tendência de abandono do método, ou 

mesmo dos objetivos da pesquisa, para se tornar parte da comunidade, 

negando-se o conhecimento disciplinar. Na perspectiva metodológica 

da participação, a atividade de pesquisa deve ocorrer numa situação de 

simetria e equidade, mas ao pesquisador ainda cabe contribuir com o 

conhecimento científico.

Essas considerações apontam também para a importância da pre-

sença de mediadores que saibam fazer a articulação entre os diferentes 

atores, incluindo os pesquisadores. A eles cabe, em boa medida, a orga-

nização e a coordenação de como aplicar os métodos participativos, fa-

cilitando a comunicação entre os participantes. Como em geral eles são 

presença mais constante junto às comunidades, traduzem melhor as 
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diferentes percepções. No caso da Pesquisa Participativa em Agroeco-

logia, podemos dizer que essa função pode ser assumida por agentes da 

Extensão Rural, que, para isso, precisam receber formação adequada. 

A importância da formação dos mediadores para a utilização de méto-

dos participativos é debatida em vários capítulos deste livro, e aqui só 

se pode reafirmá-la.

PRÉ-REQUISITOS PARA A PESQUISA PARTICIPATIVA

De maneira geral, a pesquisa participativa em Agroecologia tem 

como principal característica a interação entre pesquisadores, ou espe-

cialistas (os experts), e membros das comunidades. Também é comum, 

embora nem sempre ocorra, a inclusão de outros atores, como agentes 

de desenvolvimento, extensionistas, gestores públicos locais e outros 

interessados, que atuam na mediação e no estabelecimento de con-

fiança, garantindo a continuidade dos processos nas comunidades lo-

cais. Como são envolvidos diferentes atores, é necessário estabelecer 

um acordo inicial de cooperação e de regras de funcionamento do pro-

jeto. Da mesma forma, devem ser definidos os objetivos comuns, evitan-

do-se mal-entendidos e frustrações de expectativas.

Nos acordos iniciais, é preciso definir como se dará a apropriação 

dos conhecimentos que serão compartilhados, gerados ou modificados, 

assim como resolver as questões sobre a propriedade intelectual. Esses 

aspectos, caso não definidos inicialmente, podem atrapalhar os proje-

tos, pois algumas instituições assumem como natural que tenham a pro-

priedade intelectual dos produtos gerados nas pesquisas. Entretanto, 
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na pesquisa participativa isso não é aceitável, e, quando ocorre, pode 

causar profundo mal-estar nas comunidades, muitas vezes impedindo 

a realização de novos projetos. Infelizmente, situações como essa têm 

ocorrido, como em alguns casos de melhoramento participativo, com 

instituições de pesquisa registrando como sua propriedade intelectual 

os materiais genéticos, vegetais ou animais, desenvolvidos de forma 

participativa. O simples fato de o produto receber um nome ou uma si-

gla que o ligue a uma instituição é percebido pelas comunidades como 

uma apropriação indevida do resultado de um projeto participativo.

Os processos participativos de pesquisa dependem de canais efe-

tivos de comunicação e de um calendário de ações que atenda às ne-

cessidades dos atores envolvidos. Frequentemente, essa comunicação 

é feita com apoio de ferramentas participativas, desenhadas para faci-

litar a interação de saberes. Entretanto, embora sejam fundamentais as 

interações presenciais, existem situações em que isso não é possível em 

todos os momentos. Assim, parte da comunicação pode ocorrer com o 

uso de diferentes mídias, incluindo-se a comunicação através das mídias 

eletrônicas. A escolha das mídias deve permitir a participação de todos 

os atores, de forma que se sintam confortáveis em participar. Proble-

mas de comunicação atrapalham sobremaneira a eficiência da pesquisa 

participativa; por isso, é fundamental que se tenha conhecimento sobre 

meios de comunicação, mídias disponíveis, linguagens empregadas e 

grau de literacia dos atores participantes.

Na definição da periodicidade e organização dos encontros pre-

senciais, também deve ser dada prioridade ao atendimento das neces-

sidades da comunidade e não da comodidade das equipes externas. 
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Os agricultores desempenham múltiplas funções, e nem sempre têm 

tempo disponível. Da mesma forma, as comunidades têm um conjunto 

de atividades mais importantes do que participar de um projeto, pois 

vivem do que fazem, e inclusive têm outras necessidades, como as ati-

vidades comunitárias, o lazer e o descanso semanal. Assim, os projetos 

precisam levar em conta as necessidades da comunidade, sua cultura e 

disponibilidade de recursos.

Do ponto de vista pedagógico, pode-se sugerir que a pesquisa par-

ticipativa se baseia em uma epistemologia construtivista e em um mo-

delo pedagógico relacional. Esse modelo, desenvolvido para a interação 

entre professores e alunos, é considerado por Becker (2008), citando 

Paulo Freire e Jean Piaget, como mais adequado, pois reconhece tanto 

o conhecimento dos professores como as contribuições dos saberes dos 

alunos. De forma semelhante, na pesquisa participativa, cientistas e co-

munidades possuem conhecimentos relevantes para os problemas de 

pesquisa. Assim, não pode haver apenas uma direção na troca de sabe-

res, como ocorre normalmente nos modelos de transferência de tecno-

logias, que assumem que os agricultores não possuem conhecimentos. 

Para isso, deve ocorrer uma mudança de atitude de todos os participan-

tes. Cientistas e técnicos, formados por uma pedagogia diretiva, acostu-

mados a terem a “verdade científica”, precisam exercitar a capacidade 

de ouvir e de incorporar as contribuições dos demais atores. Por outro 

lado, as comunidades, que por muito tempo tiveram seus conhecimen-

tos menosprezados, muitas vezes apresentam dificuldades em apre-

sentar suas ideias. Essa mudança de postura é difícil, em especial para 

pesquisadores, extensionistas e professores, mal-acostumados pelas 
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práticas usuais. O exercício contínuo, de parte a parte, e o uso de ferra-

mentas apropriadas para romper com formatos pedagógicos tradicio-

nais ajudam nessa mudança.

Outra característica própria da pesquisa participativa é a neces-

sidade de estabelecimento de sistemas de retroalimentação. Ao longo 

do processo de pesquisa, inclusive das fases experimentais, devem exis-

tir mecanismos de avaliação e controle do processo em que todos os 

atores participam. Isso permite ajustar constantemente o desenvolvi-

mento das pesquisas. A retroalimentação, embora possa parecer um fa-

tor complicador por exigir adaptação dos projetos ao longo da execução 

dos mesmos, tem como vantagem a detecção rápida de problemas e a 

criação de soluções.

As reuniões periódicas de discussão sobre o andamento das pes-

quisas e as visitas aos locais onde estão sendo realizadas permitem esses 

momentos de acompanhamento e retroalimentação do processo. Não 

se deve assumir que os atores não compreendem alguma atividade, pois 

todas as atividades apresentam múltiplas dimensões, compreendidas 

diferentemente pelos diferentes atores, e é a soma desses conhecimen-

tos, com uma abordagem sistêmica, que permite que essas dimensões 

sejam compreendidas na pesquisa participativa, especialmente em sis-

temas tão complexos quanto os agroecossistemas.
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DESENHOS E ETAPAS DA PESQUISA PARTICIPATIVA

Muitas são as possibilidades de aplicação de métodos de pesquisa 

participativa em Agroecologia. Não existe, porém, algum desenho que 

seja mais ou menos adequado. Em alguns casos, os procedimentos são 

mais estruturados, seguindo etapas bem definidas, mas também são co-

muns iniciativas com menor nível de estruturação que atendem perfei-

tamente aos princípios da pesquisa participativa.

Mesmo considerando não existir um modelo único a ser seguido 

na pesquisa participativa, recomendando-se que sejam observados os 

princípios norteadores, algumas etapas são frequentemente encontra-

das nos diferentes projetos (Figura 1). Dependendo da situação, essas 

etapas podem ser realizadas em sequência, de forma combinada, ou 

mesmo não existir. Também podem ser utilizadas diferentes ferramen-

tas ou estratégias em cada uma dessas etapas. Assim, essas etapas são 

apresentadas e discutidas apenas como referência geral. A capacidade 

da coordenação do processo, a compreensão das dinâmicas e especifici-

dades de cada contexto e as lições aprendidas nas experiências prévias 

ajudam a definir o que pode ou não ser aproveitado.



274 Fábio Kessler Dal Soglio

Figura 1 - Etapas da pesquisa participativa.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Muito embora a pesquisa participativa possa ser operacionalizada 

com a participação qualificada da comunidade em todas as etapas, nem 

sempre isso é possível. Por isso, é comum que na fase de execução se-

jam organizados “grupos de pesquisa”. Como apresentado na Figura 1, 

algumas etapas são realizadas com toda a comunidade, enquanto ou-

tras ocorrem com alguns representantes voluntários. Assim, após a fase 

de diagnóstico (etapa 1), com participação da comunidade, grupos de 

pesquisa são organizados (etapa 2) para estabelecer estratégias de pes-
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elaborados os projetos, que são submetidos à comunidade antes de se-

rem executados para receber contribuições. Definidos os projetos, eles 

são executados pelos grupos de pesquisa (etapa 4) através de ensaios, 

experimentos, avaliação de tecnologias ou mesmo registro de obser-

vações. Essa é a fase experimental da pesquisa participativa. Ao longo 

dessa fase, as discussões ocorrem, com maior frequência, dentro dos 

grupos de pesquisa e, com menor frequência, com a comunidade como 

um todo (etapa 5).

A retroalimentação ocorre ao longo de todo o processo, identifi-

cando progressos e problemas, eventualmente indicando a necessidade 

de correções e adaptações nos projetos. Na medida em que os resulta-

dos vão surgindo, esses são discutidos e analisados nos grupos (etapa 

6) e nas reuniões nas quais as comunidades podem comparecer. A aná-

lise dos resultados e a discussão feita com a comunidade, assim como a 

troca de conhecimento entre participantes dos grupos de pesquisa e a 

comunidade em geral, permite uma rápida apropriação dos resultados 

considerados positivos (etapa 7). Essa etapa ocorre, sempre que pos-

sível, nos locais onde as pesquisas estão sendo conduzidas. Ao longo 

do processo, surgem novas questões para serem abordadas. Assim, a 

avaliação do processo como um todo (etapa 8), ou reavaliação, funciona 

também como ponto de início em um processo cíclico de construção 

do conhecimento agroecológico. A dinâmica de construção do conhe-

cimento que se estabelece, uma vez apropriada pelos atores, permite 

o estabelecimento de novos ciclos de pesquisa e desenvolvimento, ge-

rando autonomia.
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EXEMPLOS DE MODELOS DE PESQUISA 

PARTICIPATIVA APLICADOS À AGROECOLOGIA

Diversos modelos de pesquisa participativa aplicados à agricul-

tura e ao desenvolvimento rural podem servir como exemplo e ajudar 

a estruturar melhor os projetos de pesquisa em Agroecologia. Esses 

modelos não precisam ser adotados integralmente, mas ajudam a de-

monstrar diferentes formas encontradas para facilitar a geração ou a 

adaptação de conhecimentos por meio da participação. Acompanhar 

casos e entender essas experiências ajuda a planejar com mais proprie-

dade os processos locais. Apresentamos a seguir alguns desses mode-

los, e outros tantos podem ser encontrados em publicações e na mídia 

em geral, como é o caso das revistas publicadas pela Rede Agriculturas 

(Agricultures Network),1 que podem ser mais adequadas dependendo do 

contexto de cada caso. Não se pretende aqui analisar esses modelos, nem 

traçar comparações, mas apenas divulgar possibilidades de aplicação da 

pesquisa participativa em Agroecologia.

Exemplo 1: Pesquisa Participativa com Agricultores – PPA 

(Farmer Participatory Research – FPR)

Trata-se de um modelo de pesquisa que busca aumentar a pro-

dução a partir de necessidades diagnosticadas pelos agricultores, com 

participação ocorrendo em todos os níveis, porém usando métodos tra-

dicionais de pesquisa agropecuária, com comparações controladas. Isso 

é comum, por exemplo, nos projetos de “melhoramento participativo”, 

1 Visitar a página da Agricultures Network, que pode ser acessada em: https://futureoffood.org/news-views/.

https://futureoffood.org/news-views/
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onde existem áreas de experimentação, com parcelas contendo varie-

dades ou linhagens sendo avaliadas. Os agricultores participam defi-

nindo variáveis e parâmetros a serem avaliados. Também é possível 

incluir a comunidade toda no processo de avaliação, em encontros es-

pecíficos para isso.

Como exemplo, temos o processo de melhoramento participativo 

que originou a variedade de milho “Sol da Manhã”, desenvolvida com 

a comunidade do assentamento do mesmo nome, onde foram diag-

nosticados problemas ambientais, tecnológicos e socioeconômicos 

(Machado; Machado, 2007). O diagnóstico participativo apontou o mi-

lho como uma prioridade da comunidade, tendo em vista a perda de va-

riedades localmente adaptadas e solos com deficiências de fertilidade, 

especialmente quanto à disponibilidade de nitrogênio.

Partindo de materiais genéticos de diferentes grupos de germo-

plasma, avaliados e selecionados inicialmente pela comunidade, uma 

linhagem de milho que se destacou foi selecionada. No centro de pes-

quisa, por seis anos, foi realizada com essa linhagem uma seleção mas-

sal inicial, procurando fixar características de adaptação às condições 

do assentamento. Na sequência, novos ciclos de seleção massal foram 

realizados na comunidade, sob responsabilidade de um grupo de agri-

cultores acompanhados pelos pesquisadores.

A seleção realizada pelos agricultores levava em consideração as-

pectos julgados importantes, como a cor mais verde das plantas, o porte 

e a resistência dessas plantas ao acamamento, o empalhamento das es-

pigas e a resistência ao ataque de pragas, assim como a produtividade 

das plantas selecionadas. O processo iniciado em 1986 durou quinze 
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anos; além de uma variedade selecionada, a “Sol da Manhã”, adequada 

às condições locais, resultou em novos projetos, conduzidos pelos agri-

cultores, de geração de tecnologias adaptadas ao baixo uso de insumos.

Exemplo 2: Desenvolvimento Participativo de Tecnologias – 

DPT (Participatory Technology Development – PTD)

De acordo com Schmitz, Mota e Simões (2004), esse modelo pro-

move a interação de facilitadores externos e da comunidade local, esti-

mulando o desenvolvimento de novidades dos agricultores e inovações 

através de um ciclo completo de um projeto. Ele assume os seguintes 

princípios: o saber local é diferente do conhecimento científico; as prio-

ridades dos agricultores podem divergir das dos participantes externos 

(pesquisadores e extensionistas); os processos formais de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) tem capacidade limitada para atender às múlti-

plas demandas para adaptação local. O DPT inclui as seguintes etapas: 

1) passos iniciais com a comunidade (ponto de partida); 2) diagnóstico 

de problemas e oportunidades; 3) definição de objetos de pesquisa; 

4) experimentações; 5) compartilhamento de resultados com partici-

pação de agricultores-extensionistas; 6) continuidade do processo de 

pesquisa participativa.

Segundo Schmitz, Mota e Simões (2004), o DPT tem algumas ca-

racterísticas importantes. Inicialmente, é preciso realizar a identifica-

ção de atores, homens e mulheres, que já estão gerando novidades. 

Para estabelecimento de um processo de DPT, é preciso estabelecer 

um acordo de como é possível melhorar os métodos de construção do 

conhecimento, estruturando melhor a sistematização das experiên-
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cias, bem como criar um diálogo com os agricultores para que estes se 

apropriem tanto dos métodos como do conhecimento sobre os pro-

cessos biológicos envolvidos. O processo necessita de uma facilitação 

permanente das interações que se estabelecem entre todas as partes 

envolvidas (agricultores, pesquisadores e extensionistas, por exemplo), 

permitindo que os agricultores possam tomar decisões. Um importante 

diferencial é a formação de grupos de agricultores-experimentadores. 

A troca de conhecimentos (resultados, ideias básicas e métodos) é rea-

lizada na comunidade como um todo, através da extensão de agricultor 

a agricultor.

A experiência do Grupo de Citricultura Ecológica (Dal Soglio; Abib; 

Bonini, 2006; Dal Soglio et al., 2010) pode servir de exemplo. Essa expe-

riência ocorreu no Rio Grande do Sul, entre 2000 e 2010, na Região do 

Vale do Rio Caí, que tem a citricultura como uma atividade importante, 

com participação de citricultores ecológicos, pesquisadores e mediado-

res. Ela originou-se do interesse dos agricultores em validar e melhorar 

suas tecnologias de produção ecológica. Após uma fase inicial de diag-

nóstico participativo das novidades dos agricultores para a citricultura 

ecológica e a identificação de prioridades para novos desenvolvimentos, 

foram estabelecidos diferentes projetos de pesquisa. Muitos dos proje-

tos foram conduzidos nas áreas dos agricultores, com acompanhamento 

de grupos de pesquisa e participação de pesquisadores, agricultores 

voluntários e técnicos da extensão rural. Alguns trabalhos, entretanto, 

com limitações para serem conduzidos nas áreas dos agricultores por 

questões de segurança, foram conduzidos em laboratórios, casas de 

vegetação ou em áreas das instituições envolvidas. Em reuniões com a 

participação da comunidade e interessados, além dos participantes dos 
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grupos de pesquisa, os trabalhos em andamento eram apresentados e 

discutidos. Esses encontros ocorriam principalmente nas áreas dos agri-

cultores ou em espaços comunitários, com alguns acontecendo nas ins-

tituições, com visitas a laboratórios e áreas de experimentação.

Nessa experiência, conforme Dal Soglio et al. (2010), além da rá-

pida apropriação pelos citricultores dos resultados de pesquisa, tam-

bém houve comunicação dos avanços para outros interessados através 

de diferentes mídias, incluindo teses, dissertações e artigos acadêmicos. 

Houve também a formação de profissionais, mediadores e pesquisado-

res com uma abordagem participativa de pesquisa e desenvolvimento 

rural. Foram realizados diversos ciclos de desenvolvimento num pro-

cesso constante de avaliação e identificação de novas demandas de 

pesquisa, com ampla troca de experiências e perspectivas de geração 

de novidades. Foi possível aprimorar diferentes tecnologias de manejo 

ecológico de citros, além de permitir a geração de novas tecnologias de 

forma participativa, incluindo manejo do solo, manejo de plantas espon-

tâneas e manejo de pragas. As tecnologias trabalhadas foram adotadas 

pelos agricultores ecológicos e, em parte, por agricultores convencionais 

da região.

Exemplo 3: Campesino-a-campesino (CaC)

Conforme Holt-Giménez (2008), o CaC é mais do que um método 

de experimentação, no sentido de testar e avaliar sistemas de produ-

ção, podendo ser considerado um movimento. Ele surgiu na América 

Central, no final da década de 1980. Trata-se de um método que com-
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bina experimentação e extensão, conduzido principalmente pelos agri-

cultores, e que tem sido aplicado com sucesso em regiões carentes de 

instituições dedicadas ao desenvolvimento da agricultura familiar e 

camponesa. Inicialmente, são envolvidos no processo os agricultores-

-promotores, identificados como inovadores, que realizam experimen-

tações em suas propriedades apoiados por técnicos para aprimorar a 

prática. Na medida em que alcançam bons resultados, passam a assumir 

o papel de extensão junto à comunidade, comunicando seus conheci-

mentos e experiências a outros agricultores. Nesse segundo momento, 

cada agricultor-promotor se responsabiliza por um grupo de agriculto-

res de sua comunidade (agricultores-experimentadores), visitando-os 

regularmente e os ajudando a desenvolver as novidades, a planejar, exe-

cutar e avaliar experimentos. Assim, os agricultores-promotores têm 

tanto a função de experimentação como de comunicação.

Holt-Giménez (2001) propõe alguns princípios ao modelo CaC: 

1) começar em pequenas áreas, incrementando o processo de forma 

gradual; 2) fazer experimentação primeiro em pequena escala, para su-

perar fatores limitantes e estabilizar funções ecológicas; 3) perseguir 

um efeito multiplicador; 4) limitar o uso de tecnologias externas; 5) pro-

mover um processo educador, envolvendo agricultores e comunidades; 

6) promover a transição para a sustentabilidade em três fases, quais 

sejam redução de uso de insumos externos, substituição de insumos 

e redesenho do sistema; 7) planejar a integração vertical e horizontal da 

produção.
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O melhor exemplo de CaC se encontra na América Central, onde 

o Movimento CaC conta com a participação de milhares de agriculto-

res. Conforme Holtz-Gimenes (2008), a metodologia CaC começou a 

ser desenvolvida em uma pequena aldeia na Guatemala, por volta de 

1972, e passou a ser adotada por comunidades camponesas em dife-

rentes países da América Central, especialmente Guatemala e Nicará-

gua, bem como no México, como forma de resistência ao modelo de 

modernização da agricultura adotado pelos governos locais e aos fre-

quentes furacões e terremotos que atingem a região. Combinando mé-

todos de pesquisa e de extensão rural com baixa dependência de apoio 

governamental, o conhecimento local e a capacidade de inovação dos 

agricultores, aumentou-se a autonomia camponesa e a estabilidade dos 

agroecossistemas. Isso ficou comprovado após a passagem do furacão 

Mitch, em outubro de 1998, que devastou a região. Uma avaliação na 

Nicarágua, em Honduras e na Guatemala, com comparação pareada de 

centenas de unidades de produção agroecológicas de participantes do 

movimento CaC e de unidades convencionais próximas, comprovou a 

maior resistência e maior resiliência das áreas com manejo agroecoló-

gico após a passagem do furacão.

Exemplo 4: Desenvolvimento participativo de inovações – DPI 

(Participatory innovation development – PID)

Esse modelo de pesquisa se aproxima ao de “pesquisa em ação”, en-

volvendo múltiplos atores, dentre os quais agricultores, pesquisadores 

e mediadores. Os participantes se unem com o objetivo de desenvolver 
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tecnologias apropriadas para uso local, além de buscar o fortalecimento 

do capital social e propiciar estratégias de manejo participativo do am-

biente. Busca-se desenvolver novidades tecnológicas, organizacionais 

ou socioeconômicas que surgem dos próprios agricultores, com uma es-

truturação em quatro etapas: diagnóstico, experimentação, análise e di-

vulgação local. Comparado com o DPT, esse modelo é mais abrangente, 

com caráter regional e múltiplos financiadores, podendo ser aplicado 

em um projeto completo de desenvolvimento e receber com frequência 

apoio das organizações locais sem necessariamente incluir instituições 

formais de ensino e pesquisa.

O programa Prolinnova (Promoting Local Innovation – “Provendo 

a Inovação Local”) é um exemplo desse modelo. De acordo com Water-

s-Bayer (2000), esse programa procura identificar novidades dos agri-

cultores (farmers innovation) voltadas à agricultura de base ecológica, 

as quais são aprimoradas através de ações participativas de pesquisa 

e extensão, tendo como atores principais os próprios agricultores ino-

vadores. Na medida em que essas novidades identificadas vão sendo 

desenvolvidas, também passam a receber divulgação em redes de troca 

de conhecimento dos agricultores apoiadas pelo programa, gerando um 

processo contínuo de promoção das novidades locais e de valorização 

do capital social. Nesse processo, novos agricultores inovadores passam a 

valorizar suas novidades e a divulgá-las nas redes de agricultores, ao mesmo 

tempo em que as redes de trocas de conhecimento vão sendo ampliadas.
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AVALIANDO A PESQUISA PARTICIPATIVA

Os projetos de pesquisa participativa em Agroecologia não podem 

prescindir de avaliação. Entretanto, essa avaliação não deve ficar res-

trita à verificação de objetivos que tenham sido alcançados ou de uma 

maior efetividade em relação a outros modelos. Além de gerar produ-

tos, sejam eles tecnológicos ou organizacionais, o enfoque participativo 

também altera as expectativas das pessoas com relação ao desenvolvi-

mento e à sustentabilidade. Para isso, diversos critérios devem ser con-

siderados. Evidentemente, essa avaliação deve ser participativa, além 

de buscar corrigir erros e desvios, aprimorando suas dinâmicas para se-

rem aplicadas a novos ciclos de pesquisa.

Blackstock, Kelly e Horsey (2007) propuseram um conjunto de cri-

térios para avaliação dos projetos de pesquisa participativa (Quadro 2) 

que considera a participação dos atores e a capacidade de promover 

mudanças na perspectiva do desenvolvimento sustentável. Outros 

critérios podem ser utilizados, como critérios ambientais, econômicos 

e sociais, mas nunca é demais recomendar que a escolha desses critérios, 

bem como a definição de parâmetros e indicadores, seja participativa, rea-

firmando-se a perspectiva de que as comunidades locais devem assumir, de 

forma mais autônoma possível, o gerenciamento do seu desenvolvimento.

Deve-se dar preferência a indicadores que sejam acessíveis, de fá-

cil aplicação, e que possam ser visualizados pelas comunidades. Podem 

servir de exemplo de como construir critérios e indicadores de forma 

participativa os projetos baseados no Marco MESMIS - Marco para la 

Evaluación de Sistemas de Manejo de recursos naturales incorporando 
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Indicadores de Sustentabilidad (“Marco de Avaliação de Sistemas de 

Manejo de recursos naturais incorporando Indicadores de Sustentabili-

dade”) (Masera; Astier; López-Ridaura, 2000).

Quadro 2 - Critérios para avaliação de projetos de pesquisa participativa e seus descritores.

Critérios Descritores

Acesso aos recursos Disponibilidade de suporte para o 
envolvimento dos participantes, 
atendendo às expectativas de participação.

Atendimento das expectativas Satisfação dos participantes com relação 
ao atendimento de expectativas criadas 
pelo processo.

Capacidade de construção Possibilidade de implementação de novos 
projetos de geração de novidades.

Capacidade de influência Respeito aos participantes e influência 
destes no projeto.

Liderança e protagonismo Capacidade de promover lideranças 
internas e agência social.

Solução de conflitos Capacidade de identificação dos conflitos 
internos e de apontar soluções.

Contexto Adequação ao contexto social, econômico, 
histórico, cultural e ambiental em que o 
processo aconteceu.

Eficiência econômica Relação custo/benefício.

Desenvolvimento de metas e 
objetivos comuns

Nível de concordância com metas e 
objetivos comuns.

Conhecimento emergente Influência do saber local nos resultados do 
processo.

Legitimidade Aceitação dos resultados como válidos e 
legítimos.

Apropriação dos resultados Grau de apropriação dos resultados pela 
comunidade.

Qualidade dos processos decisórios Estabelecimento e manutenção dos 
processos decisórios acordados 
previamente.

Qualidade da informação Adequação, qualidade, quantidade das 
informações geradas.

Impactos reconhecidos Influência do processo participativo sobre 
as mudanças ocorridas.

Continua na página seguinte
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Relacionamentos Construção de capital social e de 
redes sociais, promovendo confiança, 
reciprocidade e colaboração.

Representação Representatividade dos interesses, 
amplitude e legitimidade das 
representações envolvidas.

Justiça social Equidade na distribuição de benefícios 
resultantes.

Aprendizado social Lições aprendidas e seus reflexos, 
considerando cultura, valores e 
comportamento dos indivíduos e da 
coletividade.

Transparência Compreensão da lógica, organização, 
financiamento e realização do projeto, 
internamente, pelos participantes, e 
externamente, por observadores.

Fonte: Adaptado de Blackstock, Kelly e Horsey (2007).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, foram apresentados alguns aspectos da pesquisa 

participativa em Agroecologia, tendo como base referenciais teóricos e 

a experiência de acompanhamento e execução de projetos nessa área. 

Ao longo do tempo, as lições aprendidas têm tido um significado espe-

cial, considerando que tanto a participação como a Agroecologia ainda 

são aceitas com algumas reservas na academia.

A pesquisa participativa pode ser um instrumento para desenvol-

ver uma ciência cidadã, contextualizada, habilitando os profissionais 

de Agroecologia a contribuir no redesenho de agroecossistemas mais 

sustentáveis. No entanto, não se pode achar que esse modelo é uma pana-

ceia: é mais uma ferramenta com potencial, mas que, como qualquer ferra-

menta, tem também seus limites, e deve ser utilizada com sabedoria e ética.
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A decisão de aplicação de métodos de pesquisa com enfoque parti-

cipativo em Agroecologia deve ser consciente, conhecendo-se as limita-

ções e condições mais propícias. Deve-se assumir princípios gerais que 

possam de fato caracterizar o processo participativo, garantindo auto-

nomia e continuidade, partindo de diagnósticos específicos para cada 

contexto e abertos à retroalimentação. Se possível, a pesquisa partici-

pativa deve ser parte de um processo mais amplo de desenvolvimento, 

que tenha a participação como elemento-chave.

A qualificação das ações de pesquisa participativa em Agroecologia 

pode valorizar tanto as pesquisas como os pesquisadores, com reflexos 

na realização da função social das instituições públicas de ensino, pes-

quisa e extensão. Para isso, é necessário fortalecer os grupos interdis-

ciplinares que atuam em Agroecologia e formar pesquisadores capazes 

de atuar com o enfoque sistêmico em sistemas altamente complexos. 

Assim, a aplicação qualificada da pesquisa participativa em Agroeco-

logia poderá responder às expectativas das comunidades e contribuir 

com o desenvolvimento sustentável.
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Neste capítulo, buscamos fornecer alguns elementos que permitam 

a problematização do uso da imagem nas atividades com agricultores e 

agricultoras, povos e comunidades tradicionais; mais especificamente, 

abordar situações em que a imagem é uma ferramenta atrelada aos pro-

cessos mais amplos de processos de desenvolvimento rural, pautada 

pela participação. Ao destacarmos esses atores e essas atrizes como 

foco central das reflexões, alertamos que partimos do campo da Etnoe-

cologia e Agroecologia; porém, as reflexões remetem também a outros 

públicos, tanto em contextos rurais como urbanos e, portanto, também 

a outros campos do conhecimento. Da mesma forma, situamos o uso da 

imagem no seio de metodologias participativas, mais especificamente 

na sistematização de experiências, partindo do pressuposto de que a 

sistematização de experiências se constitui como uma proposta, dentre 

as diferentes formas de expressão de um amplo espectro de metodolo-

gias, pautada pela noção de participação.

É nessa perspectiva que trazemos algumas reflexões sobre o uso 

da imagem, a partir do aporte teórico e de produções da antropologia 

visual e da imagem. Nessa conotação, as reflexões sobre a imagem tam-

bém podem ser pertinentes para outras situações de pesquisa, exten-

são e ensino que se pautem pela interação participativa dos e com os 

interlocutores, sujeitos ou participantes da pesquisa, projeto ou ação.
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POR QUE USAR IMAGEM: A EXPERIÊNCIA 

E A MEMÓRIA

Uma primeira questão a ser equacionada diante da proposta de 

uso da imagem em sistematizações de experiências relaciona-se aos 

objetivos do processo. Para responder a essa questão, cabe questio-

narmo-nos qual o objetivo ou os sentidos de uma sistematização de ex-

periências ou da proposição de um processo calcado em metodologias 

participativas. Conforme Oscar Jara Holliday, educador e sociólogo, um 

dos grandes propositores e divulgadores dessa metodologia em proces-

sos de educação popular, a palavra “sistematização”, utilizada em diver-

sas áreas e situações, normalmente relaciona-se a “classificar, ordenar 

ou catalogar dados e informações — organizá-los em sistema” (CIDAC; 

Jara-Holliday, 2008?, p. 16), mas no contexto de processos sociais des-

vela-se um objetivo mais amplo. Associada a esses processos organizati-

vos, apresenta-se como elemento fundamental a aprendizagem a partir 

das experiências, que se configura como um registro de experiências 

(Jara-Holliday, 2012). E o que seria, nesse contexto, a experiência? As-

sim como o termo “sistematização”, o termo “experiência” apresenta di-

ferentes conotações, mas remetendo ao contexto do presente trabalho 

parece-nos que as definições propostas por Walter Benjamin ajudam a 

destacar alguns elementos importantes. Conforme este autor, “a expe-

riência é matéria da tradição, tanto na vida privada quanto na coletiva. 

Forma-se menos com dados isolados e rigorosamente fixados na me-

mória do que com dados acumulados, e com frequência inconscientes, 

que afluem à memória” (Benjamin, 2011, p. 105).
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Na concepção do autor, a experiência ancora-se na memória, mas 

uma memória que é descontínua, não sistemática — ao contrário do 

que pregam muitas teorias cognitivistas sobre a memória —, sujeita aos 

jogos de rememoração e de busca de sentidos por parte das pessoas 

e (em) seus coletivos. Esse aspecto coletivo da memória (Halbwachs, 

1990) é uma dimensão importante, uma vez que remete a trabalhos 

com grupos ou comunidades.

Dessa forma, é a experiência conjugada à memória o que dá sentido 

ao esforço de sistematizar, para que nesse processo tenhamos aprendi-

zados. No entanto, cabe trazer de forma mais aprofundada os sentidos 

dessa experiência, pois isso permite dar maior inteligibilidade à proposta 

de usar a imagem nos processos de sistematização de experiências.

Conforme nos ensina Walter Benjamin (1994), a noção de expe-

riência se apresenta intimamente ligada a um conhecimento que se 

ancora na tradição, que remete à incorporação de vivências por parte 

dos sujeitos, imersos em uma coletividade; ou seja, remete a uma co-

munidade. No contexto do autor — importantíssimo para os objetivos 

do presente texto —, esse conhecimento é transmitido pela linguagem. 

A figura do narrador é para o autor a materialização dessa noção de ex-

periência como figura que em suas narrativas evoca um saber, um modo 

de ser e fazer, que traz algum conselho, uma aprendizagem. “Um pouco 

como um artesão, o narrador informa e transmite os ensinamentos pro-

venientes da experiência através do próprio produto de sua obra” (Lima; 

Baptista, 2013, p. 468).
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Cabe aqui, no contexto da sistematização de experiências, não ne-

cessariamente enfatizar a conotação de experiência estritamente atre-

lada à tradição, mas aceitar essa evocação ao conceito de experiência 

proposto por Benjamin (1994), o que nos facilita a reflexão também 

sobre contextos reconhecidos como não tradicionais. Nesse autor, tra-

ta-se de uma modalidade narrativa — o narrar uma experiência — que, 

com o advento da modernidade e sua celeridade, está em via de desa-

parecer, pois demanda não somente tempo e disposição para ouvir, mas 

também remete à crença em uma determinada forma de organização 

coletiva, pautada pela existência de laços comuns.

A sistematização de experiências constituir-se-ia em uma me-

todologia que se relaciona com o esforço de resgatar esse processo 

de articulação e constituição das experiências. Conforme CIDAC e 

Jara-Holliday (2008?, p. 17), compreenderia: 1) ordenar e reconstruir 

o processo vivido; 2) realizar uma interpretação crítica desse processo; 

3) extrair aprendizagens e partilhá-las. Dessa forma, ao buscar-se en-

quadrar o uso da imagem, tendo em conta esses passos, visualizamos 

a possibilidade de seus usos em todo o processo, como registro do pro-

cesso e como instrumento que auxilia e aciona aprendizados em algu-

mas etapas desse processo.

No entanto, objetivamos também introduzir o tema do uso da ima-

gem sob o ponto de vista técnico, sobre como se usa a imagem dentro 

de uma sistematização. Amparar-se em ferramentas imagéticas para a 

sistematização não incorre em gravar como registro (gravar uma entre-

vista inteira é uma excelente forma de registro, mas, se for muito longa, 
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provavelmente não teremos tempo — nem paciência — de olhar de 

novo). No caso da fotografia, fazer o registro exaustivo de uma situação 

não necessariamente significa um bom registro.

Sob essa ótica, podemos nos perguntar: como fazer para chegar a 

um resultado adequado? Quais os elementos que estão presentes? Ini-

cialmente, 1) uma explanação da proposta para todos os envolvidos no 

processo de registro, uma adesão de todos à proposta, uma vontade de 

participar, 2) mas também a adequada escolha das situações (pois nem 

tudo pode ser capturado por imagens), 3) uma adequada captação da 

imagem para que comunique de forma eficiente a situação (enquadra-

mento, corte, encadeamento das cenas ou imagens), 4) uma adequada 

condução para que emerjam as impressões, percepções de cada um dos 

envolvidos, bem como 5) o respeito à diversidade de olhares sobre a 

mesma situação. Eis o desafio que se lança ao optar pelo uso da imagem 

como ferramenta auxiliar na sistematização. Como usar a imagem aten-

tando para esses itens?

Nesse contexto, obviamente o uso da imagem requer a compreen-

são dos aspectos técnicos de produção da imagem, da fisiologia do olho 

ao dispositivo1 (Aumont, 1995); porém, mais importante do que isso 

é ter clareza sobre os propósitos da produção audiovisual, alicerçada 

numa compreensão sobre a interação que se processa na produção 

imagética, seja na perspectiva de quem produz, seja por parte do espec-

tador (Aumont, 1995; Flusser, 2002). Não se trata de apenas “ensinar a 

tirar uma foto” ou “ensinar a fazer um ensaio fotográfico ou audiovisual”, 

mas de ter em vista que se trata de uma produção pautada pela noção 

1 Jacques Aumont, em sua obra sobre a imagem, escrutina os elementos importantes para uma 
reflexão sobre a imagem: a parte do olho, do espectador, do dispositivo e da imagem.
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de participação, de construção de conhecimento, de diálogo; não se 

trata de apenas captar um conjunto de imagens para contar uma histó-

ria, mas de contar uma história que conta sobre um processo inacabado 

em que estão envolvidos diferentes pontos de vista, todos igualmente 

legítimos. Trata-se de refletir sobre o estatuto de uma fotografia e sua 

relação com o ato de narrar.

OS DIFERENTES ASPECTOS DO 

NARRAR ATRAVÉS DE IMAGENS

A fotografia tem por característica o fenômeno do congelamento e 

da captura de um momento, e esse momento guarda em si um complexo 

jogo entre o passado e o presente. A imagem capturada é do passado, 

mas, pela captura, acaba sendo eternamente presentificada: é um pas-

sado que é presente, que “repete mecanicamente o que jamais poderia 

ser repetido existencialmente” (Barthes, 1984, p. 12). Esse atributo atre-

lou a fotografia (e o filme) a uma função testemunhal, de documentação, 

de registro e evidência de uma realidade observável, de uma verdade 

etnográfica (Bittencourt, 1994; Clifford, 2014). Tal atributo, ao longo 

do tempo e dos usos da fotografia, passa a ser desconstruído, e outras 

facetas da imagem fotográfica passam a ser enfatizadas. Por exemplo, 

ela passa a ser tomada como uma técnica de representação ou de ma-

nifestação expressiva, tal como o desenho ou a pintura (Dubois, 2000; 

Krauss, 2002), ou então tomada como índice de uma realidade, uma vez 
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que o instante capturado remete a um momento da captura, mas com 

uma série de outros significados para além daqueles contidos nesse mo-

mento (Barthes, 1984; Dubois, 2000).

Nesse contexto, não se trataria da realidade, mas do resultado de 

uma interpretação de uma dada realidade; portanto, parcial, subjetiva, 

distante de uma verdade universal. Apesar dos debates que acompa-

nham a história da fotografia, trata-se de um veículo de informação que 

narra algum fato, conta uma história (Barthes, 1984; Flusser, 2002), ou 

então que congela um momento para que se possa registrar um fato 

para contar uma história.

O fotógrafo e antropólogo Milton Guran (2000, 2002), refletindo 

sobre a análise do material fotográfico na pesquisa em ciências sociais, 

cita uma distinção fundamental entre a “fotografia para descobrir” (ou 

seja, fonte de dado para a pesquisa) e a “fotografia para contar” (como 

material para narrar uma situação conhecida, apreendida). Obviamente, 

entre uma e outra condição há uma íntima relação, pois para conseguir-

mos usar a fotografia para contar é importante que tenhamos analisado 

seus conteúdos e significados.

Para que o registro fotográfico seja eficiente em qualquer uma des-

sas duas situações, pode-se lançar mão de inúmeras regras e técnicas 

que permitem dar legibilidade à intenção fabulatória de quem registra 

a imagem. Compreender essas lógicas subjacentes permitiria refletir 

sobre os usos da imagem e suas potencialidades nos processos de siste-

matização de experiências.
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Como atrair o olhar de alguém, dando legibilidade à imagem ou ao 

conjunto de imagens? Para isso, cabe questionar: o que eu quero contar 

com determinada imagem? Qual é o conteúdo a ser expresso na ima-

gem? Tomemos o exemplo da imagem a seguir, a capa de um livro. Lem-

bramos que a capa de um livro deve conter uma imagem que sintetize o 

conteúdo da obra, uma imagem-síntese (Figura 1).

Figura 1 - Capa do livro Extrativismo da Samambaia-Preta no Rio Grande do Sul. Porto Alegre: 
Editora da UFRGS, 20082

Fonte: Editora da UFRGS (2008).

2 COELHO-DE-SOUZA, G.; KUBO, R. R.; MIGUEL, L. A. Extrativismo da Samambaia-Preta no Rio 
Grande do Sul. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2008.



300 Rumi Regina Kubo

O que os autores quiseram mostrar com a imagem colorida? O que 

ela quer narrar? Trata-se, em primeiro plano, de uma pessoa — cuja iden-

tidade específica nesse momento não importa — carregando um grande 

fardo de folhas que, pela inscrição do título, postula-se que sejam de sa-

mambaia-preta. A figura apresenta-se em meio a uma paisagem de uma 

vegetação composta por capins, alguns arbustos, reforçada pela cor 

verde. A própria opção pela cor também é um atributo importante para 

trazer essa ambiência. Na figura, contrastando com a imagem original 

da capa do livro, colocamos uma versão da mesma imagem em preto e 

branco, o que permite estabelecer comparações entre as duas opções 

técnicas. Olhando para as duas possibilidades cromáticas, talvez a fo-

tografia em preto e branco pareça mais sofisticada, com “bela aparên-

cia”; no entanto, deduz-se que houve uma opção por uma apresentação 

naturalista, como que dizendo: o livro versa sobre esta atividade, com 

os resultados de pesquisas sobre a atividade. A cena ofereceria outras 

possibilidades de apresentação (uma ênfase nas mãos, no rosto, na pos-

tura, na paisagem etc.), porém infere-se que elas não eram centrais para 

os objetivos dos autores.

Trata-se, assim, da escolha de um conteúdo deliberado a partir do 

qual procura-se uma determinada composição da imagem, compreen-

dida como a escolha da “disposição dos elementos plásticos percebidos 

pelo visor para conferir significado para uma cena” (Guran, 2002, p. 22). 

Para isso, escolhe-se o que registrar e o que se deixa de fora da imagem, 

bem como a disposição e o ordenamento dos elementos selecionados, 

de modo que o espectador da imagem perceba a intenção do fotógrafo. 
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Para uma adequada composição, concorre ainda a observação ao en-

quadramento, que se relaciona com a posição (proximidade do fotó-

grafo e posicionamento da câmera), às lentes disponíveis, à luz e ao foco.

A escolha do enquadramento, compreendido como o “recorte da 

realidade pelo visor da câmera” (Guran, 2002, p. 27), e da composição 

estão atreladas às formas de percepção humana de uma imagem. A dis-

posição de um conjunto de objetos ou imagens é responsável pela in-

teligibilidade desse conjunto. A percepção depende da transmissão da 

imagem através do aparato fisiológico, ou seja, do olho e das fibras ner-

vosas. Mas a sua completa estrutura depende de sua decodificação, que 

remete a todo um contexto culturalmente construído. Nesse sentido, 

para obtermos um adequado enquadramento e uma boa composição, 

inevitavelmente temos que lembrar que o que é belo ou não, compreen-

sível ou não, são construções culturais que remetem ao conjunto de 

convenções, valores e conhecimentos de uma dada sociedade ou grupo.

O retângulo como moldura, difundido por Leonardo da Vinci como 

contendo a métrica adequada para proporcionar harmonia e dinami-

cidade a uma composição, é um exemplo desse construto cultural (no 

caso, ocidental) no que se refere à leitura das imagens. Da mesma forma, 

considera-se que há nesse retângulo determinados pontos que confe-

rem maior destaque à composição, convencionados como os pontos 

áureos,3 o que é difundido nos manuais como “regra dos terços” (Guran, 

2000, p. 24).

3 Os pontos áureos obtêm-se através da regra dos terços. Para isso, deve-se dividir uma imagem 
em partes iguais com duas linhas horizontais e duas linhas verticais; assim, as quatro posições de 
interseção dessas linhas corresponderiam aos pontos em questão. Conforme Guran (2002, p. 28), 
a “composição em que o centro de atenção coincida com o ponto áureo será mais dinâmica e har-
moniosa, enquanto o centro de atenção no centro geométrico tenderá para o estático”.
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Todas essas convenções relacionam-se ao fato de que determina-

das imagens agradam aos olhos, enquanto outras incomodam. Deter-

minadas imagens, sem sabermos o motivo, nos perturbam, seja porque 

estão tortas, entrecortadas ou desfocadas, ou porque se apresentam 

como excessivamente artificiais. Essas são todas situações relacionadas 

à composição, ao enquadramento e a questões técnicas do processo de 

captura da imagem.

Na literatura técnica relacionada à fotografia, a partir do construto 

cultural da sociedade ocidental, podemos encontrar manuais que ex-

põem determinadas regras de enquadramento e composição que for-

necem as bases para uma captura eficiente de imagens, em consonância 

com a intencionalidade do fotógrafo (Guran, 2002).

ENCADEANDO A NARRATIVA POR IMAGENS: 

POR UMA GRAMÁTICA DAS IMAGENS

Até o momento, a centralidade estava na constituição de uma 

imagem fotográfica individual em seus aspectos formais, visando uma 

eficiência comunicativa. No presente texto, interessa-nos debruçarmo-

-nos sobre a dimensão narrativa da fotografia: a relação entre a foto-

grafia e o contar uma história, fazer um relato, narrar. Nesse contexto, 

podemos remeter a uma imagem, mas também, considerando o con-

texto contemporâneo da efusão de imagens, referirmo-nos a conjun-

tos de imagens que propiciam uma narrativa. Para isso, podemos nos 

reportar a uma determinada estrutura narrativa igualmente como um 

construto cultural que permite conformar uma densidade temporal à 
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narrativa (Ricoeur, 1994); ou seja, ao encadeamento de um fato (ima-

gem) depois de outro, que em seu conjunto nos permite vislumbrar uma 

história. Nesse sentido, gostaríamos de versar sobre a construção de 

narrativas por imagens, ou de uma narrativa visual.4

Uma forma primorosa de utilização da fotografia no contexto an-

tropológico encontramos na obra Balinese Character, de Margareth 

Mead e Gregory Bateson (1942). Nesse livro, os balineses e seu modo 

de se constituírem como tais são apresentados em um conjunto de des-

crições textuais e de pranchas com fotografias que ilustram aconteci-

mentos e interpretações que os pesquisadores desenvolveram a partir 

de sua imersão em campo. Embora nessa obra reconhecidamente haja 

uma conjugação entre texto e imagem, ao olharmos as pranchas elas 

permitem uma legibilidade própria; ou seja, como destaca Freire (2003, 

2006), o conjunto de imagens na forma de uma prancha não somente 

ilustra, mas descreve. Em situações em que se quer mostrar alguma 

ação (dança, comportamentos), os autores apresentam uma sequên-

cia de imagens cuidadosamente selecionadas, buscando centrar o foco 

da atenção do leitor no gesto, no ato que se quer mostrar, encadeados 

temporalmente. Mas as imagens também procuram trazer noções abs-

tratas, como em uma prancha denominada “Elevação e respeito”, em 

que a noção de elevação, representada por um conjunto de imagens 

a princípio desconexas (estátuas, gravuras tradicionais, uma pessoa 

olhando para o céu, uma paisagem que mostra montanha e nuvens), em 

seu conjunto nos permite vislumbrar justamente a noção de elevação 

4 Tal possibilidade pode ser tomada em diferentes momentos de uma sistematização de experiên-
cias, seja no momento de reconstrução da experiência vivida, seja na forma de relatar o que foi 
sistematizado.
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em sua dimensão ampla, que remete à hierarquia, à louvação, a imer-

são em uma ambiência que supera a individualidade para os balineses 

(Samain, 2004).

O recorte dessa centralidade da imagem pressupõe o reconheci-

mento das especificidades de cada linguagem:

As diferentes linguagens mobilizadas para a construção de 

um sentido para o mundo vivido provocam o surgimento 

de diversos “estilos cognitivos”. Elas possibilitam a criação 

de meios de comunicação e ambos têm, nesse processo, um 

papel fundamental na formação das diferentes formas de co-

nhecer. Os diferentes estilos cognitivos seriam construídos 

com base em várias formas de pensar. “Pensamos” diferente, 

por exemplo, se mobilizamos imagens ou palavras. É impos-

sível construir o mesmo olhar sobre o mundo com ou sem a 

câmera (Barbosa, 2009, p. 74).

Pensar por imagens demanda reconhecermos que entre as pa-

lavras e as coisas há uma determinada cumplicidade, que incorre em 

alguma forma de transmissão, emulação, evocação, analogia, simpatia 

(Foucault, 1985) que torna possível uma representação do mundo. O 

cineasta Serguei Eisenstein, ao debruçar-se sobre a natureza dos ideo-

gramas japoneses, pondera que o “conceito é uma fórmula simples; seu 

adorno (uma expansão através de material adicional) transforma a fór-

mula em uma imagem”, e, de forma reversa, “o pensamento imagístico, 

deslocado para um grau definido, se transforma em pensamento con-

ceitual” (2002, p. 37). Assim, nesse jogo entre palavra e coisa, entre ima-

gem e conceito, podemos postular os fundamentos para o narrar por 

imagens. Destacamos assim as potencialidades contidas, além da produ-
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ção da imagem individual, no agrupamento e no ordenamento de um re-

pertório de imagens, sejam elas produzidas por uma pessoa ou por uma 

coletividade, em que os sentidos são construídos não somente no mo-

mento da captura da imagem, mas também no de sua posterior análise 

e recomposição com um conjunto de outras imagens. Talvez aqui possa-

mos vislumbrar a diferença entre a fotografia como registro e narração. 

Ao tirarmos uma série de fotografias sobre o cotidiano, ou momentos 

importantes, estamos acumulando registros sem necessariamente ter 

uma intencionalidade definida.5 Ao propormo-nos reunir esse conjunto 

de imagens, somos interrogados sobre o que queremos narrar.

A resposta a essa questão constrói-se remetendo às imagens. Ao 

olhar uma e outra imagem, surgem questionamentos sobre o que está 

registrado, o que estão a representar, quais as memórias que desper-

tam, quais as interrogações que são provocadas. São memórias e fatos 

que buscam alguma forma de acomodação, uma explicação, algum en-

cadeamento, que demandam uma narrativa que pode se materializar 

a partir de uma montagem. Um ancoramento possível desse processo 

está nas teorias do cinema, destacadamente em algumas reflexões so-

bre a montagem cinematográfica que remetem a teorias clássicas, como 

os propostos por Serguei Eisenstein (e outros teóricos soviéticos, como 

Kulechov e Pudovkin). Esse cineasta ressalta a potencialidade do ato 

de montagem, no qual dois planos (sequência de imagens) diferentes 

podem ser justapostos, produzindo um efeito diferente dos contidos 

nas sequências individualmente. Nesse ato, está não somente a possi-

5 Aqui faz sentido remetermos às reflexões de João Moreira Salles, em seu texto sobre a dificul-
dade do documentário. Segundo ele, o que caracteriza o gênero documental é a ausência de um 
formalismo definido, assim como o fato de o que vai ser contado depender da pessoa (ou do con-
texto) que está sendo registrado (Salles, 2005).
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bilidade de encadear uma narrativa, mas também a de dar forma a uma 

ideia abstrata. Essa ideia, de uma certa gramática da linguagem cinema-

tográfica, pode ser percebida no exemplo das pranchas de Bateson e 

Mead (1942) anteriormente mencionadas e em obras que buscam reto-

mar essa proposta seminal.6

Para a composição dessas pranchas, importa gradativamente defi-

nir: 1) quais as imagens disponíveis, 2) o que narrar, 3) como provocar o 

encadeamento entre as imagens. No entanto, para sabermos o que nar-

rar, temos que conhecer o que será narrado, ancorado na experiência de 

vivência em campo (no caso de pesquisas) ou do acúmulo de experiên-

cia ao longo da vida sobre alguma prática, conhecimento ou fato. Vale 

lembrar que a mesma imagem que serve para narrar inicialmente pode 

ter sido a fonte de conhecimento, aproximação e registro. Visualizamos, 

assim, os sentidos dos diferentes usos da fotografia, transitando entre 

registro para propiciar conhecimento e material para narrar um conhe-

cimento (Guran, 2000, 2002).

Apresentamos a seguir algumas dessas narrativas, todas elas com 

imagens capturadas junto a extrativistas de samambaia-preta.7 No pri-

meiro e no segundo caso, temos uma proposta de construção narrativa 

sequencial (Bateson; Mead, 1942; Samain, 2004). A primeira (Figura 2) 

apresenta quadros retirados de um vídeo, mostrando a sequência de 

uma coletora de samambaia. Na segunda (Figura 3), temos uma sequên-

6 Vejam-se as etnografias de André Alves (2004) intitulada Os argonautas do mangue: uma etno-
grafia visual dos caranguejeiros do município de Vitória, ES; de Joana Bassi (2011), em sua disserta-
ção Viver do mato só não dá: relações ecológicas entre pessoas, mato e paisagem em uma experiência 
etnográfica junto a habitantes do Confim das Águas; de Tiago Zilles Fedrizzi (2020), em Vacaria entre 
trechos: dinâmicas e trajetórias dos trabalhadores sazonais na colheita da maçã.

7 COELHO-DE-SOUZA, G.; KUBO, R. R.; MIGUEL, L. A. Extrativismo da Samambaia-Preta no Rio 
Grande do Sul. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2008.
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cia com enquadramentos diferentes mostrando as possibilidades de 

recortes e de constituição de uma sequência. Já no terceiro exem-

plo (Figura 4), há uma reunião de imagens que convida o espectador a 

olhar o conjunto heteróclito de imagens e buscar nexos entre eles. Esses 

nexos, ou os sentidos desse conjunto, representam algo que o organiza-

dor das imagens quis transmitir. Temos aqui o exemplo de uma narrativa 

estrutural (Bateson; Mead, 1942; Samain, 2004).

Estamos lidando com três formas de apresentação das imagens. 

Nessas ilustrações, podemos ver a potencialidade de tais conjuntos 

de imagens: entre cada imagem se estabelece uma espécie de associa-

ção; ou seja, “as imagens (e sua ordenação) exercem, por conta própria, 

um poder de ordenação epistemológica que atua sobre o espectador” 

(Samain, 2004, p. 72).

Figura 2 - Narrativa sequencial com imagens de coleta de samambaia-preta em Maquiné, RS.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Figura 3 - Narrativa sequencial com imagens de coleta de samambaia-preta em Maquiné, RS.

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 4 - Narrativa estrutural com recorte de jornal e imagens  
de coleta de samambaia-preta em Maquiné, RS.

Fonte: Elaborado pela autora.
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A partir desse contraste entre duas possibilidades de estrutura-

ção das imagens e construção de narrativas, podem-se visualizar outras 

variáveis que contribuem para a composição da narrativa, tais como: o 

número de imagens a serem utilizadas, o tamanho delas, a disposição, 

as formas de exposição. Essas variáveis igualmente podem e devem ser 

consideradas de forma a potencializar os sentidos do que se quer narrar.

A NARRAÇÃO EM SUA DIMENSÃO 

COLETIVA E PARTICIPATIVA

Retomando a centralidade da questão do uso da imagem para a sis-

tematização de experiências, cabe ressaltar a imagem em sua dimensão 

narrativa. Apesar da dimensionalidade de uma imagem fotográfica, em 

termos de significados e interpretações possíveis podemos considerar 

que há camadas de sentido que estão sendo desvendadas. Exatamente 

aí reside a capacidade de propiciar a transmissão de uma narração. 

Mas do que se constitui uma narração? De forma simplificada, de uma 

história contada por alguém. Explícito ou implícito, alguém conta um 

conjunto de acontecimentos que têm um encadeamento e uma inten-

cionalidade. Mas nem tudo pode ser objeto de narração, uma vez que, 

para que haja ouvintes, o que está sendo narrado deve interessar a al-

guém, no sentido de possuir uma dimensão coletiva. Walter Benjamin 

(1987), em um texto intitulado “O narrador”, tece reflexões sobre essa 

figura tradicional que, diante das transformações da sociedade indus-

trial, tenderia a desaparecer, descrevendo-o como aquele que transmite 

memórias, saberes, tradições, conhecimentos que vêm de longe ou de 
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aprendizagens do cotidiano. A narração consiste na qualidade que pos-

suem ou desenvolvem algumas pessoas para contar histórias. Mas não 

são simples histórias: são histórias de um grupo que não se confunde 

necessariamente com a história formal, mas que também não se con-

funde com a informação. Retomamos aqui os sentidos da experiência 

coletiva, mas também o fato de que o que está sendo narrado relaciona-

-se com um patrimônio coletivo, e em alguma medida toca cada pessoa 

que está ouvindo. Reivindica-se aqui mais do que a figura do ouvinte 

passivo: reivindica-se a participação desse ouvinte, no sentido de aderir 

ao que está sendo transmitido. Portanto, trata-se de um convite a tam-

bém construir essa narrativa.

Nesse contexto, apresenta-se um elemento fundamental: a parti-

cipação, a premissa básica da sistematização de experiências de trazer 

dados das pessoas (dos seus mundos, dos seus sistemas produtivos, 

dos seus conhecimentos, de seus objetivos de vida) sem que haja uma 

narração linear sob um ponto de vista, mas sim uma narração que se 

apresente aberta para a diversidade de vozes e vivências imersas num 

coletivo, um aparato que propicie e absorva a construção de uma nar-

ração com troca de ideias e questionamentos, refletindo sobre as situa-

ções experienciadas. Esse é o cerne de uma sistematização. No final, 

todos aprendem, todos refletem, ninguém sai o mesmo.
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